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Parlamentares derrotam
contribuição dos inativos

Dos306votoscontra aproposta do.governo,202 vieram da basegovernista
Wanderlei PozzembomlFolha Imagem

Deputadosdaoposiçãocomemoramderrota dogoverno

Da Sucursalde Brasília

o governo
sofreu ontem
sua primeira
derrota do. ano.
na Câmara. Os
deputados re-
jeitaram a pro-
posta que insti-
tuía a contribu-
ição. mensal
dos aposenta-
dos do.serviço.público. com a Pre-
vidência, a chamada contribuição
dos inativos. ,

O placar registrou 306 votos
contrários, 124 votos a favor e 13
abstenções. O PPB, o. PSDB, o.
PMDB, o.PFL e o.PTB, partidos
que apóiam o. governo, contribuí-
ram com 202 votos para a'-derro.ta.

"Não. entendi ainda o.que acon-
teceu. Acho. que os deputadosnão.

entenderamo.projeto.ou sepreocu-
param com a proximidade das
eleições", afirmou o. líder do.
PSDB ma Câmara, José Aníbal
(SP). Entre os tucanos, foram 30
votos contrários à proposta.

O projeto.chegoua ser ãprovado
em votação simbólica -quando.
não.há votação nominal dos depu-
tados.Mas a oposiçãopediu verifi-
cação.de quórum. Com a votação
nominal, constatou-se a dissidên-
cia da basegovernista. '

Com a cobrança dos inativos, o.
governo esperavaarrecadarR$ 1,7
bilhão. A decisão.de colocar o.pro-
jeto. em votação partiu do.próprio.
governo. O Planalto. argumentava
que a contribuição se justificava
pela necessidade de se ter uma
contrapartida por parte dos servi-
dores, que se apo.sentamcom um
valor maior que o.salário.na ativa e
com menostempo.de contribuição.
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·~Relatorvai tentar den~
· Proposta já rejeitada pela Comissãode Constituição eJustiça da f

r Da Sucursalde Brasllia

.o relator da
Ireforma da Pre-
vidência, Euler
Ribeiro
(PMDB-AM),
vai incluir em
seu parecer um
dispositivo que
estende aos

laposentados a

1

0brigatoriedade
de contribuir com a Previdência, a
chamadacontribuição dos inativos.

Isso vai provocar um atraso na
votação da reforma na comissão

lespecial da Câmara. Será necessá-
lrio'u!lla votação do p.lenárioda C~-
mara antesde a corrussãose reurur
noV'àffiente.

A insistência do senador em ta-
xar os aposentadosaconteceno dia
seguinte em que um projeto de lei
do governo instituindo a contribui-
ção para os inativos foi derrotado
no plenário da Câmara.

No total, 202 deputadosde parti-
dos governistas votaram contra a
criação da contribuição. Com a co-
brança dos inativos, o governo es-
perava arrecadarR$ 1,2bilhão.

A taxação dos inativos constava
da emenda original do governo,
mas foi considerada inconstitucio-
nal pela CCJ (Comissão de Consti-
tuição e Justiça) e retirada da pro-
posta. Mesmo derrubado na CCJ, o
relator Euler Ribeiro incluiu o dis-
positivo novamente em seu.substi-
tutivo.

O deputado Alexandre Cardoso
questionou a atitude do relator e

pediu um esclarecimento à Mesa
da Câmara. Ontem, o presidente
Luís Eduardo Magalhães (PFL-
BA) divulgou sua resposta dando

. razão a Cardoso. Luís Eduardo
afirmou que um item retirado GO
projeto (emenda supressiva) na
CCJ por inconstitucionalidade não
pode ser incluído novamente na
comissão especial.

Ribeiro não concordou e recor-
reu da decisão ao plenário da Câ-
mara. A questão será agora anali-
sada pela CCJ, e o parecer da co-
missão será votado pelo plenário
da Câmara.

A reunião da comissão para co-
meçar a discutir o substitutivo do
relator estava marcada para terça-
feira da próxima semana.Com os
recursos regimentais, a reforma de-
ve atrasarem mais uma semana.

.Planaltoavalia que derrota' na
Câmarafoi um aviso dos aliados

Da Sucursalde Brasílla

Uma análise dos votos da pri-
Imêíra derrota sofrida pelo governo

Ino Congresso neste ano levou o
comando político do governo à se-
guinte conclusão: o Palácio do
Planalto recebeu um recado bem
caro (de R$ 1,2 bilhão) de sua ba-
sede sustentaçãopolítica.

Os aliados, de olho nas eleições
de outubro, não estão convencidos
de tese do presidente Fernando
Henrique Cardoso, de que defen- .
der o governo "dá voto".

A insatisfação apareceu no pai-
nel eletrônico da Câmara no início
da noite de quarta-feira, quando os
deputados rejeitaram a nova con-
tribuição para servidores federais
aposentados, que representaria
mais R$ 1,2bilhão ao governo.

As queixas têm motivos quase
cr~iiicos: indicações não atendidas
parà'cargos, atraso ou recusa na li-
beração de verbas e falta de res-
posta para "pedidos" em geral.

"O coração do 'nosso universo
político é a baseeleitoral e o depu-
W10 precisa encaminhar os pedi-
dos-da base", observa o líder do
PFL, Inocêncio Oliveira (PE), eu-
. cada cobra a instalação de

uma refinaria de petróleo e benefí-
cios para plantadores de cana.

Um dia após a derrota, Inocên-
cio foi ao Planalto sem ouvir ne-
nhuma bronca de FHC. "O gover-
no não vai passarrecibo", disse.

O líder do governo na Câmara,
Luiz Carlos Santos (PMDB-SP),
confirmou o tom da respostaao re-
cado que FHC recebera: "O go-
verno recebe com naturalidade
porque tem de saberperder" .

Santos já dava a contribuição
como derrotada na véspera, quan-·
do foi pressionado pelo ministro
do Planejamento, José Serra, a en-
frentar a oposição no plenário,
masnão esperavatamanhaderrota.

O protesto tomou as proporções
de uma manifestação de massa.
Dos 306 votos contrários à contri-
buição para os inativos, mais de
200 são da base governista. A de-
bandada atingiu 54% do PMDB,
45% do PFL, 62% do PTB, 69%
do PPB e 39% do próprio PSDB.

Outro fato que a votação tomou
evidente é a ação dos pré-candida-
tos nas eleições municipais. Eles
são mais de 100 entre os 513 de-
putados e votaram maciçamente
contra a contribuição para os inati-
vos. (Marta Salomon)

Lei recria
contribuição

Da Sucursalde Brasllia

o Senadoaprovou ontem,
por unanimidade,projeto de
lei complementar que resta-
belece contribuição de autô-
nomos à Previdência. O pre-
sidente Femando Henrique
Carsoso sancionou o proje-
to, que já fora aprovado na
Câmara,ontem'mesmo.

A lei institui. nova fonte
de custeio para a Segurida-
de, criando contribuição de
15% sobre a remuneração
paga por empresasepessoas
jurídicas por serviçospresta-
dos por empresários, autô-
nomos e avulsos, sem víncu-
lo empregatício.

A contribuição era cobra-
da desde 1960, mas foi con-
siderada inconstitucional pe-
lo Supremo Tribunal Federal
em outubro do anopassado.
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ntar de novo taxar inativos
Eonstiuiiçiio eJustiça da Câmara'seráretomada na emendada Previdênci~
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lediu um esclarecimento à Mesa
Ia Câmara. Ontem, o presidente
.uís Eduardo Magalhães (PFL-
~A) divulgou sua resposta dando
azão a Cardoso. Luís Eduardo
ifirmou que um item retirado do
irojeto (emenda supressiva) na
:::CJpor inconstitucionalidade não
iode ser incluído novamente na
xnnissãoespecial.

Ribeiro não concordou e recor-
:euda decisão ao plenário da Câ-
nara. A questão será agora anali-
sada pela CCJ, e o parecer da co-
missão será votado pelo plenário
daCâmara.

A reunião da comissão para co-
meçara discutir o substitutivo do
relator estava marcada para terça-
feira da próxima semana.Com os
recursosregimentais, a reforma de-
veatrasarem mais uma semana.

-rrota na
os aliados

Lei recria
contribuição

Da Sucursal de Brasflia

I Io Senadoaprovou ontem,
por unanimidade,projeto de
lei complementar que resta-
belece contribuição de autô-
nomos à Previdência. O pre-
sidente Pemando Henrique
Carsoso sancionou o proje-
to, que já fora aprovado na
Câmara,ontem'mesmo. \

A lei institui. nova fonte
de custeio para a Segurida-
de, criando contribuição de
15% sobre a remuneração
paga por empresasepessoas
jurídicas por serviçospresta-
dos por empresários, autô-
nomos e avulsos, sem víncu-
lo empregatício.
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Governo busca meio de votar matéria j ~
Sério Uma - 8.nov.9S/Folha lmaeem

Euler,autor de recursoparapôr proposta em votação

DENISE MADUENO
Da Sucursal de Brasflia

o governo não aceitou a derrota
sofrida na Câmara na semanapas-
sadae já seprepara para tentar no-
vamente instituir a contribuição
mensal dos aposentadosdo serviço
público com a Previdência, a cha-
mada contribuição dos inativos.

A estratégia do governo é reali-
zar uma nova votação nó plenário
da Câmara e reverter o resultado
negativo, quando o projeto que
criava a contribuição foi rejeitado
com 306 votos contrários, 124 vo-
tos afavor e l3 abstenções.

"E tradição da Casa sempre dar
um aviso. Na próxima votação, dá
para reverter os votos", afirmou o
vice-líder do PSDB na Câmara Ar-
thur Virgílio Neto (AM). "Esta-
mos trabalhando para nunca mais
ser surpreendidos", completou.

Como não pode colocar nova-
mente o mesmo projeto em vota-
ção num mesmo ano, o governo
aproveitará o recurso impetrado
pelo relator da emenda da Previ-
dência, Euler Ribeiro

(PMDB-AM), para tentar aprovar
a contribuição.

A proposta de contribuição
consta do parecer de Euler Ribei-
ro. Na semana passada,depois de
questionado pelo deputado Ale-
xandre Cardoso (PSB-RJ), o presi-
dente da Câmara, Luís Eduardo
Magalhães (PFL-BA), decidiu que
o item não poderia fazer parte do
substitutivo, porque foi considera-
do inconstitucional pela CCJ (Co-
missão de Constituição e Justiça).

A CCJ examinou a questão no
primeiro semestredo ano passado,
dentro da emenda de reforma da
Previdência. Incentivado por FHC,
o relator recorreu da decisão de
Luís Eduardo.

A votação no plenário da Câma-
ra serápara decidir se o relator po-
de ou não incluir este dispositivo
em seu substitutivo (projeto que
altera e substitui o original) da re-
forma da Previdência. Para tentar
diminuir as resistências na Câma-
ra, líderes governistas estudam
uma forma de reduzir as alíquotas
de contribuição dos inativos.

De acordo com os dados do go-

vemo, a contribuição do
e pensionistas vai permi
cadação de R$ 1,7 billí
1,2 bilhão, caso sejam t2
os inativos.

O governo defende a
ção com o argumento de
contrário do segurado '
(Instituto Nacional do Se
cial), que tem seubenefíc
do hoje em R$ 832,66, o
público se aposenta pel
integral. Em média, o ser
blico inativo recebe 6% a
que sua última remuneraç
va. Além disso, o servido
da ativa só começou a p:
tribuição previdenciária a
1993, variando de 9% a
acordo com o salário recel

Números
O governo gastou, no

sado, mais recursos com
mento de pensõese apose
militares do que com que
na ativa. As despesasfeita
vembro indicam que fora
R$ 4,2 bilhões com apc
rias e pensõese R$ 3,4 bil
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ecursoparapôr propostaem votação

DENISE MADUENO
Da Sucursal de Brasflia

o governo não aceitou a derrota
sofrida na Câmara na semanapas-
sadae já se prepara para tentar no-
vamente instituir a contribuição
mensal dos aposentadosdo serviço
público com a Previdência, a cha-
mada contribuição dos inativos.

A estratégia do governo é reali-
zar uma nova votação no plenário
da Câmara e reverter o resultado
negativo, quando o projeto que
criava a contribuição foi rejeitado
com 306 votos contrários, 124 vo-
tos afavor e 13 abstenções.

"E tradição da Casa sempre dar
um aviso. Na próxima votação, dá
para reverter os votos", afirmou o
vice-Iíder do PSDB na Câmara Ar-
thur Virgílio Neto (AM). "Esta-
mos trabalhando para nunca mais
ser surpreendidos", completou.

Como não pode colocar nova-
mente o mesmo projeto em vota-
ção num mesmo ano, o governo
aproveitará o recurso impetrado
pelo relator da emenda da Previ-
dência, Euler Ribeiro

(PMDB-AM), para tentar aprovar
a contribuição.

A proposta de' contribuição
consta do parecer de Euler Ribei-
ro. Na semana passada,depois de
questionado pelo deputado Ale-
xandre Cardoso (PSB-RJ), o presi-
dente da Câmara, Luís Eduardo
Magalhães (PFL-BA), decidiu que
o item não poderia fazer parte do
substitutivo, porque foi considera-
do inconstitucional pela CCJ (Co-
missão de Constituição e Justiça).

A CCJ examinou a questão no
primeiro semestredo ano passado,
dentro da emenda de reforma da
Previdência. Incentivado por FHC,
o relator recorreu da decisão de
Luís Eduardo.

A votação no plenário da Câma-
ra serápara decidir se o relator po-
de ou não incluir este dispositivo
em seu substitutivo (projeto que
altera e substitui o original) da re-
forma da Previdência. Para tentar
diminuir as resistências na Câma-
ra, líderes governistas estudam
uma forma de reduzir as alíquotas
de contribuição dos inativos.

De acordo com os dados do go-

vemo, a contribuição dos inativos-
e pensionistas vai permitir a arre-
cadação de R$ 1,7 bilhão -R$
1,2 bilhão, caso sejam taxados só
os inativos.

O governo defende a contribui-
ção com o argumento de que, ao
contrário do segurado do INSS
(Instituto Nacional do Seguro So-
cial), que tem seubenefício limita-
do hoje em R$ 832,66, o servidor
público se aposenta pelo salário
integral. Em média, o servidor pú-
blico inativo recebe6% a mais do
que sua última remuneraçãona ati-
va. Além disso, o servidor público
da ativa só começou a pagar con-
tribuição previdenciária a partir de
1993, variando de 9% a 12% de
acordo com o saláriorecebido.

Números
O governo gastou, no ano pas-

sado, mais recursos com o paga-
mento de pensõese aposentadorias
mili~es do que com quem estava
na ativa. As despesasfeitas até no-
vembro indicam que foram pagos
~$ 4,2 bi~hões com aposentado-
nas e pensoese R$ 3,4 bilhões pa-

ra quem estavana ativa.
As despesastotais com o paga-

mento do servidores públicos do
Executivo, Legislativo e Judiciário
somaram R$ 38,8 bilhões em va-
lores atualizados até dezembro de
1995 com baseno critério de com-
petência (despesasque vencem no
mês). O número acaba de ser fe-
chado pelo Tesouro Nacional.

O pagamento de servidores ati-
vos consumiu 60% do total e o de
inativos 40%, segundo o secretário
do Tesouro, Murilo Portugal. Os
gastos com servidores civis inati- I
vos dos três Poderes teve um au-
mento de 235% em novembro,
quando comparado com outubro.

Os gastos com inativos em 1995
ficaram em R$ 15,5 bilhões e tive-
ram um aumento de 78,39% em
relação a 1994. A equipe econômi-
ea credita parte desseresultado se
deve ao aumento no número de
pedidos de aposentadoria no setor
público (15 mil no ano passado).
Os pedidos aumentaram devido à
reforma da Previdência.

Colaborou VIVALDO DE SOUZA. da Sue••••..
sal de Brasília
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Vicentinho prefe
CUT

AMEAÇA

e eixar•

a romper o acor
'Em momento nenhum permitirei que minha palavra seja quebrada'

DENISE MADUENO
SHIRLEY EMERICK

Da Sucursal de Brasflia

o presidente
da CUT (Cen-
tral Única dos
Trabalhadores),
Vicente Paulo
da Silva, o Vi-
centinho, ame-
açou. ontem
deixar o co-
mando da cen-
tral se for for-
çado a negar os pontos do acordo
que havia firmado com o governo
sobrea Previdência.

"Em momento nenhum permiti-
rei que a minha palavra seja que-
brada. Isso é um prejuízo muito
grande para a CUT. Um presidente
de uma central que quebra a pala-
vra... Eu prefiro, então, nessecaso,
sair da central do que ter de que-
brar a minha palavra. A CUT não
mereceisso", disse. -

Vicentinho disse que não pode-
ria recuar por causade suahistória
de luta sindical, "como um cida-
dão brasileiro, como um nordesti-
110, como alguém que tem uma his-
tória de luta".

A declaração de Vicentinho foi
hm aviso para os partidos de oposi-
ção,principalmente PT e PC do B,
.ontrãrios ao acordo firmado entre
) governo e ascentrais.

O presidente da CUT fez essa
sfirmação pela manhã, ao chegar
rara a reunião com os partidos de

Vicente Paulo da Silva, o Vicentinho, durante a reunião do Fórum sobre a Previdência

oposição, preparatória para o Fó-
rum sobre a Previdência, realizado
ontem à tarde.

Ao contrário de Vicentinho, os
partidos de oposição insistem na
manutenção do tempo de serviço
para efeito de aposentadoria. Vi-
centinho reafirmou que concorda
com a troca de tempo de serviço
por tempo de contribuição.

O presidente do PT disse que a

mudança não vai alterar os crité-
rios de comprovação usados hoje
pelos trabalhadores para efeito de
aposentadoria.

Os trabalhadores continuarão
podendo provar que trabalharam
nas mesmas bases do que é feito
hoje, segundo Vicentinho. Ele ci-
tou como exemplo o fato de traba-
lhadores provarem tempo de servi-
ço com testemunhas quando não

há registro na carteira de trabalho.
Na semana passada, a posição

de Vicentinho provocou um racha
entre o PT e a central. As maiores
críticas ao acordo partiram dos par-
lamentaresdo partido.

Vicentinho disse que só voltará
atrás se os diretórios estaduais da
central decidirem rever os pontos
acordadoscom o governo.

Para governistas~votação começana 3:
Da Sucursal de Brasl1ia consultar os diretórios estaduaisda



rei que a minha palavra s~~-q~~-
brada. Isso é um prejuízo muito
grande para a CUT. Um presidente
de uma central que quebra a pala-
vra... Eu prefiro, então, nessecaso,
sair da central do que ter de que-
brar a minha palavra. A CUT não
merece isso" , disse. '

Vicentinho disse que não pode-
ria recuar por causade sua história
de luta sindical, "como um cida-
dão brasileiro, como um nordesti-
no, como alguém que tem uma his-
tória de luta" .

A declaração de Vicentinho foi
um aviso para os partidos de oposi-
ção, principalmente PT e PC do B,
contrários ao acordo firmado entre
o governo e as centrais.

O presidente da CUT fez essa
afirmação pela manhã, ao chegar
para a reunião com os partidos de

Vicente Paulo da Silva, o Vicentinho, durante a reunião do Fórum sobre a Previdência

oposição, preparatória para o Fó-
rum sobre a Previdência, realizado
ontem à tarde.

Ao contrário de Vicentinho, os
partidos de oposição insistem na
manutenção do tempo de serviço
para efeito de aposentadoria. Vi-
centinho reafirmou que concorda
com a troca de tempo de serviço
por tempo de contribuição.

O presidente do PT disse que a

mudança não vai alterar os crité-
rios de comprovação usados hoje
pelos trabalhadores para efeito de
aposentadoria.

Os trabalhadores continuarão
podendo provar que trabalharam
nas mesmas bases do que é feito
hoje, segundo Vicentinho. Ele ci-
tou como exemplo o fato de traba-
lhadores provarem tempo de servi-
ço com testemunhas quando não

há registro na carteira de trabalho.
Na semana passada, a posição

de Vicentinho provocou um racha
entre o PT e a central. As maiores
críticas ao acordo partiram dos par-
lamentaresdo partido.

Vicentinho disse que só voltará
atrás se os diretórios estaduais da
central decidirem rever os pontos
acordadoscom o governo.

Para governistas~votação começ na 3~
Da Sucursalde Brasflia

O fórum. de debates da reforma
da Previdência não avançou na ne-
gociação da proposta de emenda à
Constituição. A oposição não con-
seguiu ampliar o debate,e o gover-
no manteve o início do processode
votação para a próxima terça-feira.
Mesmo assim os governistas afir-
mam que os pontos de convergên-
cia começarão a ser votados na co-
missão na terça-feira.
, O presidente da CUT (Central

Unica dos Trabalhadores), Vicente
Paulo da Silva, o Vicentinho, che-
gou a propor, com o apoio dos par-
tidos de oposição, a suspensãoda

I
votação por 30 dias.

Ele apresentoudois argumentos:
queria a participação dos empresá-
rios na discussão e tempo para

consultar os diretórios estaduaisda
CUT sobre o acordo firmado entre
as centrais e o governo. Os líderes
governistas rejeitaram a proposta.

. O único 'ponto acertado ontem,
em uma reunião com momentos
tensos, foi um novo encontro na
próxima terça-feira, pela manhã,
quando os partidos e as centrais
vão definir os pontos de consenso.

A reunião, no entanto, não vai
atrasar os trabalhos da comissão
especial que analisa a emenda. Se-
gundo os líderes governistas, os
pontos' de consenso poderão ser
votados imediatamente,

"Se esperarmos 30 dias, pode-
mos ter menos entendimento do
que hoje. É um prazo muito longo.
Haverá muitas pressões", disse o
líder do PFL na Câmara, Inocêncio
Oliveira (PE),

A participação dos empresários
e o pedido de tempo de Vicentinho
fazia parte da estratégia da opo-
sição, acertada em reunião pela
manhã com o presidente da CUT,
para adiar a votação da reforma.

O presidente da Força Sindical,
Luiz Antônio de Medeiros, apoiou
a disposição dos governistas de vo-
tar a reforma na próxima semana.
"Para nós, é fundamental que co-
mece a votação. Protelar favorece'
os privilegiados", disse.

"Trinta dias sem sabero que vai
ser discutido e chamar os empresá-
rios é protelatório", reagiu o mi-
nistro Reinhold Stephanes (Pre-
vidência). .

A divergência entre parlamenta-
res governistas e de oposição pro-
vocou um bate-boca na reunião,
segundorelato dos participantes.

A deputada Jandira Feghali (PC
do B-RJ) insistiu da suspensãode
30 dias do processo de votação.
Em resposta, Inocêncio afirmou
que a deputada não estava partici-
pando do nível da negociação.
Ofendida, a deputada retrucou que
mais baixo era o nível do líder.

Outro momento de tensão
também envolvendo o líder do
PFL foi q ando Vicentinho propôs
a suspensaode 30 dias. Inocêncio
Oliveira, alterando a voz demcns-
trando nervosismo, disse que a
proposta era absurda,

Os parlamentares de oposição
chegaram a levantar de seus luga-
res. Para acalmar o debate, o líder
do PMDB, Michel Temer (SP),
propôs nova reunião do fórum na
terça-feira. (Denise Madueõo e

Shirley Emerick)
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Oposiçãojá prevê derrota
daPrevidna votação

Comissãoespecialda Câmara deveiniciar votaçãoda e

DENISE MADUENO
VIVALDO DE SOUSA

Da Sucursal de Brasllia

A oposiçao
já reconhece
que será derro-
tada na comis-
são especial da
Câmara que
vai analisar o
projeto de re-
forma da Pre-
vidência. O go-
verno deverá
conseguir de 18 a 19 votos dos 30
da comissão, segundo a previsão
de oposicionistas e governistas.

A comissão especial inicia hoje
o processo de votação da reforma.
O texto a ser apreciado é o resulta-
do de um acordo entre o Palácio
do Planalto e as principais centrais
sindicais do país.

O acordo foi incorporado pelo
relator da emenda da Previdência,
deputado Euler Ribeiro
(pMDB-AM), a seurelatório.

onosicã . .isti tentando
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APOSENTADORIA

Paulo Paim (PT-RS),que tentará obstruir a votaçãohoje

•nela
endahoje

vontade ara'votar a proposta.
Após votação na comissão es- .

pecial, o projeto precisa ser votado
duas ve es no plenário da Câmara
e depois o Senado.

A estratégia agora da oposição é
tentar adiar a trarnitação da refor-
ma apósa passagempela comissão
especial para ver se consegue
uma maior aproximação da data de
votação no plenário com o período
eleitoral.

O Di (Departamento Intersin-
dical de Assessoria Parlamentar)
deve m ntar painéis nas cidades
com os nomes dos parlamentares e
o voto d cada um em pontos con-
siderado polêmicos, como o fim
da apos tadoria por tempo de ser-
viço e da proporcional.

Com isso, a oposição ao projeto
de reforma tenta constranger o
parlameptar a votar em pontos
considerados "impopulares" e
que pod rão trazer prejuízos elei-
torais na sucessãomunicipal.

A exemplo do que ocorreu na
'-~- I



do de um acordo entre o Palácio
do Planalto e as principais centrais
sindicais do país.

O acordo foi incorporado pelo
relator da emenda da Previdência,
deputado Euler Ribeiro
(PMDB-AM), a seurelatório.

A oposição vai resistir tentando
atrasar a votação, mas reconhece
que não há como evitá-Ia ainda es-
ta semana.

O deputado Paulo Paim
(PT-RS) afirmou que a obstrução
será apenas por "obrigação". O
deputado disse que a oposição vai
tentar estender ao máximo as dis-
cussões e os debates, mas que a
"obstrução histórica" não resistirá
mais que dois dias.

Para Paim, "não tem como im-

PauloPeim (PT-RS),que tentará obstruir a votaçãohoje

pedir a votação". Segundo o de-
putado, a comissão vai votar e
aprovar como o governo quer.

"Neste momento vamos resistir
na comissão, sabendo que vamos
perder, e tentar mudar a votação
no plenário", disse Paim.

Confiante de que sairá vitorio-
so, o ministro da Previdência So-
cial, Reinhold Stephanes, afirmou
ontem que os pontos nos quais não

FHC é contra adiar votação
Da Sucursal de Brasília

O presidente Fernando Henrique
Cardoso resolveu entrar no corpo-
a-corpo para garantir que a votação
da reforma da Previdência tenha
início hoje na comissão especial da
Câmara.

Fernando Henrique marcou café
da manhã hoje no Palácio do Alvo-
rada com os líderes governistas da
Câmara, com o presidente da co-
missão, Jair Soares (PFL-RS), e
com o relator da reforma, Euler Ri-
beiro (PMDB-AM).

FHC decidiu marcar o encontro
com parlamentares após uma reu-
nião ontem à noite com os minis-
tros Reinhold Stephanes (Previ-
dência) e Paulo Paiva (Trabalho).

Também estavampresenteso vi-
ce Marco Maciel, o secretário-ge-
ral da Presidência, Eduardo Jorge
Caldas, o ministro-chefe da Casa
Civil, Clóvis Carvalho, o líder do
governo na Câmara, deputado Luiz
Carlos Santos (PMDB-SP), e o de-
putado Amaldo Madeira, vice-líder
do governo.

O presidente pediu empenho de
todos na aprovação da reforma. Se-
gundo os presentes, FHC avaliou
que não sepode mais retardar a vo-

I

tação, caso contrário a tramitação
da reforma da Previdência não ter-

, minará neste ano devido às elei-
çõesmunicipais de outubro.

Ficou ainda acertado que os lí-
derespoderão buscar outros pontos
de entendimento com a oposição,
fora dos que já foram acertados
com ascentrais sindicais.

No entanto, a votação não deve
ser interrompida enquanto se tenta
avançar nasconversações.

Na reunião, decidiu-se que o go-
verno apresentaráum destaquepa-
ra tentar derrubar o dispositivo do
texto de Euler Ribeiro que preten-
de centralizar na Previdência o re-
colhimento de todas as contribui-
çõesda SeguridadeSocial.

Hoje, o INSS (Instituto Nacional
do Seguro Nacional) cuida apenas
de recolher a contribuição previ-
denciária. Mas a Receita Federal é
responsável pelas outras fontes,
como a Cofins (Contribuição para
Financiamento da Seguridade So-
cial) e o PIS-Pasep.

A áreaeconômica se opõe à cen-
tralização. Sem ela, o repasseé fei-
to pelo Tesouro de acordo com as
necessidadesde cada setor -assis-
tência social, saúdee Previdência.

há acordo devem ficar para deci-
sãono voto.

Segundo o ministro, 90% da
proposta de reforma do sistema
"já apresenta um entendimento
básico", referindo-se ao acordo
selado com ascentrais sindicais.

Paim discorda dessa avaliação,
mas acha que o acordo com os sin-
dicalistas deixou alguns deputa-
dos, anteriormente vacilantes, à

•..•.Y ••...•- ••.•.•..•.r'" .....!"'''-''~•.•..•.•..•...4&_&.

Com isso, a oposição ao projeto
de reforma tenta constranger o
parlamentar a votar em pontos
considerados "impopulares" e
que poderão trazer prejuízos elei-
torais na sucessãomunicipal.

A exemplo do que ocorreu na
semana passada, a segunda reu-
nião do fórum de debatesmarcada
para hoj não deverá avançar na.
negociação entre governo, lideran-
çaspartidárias e centrais sindicais.

"Co o a perspectiva de avan-
çar nos ntendimentos é muito pe-
quena, devemos começar amanhã
(hoje) o processo de votação",
disse o ice-líder do governo na
Câmara, deputado Amaldo Madei-
ra (PSD -SP).

Vicentinho ameaça romper
Da Agência Folha, em Porto Alegre

, O presidente da CUT (Central
Unica dos Trabalhadores), Vicen-
t e
Paulo da Silva, o Vicentinho, dis-
se ontem em Porto Alegre (RS)
que a entidade poderá romper com
a negociação em tomo da reforma
da Previdência Social.

O rompimento poderá ocorrer,
segundo Vicentinho, se houver
"atropelo", ou seja, a comissão
especial da reforma previdenciária
iniciar hoje a votação.

"Não consigo entender por que
o governo quer resolver isso já",
declarou o sindicalista.

O presidente da CUT disse ter
informações de que o bloco gover-
nista no Congresso pretende "vol-
tar ao velho rolo compressor" .

"Nós não queremos ser atrope-
lados. Queremos aprofundar o de-
bate e também queremos que haja
a participação dos empresários."

Para ele, o governo precisa en-

tender ue essa é uma votação
"diferente da quebra de monopó-
lio, por exemplo". "Não é uma
discussãoentre esquerda e direita.
E um debate que tem a ver com a
vida" , disse.

Vicentinho declarou que a CUT
quer "continuar na negociação" e
vai insistir na manutenção da apo-
sentadoria proporcional, não-esta-
belecimento de limite de idade pa-
ra a aposentadoria do funcionalis-
mo público e permanência da apo-
sentadoria especial para
professoresuniversitários.

O ministro da Previdência, Rei-
~old Stephanes,já declarou que o
governo seopõe a essespontos.

O presidente da CUT afirmou
que, se houver a continuidade das
negociações e um "entendimento
completo" sobre as mudanças na
Previdência, a reforma só valerá
para a entidade quando houver a
aprovaçãopelas basescutistas.

(Carlos A1berto de Souza)
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Crescetensão entre PT e CUT
CARLOS EDUARDO ALVES

Da Reportagem Local

São apenas formais as relações
entre o presidente da Central Uni-
-ta-dos 'Irab a ores (CUT), Vi-
cente Paulo da Silva, o Vicenti-
nho, e José Dirceu, presidente do
PT (Partido dos Trabalhadores).

Vicentinho e Dirceu nunca fo-
ram amigos, mas o distanciamento

.está aumentando por causa da po-
lêmica envolvendo o acordo da
Previdência. O episódio está ser-
vindo para ressuscitar diferenças
existentes desde a criação do PT
entre a ala sindicalista e a de ori-
gem em organizaçõesde esquerda.

O presidente da CUT reclama a
amigos que Dirceu teria tido um
comportatnento dúbio no caso da
Previdênci , às vezes estimulando
as críticas de deputadospetistas ao
aval inicial da CUT ao acordo e,
em reuniões com cutistas, adotan-
do discurso mais cordato.

Dirceu e Vicentinho já se reuni-
ram para tentar, sem sucesso,afi-
nar o discurso dos dois sobre Pre-
vidência. Luiz Inácio Lula da Sil-
va foi o organizador de um desses
encontros, masdesistiu da tarefa.

O presidente do PT tem segui-

das explosões a cada entrevista da-
da por Vicentinho. Dirceu critica o
vaivém do sindicalista e não en-
xerga uma "saída honrosa" para o
presidenteda CUT no episódio.

Fundado com a intenção de
mesclar sindicalistas virgens em
política partidária com antigos
membros de organizações e parti-
dos clandestinos durante o regime
militar, o PT avançou nesse casa-
mento, mas nunca conseguiu su-
perar completamente as descon-
fianças de ambos os lados.

Vicentinho é, entre os petis-
tas/cutistas do primeiro time, o
que tem perfil mais parecido com
o de Lula: origem pobre, nordesti-

. no, com passagem em fábrica e
em direções sindicais. Pensa, as-
sim como o ex-presidente do PT
fez um dia, ganhar um mandato de
deputadofederal.

Na análise da maioria da cúpula
petista, Vicentinho está tentando
ganhar espaço fora dos limites do
PT, para somar isso à condição de
herdeiro político de Lula. Já os
sindicalistas enxergam na ação de
Dirceu um traço de mandonismo
tradicional na esquerda.



FOLHA DE S.PAULO
, -

1-7Segun~a-Feira,~~~Jevereirode 1996
~--'-------

VITÓRIA DE VICENT/NHO

CUT referendaacordo4
G"orrentesmais à esquerda seretiram de reunião da central empr

PTpodedar
votofavorável

Da Reportagem Local

A bancada do PT na Câ-
mara sereúne com dirigentes
nacionais na terça-feira epo-
de, dependendodo texto fi-
nal do relator Euler Ribeiro,
votar a favor dos pontos da
Previdência negociadospela
CUT. ."A bancadatem auto-
nomia para isso", disse
Delúbio Soares de Castro,
secretáriosindical do PT.

Mas as correntesminoritá-
rias na CUT esperama pre-
sença dà bancadado PT no
protesto contra o projeto, no
mesmo dia. "Estamos traba-
lhando em um fórum que
conta com deputados do
PT", disseJorge Martins, da
AlternatÍva Sindical. José
Maria de Almeida, do Movi-
mento por uma Tendência
Socialista, que deixou a reu-
nião, descartaapossibilidade
de deixar a central.

Vicentinho (àesq.,sentado)esindicalistasapósreunião

Vicentinho chamaradicais de antidemocráticos
Da Reportagem Local

o presidente da CUT, Vicente
Paulo da Silva, o Vicentinho, se
reúne hoje com representantesdo
governo e deve fechar o acordo so-
bre a reforma da Previdência.

Após a reunião de ontem, disse
que quem se retirou da discussão
teve uma "postura antidemocráti-
ca' '. Leia trechosda entrevista:

*Pergunta - Qual o significado
da reunião da direçãoda CUT?

Vicentinho - É uma reunião
histórica. Mostra que a CUT não é
uma central de tendências, mas
sim de todos os trabalhadores. Foi
uma r~~n~ãopositiva, 9u~~~str.?u

reforça a nossa posição, de nego-
ciação, inclusive de outras ques-
tões,como emprego, educação.

Pergunta - O que achou da
saída das correntes de esquerda
da reunião?

Vicentinho - Essa postura não
constrói, é antidemocrática. Deve-
riam acatara decisãoda maioria.

Pergunta - Por que a CUT
não convocaumaplenária?

Yicentinbo - Preferimos ir di-
reto àsbases,aos sindicatos.

Pergunta - Mas essasentida-
des serão apenas consultadas,
não terãopoder dedecisão.

Vicentinho - Não achamos que
o debate seja necessárioem plená-
rias;. A direção estará reuni~a ~m

cidir, convoca a plenária.
Pergunta - Como está a rela-

çãoentre CUT ePT agora?
Vicentinho - Estamos cada vez

mais juntos com o PT. O que teve
de problema foi só a postura de
um ou outro deputado, como Pau-
lo Paim (PT-RS), que hoje está se
reunindo com os cavernosos do
movimento sindical. Mas ele já foi
desautorizado pela direção do PT a
falar em nome do partido.

Pergunta - Dos pontos que a
CUT quer negociar, qusis o go-
vernojá aceitamodificar?

Vicentinho - Eu sei qual o go-
verno não aceita flexibilizar, que é
a aposentadoria especial para pro-
fessores universitários. Nisso, o

CRISTIANE PERINI LU
Da Reportagem LOI

A direção
nacional da
CUT decidiu,
em.reunião que
terminou on-
tem, dar res-
paldo ao presi-
dente da cen-
tral, Vicente
Paulo da Silva,
o Vicentinho,
na condução das negoe
bre a Previdência.

A ala de Vicentinho
votos (64% do total) e
autonomia da direção nJ
ra negociar com o go
aprovação do conteúdo
dimentos até aqui.

A direção consid
"avanço" e aprovou os
acordo negociados -i
mudança da aposentado
po de serviço para tem
tribuição.

Votou pela continuidl
gociações com o goven
em temas como desenn
forma administrativa.

"Foi uma demonstra.
fiança. Possoavançar rr
gociações", disse V
Uma nota de "solidai
ele foi redigida e aprova

As correntes Movi
uma Tendência Social
nativa Sindical Sociali
rente Sindical Classisu
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VITÓRIA DE VICENTINHO

acordo da Previdência
reunião da central emprotesto contra a negociaçãocom ogoverno

Cláudia Guimarães/Folha Imagem
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CRISTIANE PERINI LUCCHESI
Da Reportagem Local

A direção
nacional da
CUT decidiu,
em reunião que
terminou on-
tem, dar res-
paldo ao presi-
dente da cen-
tral, Vicente
Paulo da Silva,
o Vicentinho,
na condução das negociações so-
bre a Previdência.

A ala de Vicentinho obteve 66
votos (64% do total) em apoio à
autonomia da direção nacional pa-
ra negociar com o governo e à
aprovação do conteúdo dos enten-
dimentos até aqui.

A direção considerou um
"avanço" e aprovou os pontos do
acordo negociados -inclusive a
mudança da aposentadoria de tem-
po de serviço para tempo de con-
tribuição.

Votou pela continuidade das ne-
gociações com o governo também
em temas como desemprego e re-
forma administrativa .

"Foi uma demonstração de con-
fiança. Posso avançar mais nas ne-
gociações", disse Vicentinho.
Uma nota de "solidariedade" a
ele foi redigida e aprovada.

As correntes Movimento por
uma Tendência Socialista, Alter-
nativa Sindical Socialista e Cor-
rente Sindical Classista se retira-

Editcrta de Arte/Folha Ima em

A$VOT"çÕes DA CUT

66 votos
A direção da CUT devedecidir
sobre o conteúdo do
entendimento e o processo de
negociaçãoda Previdência.
DefendidapelaArticulação Sindical

33 votos
A direçãodaCUT nãodevedecidir
sobre a negociação,massim uma
plenáriade sindicatos.Defendida
pelo Movimento por uma
TendênciaSocialista,Alternativa
SindicalSocialistae Corrente
SindicalClassista

4 votos
A direçãoda CUT nãodevedecidir 'I
sobre a negociação,porque
contraria deliberaçõesdo
congressoe plenáriada central.
DefendidapelaO Trabalho

Contra OUtf· favor o'cOnteúdo
'do enténdimento e o #)rocesso

negociação?

A favor« 66 votos
Articulação Sindical

Contra - 4 votos
O Trabalho

Fonte:CUT

ram da reunião antes da votação.
Essas correntes, classificadas co-
mo mais à esquerda, são contra o
acordo e acham que Vicentinho
deveria se retirar do processo de

negociação. Defendem que uma
plenária de sindicatos, e não a di-
reção da CUT, decida a questão.

"Estamos chamando todo mun-
do para ir a Brasília na terça-feira
para tentar impedir, no Congresso,
a votação do projeto que está sen-
do negociado", disse Wagner Go-
mes, da executiva da CUT e mem-
bro da Corrente Sindical Classista.

"As decisões tomadas na reu-
nião foram decisões da Articula-
ção", disse José Maria de Almei-
da, do Movimento por uma Ten-
dência Socialista.

A corrente O Trabalho, apesar
de discordar da votação, resolveu
ficar na reunião para defender sua
posição contrária a qualquer nego-
ciação sem a retirada do projeto do
governo, segundo Luiz Bicalho,
da executiva da CUT.

Outra nota aprovada informa
que a direção nacional está convo-
cada em caráter permanente para
acompanhar as negociações.

Sem resposta do governo, a di-
reção da CUT decidiu que vai con-
tinuar insi tindo na manutenção da
aposentadoria proporcional e no
fim do limite de idade para apo-
sentadoria do funcionalismo, pon-
tos que o Executivo já aceitou, in-
formalmente, flexibilizar.

A manutenção da aposentadoria
especial para professores universi-
tários também foi aprovada, mas,
informalmente, a direção já a defi-
niu como não-prioritária, Vicenti-
nho, depois da reunião, foi visitar
gru de sem-terra em São Paulo.

, I
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Mas ascorrentesminoritâ-

rias na CUT esperama pre-
sença da bancadado PT no
protesto contra o projeto, no
mesmo dia. "Estamos traba-
lhando em um fórum que
conta com deputados do
PT", disseJorgeMartins, da
Alternativa Sindical. José
Maria de Almeida, do Movi-
mento por uma Tendência
Socialista, que deixou a reu-
nião, descartaapossibilidade
de deixar a central.

Vicentinho (àesq.,sentado)esindicalistasapósreunião

Vicentinho chama radicais de antidemocráticos
Da Reportagem Local

o presidente da CUT, Vicente
Paulo da Silva, o Vicentinho, se
reúne hoje com representantesdo
governo e deve fechar o acordo so-
bre a reforma da Previdência.

Após a reunião de ontem, disse
que quem se retirou da discussão
teve uma "postura antidemocráti-
ca". Leia trechosda entrevista:

*Pergunta - Qual o signiflcado
da reunião da direçãoda CUT?

Vicentinho - É uma reunião
histórica. Mostra que a CUT não é
uma central de tendências, mas
sim de todos os trabalhadores. Foi
lima reunião positiva, que mostrou
maturidade por parte da CUT. Ela

reforça a nossa posição, de nego-
ciação, inclusive de outras ques-
tões, como emprego, educação.

Pergunta - O que achou da
saída das correntes de esquerda
da reunião?

Vicentinho - Essa postura não
constrói, é antidemocrática. Deve-
riam acatara decisãoda maioria.

Pergunta - Por que a CUT
nãoconvocaumaplenária?

Vicentinho - Preferimos ir di-
reto àsbases,aos sindicatos.

Pergunta - Mas essasentida-
des serão apenas consultadas,
não terãopoder dedecisão.

Vicentinho - Não achamos que
o debate seja necessárioem plená-
rias. A direção estará reunida em
caráter permanente e, quando de-

cidir, convoca a plenária.
Pergunta - Como está a rela-

çãoentre CUT ePT agora?
Vicentinho - Estamos cada vez

mais juntos com o PT. O que teve
de problema foi só a postura de
um ou outro deputado, como Pau-
lo Paim (PT-RS), que hoje está se
reunindo com os cavernosos do
movimento sindical. Mas ele já foi
desautorizado pela direção do PT a
falar em nome do partido.

Pergunta - Dos pontos que a
CUT quer negociar, qusis o go-
vernojá aceitamodiflcar?

Vicentinho - Eu sei qual o go-
verno não aceita flexibilizar, que é
a aposentadoria especial para pro-
fessores universitários. Nisso, o
governo estáintransigente.

Helator da Previdência atende eUT parci~~F!!!~m
SHIRLEY EMERICK A ÚLTIMA VERSÃO DA EMENDA DA PREVID~NCIA

Da Sucursal de Brasflia

O relator da reforma da Pre-
vidência, deputado Euler Ribeiro
(PMDB-AM), adotou, na versão fi-
nal de seu relatório, a aposentado-
ria proporcional condicionada à
idade mínima de 60 anos para ho-
mens e 55 anos para mulheres e ao
tempo mínimo de contribuição de
20 anos.

Segundo Ribeiro, todos os pon-
tos negociados com o governo e
centrais sindicais foram incluídos
no texto. A modificação sobre a
aposentadoria proporcional atende
em parte a reivindicação da CUT.

A CUT quer a aposentadoria
proporcional por tempo de contri-
buição para trabalhadores do setor
privado, que poderiam se aposen-
tar com 70% da contribuição mé-
dia dos últimos 36 meses.

O texto original do relator aca-
bava com essa aposentadoria. Eu-
ler incluiu uma regra única de apo-
sentadoriaproporcional.

Pelo sistema atual, o trabalhador
da iniciativa privada pode se apo-
sentar proporcionalmente com 30
anos (homem) e 25 anos (mulher)
de serviço. Os funcionários pübli-

Estabelecea aposentadoria
proporcional condicionada à idade
mínima de 60 anos para homens e
55 anos para mulheres e,pelo
menos,20 anos de contribuição
(esta regra vale tanto para o setor
público e privado)

Estabelecea administração
quatripartite (empresários,
trabalhadores,governo e
aposentados)para a Previdência
Social

. Determina o ônus da
comprovação do tempo de
contribuição ao empregador e ao
Estado (no caso dos funcionários
do setor público)

cos têm direito a esse benefício
com 65 e 60 anos, respectivamen-
te. "A fórmula da CUT significa-
ria manter privilégios. Sem a idade
mínima, manteremos o princípio
da aposentadoria precoce no setor
público", disse Euler.

O substitutivo será apresentado
amanhã na comissão especial da

Mantém aposentadoria especial
para professores do 10 e 20 graus
(30 anos para homens e 25 anos
para mulheres).

Mantém aposentadoria para
trabalhador rural por limite de
idade (60 anos para homens e 55
anos para mulheres)

Fixa aposentadoria por tempo de
contribuição (35 anosparahomens
e 30 anos para mulheres)

Os recursos da Previdência
poderão ser usadospelo Tesouro
para pagaras aposentadoriase
pensõesdo setor público (Encargos
Previdenciáriosda União)

Fonte:deputadoEulerRibeiro.relator da emenda

Câmara. O relator fixou que o ônus
da prova do tempo de contribuição
cabeao empregador.

Ele admite que o Tesouro use
recursos da Previdência para reem-
bolso dos aposentadosdo setor pú-
blico, o que desagradaas centrais,
que reivindicam esses recursos
apenaspara o setor privado.
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Petistas estãodivididos sobre votação
Da Sucursalde Brasflia
e da Reportagem Local

A menos de 24 horas do início
da votação da reforma da Previ-
dência na comissão especial da
Câmara dos Deputados, a bancada
do PT continuava dividida em re-
lação ao relatório do deputado Eu-
ler Ribeiro (PMDB-AM).

O presidente do PT, José Dir-
ceu, disse em São Paulo, que seu
partido votará contra o relatório
porque ele "é inaceitável".

Segundo a líder do PT, deputa-
da Sandra Starling (MG), o parti-
do tem de decidir hoje entre duas
propostas: votar a favor do relató-
rio e apresentardestaquesem pon-

tos isolados ou rejeitar o relatório
e apresentaros destaques.

A primeira opção é defendida
pelo deputado José Genoino (SP).
"Não quero dar à direita a oportu-
nidade de dizer que vota contra o
PT e a favor do Vicentinho", dis-
se Genoino, referindo-se ao acor-
do do presidente da CUT, Vicente
Paulo da Silva, com o governo.

Para o deputado, é possível dei-
xar claro que o PT não concorda
com pontos essenciais do relató-
rio, mesmo votando a favor dele.

A tendência contrária ao relató-
rio é liderada por Paulo Paim
(RS). "O texto não contempla
questõesbásicas como a manuten-
ção da aposentadoriapor tempo de

serviço", afirmou.
O PT se reúne hoje, às llh, pa-

ra tentar chegar unido à votação.
Segundo Sandra, o partido quer
fechar questão com relação à pro-
posta -com todos os parlamenta-
res votando da mesmamaneira.

O presidente do PT diz que o
partido prefere votar a reforma da
Previdência depois do Carnaval.

"Queremos debater a questão
com a sociedade", disse Dirceu
em seminário em São Paulo sobre
o contrato coletivo de servidores
públicos (leia texto abaixo). "O
governo falou tanto contra as dis-
torções e privilégios e nem tocou
na aposentadoria dos militares,
porque morre de medo."

Luiz Inácio Lula da Silva, pre-
sente ao seminário, disse que não
pode opinar sobre o relatório por-
que não conhece seuconteúdo. "O
Zé Dirceu, por ser presidente de
um partido, deve conhecer."

Mas ficou clara a diferença en-I
tre os dois em relação ao acordo
da CUT com o governo. Enquanto
Dirceu rejeita o relatório -que
contempla itens do acordo-, Lula
dá voto de confiança a Vicentinho.

"Na redação, uma vírgula às
vezes muda tudo. A única coisa
que me deixa tranquilo é que, co-
mo conheço bem o Vicentinho, te-
nho a certeza de que ele não fará
nada que possa prejudicar os tra-
balhadores", afirmou Lula.
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CUT mantém aposentador
Acordo vai assegurar que beneficio continue por cinco anos; votação d

Lula Marques1

DENISE MADUENO
SHIRLEY EMERICK

Da Sucursal de Brasilia

A CUT
(Central Única
dos Trabalha-
dores) conse-
guiu ontem
manter por cin-
co anos a apo-
sentadoria pro-
porcional para
os trabalhado-
res da iniciati-
va privada, mas em troca terá de
abrir mão da manutenção da apo-
sentadoria especial para os profes-
soresuniversitários.

O início da votação da reforma
da Previdência na comissão espe-
cial está marcado para hoje, às
14h. Mas existe uma questão que
terá de ser resolvida antes da aber-
tura da sessão-o limite de idade
para a aposentadoria do funciona-
lismo público.

Pela proposta do relator da Pre-
vidência, deputado Euler Ribeiro
(PMDB-AM), o servidor só pode
se aposentarcom o salário integral
sepreenchertrês requisitos.

Ter 55 anos (mulher) e 60 anos
(homem) de idade, ter contribuído
por 30 anos (mulher) e 35 (ho-

em) com a Previdência e estarna
função dez anosconsecutivos.

Ribeiro não aceita retirar o limi-
te de idade de seu texto, pois afir-
ma que cedeu com relação à apo-
sentadoria proporcional, pleiteada
pela CUT, exatamentepara manter
a restrição.

Mas a CUT insiste na retirada.
"Existe uma 'peinha', que, se não
acabar com ela, não há acordo",
disse o presidente da CUT, Vicen-

Para Vicentinho,
"não há pressa"

Da Reportagem Local e
da Sucursalde Brasflia

VicentinhoeSoaressecumprimentam, observadospor Santos;à esquerda,Eu/erRI

te Paulo da Silva, o Vicentinho.
"Não é possível, que depois de
um debate tão grande, tenha que
se jogar fora as negociações",
concluiu o sindicalista.

Apesar da ameaça, o próprio
Vicentinho deixou claro que a sua
intenção não é emperrar a negocia-
ção. "Como estamos em fase de
negociação, vamos ter de avaliar
caso a nossa reivindicação não se-
ja atendida" , afirmou.

Para tentar chegar a um consen-
so sobre o limite de idade, os líde-
res do governo pediram mais um
tempo ao presidente da CUT -ha-
verá uma nova reunião hoje, às

12h, com os ministros Paulo Paiva
(Trabalho), Reinhold Stephanes
(Previdência), líderes governistas
e ascentrais sindicais.

"Quando a conversa é com os
ministros, a negociaçãoé mais fle-
xível. Com o relator é mais difí-
cil", afirmou o deputado José Ge-
noino (PT-SP), que participou da
rodada de negociaçãode ontem.

A negociação de ontem deixa a
aposentadoria proporcional como
está.Ao atingir 25 anos (mulher) e
30 anos (homem) de contribuição,
o trabalhador poderá se aposentar
proporcionalmente aos últimos 36
mesesde contribuição.

AAPOSENTADORIA PROPORCIONAL

Segundo cálculos da CI
valor corresponde a cerca
da média de contribuiçãe
cinco anos, haverá revisí
definir algunspontos da ref

O relator Euler Ribeiro
controu com o presidente
do Henrique Cardoso, deJ
ter almoçado com Santi
coordenoua rodadade negc

A CUT convocou as ba!
acompanhar a votação h
Brasília. Segundo Vicent
intenção é fiscalizar a vo
pressionar os parlamentare
tar um projeto justo.

Bom sensoestá
volta, afirma F

Da Sucursalde Brasfli

O presidenteFemandoli
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aposentadoria proporcional
ontinuepor cincoanos;votaçãodemudançasprevidenciárias deveserhoje
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Emprego em campanha
NELSON DESÁ
Da Reportagem Local

Se o PT e o PMDB elegem o
desemprego como tema de
campanha, também o PSDB. E
também o PFL. Do senador
ACM, na mesmahora:

- O desemprego aflige os
lares brasileiros. Quasetodasas
temilies que não são abastadas
têmpessoasdesempregadas.

Certo, não é estatística do
IBGE. Mas o irracionalismo de
ACM, Serra, Quércia e Lula,
juntos, é capaz de fazer surgir
umarealidade. Virtual que seja.

Velhos amigos
O presidente está cedendo

demais, ditem, na negociação
da Previdência. Não está, não,
diz o próprio, que explicou o
que entendedo casa:

- Só o fato da sociedade ter
tomado consciéncie de que não
era possível cruzar os braços e
achar que a reforma era uma
coisa negativa já foi um êxito
extraordinário. Voltou-se ao
bom senso. Ser progressista é
ser a favor das reformas. Ser
conservadoréser contra.

Lula, que voltou à cena, já
não parece pensar tão diferente
de FernandoHenrique:

- Eu acho importante que a
CUT tenha mantido a posição
de negociar. Aliás, faz parte da
própria trajetória do movimento
sindical, a negociação.

Eles ainda fazem aspazes.

Fernando Henrique Cardoso,
o real, o recionel, segue muito
irritado com o irracionalismo
em torno do desemprego.

Ontem, outra vez, citou as
estatísticasreais e fez elogio ao
presidente -a simesmo.

- O presidente tinha razão,
quando disse que não estamos
em situação de desemprego.
Nós estamos com problemas
pontuais, mas dados confmnam
plenamente que nós tínhamos
um crescimento econômico e
aumento... melhor, diminuição
da taxa de desemprego. IBGE
mostra isso, Dieese.

Não adianta, que os números
reais trombam com a verdade
política. Só esta semana já
anunciaram campanhascontra o
desemprego o PT de Lula e o
PMDB de OrestesQuércia.

Daí o próprio presidente, do
alto da sua razão, descer com
mensagens politicamente, se
não realistas,pragmáticas.

- A linguagem do governo
tem que ser, daqui por diante,
não sóa da estebilizeçêo, mas a
do crescimento. Ou seja,que dê
emprego.

José Serra, na mesma hora,
anunciava a distribuição de R$
11 bilhões pelo BNDES neste
ano eleitoral, "para aumentar a
oferta de emprego' ',

rimentam, observadospor Santos;à esquerda,Euler Ribeiro

12h,com os ministros Paulo Paiva
(Trabalho), Reinhold Stephanes
(Previdência), líderes governistas
e ascentrais sindicais.

"Quando a conversa é com os
ministros, a negociaçãoé mais fle-
xível. Com o relator é mais difí-
cil", afirmou o deputado JoséGe-
noino (PT-SP), que participou da
rodadade negociaçãode ontem.

A negociação de ontem deixa a
aposentadoria proporcional como
está.Ao atingir 25 anos (mulher) e
30 anos (homem) de contribuição,
o trabalhador poderá se aposentar
proporcionalmente aos últimos 36
mesesde contribuição.

Segundo cálculos da CUT, este
valor corresponde a cerca de 70%
da média de contribuição. Após
cinco anos, haverá revisão para
definir alguns pontos da reforma.

O relator Euler Ribeiro se en-
controu com o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, depois de
ter almoçado com Santos, que
coordenou a rodada de negociação.

A CUT convocou as basespara
acompanhar a votação hoje em
Brasília. Segundo Vicentinho, a
intenção é fiscalizar a votação e
pressionar os parlamentares a vo-
tar um projeto justo.

Bom sensoestáde
volta, afirma FHC

Limite épequeno~diz ministro
CLÁUDIA MATTOS

Da Sucursaldo Rio

demaisnele" , declarou.
O ministro reafirmou que os

funcionários públicos só poderão
O ministro da Previdência, Rei- se aposentar com no mínimo 60

O presidenteFernando Henrique nh Id St h di to ep anes, isse on em no anos de idade, 35 de serviço e 10
Cardoso disse que, com as nego- R' I' ít .

10 que os irm es para a negocia- no mesmo serviço. A única exce-
ciações sobre a Previdência, "vol- - d f d P idê . -

çao a re orma a revi encia sao ção diz respeito aos professores
tou-se ao bom senso". "Ser pro- treit .
gressista é ser a favor da reforma. ~~r~~~t~Sq~eq~;~ti~~~~o~~~~~ primários e secundários.
Ser conservador é ficar contra. com o apoio da CUT. "Esses continuarão regidos pelo
Custou um pouquinho, mas estáse "Se estamosnum processopar- atual sistemapelos próximos cinco
voltando ao bom senso." lamentar, não podemos dizer que anos, quando então analisaremos2

A afirmação foi feita durante a não há possibilidade de entendi- situação", garantiu.
assinaturado programa de incenti- mento, mas os limites são muito Stephanesafirmou que a inclu-
vo às empresasdo setor automoti- pequenos", disse. Para Stephanes, são dos sindicalistas nas negocia-
vo. Segundo FHC, a disposição a CUT está consciente da necessi- ções sobre a Previdência Social

==========~====~~~~~d~a~s~c~e~n~tr~a~is~si~n~d~ic~a~is~~o~bo~v~~0lidmad~e~.d~a~.~lefonn2 ~ ~~_~ -~------------~

Da Sucursal de Brasl1ia

IMantém a
aposentadoria
proporcionalpor um
período de transição
de cinco anos

10trabalhador pode se
aposentar(pelamédiados
últimos 36 meses)se já
trabalhou 25 anos
(mulher) e 30 anos
(homem)



CIOS 1raoaina-
dores) conse-
guiu ontem
manter por cin-
co anos a apo-
sentadoria pro-
porcional para
os trabalhado-
res da iniciati-
va privada, mas em troca terá de
abrir mão da manutenção da apo-
sentadoriaespecial para os profes-
soresuniversitários.

O início da votação da reforma
da Previdência na comissão espe-
cial está marcado para hoje, às
14h. Mas existe uma questão que
terá de ser resolvida antesda aber-
tura da sessão-o limite de idade
para a aposentadoriado funciona-
lismo público.

Pela proposta do relator da Pre-
vidência, deputado Euler Ribeiro
(PMDB-AM), o servidor só pode
se aposentarcom o salário integral
sepreenchertrês requisitos.

Ter 55 anos (mulher) e 60 anos
(homem) de idade, ter contribuído
por 30 anos (mulher) e 35 (ho-
rnem) com a Previdência e estarna
função dez anosconsecutivos.

Ribeiro não aceita retirar o limi-
te de idade de seu texto, pois afir-
ma que cedeu com relação à apo-
sentadoria proporcional, pleiteada
pela CUT, exatamentepara manter
a restrição.

Mas a CUT insiste na retirada.
"Existe uma 'peinha', que, se não
acabar com ela, não há acordo",
disse o presidente da CUT, Vicen-

Para Vicentinho,
~~nãohá pressa"

Da Reportagem Local e
da Sucursal de Brastlía

Vicentinho declarou ontem que,
"se o governo insistir em ter ne-
gociações concluídas, passar por
cima e apresentar no projeto (de
reforma da Previdência) itens em
que não houve entendimento, esta-
rá ferindo todo o processo de ne-
gociação',.

Ele disse que "não há pressa"
em votar a reforma. "O tempo é
menos importante do que dar qua-
lidade ao debate." Ele admitiu que
algumas questõespossam ser dei-
xadaspara lei complementar.

O sindicalista fez as declarações
em São Paulo após a abertura de
seminário do Instituto de Cidada-
nia, do PT, sobre contrato coletivo
de trabalho parao funcionalismo.

Em Brasília, deixou de almoçar
com o líder do governo na Câma-
ra, Luiz Carlos Santos
(PMDB-SP), e o presidente e o re-
lator da comissão especial da re-
forma previdenciária, Jair Soares
(PFL-RS) e Euler Ribeiro
(PMDB-AM). A ausência se de-
veu a compromissosnaCUT-DF.

VicentinhoeSoaressecumprimentam, observadospor Santos;à esquerda,Euler 11

te Paulo da Silva, o Vicentinho.
"Não é possível, que depois de
um debate tão grande, tenha que
se jogar fora as negociações",
concluiu o sindicalista.

Apesar da ameaça, o próprio
Vicentinho deixou claro que a sua
intenção não é emperrar a negocia-
ção. "Como estamos em fase de
negociação, vamos ter de avaliar
caso a nossa reivindicação não se-
ja atendida" , afirmou.

Para tentar chegar a um consen-
so sobre o limite de idade, os líde-
res do governo pediram mais um
tempo ao presidente da CUT -ha-
verá uma nova reunião hoje, às

12h, com os ministros Paulo Paiva
(Trabalho), Reinhold Stephanes
(Previdência), líderes governistas
e ascentrais sindicais.

"Quando a conversa é com os
ministros, a negociaçãoé mais fle-
xível. Com o relator é mais difí-
cil", afirmou o deputado José Ge-
noino (PT-SP), que participou da
rodada de negociaçãode ontem.

A negociação de ontem deixa a
aposentadoria proporcional como
está.Ao atingir 25 anos (mulher) e
30 anos (homem) de contribuição,
o trabalhador poderá se aposentar
proporcionalmente aos últimos 36
mesesde contribuição.

Ao atingir 70 anos (homem e
mulher),o servidor é aposentado
compulsoriamente com o valor
proporcional aó tempo de
contribuição. O relator manteve
o texto atual da Constituição

Mantém a
aposentadoria
proporcionalpor um
período de transição
de cinco anos

O servidor também poderá se
aposentarquandoatingir 65 anos
(homem) e 60 anos (mulher),
proporcionalmente ao tempo de
contribuição

O trabalhador pode se
aposentar(pelamédiados
últimos 36 meses)se já
trabalhou 25 anos
(mulher) e 30 anos
(homem)

• Fixaa aposentadoriapor tempo de
contribuição (35 anos para os
homens e 30 anos para as
mulheres)

.Mantém a aposentadoriapara o
trabalhadorrural por limite de idade
(60 anos para os homens,55 anos
para as mulheres)

• Determina o ônusdacomprovação
do tempo de contribuição ao
empregador e ao Estado(no caso
dos servidores públicos)

.Estabelece a administração
quatripartite (empresários,
trabalhadores,governo e
aposentados)para a Previdência
Social

• Mantémaposentadoriaespecialpara
professoresde 10 e 20 graus (30
anos para homens,25 para
mulheres),maseliminaa dos
professoresuniversitários

.Os recursosdaPrevidênciapoderão
ser usadospeloTesouroparapagar
asaposentadoriase pensõesdo
setor público .

Segundo cálculos da C
valor corresponde a cerca
da média de contribuiçã
cinco anos, haverá revi
definir algunspontos dare
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Segundo cálculos da CUT, este
valor corresponde a cerca de 70%
da média de contribuição. Após
cinco anos, haverá revisão para
definir alguns pontos da reforma.

a relator Euler Ribeiro se en-
controu com o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, depois de
ter almoçado com Santos, que
coordenou a rodada de negociação.

A CUT convocou as basespara
acompanhar a votação hoje em
Brasília. Segundo Vicentinho, a
intenção é fiscalizar a votação e
pressionar os parlamentares a vo-
tar um projeto justo.

Bom sensoestáde
volta, afirma FHC

Da Sucursal de Brasl1ia

a presidenteFernando Henrique
Cardoso disse que, com as nego-
ciações sobre a Previdência, "vol-
tou-se ao bom senso". "Ser pro-
gressista é ser a favor da reforma.
Ser conservador é ficar contra.
Custou um pouquinho, mas está se
voltando ao bom senso."

A afirmação foi feita durante a
assinaturado programa de incenti-
vo às empresasdo setor automoti-
vo. Segundo FHC, a disposição
das centrais sindicais, do governo
e dos partidos em discutir a refor-
ma é prova de maturidade do país.

"Só o fato da sociedade ter to-
mado consciência de que não era
possível cruzar os braços e achar
que a reforma era uma coisa nega-
tiva é um êxito extraordinário."

FHC chegou a brincar com a
ministra Dorothea Werneck (In-
dústria e Comércio). Ele se referiu
à roupa vermelha de Dorothea. "A
ministra hoje veio de pink (rosa
em inglês). Eu não sabia se era
adesão à CUT ou o que era isso.
Mas ela não faria uma adesãosem
a Força Sindical e sema CGT."

.L

NELSON DESÁ
Da Reportagem Local

Fernando Henrique Cardoso,
O real, o racional, seguemuito
irritado com o irracionalismo
em torno do desemprego.

Ontem, outra vez, citou as
estatísticasreais e fez elogio ao
presidente-a si mesmo.

- O presidente tinha razão,
quando disse que não estamos
em situação de desemprego.
Nós estamos com problemas
pontuais,mas dadosconfirmam
plenamente que nós tínhamos
um crescimento econômico e
aumento... melhor, diminuição
da taxa de desemprego.IBGE
mostraisso,Dieese.

Não adianta, que os números
reais trombam com a verdade
política. Só esta semana já
anunciaramcampanhascontra o
desempregoo PT de Lula e o
PMDB de OrestesQuércia.

Daí o próprio presidente, do
alto da sua razão, descer com
mensagens politicamente, se
nãorealistas,pragmáticas.

- A linguagem do governo
tem que ser, daqui por diante,
não só a da estabilização,mas a
do crescimento.Ou seja,que dê
emprego.

José Serra, na mesma hora,
anunciava a distribuição de R$
11 bilhões pelo BNDES neste
ano eleitoral, "para aumentar a
oferta de emprego".

.L

Se o PT e o PMDB elegemo
desemprego como tema de
campanha, também o PSDB. E
também o PFL. Do senador
ACM, na mesmahora:

- O desemprego aflige os
lares brasileiros. Quasetodasas
famJ1iasque não são abastadas
têmpessoasdesempregadas.

Certo, não é estatística do
IBGE. Mas o irracionalismo de
ACM, Serra, Quércia e Lula,
juntos, é capaz de fazer surgir
umarealidade. Virtual queseja.

Velhos amigos
O presidente está cedendo

demais, dizem, na negociação
da Previdência. Não está, não,
diz o próprio, que explicou o
queentendedo casa:

- Só o faia da sociedadeter
tomado consciência de que não
era possível cruzar os braços e
achar que a reforma era uma
coisa negativa já foi um êxito
extraordinário. Voltou-se ao
bom senso. Ser progressista é
ser a favor das reformas. Ser
conservadorésercontra.

Lula, que voltou à cena, já
não parecepensar tão diferente
deFernandoHenrique:

- Eu acho importante que a
CUT tenha mantido a posição
de negociar. Aliás, faz -parteda
própria trajetória do movimento
sindical, a negociação.

Eles aindafazem aspazes.

Limite épequeno~diz ministro
CLÁUDIA MATTOS

Da Sucursaldo Rio

a ministro da Previdência, Rei-
nhold Stephanes, disse ontem no
Rio que os limites para a negocia-
ção da reforma da Previdência são
estreitos e que, mesmo assim,
acredita que continuará contando
com o apoio da CUT.

"Se estamosnum processopar-
lamentar, não podemos dizer que
não há possibilidade de entendi-
mento, mas os limites são muito
pequenos", disse. Para Stephanes,
a CUT está consciente da necessi-
dadeda reforma.

"Quando a CUT aprovou conti-
nuar na negociação, foi para man-
ter o que já tinha sido negociado e,
eventualmente, para continuar o
entendimento. Ela não está fazen-
do nenhuma exigência prévia para
continuar a negociação", afirmou.

a ministro da Previdência afir-
mou que um dos pontos inegociá-
veis no projeto é o fim da aposen-
tadoria especial para os professo-
res universitários.

"Não existe razão para isso.
Como é que você vai pegar um
cientista, um PhD, e aposentá-lo
aos 48 anos. A sociedade investiu

demaisnele", declarou.
a ministro reafirmou que os

funcionários públicos só poderão
se aposentar com no mínimo 60
anos de idade, 35 de serviço e 10
no mesmo serviço. A única exce-
ção diz respeito aos professores
primários e secundários.

"Esses continuarão regidos pelo
atual sistemapelos próximos cinco
anos, quando então analisaremos2

situação" , garantiu.
Stephanesafirmou que a inclu-

são dos sindicalistas nas negocia-
ções sobre a Previdência Social _
abre um novo rumo nas negocia-
ções que o governo terá de travar
para futuras reformas.

"É um novo caminho aberto
que vai servir para negociarmos a
reforma do Estado e a tributária.
Não abrimos mão do Congresso,
só acrescentamos um segmento
num entendimento", disse.

Stephanesesteve ontem no Rio
de Janeiro para assinar os primei-r
ros convênios do projeto. Pris-
ma-Empresa, que servirá para que
os funcionários consigam seusbe-
nefícios sem precisar se deslocar
até um posto do INSS.

-------
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FHC vai manter negociaç
Presidente asseguraa Vicentinho, da CUT, que discussõesvão tratar i

Da Sucursalde Brasília

, O presidente ••••III!II ••
:Fernando Hen-
.rique Cardoso e
o presidente da
CUT (Central
Única dos Tra-
balhadores),
Vicente Paulo
da Silva, deci-
.diram ontem
:ampliar as ne-
:gociaçõesa aspectossobrea Previ-
{Iência não necessariamente con-
·templadosna proposta de emenda
constitucional e a temasrelativos a
outras reformas.

Embora governo e Vicentinho
assumam a existência de uma ne-
gociação que não contempla o
Congresso, o porta-voz da Presi-
dência, Sergio Amaral, afirmou
ontem que o fato não caracteriza
"negociação paralela".

Vicentinho foi recebido ontem à
tarde por FHC no Palácio do Pla-
nalto, onde antes também estivera
o presidente da Força Sindical,
Luiz Antônio de Medeiros.

À saída do encontro, o presi-
dente da CUT disse que a negocia-
ção da central com o governo con-
tinua e que FHC lhe havia assegu-
rado que "a negociaçãoé séria e é
para valer". Afirmou ainda que
técnicos da CUT e do governo
"vão sentar para fazer evoluir as
questõespendentes" .

Entre essespontos, o sindicalista
citou o fim da aposentadoriaespe-
cial dos parlamentares --que as
centrais sindicais defendem e o
substitutivo do relator Euler Ribei-
ro (PMDB-AM) não contempla-
e a garantia de que' os trabalhado-
res não seriam prejudicados pela
substituição da aposentadoria por
tempo de serviço pela aposentado-
ria por tempo de contribuição.

Vicentinho confirmou a disposi-
ção de negociar em outras áreas.
"Dissemos a ele (FHC) que quere-
mos discutir o salário do funciona-
lismo público e uma política de re-
forma do Estado pl'lr'l que não haja
prejuízos paraos L~, lhadores."

Sergio Amaral afirmou que um
dos pontos a seremnegociadosen-
tre centrais sindicais e o governo

poderá ser o fim da retirada de re-
cursos do caixa da Previdência pa-
ra pagamentodo funcionalismo.

Segundo o porta-voz, Vicenti-
nho criticou essa transferência de
recursos e FHC disse entender a
preocupação do sindicalista, mas
afirmou haver dificuldades em en-
contrar recursos.

Na porta do Palácio do Planalto,
o presidente da CUT teve uma re-
cepção calorosa de representantes
da Associação dos Professores do
Estado de SãoPaulo.

Parou para dar autógrafos e
cumprimentar aspessoas.O relató-
rio de Euler Ribeiro, por pressão
da CUT, manteve a aposentadoria
especial dos professoresde primei-
ro e segundograus por pelo menos
mais cinco anos.

Pela manhã, Vicentinho foi ao
Congresso ignorando que o gover-
no havia implodido a comissão
responsávelpor analisar a proposta
de reforma previdenciária.

Ao saberda notícia, disse: "Eles
que se virem para tomar as suas
deliberações. Estamos vigilantes
para um acordo melhor" .

Ao chegar ao gabinete do líder
do governo na Câmara, deputado
Luiz Carlos Santos (PMDB-SP),
Vicentinho soube que Medeiros o
havia criticado por defender a apo-
sentadoria proporcional também
para o funcionalismo.

"A Força Sindical está com um
pequeno problema porque ela
apoiou tudo desde o primeiro ins-
tante e agora está fora da discus-
são", respondeuVicentinho.

O sistema de aposentadoria dos
parlamentares não entra nas nego-
ciações com as centrais sindicais,
disse ontem o vice-líder do gover-
no, deputado Benito Gama (PFL-
BA), respondendoà CUT.

"Isso jamais nós vamos discutir
com o Vicentinho" ,.descartou Be-
nito. "De quatro em quatro anos,
nós aqui fazemos concurso públi-
co" , ironizou.

O relatório do deputado Euler
Ribeiro abriu aos parlamentaresde
cargos eletivos e aos juízes uma
exceção à regra que proíbe o~
mulo de aposentadorias. ~

Vicentinhocumprimenta FHC em encontro no F

Medeiro.s vai a ]
Da Sucursalde Brasllia a CUT (Central Única

lhadores).
Segundo ele, essa •

"imoral". "Isso não é
manutençãodos privilé
mou ele. "Falo tambérr
cos, dos desembarga
juízes, de todos que se
com o salário da ativa.."

Medeiros disse que
tem recuado o "tempc
"Recuar significa cede
légios que a CUT defe
ele, antesde sereunir c(

Ao sair da audiência
lista disseque o preside
dou com ele e que 'I

que os líder govemi
cedendoaessesprivilé]

Depois de passara última sema-
na afastado das negociaçõesda re-
forma da Previdência, o presidente
da Força Sindical, Luiz Antônio
de Medeiros, voltou à cena ontem
em Brasília, criticando às reivindi-
cações da CUT sobre a aposenta-
doria dos servidorespúblicos.

Medeiros pediu audiência com o
presidente Fernando Henrique
Cardoso e se reuniu com ministros
e líderes na Câmara.

Ele disse que a Força Sindical
não fecha com o acordo se o go-
verno prorrogar por mais dois anos
a aposentadoria proporcional dos
funcionários públicos, como quer



Vicentinhocumprimenta FHC emencontro noPlanalto Medeiros(Força Sindical)emaudiênciacom opresidente

Medeiros vai a FHC reclamar da CUT
Da Sucursal de Brasl1ia

Depois de passara última sema-
1 afastadodas negociaçõesda re-
urnada Previdência, o presidente
1 Força Sindical, Luiz Antônio
~Medeiros, voltou à cena ontem
n Brasília, criticando às reivindi-
ições da CUT sobre a aposenta-
ma dos servidorespúblicos.
Medeiros pediu audiência com o

residente Fernando Henrique
ardosoe sereuniu com ministros
líderesna Câmara.
Ele disse que a Força Sindical

io fecha com o acordo se o go-
ernoprorrogar por mais dois anos
aposentadoria proporcional dos

mcionários públicos, como quer

a CUT (Central Única dos Traba-
lhadores).

Segundo ele, essa proposta é
"imoral". "Isso não é reforma, é
manutenção dos privilégios", afir-
mou ele. "Falo também dos políti-
cos, dos desembargadores, dos
juízes, de todos que se aposentam
com o salário da ativa."

Medeiros disse que o governo
tem recuado o "tempo todinho".
"Recuar significa ceder nos privi-
légios que a CUT defende", disse
ele, antesde sereunir com FHC.

Ao sair da audiência, o sindica-
lista disse que o presidenteconcor-
dou com ele e que "lamentou"
que os líderes governistas estejam
cedendoa essesprivilégios.

Segundo do porta-voz da Presi-
dência, Sergio Amaral, o presi-
dente concordou com Medeiros
sobre o fim dos privilégios, sem
que isso seja uma crítica às lide-
rançasdo governo.

Amaral disse que FHC não ci-
tou nenhum privilégio especffico.

A Folha apurou que Medeiros
pediu a FHC que o presidente di-
ga, nas conversascom Vicentinho,
que o sindicalista não tem mais
como romper o acordo.

Câmara
Pela manhã, antes do encontro

com o presidente, Medeiros se
reuniu com os ministros Paulo
Paiva (Trabalho) e Reinhold Ste-

phanes (Previdência), o líder do
governo, Luiz Carlos Santos
(PMDB-SP), o relator Euler Ri-
beiro (PMDB-AM) e os líderes do
PFL, Inocêncio Oliveira (PE), do
PMDB, Michel Temer (SP) e do
PSDB, JoséAníbal (SP).

Segundo um dos participantes,
Inocêncio disse que o encontro era
para diminuir os ciúmes de Medei-
ros em relação à CUT.

Não se negociou pontos do
acordo da Previdência. A Folha
apurou que Medeiros disse no en-
contro que, se houvesse algum
privilégio para os servidores, iria
se aliar até com "Satanás"contra
o acordo. (Augusto Gazir

e Shirley Emerick)

Reforma protegeservidor de salário alto
FERNANDO RODRIGUES

Da Sucursal de Brasflia

A emendaconstitucional da Pre-
idência protege os funcionários
úblicos de salários mais altos, ao
etmitit que eles se aposentem
om a última remuneração inte-
ral, independentementedo tempo
ueficaram no último cargo.
Hoje, qualquer funcionário pode

~ aposentar com o salário inte-
ral. Basta trabalhar 34 anos na
iicietive privada, passar um ano
omo servidor e aposentar-secom
última remuneraçãointegral.
As centrais, o governo e os par-

unentaresenvolvidos na negocia:
lia sustentaramque,pela nova te-

gra, o funcionário teria de ficar pe-
lo menos dez anosnum cargo para
aposentar-secom salário integral.

Essa regra dada como geral só
vai valer para os funcionários que
não têm carreira -apenas ocupam
cargos. Exatamente os de salários
mais baixos. Na realidade, todos
os servidores terão de ficar dez
anos trabalhandopara o Estado.

Mas os que ocuparem cargos
sem carreira -secretárias, ascen-
soristas,assessores- deverãopas-
sar dez anosnum único cargopara
ter a aposentadoriaintegral. Caso
contrário, seráfeita umamédia.

Funcionários de carreira não
precisam passardez anosnum úni-
co cargo. Semprereceberãoo últi-

mo salário integral como aposenta-
doria, mesmo que promovidos às
vésperasda entradana inatividade.

O Executivo tem 585.782 servi-
dores. Cerca de 400 mil são pes-
soas que ocupam cargos e os de-
mais sãofuncionários de carreira.

Um professor universitário éum
funcionário de carreira. Se ficar
nove anos como adjunto e for pro-
movido a titular no décimo anojá
poderá pedir aposentadoria inte-
gral -desde que tenha mais anos
de contribuição noutrasfunções.

O texto do relatar da Previdên-
cia, Euler Ribeiro, é cifrado:
"(Será aposentado)com proventos
iguais à remuneração do último
cargo ocupado pelo servidor em

atividade, se isolado ou na carrei-
ra, desdeque cumprido um tempo-
mínimo de permanência de dez
anosconsecutivos".

A frase-chave é "se isolado ou
na carreira' '. A palavra "isolado"
refere-se ao cargo. Mas a frase fa·
culta que essapermanência de dez-
anosno cargo seja trocadapor per-
manênciaem umamesmacarreira.

Segundo a Folha apurou, Eulct
incluiu isso a pedido de represen-
tantes do Judiciário. Isso permitirá'
que um juiz seja promovido a de-
sembargador às vésperas de se
aposentar e ficar recebendo, na
inatividade, o salário integral.

Colaborou VIVALDO DE SOUSA, da Sucur-
sal de BrasHia
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Comissãonão vota e dedica-
o dia a troca de acusações

Jair Soaresrenuncia il presidência e deixa o PFL; relator xinga Vicentinho
[uca Varei Ia/Folha I li

Da Sucursal de Brastlia

A cormssao
especial da Câ-
mara que deve-
ria se reunir
ontem para vo-
tar a reforma
da Previdência
abandonou sua
principal tarefa
e dedicou o dia
para troca de
acusaçõese baixarias explícitas de
seusprincipais integrantes.

O presidente da comissão, Jair
Soares (sem partido-RS), renun-
ciou ao cargo e anunciou sua saída
do PFL, provocando tumulto e se
tomando a primeira vítima do im-
passeda votação da reforma.

Ao ser repreendido por Inocên-
cio Oliveira, líder do PFL na Câ-
mara, Soaresdisse que não aceita-
va censurade "filho da puta': .

Mais tarde, foi a vez do relator
Euler Ribeiro (PMDB-AM) cha-
mar o presidente da CUT, Vicente
Paulo da Silva, o Vicentinho, de
"vagabundo" .

A sessãona comissão começou
já sob tensão:O relator manifestou
seu descontentamentopela demora
dos procedimentos para votação
do parecerelaboradopor ele.

Soaresestava disposto a conce-
der mais 48 horas de prazo para
apresentaçãode destaquesao rela-
tório de Ribeiro.

Demonstrando irritação, o rela-
tor fez uma ameaçaaos líderes go-
vernistas. Ele renunciaria ao cargo
caso suaproposta não fosse votada
ontem. Ribeiro afirmou que não
suportavamais o desgaste.

Com a ameaça, Inocêncio foi
até o presidente da comissão e re-
preendeuSoaresem voz alta.

. "O E~ler disse q~le vai re~nun~
""1~r "ar, 1'\<101'\ 'Tf"'\t<:lr hf"'\1t:>. p. ,rnl"',::lI. "':li 1

Soaresao renunciar àpresidência da comissão especial

te a sessãoe deixou a sala. O líder to. Esse movimento feito dentro
do governo na Câmara, Luiz Car- do plenário é um desrespeitoà so-
los Santos (PMDB-SP), e alguns ciedade", protestavao relator.
parlamentareso seguiram. Soaresentrou na sala da lideran-

Santos tentava acalmar o presi- ça do PL acompanhadopor Santos
dente da comissão, S6m sucesso. e parlamentares.O então presiden-

. "Fn n?ío ::!rf'.ito rp.n~nr::!rle homem tf' n::!romi~~?ío~p ni~~p 11mh"mpm

consciência", disse. A fala entu-
siasmou o deputado Paulo Paim
(PT-RS), que afirmou: "Foi UlT

discurso de estadista. Brilhante 1

Tem que ter gaúcho macho pare
bancar o governo" . 1

Soares entrou na comissão.
acompanhado e aplaudido pelos
parlamentares de oposição pan
anunciar sua renúncia. Foi retiradc
da cadeirapor lnocêncio.

"Por favor, Jair, preciso falàl
com você. Não tome decisão seiÍ
falar comigo", disse o líder de
PFL. Levado para a sala da lide-
rança do governo, Inocêncio ten
tou convencê-Io a ficar no cargo. j

"O que você quer para ficar I!<
presidência? Vai ser como voc~i
quiser. Você pode marcar a vota
ção para terça se quiser", disse:
Inocêncio. O líder afirmou que pe
diria desculpaspúblicas a ele. "

Sem recuar, Soaresvoltou à co-
missão e anunciou sua renúncia
Foi aplaudido pela comissão
"Vocês não me conhecem. Eu tê
nho um passado.Não vou ser cá
pacho de ninguém. Não precise
dessabosta", disseSoares. "-

Pela manhã, foi a vez do relato:
Euler Ribeiro esquecera "liturgi,
do cargo", como define o presi
dente do Congresso, José Sam~
(PMDB-AP). Perguntado se u
conversar com Vicentinho, afít-
mou: "E eu quero lá falar com es
se vagabundo? Quase dei uns t~·
pas nele ontem na TV Brasília
vocêsnão souberam?"

Vicentinho não polemizo
"Não quero tratar essedebatedes
sa maneira. Se ele quiser trocar so
co, vamos para um campo, colo
camos a luva de boxe e vamos lu·
tar" . (Denise Madueõô

Shirley Emerick
e Vivaldo de Souza:



preendeuSoaresem voz alta.
"O Euler disse que vai renun-

ciar se não votar hoje, e você vai
ser o culpado por tudo", afirmou
Inocêncio, gesticulando.

Soares suspendeuimediatamen-

FRASES
"Está reaherta a sessão.
Nestemomentorenuncio à

presidência, a vice-
liderança eme torno
independentenestaCasa."
(Deputado Jair Soares)

"O Euler disseque vai
renunciar senão votar hoje
evocêvai ser o culpadopor
tudo. "
(Inocêncio Oliveira, líder do PFL, para Jair
Soares)

"Eu não aceitocensurade
homemnenhum. Não
aceitocensuradefilho da
puta nenhum."
(De Jair Soares,referindo-se a Inocêncio)

"Foi um discursode
estadista.Brilhante! Tem
queter gaúchomachopara
hancar o governo."
(Deputado Paulo Paim, do PT gaúcho,
sobre Jair Soares)

"E eu quero lá falar com
estevagahundo?Quasedei
uns tapasneleontemna TV
Brasilia, vocesnão
souberem?"
(Relator Euler Ribeiro, referindo-se ao
presidente da CUT, Vicente Paulo da Silva)

"Não quero tratar este
dehatedestamaneira. Se
elequiser trocar soco,
vamospara um campo,
colocamosa luva dehoxee
vamoslutar. "
(Vicentinho, em resposta a Euler)

"Só alguémpoderia fazer
eu voltar atrás. Deus.E ele
nãofalou comigo."
(Jair Soares)

"Não seria aqui quea
minha coluna cervicel não
terminaria no osso
chamadocóccix.A minha
não severganemsedobre

. / "para nmguem.
(Jair Soares)

"É com~cortar aperna.
Vocêevita, masse
gangrenounão temmais
jeito. Foi a maneira de
salvar o doente."
(Deputado Heráclito Fortes, do PFL-PI,
sobre a votação da reforma no plenário)

cantos remava acalmar o presi-
dente da comissão, S6m sucesso.
"Eu não aceito censurade homem
nenhum. Não aceito censura de fi-
lho da puta nenhum" , disse.

Tumulto geral. "Eu me respei-

ça dO PL acompanhadopor Santos
e parlamentares,O então presiden-
te da comissão se disse um homem
honrado e que não precisava do
cargo ou do PFL.

"Morro pobre e com a minha
Sobre a votação e negociaçãoda reforrn
Previdênciaàspágs.1-5e 1-6 uv"

Soaresreclama daspressões
Da Sucursal de Brasília

Ao deixar a comissão, o deputa-
do Jair Soaresacusouos governis-
tas de tentarem "atropelar o regi-
mento" para votar o mais rápido
possível. "Nós estávamos sofren-
do pressõesde todos os lados."

O deputado reclamou ainda da
forma como o presidente Fernando
Henrique Cardoso foi informado
sobrea tramitação da reforma.

"O presidente não tinha condi-
ções nem conhecimentos para dis-
cutir a matéria. Os que queriam
agradar ao rei iam lá (no Palácio
do Planalto) e diziam que eu e o
Euler estávamosatrapalhando."

FHC recebeu a notícia sobre a
renúncia de Soaresdurante audiên-
cia em seu gabinete com Luiz An-
tônio de Medeiros, da Força Sindi-
cal, e José Aníbal (SP), líder do
PSDB na Câmara.

Informado pelo presidente da
Câmara, Luís Eduardo Magalhães
(PFL-BA), de que Soares queria
adiar a votação, FHC disse que,
nessecaso, era melhor que ele re-
nunciasse e que o parecer fosse
votado ontem.

Fernando Henrique pediu a Aní-
bal para ir ao Congresso e garantir
a entrada de Pimentel Gomes
(PSDB-CE), o vice-presidente da
comissão.no lugar de Soares.

Partidos disputam comissões
dança, porque os cargos represen-
tam um enorme poder de barganha
com o governo. Um presidente di-
ta o ritmo de apreciação de um
projeto e o relator pode desfigurar
seuconteúdo ou mantê-Io intacto.

A guerra entre os partidos co-
meçou no ano passado,com' a mi-
gração de deputados das siglas
menores para as quatro grandes:
PMDB, PFL, PPB e PSDB.

Este ano, a disputa passou a
uma nova fase, com a formação de
blocos. O PPB se aliou ao PL para
ter mais cargos no Congressoe ga-
nhar poder de barganhacom o go-
verno. O PMDB reagiu procuran-
do o PSD, enquanto o PFL suou
para manter o casamento com o
PTB, cortejado pelos tucanos.

O resultado é que as bancadas
dos quatro maiores partidos'quase
empataram em número de deputa-
dos, diminuindo a vantagem que
PFL e PMDB tinham no início da
legislatura, em março de 95.

O governo também está insatis-
feito com os critérios de nomeação
das comissõesespeciaise reivindi-
ca mais espaço para o PSDB. 0 _
PFL responde: diz que FHC não
exerceu seu poder na escolha dos
nomes indicadospelos partidos.

JOSÉ ROBERTO DE TOLEDO
Da Reportagem Local

Ao pressionar o presidente da
comissão especial da reforma da
Previdência e provocar sua saída
do cargo, o líder do PFL, Inocên-
cio Oliveira, encerrou um caso
que ele mesmo iniciou.

A nomeação de Jair Soares
(sem-partido-RS) para presidir a
comissão foi um compromisso as-
sumido por Inocêncio durante sua
campanha para a liderança do par-
tido na Câmara. Quando seu indi-
cado começou a contrariar os obje-
tivos do governo, o líder foi acio-
nadopara contornar a situação.

A crise na comissão da Previ-
dência é a ponta de um iceberg
que deve vir à tona nas próximas
semanas.Com exceção de PFL e
PMDB, todos os partidos e o go-
verno querem mudar as regras de
nomeação de presidente e relator
dascomissõesespeciais.

Hoje, os dois maiores partidos
se revezam na escolha dos cargos.
As outras siglas reivindicam que
se aplique o critério de proporcio-
nalidade das bancadas, que já vi-
gora nascomissõespermanentes.

PMDB e PFL resistem à mu-
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Motta defendeabertura
gradual do mercado

JOSÉ ROBERTO DE TOLEDO
Editor do Painel

Ministro das Comunicações,
Sérgio Motta diz que a estratégia
de sua pasta para o sistema Tele-
brás é um processo gradual que,
ao final, deverá desembocar na
privatização daschamadas"teles"
estaduais,como a Telesp.

Para o ministro, o modelo ideal
para o setor seria manter a Tele-
brás como a empresa holding do
sistema, responsável pelo poder de
concessão e de fiscalização, e a
Embratel. Ambas, continuariam
em poder do governo.

Antes de chegar a esta fórmula,
a proposta do Ministério das Co-
municações é abrir gradativamente
o mercado de telecomunicações à
participação do setor privado, com
a flexibilização do monopólio es-
tatal, previsto pela Constituição.

Superada essaetapa, Motta pla-
neja dar concessões a empresas
privadas para que elas atendam os
nichos de mercado em que há de-
manda reprimida. Em especial as
telefonias celular e rural, mas tam-
bém parte da telefonia convencio-
nal e da transmissãode dados.

I Na transição entre o monopólio
. estatal e seu modelo ideal, o mi-

I
nistro pretende implantar um siste-
ma de concorrência entre as esta-
tais e as empresas privadas. Acha

I
que a competição acarretará me-
lhoria na qualidade dos serviços.

Motta ressalva que, antes de ex-
por as "teles" estaduais à concor-
rência, será preciso dar a elas con-
dições de enfrentar gigantes mun-
diais, como a americanaAT&T.

Isto implica, na sua opinião,
flexibilizar os processos de licita-
ção destas estatais, para que te-
nham mais agilidade na compra de
equipamentos.

O ministro diz que o sistema
Telebrás tem capacidadede inves-
tir de R$ 14 bilhões a R$ 15 bi-
lhões entre 1994 e 1998. Como o
plano de investimento do ministé-
rio no setor neste período é de R$
30 bilhõe , o restante terá que vir
da iniciativa privada.

O ministro conta que "tem fila

de empresários" na porta de seu
gabinete com propostas de investi-
mento direto no setor, no Brasil.
Em alguns casos, são representan-
tes de grandes multinacionais que
vão ao ministro em companhia dos
embaxaidoresde seuspaíses.

Para atrair investimentos diretos
em todas as áreasdo setor e não só
no "filé", Motta considera essen-
cial rever a política de tarifas.
"Hoje, todo o mundo só quer en-
trar na telefonia celular porque a
tarifa é boa. Se ela for lucrativa
também na telefonia cónvencional,
investidores aparecerão" , prevê.

Motta explica que se as precau-
ções que pretende tomar antes de
abrir o mercado para a concorrên-
cia não se mostrarem eficazes, o
governo poderá até mesmo anteci-
par o processode privatização.

a segunda-feira, uma entrevis-
ta do ministro no Rio levou o mer-
cado financeiro a interpretar que o
governo não privatizarià as estatais
do setor.

O temor de que a exposição à
concorrência com as gigantes es-
trangeiras aniquilaria as estatais
provocou uma queda vertiginosa

. nas ações da Telebrás. O ministro
atribui o fato a uma interpretação
equivocada dos investidores, por
falta de informação.

Entre as idéias estudadas pelo
ministro está a de fazer seminários
.para tornar pública toda a sua es-
tratégia para o setor de telecomu-
nicações assim que receber sinal
verde do presidente Fernando
Henrique Cardoso para o projeto.

Outra razão -esta não declara-
da- para o governo não avançar
muito o sinal nas propostas de pri-
vatização do setor é a reforma
constitucional. FHC e seusauxilia-
res não querem se antecipar antes
de ser aprovada a quebra (que o
governo chama de f1exibilização)
do monopólio estatal.

Do ponto de vista da estratégia
política, o anúncio de um plano ra-
dical de privatização agora acirra-
ria os ânimos dos partidos mais à
"e querda" e complicaria a apro-
vação das emendas do governo,
calculam os tucanos.

-
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Salário mínimo e colapso da Previdência
~---

1
r Àprovado pelo Congresso Na-

cional, o aumento do salário míni-
mo para R$ 100 colocou o gover-
no numa verdadeira sinuca de bi-
co. Ou vetava o aumento, expon-
do-se ao desgaste da opinião
pública, ou sancionava a lei, com-
prometendo os já falidos cofres da
Previdência e agravando o déficit
público, estopim da inflação.

O aumento do salário mínimo
não é um problema para a iniciati-
va privada, mesmo porque são
poucas as empresas que pagam
menos de US$ 100 a seus empre-
gados. Uma pesquisa realizada pe-
lo Sebrae entre 1.028 micro e pe-
quenos empresários constatou que
77% do segmento concorda com a
medida aprovada pelo Congresso.
Paraos empresários, o aumento do
salário mínimo não é um bicho de
setecabeças.Pelo contrário, o pro-
blema é do governo, que não tem
recursos para pagar o aumento pa-
ra os quase 15 milhões de aposen-
tados.

Os micro e pequenos empresa>
rios entendem que a iniciativa pri-
vada não apenaspode pagar, mas
precisa pagar salários melhores pa-
ra elevar o nível de consumo inter-
no e da atividade econômica,
criando emprego, renda e riquezas
para o país.

Se põe diante do governo um
terrível dilema, a elevação do salá-
rio mínimo pelo Congresso colo-
ca, oportunamente, em debate um
dos maiores problemas estruturais
do país, que é o colapso da Previ-
dência Social. Bastam poucos da-
dos para evidenciar a falência de
nosso sistemaprevidenciário. Con-
cebida para dispor de uma relação
de 14 contribuintes ativos para fi-
nanciar cada inativo, a Previdência
Social encontra-sehoje estrangula-
da pela relação de apenas2,5 con-
tribuintes para cada aposentado.
Nos países em que o sistema fun-
ciona com relativa eficiência, esta
relação nunca é inferior a cinco
contribuintes por inativo.

No caso brasileiro, a situação
vem-se agravando desde a Consti-
tuinte de 1988, com a expansão
dos benefícios sem a correspon-
dente elevação das receitas. Só en-
tre 1992 e 1993, os gastoscom be-
nefícios cresceram 44,3%, en-

-
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quanto a arrecadaçãoda Previdên-
cia aumentou apenas20,40/0. E por
estas e outras que o buraco na
Previdência Social não deverá ser
inferior a US$ 2,5 bilhões este
ano, sem contar os gastos adicio-
nais casoo governo sancioneo au-
mento do mínimo paraUS$ 100.

Somam-sea estesproblemas to-
das as outras distorções de nosso
sistema previdenciário: as aposen-
tadorias precoces;os privilégios de
servidores públicos, principalmen-
te do Legislativo e do Judiciário;
os gastos das estatais com os fun-
dos de previdência dos funcioná-
rios; as aposentadorias rurais que
representam 25% das despesas
com benefícios, enquanto as con-
tribuições do setor não passam de
20/0 dasreceitas da Previdência So-
cial. Sem falar, evidentemente, na
rapinagem dos recursosdo sistema
pelas quadrilhas de gatunos, pela

•

incompetência da burocracia, por
desvios, desperdícios~ sonegação.

Os pequenos e microempresá-
rios que responderam às pesquisas
do Sebrae estão convictos de que,
sem a reforma da Previdência, é
impossível estabelecer um salário
mínimo digno, para garantir a so-
brevivência dos assalariadose dos
aposentadosmais humildes e não
agravar o déficit do Tesouro Na-
cional.

Propostas não faltam, nem
exemplos internacionais que po-
dem ser adaptadosà realidade bra-
sileira. Criado em 1981, o novo
sistema previdenciário chileno
atraiu os trabalhadores aos fundos
de pensão, que hoje estocam re-
cursos calculados em US$ 23 bi-
lhões e representam 420/0 do PIB
do país. Com a nova Previdência,
baseadana opção dos trabalhado-
res entre 22 diferentes empresas

que administram estes fundos, o
valor médio da aposentadoriado
trabalhador chileno subiu de US$
120 para US$ 280. O governoape-
nas fiscaliza o sistema e não mete
a mão nos recursos (como costuma
ocorrer no Brasil para tapar outros
buracos no Orçamento). As frau-
des também desapareceram.

O colapso da Previdência Social
mostra que muitas leis, que apa-
rentemente ajudam o trabalhador,
na verdadecavam a suaprópria se-
pultura. O problema exige patrio-
tismo, coragem e ousadia do go-
verno e dos congressistaspara en-
frentar o corporativismo retrógra-
do dos que querem manter seus
privilégios, com o pretexto de de-
fender os trabalhadores.

GUILHERME AFIF DOMINGOS, 51, épresi-
dente do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas) e da Confederação
das Associações Comerciais do Brasil

,
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o lado esquecido dos fundos de pensão

•

Os fundos de pensão foram a
respostaque o sistema capitalista e
a economia de mercado encontra-
ram para resolver dois de seus
mais graves problemas: a conces-
são de pensões e aposentadorias
dignas e decentespara seus traba-
lhadores, que não podem ficar à
míngua ou sobreviver de poucos
favores governamentais; e ainda
criar um eficiente sistema de pou-
pança, capaz de garantir capitais
suficientes para investimentos a
longo prazo.

Como não poderia deixar de
ser, os EstadosUnidos são a pátria
dos fundos de pensão, embora,
hoje, talvez seja a ex-primeira-tni-
nistra inglesa Margaret Thatcher a
principal defensora do sistema fe-
chado de previdência privada. O
fato é que os Estados Unidos têm
hoje mais de 700 mil fundos de
pensão -mantidos por empresas
privadas e empresas públicas-
que detêm recursos da ordem de
mais de US$ 4 trilhões, significan-
do aproximadamente metade do
PIB norte-americano.

A grandeza dos fundos de pen-
são americanos não é considerada
"aberração", muito menos' 'mor-
domia". E, isto sim, uma podero-
sa poupança que contribui ativa-
mente para a distribuição de renda
nacional e é responsável pelos
principais investimentos produti-
vos do país. Acostumados a pensar
grande e a acreditar no futuro, os
americanos têm não só orgulho
muito grande de seus fundos de
pensão como mantém sobre eles
uma constante vigilância, procu-
rando saber como seu dinheiro é
aplicado e, principalmente, impe-
dindo ingerênciasexternas.

Aqui no Brasil ainda estamos
longe dessesnúmeros. São pouco
mais de 300 fundos de pensão e
seu patrimônio anda pela casa dos
US$ 52 bilhões. Mas já são os
agentes mais importantes do de-
senvolvimento nacional, não só
por serem investidores no longo
prazo, essenciais em um país ca-
rente de poupança como o nosso,
além de serem insubstituíveis na
tarefa de injetar recursos nas ativi-
dades produtivas. Os fundos de
pensão são os grandes geradores
de empregosno país.
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No entanto,sãopouco.conheci-,..Jem um fundo de pensãoa ofere-
dose mal estudados.Profissionais, cer terão dificuldadesem encon-
até mesmojornalistas,que deve- trar ou mantermão-de-obraquali-
riam sabercomoo sistemafuncio- ficada.
naaindaconfundemmuitacoisa.E Apesar de proporcionar todos
um dosmaioresexemplosé a con- essesbenefíciosao país, na hora
fusãodespropositadaentreos fun- de comentara atuaçãodosfundos
dos de pensão mantidos por de pensãodas empresasestatais
empresasestataise os mantidos -precursores do sistemaem nos-
porempresasprivadas. so país- a história muda.Deixa

Todostêm o mesmoobjetivo:o de ser uma inteligentepolítica de
pagamentode pensõese aposenta-pessoal para transformar-senuma
doriasdignasa seusassociadose "mordomia", num "favor" da
dependentes.Para poder cumprir empresaa seus empregados.Os
seus compromissos, tanto uns ganhosindiretos, fiscais ou não,
quantoos outros são obrigadosa produzidospelosfundosdepensão
investir seu capital em atividades nãosãoaceitoscomonormais.
lucrativas.Afinal, o capitalprecisa E a grandediferençaentre os
seraplicadopararender. fundosdepensãodasestataise das

As empresascriam seusfundos empresasprivadas--e quedeveria
de pensãonão porquequeremse ser lembradapor todosque teori-
apresentarcomo "mãe gentil" de zamsobreo assunto- é que,nos
seus funcionários e sim porque fundospatrocinadospor empresas
têm interessesimediatosnessapo- "públicas", empregadose empre-
lítica. Trata-sede um importante gadorescontribuem mensalmente
investimento em seu pessoal, e para sua manutenção,enquanto
não fica difícil prever que, em quenumaparcelasignificativados

_muito pouco tempo,as empresas, outros,os "privados", só as em-
. inclusiveasestatais,quenão tive- presas se responsabilizam pelo
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custeio, não descontando nada do
salário dos empregados.

Isso ocorre porque essasempre-
sas entendem ser mais vantajoso
pagar um salário direto menor -o
que ensejarámenoresencargostra-
balhistas-, aumentando suascon-
tribuições diretas ao fundo de pen-
são. O legislador brasileiro, enten-
dendo que é necessáriofomentar a
criação desses fundos, permitiu
que o empregador abatesseesses
valores do seuImposto de Renda.

Este fato, em si, deveria ser su-
ficiente para derrubar duas das fa-
lácias alegadascontra os fundos de
pensão do Brasil. A primeira, de
que seriam uma mordomia das es-
tatais; a segunda, de que seriam
um mau negócio para as empresas
mantenedoras. Hoje, cada vez
mais, empresas privadas criam
fundos de pensãopara seusempre-
gados, dispensando-os de contri-
buir para sua manutenção, que é
de responsabilidade exclusiva do
empregador.

Quando se descobrir que os fun-
dos de pensãonão são nem um fa-
vor nem um mau negócio, muitas
outras coisas deverão ser discuti-
das melhor. Uma delas será, sem
dúvida, a necessidadede aumentar
o sistema fechado de previdência
privada para permitir, por exem-
plo, que os funcionários püblicos,
civis e militares, do Executivo, do
Legislativo e do Judiciário tam-
bém tenham seus próprios fundos.
Até porque se os fatos não forem
alterados os governos não terão,
em pouco tempo, como pagar seus
funcionários inativos.

E como é moda analisar mais o
aspecto econômico do que o hu-
mano, não custa lembrar que os
fundos de pensão,além de investi-
rem no progresso, permitem que
milhares de aposentados c nti-
nuem tendo acesso ao mercado
consumidor, gerando com isso no-
vos impostos, novos empregos,
novos negócios, fortalecendo,
consequentemente,a economia in-
terna do país. Afinal, é assim que
a economia de mercado anda pára
a frente, em qualquer país verda-
deiramentecapitalista. .~/ •...

•

JOSÉ VALDIR RIBEIRO DOS REIS. 49. eco-
nomista, é presidente da Previ (Fundo de Pensão
dos Funcionários do Banco do Brasil). .
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Governo quer fim de
aposentadoriaprecoce
Sistema proporcional deve ser extinto

Da Sucursalde Brasília

•

A proposta de reforma da Pre-
vidência Social elaborada pelo
governo prevê o fim da aposenta-
doria proporcional, que permite
ao homem se aposentar com 30
anos de serviço e a mulher com
25 anos.

O objetivo é acabar com a
aposentadoria precoce. A apo-
sentadoria por tempo de serviço
tambémdeveacabar.

A aposentadoria proporcional
permite ao seguradoseaposentar
antes do tempo correto, sem re-
ceber integralmente o valor do
benefício a que terádireito.

O valor inicial corresponde a
70% e aumenta de acordo com o
tempo de contribuição adicional
do segurado, que continua traba-
lhando econtribuindo.

Não haverá regra de transição
para o fim da aposentadoriapto-
porcidnal. Ela acaba depois que
seja aprovada emenda constitu-
cional pelo Congressoe publica-
dano "Diário Oficial".

Hoje, o trabalhador urbanopo-
de seaposentarcom 35e a traba-
lhadora urbana com 30 anos de
serviço.

As demais mudanças na área
constitucional prevêem que a
concessão de aposentadoria e

pensões será feita com base no
tempo de contribuição e idade
dos trabalhadores.

A diferença entre homem e
mulher para efeito de aposenta-
doria seráextinta gradualmente.

Haverá regras básicaspara os
seguradosdo INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social) e que
deverão valer também na conces-
são dos benefícios para servido-
respúblicos civis emilitares.

O limite dos benefícios dos
servidores públicos, porém, deve
ser diferente e superior ao dos
trabalhadoresdo setorprivado.

Mas as reformas não se limi-
tam a questõesconstitucionais. O
ministro Reinhold Stephanes
(Previdência Social) já tem pron-
ta minuta de projeto de lei alte-
rando diversos pontos na legisla-
ção ordinária. A alíquota de con-
tribuição do empregador domés-
tico, por exemplo, aumentaria de
12%para 20%.

A alíquota de contribuição dos
empregados deve ser unificada
em 9% ou 10% -hoje são de
8%, 9% e 10%, dependendo do
salário do trabalhador.

A alíquota de contribuição do
empregador rural deve ser uniti-
cada em 3% da comercialização.
Devem ser exigidas garantiaspa-
ra renegociar dívjda~ vencidas.
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SAIBA O QUE DEVE MUOAR NA PREVIDÊNCIA
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Unificação das alíquotas de
contribuição do empregado em
9%.Hoje, são de 7%,8% e 9%

Unificação das alíquotas de
contribuição dos autônomos em
20%.Hoje, elas são de 10%e 20%

A contribuição do empregador
doméstico deve passarde 12%
para 20%

, A contribuição dos empregadores
rurais deve ser unificada em 3%
da safra comercializada. Hoje, elas
variam de de 2% a 2,5%

Aposentado que retornar ao
trabalho passaa contribuir para a
Previdência Social como qualquer
trabalhador

• Fim do auxílio-natalidade pago
aos trabalhadores que recebem
menos de três mínimos. O valor
do benefício hoje é de R$ 17

Acabam todos os tipos de pecúlio

Os benefícios acidentários serão
igualados aos demais benefícios

• Aumento do prazo mínimo de
carência de contribuição para
concessão de benefícios,que está
hoje em seis anos

Definição de regras mais
rigorosas para contagem do
tempo de trabalho rural na
concessão de aposentadorias

Fim da aposentadoria especial por
categoria, que passaa ser por
tipo de atividade

Reduzir valor da aposentadoria
proporcional para os
trabalhadores que se aposentam
antes de completar o prazo de 35
anos (homens) e 30 (mulheres)

•

Fim da aposentadoria por tempo
de serviço. Criação de um sistema
misto que leve em conta tempo
de contribuição e idade do
trabalhador

Fim da aposentadoria
proporcional

Unificação das regras de
aposentadoria para homens e
mulheres e para trabalhadores
rurais e urbanos

Proibição de que Estados e
municípios criem institutos de
previdência com regras diferentes
das do INSS

Benefícios dos servidores públicos
devem ser limitados em 70% do
último valor recebido na ativa

Os militares devem continuar
recebendo benefícios integrais

Serão criados incentivos, via
legislaçãocomplementar, para os
fundos de pensão para
complementação de
aposentadoria acima do limite a
ser fixado em lei complementar

Os fundos de pensão
patrocinados por empresas
estatais que não tiverem reserva
técnica suficiente para pagar os
benefícios terão de reduzir seu
valor ou cobrar mais dos
participantes

Parte dos recursos do PIS/Pasep
não irá mais para o FAT (Fundo de
Amparo ao Trabalhador), que
continuará pagandoo
seguro-desemprego.40% da
arrecadação devem ficar com o
FAT e 60% serão desvinculados

Não vai mudar nada para quem já
está.aposentado.Haverá uma
regra de transição
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une centrais sindicais
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---
Da Sucursal de Brasília

As centrais sindicais CUT (Cen-
tral Única dos Trabalhadores), "
Força Sindical e CGT (Confedera-
ção Geral dos Trabalhadores) são
contra o fim da aposentadoria por
tempo de serviço.

Essa é uma das principais pro- .
postas do governo para a reforma
da Constituição.

As centrais participaram ontem
do seminário com ministros do go-
verno FHC encarregadosde discu-
tir asreformas.

O encontro mostrou que as lide-
ranças sindicais não chegarão uni-
das à reforma. Exceção feita à de-
fesa da aposentadoria, nenhuma
outra proposta obteve o consenso
dastrês centrais.

"Loucos"
'A defesa da aposentadoria por

tempo de serviço provocou uma
. intervenção não-prevista no roteiro
do ministro da Administração e
Reforma do Estado, Luiz Carlos
BresserPereira.

"Eu acho que estão todos lou-
cos", disse o ministro durante o
seminário. "Só posso chegar à
conclusão de que vocês (os sindi-
calistas) não pensaram direito no
assunto" .

Para ele, as centrais não estão
"defendendo os pobres e oprimi-
dos", expressão que, segundo ,
Bresser,é constantementeutilizada
pelos defensoresdos trabalhadores.
"Estão é defendendo a classe mé-
dia", arrematou o ministro sobre a
posição dos sindicalistas.
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A POSiÇÃO DAS 'CENTRAIS SINDICAIS

Fim da
aposentadoria
por tempo de

serviço

Aexibilização dos
monopólios do
petróleo e das

telecomunicações

Força Sindical Contra. A mudança de .
regra significa o
rompimento do contrato
que cada trabalhador
assinou tacitamente ao
pagar as contribuições à
Previdência•

A favor.É preciso acabar
com os monopólios ou
no mínimo f1exibilizá-los
nos casos em que o
Estado não puder ou não
tiver condições de
investimento

A favor

Fim da
éstabnldade no

empregodo
funcionalismo

Contra. Mas é a favor de
mudançasno setor, como
a extinção dos cargosde
confiança,que não
necessitam de concurso
público

Contra. As dificuldades
financeiras ocasionais por
que passaa Previdência
jamais podem ser utilizadas
para impor mudanças
radicais e apressadasdo
sistema

CUT (Central
Única dos
Trabalhadores)

Contra. Também
defende a imediata
suspensãodo programa
de privatizações

Contra Contra. A estabilidadeé
um dos poucos
mecanismos que
permitem combater o
fisiologismo e a
manipulação política

Não tem posição
definida

CGT (Confederação Contra. Não aceita
Geral dos perder nenhum dos

direitos consquistados
Trabalhadores)

Não tem uma posição
definida sobre a
proposta

Não tem
posição definida

OUTRAS PROPOSTAS DA CUT
• Acabar com o poder do Executivo de baixar MPs
• Redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais

OUTRA PROPOSTA DA FORÇA SINDICAL

•
Para comprovar sua,tese, utili-

zou dados apresentadospelo mi-
nistro da Previdência Social, Rei-
nhold Stephanes. "O trabalhador
rural se aposenta, em média, aos
62 anos e com um salário míni-
mó", disse Bresser para tentar
coqvencer as centrais de que esta
categorianão seriaatingida.

Para o presidente da CUT, Vi-
centePaulo da Silva, o Vicentinho,
o argumento não foi suficiente.

• Adoção do voto distrital misto

"No Brasil, a esperançade vida é
de 57 anos", afirmou. "Quando o
governo pensa em mudar a regra,
ele esquecea condição de vida dos
trabalhadores" .

O presidente da Força Sindical,
Luiz Antônio de Medeiros, por sua
vez, disse que a alteração das re-
gras de aposentadoria representa
uma quebra do contrato tácito fir-
mado entre o governo e os traba-
lhadores.

"Não negociamos quebra de
contratos", disse Medeiros ao fim
do seminário realizado na Esaf
(Escola de Administração Fazen-
dária), em Brasília. Já o presidente
da CGT, Antônio Francisco, disse
que' 'não se mexe em direitos con-
quistados" .

Apesar do discurso, Medeiros
ressaltou que está disposto a nego-
ciar com o governo e anunciou até
mesmoum recuo.
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Semprotesto
Logo após o seminário, Medei-

ros convocou a imprensa para afir-
mar que a aberturado diálogo com
o governo fez com que a Força
Sindical decidisse cancelar uma
manifestaçãocontra o fim da apo-
sentadoria por tempo de serviço,
prevista para ocorrer na sexta-feira
em SãoPaulo.

FHC gostou de saberdo cance-
lamento da manifestação. Pergun-
tado sobrequal o resultado prático
da reunião com os sindicalistas, o
presidenterespondeu: "Perguntem
aoMedeiros" .

Os representantes das centrais
sindicais se encontraram após o
evento com FHC, que chegou à
Esaf por volta das 13h.Vicentinho
o cumprimentou, mas,alegandoter
uma reunião marcada,não partici-
pou do almoço oferecido pelo pre.
sidente.

Em documentos entregues ao
presidente, Força Sindical e CUT
deixaram claro suas diferenças. A
primeira defendea quebrados mo-
nopólios do petróleo e das teleco-
municaçõese o fim dasrestriçõesa
investimentos de capital estrangei-
ro, previstosna Constituição.

A CUT é contra estasalterações.
Além da defesa da aposentadoria
por tempo de serviço, as duascen-
trais mostraram só ter em comum
mais uma bandeira -a manuten-
ção da estabilidadeno emprego do
funcionalismo público. A CGT,
por suavez, disseque nãotem uma
posiçãodefinida sobreo assunto.

•



FOLHA DE S.PAULO

•

Luís NASSIF

s saídaspara a Previdência
o Ministério da Previdência

ainda está completando estudos
atuariais sobre as hipóteses de
reforma do órgão, informa o
ministro Reinhold Stephanes.

Esses estudos não influirão
nos aspectosconstitucionais da
reforma. A Constituição defini-
rá o fim das aposentadoriases-
peciais, da aposentadoria por
tempo de serviço, a manuten-

''Çãode uma aposentadoriabási-
ca obrigatória e de uma com-
plementar optativa, assim como
a manutenção dos direitos ad-
quiridos.

Mas vai-se deixar para lei
complementar a definição, por
exemplo, do limite para a apo-
sentadoriabásica-se três, cin-
co ou dez salários mínimos-
assim como o de anos de con-
tribuição.

Já se encontraram saídasen-
genhosaspara garantir direitos.
As pessoas que nos últimos
anos contribuíram acima da fai-
xa mínima a ser estabelecida
receberão bônus do governo,
referentes à capitalização adi-
cional, que poderão ser utiliza-
dos em fundos de pensão com-
plementar. Esses fundos se
constituirão em passivo de lon-
go prazo do Estado, que serão
resgatadosà medida em que fo-
rem vencendo -ou seja, con-
vertendo-seem aposentadoria.

A grande questão, a consu-
mir os cálculos dos atuários,
será compatibilizar o cresci-
mento das aposentadorias-de
8% ao ano-, com o dos contri-

.. ~uintes -de apenas 2,8%. A
maneira de equilibrar essascur-
vasserájustamente a deposter-
gar oprazo de aposentadoria.

Os estudosdeverão ser com-
pletados em dois meses, ainda
a tempo de subsidiar as discus-
sõessobre a legislação comple-
mentar.

Falta apenassabero quepen-
sa ooutro time -o dessenú-
cleo de modemidade chamado
CongressoNacional.

Paísdos coitadinhos
Parafraseandoo velho "axio-

ma de Sauer" (o ex-ptesidente
da Volkswagen) segundoo qual
"em qualquer nível de parida-
de, o câmbio está defasadoem
30%", o "axioma do adminis-
trador público brasileiro" reza
que "em qualquer nível de ar-
recadação,o déficit é crescen-
te".

Discute-se reforma fiscal.
Não se definiram ainda as alí-
quotas dos tributos. Não se de-
finiu o pacto federativo, para
saber as atribuições que cabem
a cada uma das três instâncias
administrativas. Não se definiu
o novo modelo gerencial do Es-
tado, dentro da concepção do
Estado regulador e fiscalizador
substituindo o operador (o que
demandarámenos gente e me-
nos recursos). Mesmo assim,
todos -União, Estados e mu-
nicípios- já estão reclamando
que, com a reforma, a arrecada-
çãoseráinsuficiente.

É a velhaherançapolítica.

Banco fisiológico
O presidentedo BNDES, pro-

fessor Edmar Bacha, não no-
meou duasdiretorias fundamen-
tais do banco,alegandoaguardar
as votaçõesna revisão constitu-
cional. Por acasopretendenego-
ciá-lascompolíticos amigos?
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Veja o que pode mudar na PreVidência

Governopropõe conjuntodemedidasqueaumentamarrecadaçãoereduzemdespesascompagamentosdehenefícios

14 Domingo,

",

VIVALDO DE SOUSA
Da Sucursal de Brasüla

As propostas de emendas cons-
titucionais de reforma da Previ-
dência Social, que o govemo en-
via esta semana ao Congresso. têm
pelo menos quatro pontos polêmi-
cos.

O governo quer acabar com a
isenção de IR (Imposto de Renda)
para os aposentados e pensionis-
tas, aprovar o fim da isenção de
contribuição previdenciária das en-
tidades beneficentes, pagar benefí-
cios assistenciais abaixo do míni-
mo.e exigir contrapartida de Esta-
dos. e municípios para que eles re-
cebam dinheiro da União.

A proposta de acabar com a
isenção de IR para os aposentados
e pensionistas não deve prejudicar
a maior parte dos segurados do
INSS (Instituto Nacional do Segu-
ro Social), que hoje recebem bene-
fícios inferiores a R$ 676,70.

Esse é o limite de isenção da ta-
bela mensal do I R. Quem recebe
rendimentos até esse valor está
isento do imposto. O argumento
do govemo é que tal isenção cons-
titui privilégio indevido, estabele-
cido em favor de aposentados e
pensionistas de rendas elevadas.

O fim da isenção da contribui-
ção previdenciária das entidades
beneficentes teria como objetivo,
segundo o govemo, restringir o in-
centivo ao campo dos tributos por-
que a contribuição previdenciária
tem destino certo: pagamento de
aposentadorias e pensões. Além
disso, O dispositivo tem servido
para esconder evasão de impostos.

A Folha apurou que o governo
não espera encontrar grandes difi-
culdades para aprovar as reformas
constitucionais no sistema previ-
denciário. Os problemas devem
surgir nas discussões da legislação
complementar, que o governo es-
pera enviar ao Congresso antes da
aprovação das emendas.

Uma das dificuldades, por

exemplo. é a fixação do limite má-
ximo das pensões e aposentado-
rias. O ministro da Previdência,
Reinhold Stephanes. é favorável
ao limite de cinco salários míni-
mos. Os partidos de esquerda vão
tentar manter um limite próximo i.I

dez salários mínimos.
O govemo quer fixar regra que

impede as estatais de repassar para
seus fundos de pensão parcelas

. maiores que a contribuição do em-
pregado. O regime de previdência
complementar será facultativo.
Nas Disposições Transitórias. a
idéia é determinar uma revisão dos
planos de fundos patrocinados por
estatais.

Outra mudança prevê que o va-
lor dos benefícios assistenciais po-
de ser inferior a um salário míni-
mo. É O caso, por exemplo, do au-
xílio mensal a pessoas portadoras
de deficiência e aos idosos que
comprovem não ter meios de pro-
ver sua própria subsistência ou
tê-Ia provida por sua família.

Será exigida dos Estados e mu-
nicípios contrapartida para transfe-
rência de recursos da seguridade
social. Isso seria aplicado no re-
passe de recursos para o SUS (Sis-
tema Unico de Saúde) e demais
ações de assistência social da
União para os Estados, Distrito
Federal e municípios.

Os pagamentos decorrentes de
acordos e sentenças trabalhistas só
serão feitos após o recolhimento
da contribuição previdenciária. Es-
tados e municípios não terão mais
cumpetência para legislar sobre
previdência e devem seguir as
mesmas regras de concessão ado-
radas pelo INSS.

A maior parte tL\~ 11111t!;IIH.:as

n.lo deve \..'1111 •.• ] •. !lI '. i~or I\)~o
após ;-.U:J .rprov.uà«. "\~r:: estubclc-
cido por legislação complementar
um período de transição, que eleve
variar de acordo rum cada mudan-
ça. O fim da aposentadoria propor-
cional, porém, vai vigorar logo
após a aprovação.

Mareio Arrv<b. - 14.pn.9SIFoIlu I~em
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AS PROPOSTASDO GOVERNO PARAA PREVlD~NC;:IA

PROPOSTA
e
•• •

Extinção da aposentadoria proporcional por tempo de
serviço

Fim da aposentadoria por tempo de trabalho.
Benefício vai ser concedido levando-se em conta idade
e tempo de contribuição do segu~ado . . .

Fim da diferença de idade entre homem e mulher e
trabalhador urbano e rural

Recolhimento de contribuição previdenciária por
pagamentosde acordos ou sentençastrabalhistas

A aposentadoria proporcional permite ao homem se
aposentar aos 30 anos de trabalho e à mulher aos 25
anos.Recebem70% do que teriam direito

A aposentadoria por tempo de serviço é de 35 anos
para o homem e 30 para a mulher,com exceção das
aposentadorias especiais

de ida e a .-' )h." •

A idade para aposentadoria do homem é 65 anos,e
para a mulher,60,em área urbana.Em área rural. é de
60 anos para o homem e 55 para a mulher

abalhista .- , :: .

Pagamentosde acordos trabalhistas são isentos da
contribuição previdenciária

Fim da isenção do Imposto de Rendapara
aposentadorias e pensõespagasa pessoascom idade
superior a 65 anos,cuja renda total sejacomposta
exclusivamente de rendimentos do trâbalho

o limite de isençãohoje é de R$ 676,60 por
aposentadoria.Como o teto do INSSestá em R$
582.86.a medida beneficiaquem recebe aposentadoria
alta

- . '. . Financiamento li.üli:~\~.a''' • ~

Financiamentoda seguridadesocial com contribuições
incidentes sobre folha de salários e demais
rendimendos do trabalho pagosou creditados. receita
e lucro da empresa e rendimentos do trabalhador e
do segurado,inclusiveaposentado e pensionista

iA tal h I +

Fim da isenção dadaàs entidades beneficentes (de
assistênciasocial) no recolhimento da contribuição
previdenciária

Proibição do acúmulo de aposentadorias

Competência exclusiva da União para legislar sobre
previdência social

As empresasestão questionando a contribuição sobre
o pró-labore.Aposentados e pensionistasnão recolhe
contribuição

Entidadesbeneficentessão isentas.Fiscalizaçãodo
governo já comprovou que muitas delas têm atividades
lucrativas

É permitido o acúmulo

A Constituição permite a criação de institutos
estaduaise municipaisde previdência social com regras
próprias

Proibição do recebimento de aposentadoria junto com
remuneração de cargo.emprego ou função pública ,!l

A lei permite que ocupantes de cargos públicos
continuem recebendo aposentadoria e pensão

Arrecadação
éinsuficiente

Da Sucursal de Brasflia

Com 15,2 milhões de
aposentadose pensionistas,
a nrrecsdnçiio mensalda Pre-
vidência Social hoje é sufi-
ciente apensspara o paga-
mentodosbenelfcios.

As despesas de custeio
desde o ano passado estão
sendo pagas com recursos
do Tesouro Nacional, cerca
deR$ 2 bilhõesao ano.

A despesamédia por mês
com pagamento de beneii-
cios está em R$ l,9 bilhão
para um arrecadação de
aproximadamenteR$ 2 bi-
lhões.

Além disso, são comuns'
as fraudes na concessãode
benefícios.especialmentena
árearural. e elevadasonega-
ção da contribuição previ-
denciária.

Problemas
Na avaliação do ministro

da Previdência, Reinhold
Steptumes.são três os tipos
de problemas: estruturais,
que podem ser resolvidos
pela reforma constitucional;
de legislação.quepodem ser
solucionadospor mudanças
nas leis ordinárias; e geren-
ciais, resolvidos através de
melhoradministração.

As fraudesserãoatacadas
com uma maior fiscalização
e uma nova revisão dos be-
nefíciosrurais.

Revisêo iniciada por Ste-
phenes em 199 I. quando
ocupou o mesmo cargo no
governo Collor. e concluída
em 1993nagestãodo minis-
tro Antônio Britto, cancelou
400mil benefícios.

Outro problema são as
sposemeuories pagas aos
servidores públicos inativos
ou a.spensõespagasaosseus'
dependentes.
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Uma das dificuldades, por
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MardoArrud;a-24.pn.'Slfoltul~ próprias 400 mil benefícios,
Outro problema silo as

aposencauorlus pnges aos
servidores públicos inativos
ou a" pensõespagasao.'seus'
dependentes.

Servidor público
.A legisíuçêo permite ao

servidor público se aposen-
tar com rendimentos inte-
grais e, em muitos casos,
com um aumento médio de
20% em relação ao último
saláriodaativa.

A estimativa do Ministé-
rio da PrevidênciaSocial es-
te anoégastarR$ 12bilhões
com o pagamentode aproxi-
madamente400 mil inativos
do Executivo, Legislativo e
Judiciário.

Enquanto isso, o lNSS
devegastar R$ 29,5 bilhões
pere pagar 15,2 milhões de
aposentadosepensionistas.

Cálculos tcitos pelo eco-
nomista Sérgio Cutolo,
ex-ministro da Previdência
Sociul, mostram que os ina-
tivos do Legislstivo e Judi-
ciário recebem benefícios
com valores médios de 36
saláriosmínimo" (R$ 2,5 bi-
lhões).

O benefício do aposenta-
do pelo INSS est« limitado
hoje em R$ 582,86 (8,3 mí-
nimos).

oministro daPrevidênciaSocial,ReinholdStephanes

Da Sucursal de Brasil ia

Alíquota pode serunificada

o governo quer unificar em 9%
ou 1.0% a alíquota de contribuição
previdenciária paga pelos trabalha-
dores. Hoje, as alíquotas são de
8%,9% e 10% -variam de acor-
do com O salário.

Outra idéia é aumentar de 12%
para 20% a alíquota de contribui-
ção do empregador doméstico.

Essas propostas devem ser en-
viadas ao Congresso Nacional esta
semana, na forma de projetos de
lei ordinária, junto com as emen-
das constitucionais.

A contribuição do empregador
rural deve ser unificada em 3% so-
bre a comercialização -hoje varia
de 2% a 2.5%.

Todas estas mudanças devem
aumentar em R$ 40 milhões a ar-
recadação da Previdência Social.
A proposta, que ainda não foi
apresentada ao presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, prevê que
os aposentados que retomarem ao
mercado de trabalhado voltem a
pagar contribuição previdenciária.

A, alíquota de contribuição dos
autônomos deve ser unificada em
20%. Hoje, as alfquotas são de

10% e 20%.
O prazo de carência para con-

cessão de benefícios de aposenta-
doria deve ser ampliado. Atual-
mente, basta contribuir por seis
anos para se pedir aposentadoria.
O novo prazo ainda não está fe-
chado.

As aposentadorias especiais por
categoria devem ser extintas. Isto
é, a aposentadoria especial vai ser
concedida em função da atividade
do trabalhador.

O argumento do governo é que
não se justifica conceder aposenta-
doria especial, por exemplo. para
um mineiro que não trabalha den-
tro das minas,

O ministro da Previdência So-
cial. Reinhold Stephanes. pretende
criar um contribuição diferenciada
para as empresas que contratam
pessoas que trabalham em condi-
ções insalubres.

Com isso, a aposentadoria espe-
cial passaria a ser custeada pelas
empresas e não pela sociedade.

O valor da aposentadoria pro-
porcional para quem tem direito
deve ser reduzido a 50% do bene-
ficio. Hoje, o valor corresponde a
70%. (Vivaldo de Souza)

•••• IA

Proibição do recebimento de aposentadoria junto com
remuneração de cargo.emprego ou função pública

A lei permite que ocupantes de cargos públicos

continuem recebendo aposentadoria e pensão

Proibição para que União. Estados.Distrito Federale
municípios proibidos contribuam para O custeio de
regime previdenciário de parlamentares

Regime próprio de previdência para servidores
públicos, civis e militares.As regras para concessão
dos benefícios serão as mesmasdo INSS.mas os
limites de beneficios serão diferentes

Nem sempre sempre a contribuição é suficiente para
cobrir o pagamentoda aposentaria.O Tesouro
Nacional e os estaduaiscomplementam

Regimesdos servidores públicos.civis e militares,
obedecem a regras próprias. Inativos chegama receber
maisdo que quem está na ativa

o regime dos servidores públicos será mantido com
contribuições dos servidores ativos e inativos.
pensionistase empregador estatal

Servidores públicos ativos já contribuem. maso inativo
não recolhe nada.No caso do militar. a contribuição
recolhida refere-se à pensão

A forma de correção dos beneficias será definida em
lei complementar. Servidores públicos inativos deixam
de receber reajustes concedidos para quem continua
na ativa

o salário de ministro do STF(SupremoTribunal
Federal) será o teto para as aposentadorias dos
servidores do Poder Judiciário

A transferência de recursos para financiamento do
SUS(Sistema Únicode Saúde)e assistênciasocial só
será feita com contrapartida de recursos dos Estados
e municípios

A participação da União. Estados.municípios e
empresasestatais para planos de previdência
complementar não poderá ser superior à contribuição
dos trabalhadores

Os benefícios pagospelo INSSsão reajustadospelo
IPC-r no mesmo mês do salário mínimo.Os benefícios
dos servidores públicos recebem todos os reajustes.
gratificações e reclassfflcaçôesconcedidos a quem está
na ativa

Não há um limite para concessãodasaposentadorias

Não há exigênciade contrapartida dos Estadose
municípios

As contribuições atuais das estataisestão em média R$
1,63para R$ 1,00do trabalhador

As aposentadoriase pensõesconcedidaspelaUnião.
Estadose municípiosdeverãoser limitadasà maior
remuneraçãopagaem cadaPoder.Beneficiasque
excedamesselimite deverãoser imediatamente
reduzidos

Todosos fundosde pensãopatrocinadospor estatais
deverãorever os benefíciose ajustá-losfinanceirámente
às reservastécnicasaté a promulgaçãoda emenda

Apesarde existirem limitaçõesconstitucionais.o
Ministério da PrevidênciaSocialjá descobriu
aposentadoriasde até R$ 18mil

Estudosdo Ministério da Previdênciaestimamum rombo
potencialde US$30 bilhões.porque as reservassão
insuficientesparapagaros benefíciosprevistos

)L~ _'. I!.eneflcios assistenciais ; .~ . <'.> <: ".

Benefíciosassistenciaisdesvinculadosdo piso dos
benefíciosprevidenciários.que é de um saláriomínimo.
Auxílio mensalao deficiente.por exemplo.deveráser
inferior ao min;

')

A Constituição determinao pagamentode um salário
mfnimo mensalao deficientee ao idoso que comprovem
nãopossuirmeiosde se manter
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"rcu investiga contas
da Previdência Social

•
DaFT

o Tribunal de Contas da União
(TCU) está fazendo uma auditoria
especial nas contas da Previdência
Social com o objetivo de descobrir
se os cofres do ministério não têm
mesmo condições de arcar com o
aumento do mínimo de R$ 70 para
R$ 100 como tem afirmado orni-
nistro Reinhold Stephanes.

A auditoria foi aberta a pedido
do presidente do TCU, ministro
Marcus Vinícius Vilaça, que afir-

mou ontem que só vai falar sobre
investigação quando a auditori
estiver concluída. O TCU infor
mou ontem que não existe previ
sãopara o fim da auditoria.

Vilaça pediu a abertura da audi
toria após receber informações d
Associação Nacional dos Fiscais
da Previdência de que os recursos
existem e de que a Previdência te-
ve superávit de R$ 1,8 bilhão em
94. Ou seja, não existem empeci
lhos para elevar o mínimo para R
100. fJ?ernanda Bittencourt)
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Deputado pede
CPI para

fundo de pensão

•
CARI RODRIGUES

Da Sucursalde Brasilia

•

o deputado José dos Santos
Freire Jr. (PMDB- TO) encami-
nhou ontem à Mesa Diretora da
Câmara um requerimento para
abertura de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) para
apurar irregularidades nos fundos
de pensão das estataise de empre-
sasprivadas.

Freire Jr. estápreocupadocom a
ação impetrada pela Associação
Brasileira de Previdência Privada
no STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), questionando a autoridade do
TCU (Tribunal de Contas da
União) para fazer auditorias nos
fundos de pensõesdasestatais.

Os fundos de pensão das esta-
tais se tornaram uma "verdadeira
caixa-preta", disse Freire Jr. Este
é o primeiro pedido de abertura de
CPI no novo Congresso.

A CPI deverá investigar quanto
as estatais repassamaos fundos de
pensãopor funcionário. Hoje, para
cada R$ 1,00 pago pelo emprega-
do as estatais repassam em média
de R$ 1,60. Entretanto, Freire Jr.
disse que essa porporção pode
chegara R$ 1,00por R$ 10.00.

Também deverão ser apurados
os percentuaisque podem ser apli-
cados em im6veis, ações em bol-
sasde valores e títulos do governo
paracapitalização dos fundos.

O deputado diz que os fundos
das estatais estão sem controle.
Sobre seus dirigente, ele questio-
na: "Como eles são escolhidos,
sãoapadrinhadosde quem?"

O diretor jurídico da Abrapp,
Leonel Castro, disse à Folha que a
fiscalização deve ser feita nasesta-
tais e não nos fundos.

Pela interpretação da Abrapp,
os fundos de pensão são entidades
privadas e não estão subordinadas
ao TCU. A ação no STF foi impe-
trada pela entidade em 1990 e ain-
da não foi apreciada.

O superintendente da Postalis
(fundo dos Correios), Paulo
Eduardo Sigaud, atribui as fre-
quentes desconfianças sobre a ad-
ministração dos fundos ao interes-
se de bancos e seguradorasem ex-
pIorar a previdência fechada.

"No momento em que se discu-
te reformas na Previdência Social
é normal que se formem lobbies", ,
disse. A Postalis é o terceiro fundo
de pensão em número de partici-
pantes-73 mil- e já reivindicou
ao Ministério do Planejamento o
reajustedo repassedos Correios.

Hoje, a Postalis recebe 3,7% do
total da folha de pagamento dos
participantes e quer elevar este
percentual para 7%.

O presidente da Centrus (fundo
do Banco Central), Sílvio Alves, e
o diretor de seguridade da Sistel
(fundo do sistema Telebrás), Fer-
nando Pimentel, concordam com o
colega da Postalis.

A fiscalização da Secretaria de
Previdência Complementar já
comprovou que a Postalis se exce-
deu na aplicação dos recursos com
a compra de imóveis,

O limite para aplicação do patri-
mônio em imóveis é de 20%. A
Postalis chegou a 30%.

AUDITORIA
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oministro dasComunicações, Sérgio Motta, que divulgou oplano de investimento
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Da Sucursalde Brasília

o Ministério das Comunicações
finaliza em abril um plano de ação
que prevê investimentos da ordem
de R$ 35 bilhões em quatro anos
no Sistema Telebrás e na ECT
(Empresa de Correios e Telégra-
fos).

Batizado de Paste (Plano de
Ampliação e Recuperação do Sis-
tema Telebrás e da ECT), o proje-
to considera que os R$ 35 bilhões
são o montante necessário para
que os "gargalos" do setor de co-
municações sejam ultrapassados.

O plano mostra que o ministério
confia na aprovação da emenda
constitucional que abre o setor de
telecomunicações para exploração
a iniciativa privada.

Segundo cálculos de técnicos do
ministério, o governo teria como
garantir o investimento de cerca de
R$ 14 bilhões, em quatro anos.

O restante (cerca de R$ 21 bi-
lhões) viria do capital privado.
"Teremos que mobilizar outras
fontes de recursospara atingir nos-
sa meta", admitiu o ministro Sér-
gio Motta (Comunicações) durante
a posse da diretoria da Telebrás,
ocorrida anteontem,em Brasília.

A emenda foi enviada ao Con-

gressopelo governo no dia 16. Ela
depende ainda de dois pareceres
-da CCJ (Comissão de Constitui-
ção e Justiça) e da Comissão Espe-
cial, que discutirá seu conteúdo-
antesde ser votadaem plenário.

O Sistema Telebrás é formado
pela própria estatal, pela Embratel
e pelas empresastelefônicas esta-
duais. Além de um cronograma de
investimentos, o plano estabelece-
rá asdiretrizes da política do setor.

Para se ter uma idéia da previ-
são de investimentos no setor, da-
dos do ministério mostram que, de
1980 para cá, a média de investi-
mentos no setor por quadriênio foi
de R$ 12bilhões.

Caso a emenda constitucional
seja aprovada,o primeiro passodo
ministério no serápermitir a entra-
da do capital privado nas áreasde
"demandas críticas" --onde o se-
tor já estásaturado.

Ao mesmo tempo, o ministério
defenderá a desregulamentação
"total" das "teles", para que elas
possam competir em igualdade de
condiçõescom o capital privado.

A privatização das empresasde
telefonia e a abertura de seuscapi-
tais já são consideradas pelo mi-
nistério como uma fonte de recur-
sosparaposteriores investimentos.

Açõessobem
na Bovespa

Da Redação

As açõesdas empresasde
telecomunicações estiveram
ontem entre as maiores altas
da Bolsa de Valores de .3l{O
Paulo (Bovespa). , »u

O mercado repercutiu-de-
cJarações do ministro aa"s
Comunicações, Sergio M'ót~
ta, de que as as empresadê
telefonia que não se viebili-
zarempoderãoser vendidas.

"A tendência éprivatizar
tudo", afinnou o ministro.

O mercado acio~o .se
animou e o índice da 1Jglsá
de Valores de São Paulo su- '
biu 12,01%, a maior alta des-
de o Plano Real.

Os preços das ações Tele-
par PN acusaram alta de
17,4%; Telesp ON (+16,6'(0)
e TelespPN (+16%).

LEIA MAIS
sobre mercadofinanceironapág.2-6
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Ex-ministro do STF Paulo Brossard, relator, em 1994,de processo sobre a contribuição
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GABRIEL J. DE CARVALHO
Da Redação

o pacote de emendas constitu-
cionais que tratam da Previdência
inclui uma alteração que, se apro-
vada, vai neutralizar uma decisão
do Supremo Tribunal Federal
(STF) que está custando cerca de
R$ 1,2 bilhão ao ano aos cofres do
INSS.

Na nova redaçãoproposta para o
artigo 195 da Constituição, a con-
tribuição do empregador incidirá
sobre a folha de salários e demais
rendimentos do trabalho pagos a
qualquer pessoaque lhe preste ser-
viço, mesmo sem vínculo empre-
gatício.

A redação dada em 1988 fala
apenasna incidência sobre a "fo-
lha de salários", além do fatura-
mento e do lucro. Isto deu margem
a contestaçõesjudiciais porque o
pró-labore e rendimentos pagos a
autônomos não são propriamente
salário.

No ano passado, quando uma
ação sobre este assunto chegou ao
STF, a empresaque a propôs obte-
ve ganho de causa.

Com base nesta decisão, a CNI
(Confederação Nacional da Indús-
tria) ingressou no Supremo com
ação direta de inconstitucionalida-
de e acabouobtendo liminar contra

- '""- ...• ----

estacobrança.

Até que haja o julgamento de
mérito, a questão está pendente,
mas o INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) deixou de cobrar a
contribuição de 20% da empresa
sobre o pró-labore e rendimentos
pagos a prestadoresde serviço au-
tônomo.

O tribunal forçou esta decisão
administrativa do INSS, mas o en-
tão ministro do STF Paulo Bros- ~
sard, relator do processo, rejeitou
pleito da CNI de que contribuições
anteriores a agosto de 94 fossem
também alcançadaspela liminar.

A estimativa da Previdência é de
que a perda de receita em função
da liminar do STF atinge cerca de
R$ 100 milhões por mês ou R$ 1,2
bilhão ao ano. E mais ou menos
um quarto do que o governo arre-
cadavacom o polêmico IPMF.

Seo STF decidir a favor dasem-
presas no julgamento de mérito,
prevê-se que o governo terá de de-
volver aos contribuintes (empre-
sas)cerca de R$ 6 bilhões.

A alteração do texto constitucio-
nal, entretanto, faria com que as
empresas voltassem a contribuir
com 20% sobre o pró-labore e pa-
gamento a autônomos, sem qual-
quer chancede contestação.



FGTS tem ação
contra perdas

Da Reportagem Local

o prazo para entrar com
ação requerendo a correção
dos depósitos de FGTS
(Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço) vence 110

dia 15 de março.
Todos os trabalhadores

que recolheram FGTS entre
1987 e 1991 têm direto de
reclamar, inclusive quem já
sacou o fundo, quem tem
conta vinculada e quem se
aposentou no decorrer desse
periodo.

A Abradec (Associação
Brasileira de Defesa do Con-
sumidor) vai entrar esta se-
mana com 35 processos en-
volvendo 350 trabalhadores.
As ações são contra a União
Federal e a Caixa Econômica
Federal.

Segundo a Abradec a cor-
reção financeira do fundo foi
extinta durante a vigêncis
dos diversos planos de esta-
bilização econômica da his-
tória recente dopaís. (FCs)
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Vamos por partes. .,' .
Quais os objetivos da reforma?
1) Dar.segurança aos 15,3 mi-

lhões de aposentadose pensionis-
tasde hoje; \

2) proporcionar maior. justiça e
maior equidade,tomando os brasi-
leiros menosdesiguais;

3) evitar que Estados e municí-
pios se tomem insolventes. Nas
atuais condições, não terão no fu-
turo como pagar a conta de funcio-
nários e seusaposentados;

4) impedir que os Estadose mu-
nicípios percam sua capacidadede
atender os cidadãos. O contribuin-
te que paga impostos quer água,
esgoto, saúde, educação, estradas,
habitação, limpeza urbana etc.
Certamente, ignora que as folhas
de pessoalestão absorvendo quase
todo o orçamento;

5) gerar recursos adicionais para
que o INSS recupere o valor dos
benefícios defasados. São proce-
dentes e justas as reclamações so-
bre o achatamentoe perdas.As re-
cuperações só poderão ser feitas
com a reforma;

6) propiciar que os futuros apo-
sentadose pensionistas possam ter
a certezade que receberãoseusbe-
nefícios;

7) estimular a poupança e o de-
senvolvimento através dos fundos
de pensão.

Quem ganhacom a reforma?

•
1) Os atuais aposentadose pen-

sionistas. Seus direitos estão ga-
rantidos e não terão arranhões em
seus benefícios, como já procla-
mou o presidente Femando Henri-
que Cardoso, com autoridade, ob-
jetividade, ênfasee clareza;

2) os brasileiros de baixa renda,
que ganham de um a três salários
mínimos, contribuem 35 anos e
trabalham 40 e se aposentam por
idade aos 60 anos. Eles são 90%
só no INSS;

3) os que tenham cumprido os
requisitos necessáriospara se apo-
sentar e que continuam trabalhan-
do. Poderão requerer seus benefí-
cios nos diferentes regimes, quan-
do quiserem;

4) quem está nos diferentes re-
gimes terá suasexpectativas de di-
reito respeitadas, com regras cla-
ras e proporcionais de transição,
ressalvadas as aposentadorias es-
peciais;

5) a sociedadebrasileira que te-
rá um regime geral, na boa técnica
e na boa doutrina, revertendo o
quadro de desequilfbrios e incerte-
zas; .

6) a União, os Estados e muni-
cípios, que recuperarão sua capa-
cidade de investir;

7) as novas geraçõesde brasilei-
ros. O pacto de geraçõesserá for-
talecido com o resgate da natureza
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mal remunerada na ativa, qtk se
aposentam com valores integrais
ou superiores aos percebidos en-
quanto em atividade. Hoje os gas-
tos com inativos, na União, já se
equiparam aos dos ativos. Em
muitos Estados e em alguns muni-
cípios, em futuro próximo, tere-
mos mais gente na inatividade do
que trabalhando. O pior: dentro de
dez ou 15 anos, não terão dinheiro.
para honrar seuscompromissos;

5) a maioria dos fundos de pen-
são públicos, que construíram seu
patrimônio e exibem uma aparente
situação de equilíbrio às expensas
da sociedade, que não foi consul-
tada e ignora o desequilíbrio estru-
tural crescente.A conta não pode-
rá continuar sendo paga por todos
os brasileiros. Privatizam os lucros
e socializam os prejuízos;

6) as instituições filantrópicas.
Há instituições sérias e respeitá-
veis, como as religiosas, com no-
táveis serviços prestados à socie-
dade. Isto reconheço,mas seustra-
balhadores devem se aposentar e
para isso não é justo a isenção ou
imunidade da contribuição do em-
pregador. Pois se não pagam, ou-
tros vão pagar. A proposta é atua-
rial, é de equidade, é de justiça.
Por que não sepropor mecanismos
de compensaçãopelos serviços as-
sistenciais que prestam?Pensoque
isto é justo.

7) os que sempreestiveiam con-
tra mudanças,por Iflo#vos óbvios:
ou cumprem seupapel de oposição
ou são contra a reforma para man-
ter seusprivilégios.

O governo federal propôs a r~-
forma, dentro da boa técnica e da
boa doutrina universais, inspirado
em razões econômicas, financei-
ras, atuariais, demográficas e ge-
renciais.

A proposta foi encaminhada a.o
Congresso Nacional para conheci-
mento, debates,ajustes. Não é u!R
projeto definitivo, acabado, iPl-
posto de cima para baixo. O C;o~-
gresso é autônomo para decidir.
Certamente, decidirá consultando
a sociedade.; ..

Como é uma reforma voltada
para o futuro, para os próximos :f0
ou 30 anos]' precisará ser muito
bem discutida,

Hoje, ',a reforma pode ser feita,
garantindo os direit.os.~á margem
para \~SO, como sinalizamos rl:as
regras de transição. Do contrário,
terá de ser feita mais, tarde, com
maiores dificuldades e, provavel-
mente, sem garantir essesdireitos,
corno já vem ocorrendo em algu~s
países que não adotaram as medi-
dasnecessáriasa tempo.

REINHOLD STEPHANES, 55, é ministro da
Previdência e Assistência Social e deputado fede-
rallicenciado pelo PFLdo Paraná.
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Hoje '1 reforma pode
garantir direitos; feita

mais tarde, haverá
mais dificuldades

contributiva do regime. ,,- - "'.

Quem sãoos perdedores?
1) Aqueles de alta renda e me-

lhor qualidade de vida que perde-
rão as vantagense artifícios jurídi-
cos, conquistados nas brechas e
lapsos legais. Isto não significa
que não seja desejável que as pes-
soasse aposentemcom rendasele-
vadas, desde que tenham contri-
buído de forma correspondente;

2) aquelesque exibem aposenta-
dorias milionárias, de 100 ou mais
salários mínimos, sem que tenham
contribuído atuarialmente para isso
e que tanto escandalizam e humi-
lham os brasileiros. Sabem quem
pagaa conta?A sociedade;

2 )
aqueles
que aspi-
r a v a m
a p o -
sentado-
rias pre-
coces,
geral-
me n te
contri-
buindo
25/30 anos, para pas-
sar 30/35 anos recebendo do Esta-
do. São categorias com melhor
renda e de melhor qualidade de vi-
da e com expectativa de vida até
80 anos;

3) os que desejavam aposenta-
dorias especiais sem qualquer ex-
posição aos agentesnocivos à saú-
de e aosriscos do trabalho;

4) os que buscavam duas, três,
quatro aposentadoriasem diferen-
tes regimes;

5) os que contribuem apenaspor
seis anos e meio, e orgulhavam-se
de uma aposentadoria, obtida sem
esforço, e ainda se queixavam de
seubaixo valor;

Quem estácontra a reforma?
E fácil identificar.
1) Não são os atuais aposenta- .

dos e pensionistas do INSS, .

72,9% na faix~ de um ;alário mí-
nimo e 90% com rendimentos de
até cinco mínimos. Nem mesmo
aquele velhinho baiano de 94
anos, trazido de Salvador para as
manifestaçõesde Brasília, com as
despesaspagas;

2) os professores de nossasuni-
versidades, sem qualquer justifica-
tiva atuarial e demográfica. Enten-
do que os professores devem ga-
nhar mais, ter melhores condições
de trabalho e se aposentar com
rendimentos mais elevados. O
Brasil precisa saber que hoje há
mais professores aposentados do
que na sala de aula. A maioria se
aposentou no auge de sua capaci-

dade intelec-
tual, tanto que
volta a
trabalhar às
vezesna mes-
ma uni-
versidade.
Acredito que
poderão
ser considera-
dos, com se-
renidade

e responsabilidade, mecanismos
de compensação.Seria mais digno.
O debateganhariaqualidade;

3) os magistrados e membros
dos Ministérios Públicos. Pessoas
que =-excluindo-se os casos das
aposentadorias compulsórias ou
expulsórias- largam suas carrei-
ras na plenitude do conhecimento
e do saber, sem contribuir de for-
ma atuarial para financiar o seu
benefício integral, geralmente 50
vezessuperiores aos do INSS. Não
discuto que devam ganhar bem.
Discuto quem deve pagar a conta
de benefícios sem contribuição. Só
isso, e gostaria que a discussão se
ativesse a esta questão singela e
crucial;

4) algumas categorias de servi-
dores públicos da União, dos Esta-
'dese municípios, a ampla maioria
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ada nascerdo sol que contempla-
mos em nossasaldeias representa as
lembrançasdo passadoe a necessidade
de buscar novos caminhosde sobrevi-
vência, pois apesardoserroscometidos
na relaçãoentreo homeme o brancoe
nossa civilização indígena, reconhece-
mos que esse contato significou um

rendizadonabuscadoexercíciodaci-
aniacomopovosindígenas.Era pre-

ciso romper o cerco do ostracismoso-
cial em que estávamose que nos impe-
dia criar nossasprópriastrilhas paraen-
xergar na sociedadecomo um todo, a
existênciade aliadoscomoo Congresso
Nacionale o Judiciário.

Ao longo desseprocesso,consegui-
mos fazer conquistaspara o bem-estar
de nossopovo, com a aprovação,pelo
CongressoNacional,de um capítuloes-
pecífico na CargaMagnade 88, em que
estão asseguradosnossosdireitos bási-
cos,e em nível internacional,o início da
Décadado Índio em resoluçãoinédita
da AssembléiaGeral das NaçõesUni-
das. Para nós, brasileiros,é importante
ressaltaro compromissopúblico na de-
fesa dos nossosdireitos, assumidopor
governosestaduaiscomo Jaime Lerner

), Dante de Oliveira (MT) e Wilson
bosa (MS), que instituíram departa-

mentosindígenasem suasestruturasgo-
vernamentais,inclusivedirigidos por Ín-
dios.

A cadamudançade governoe reno-
vaçãodo Parlamento,nossasesperanças
tambémse renovam.Esperançade ver-
mos nossasterrasdemarcadase protegi-.
das.Esperançade termosum plano só-
cio-econômico para nossascomunida-
des, que contenhaaté mesmoo manejo
auto-sustentávele a garantiado usufruto

Quando sefala em

explorar recursosnaturais,

semprehá Umaaldeiae um

povo indígena no meio

Caminhosindígenas
MARCOSTERENA .

de possasreservasminerais e naturais.
Esperànça,enfim, de sermos tratados
comopessoasdeorigensdiferentes,mas
cidadãosnatosdeum paísmultiétnico, e
de vermos nossosdireitos constitucio-
nais respeitadose regulamentadospelo
CongressoNacional em leis específicas
comoo Estatutodo Índio.:

FernandoHenrique Cardoso,o novo
presidentedo nossopaís,parecepossuir
condições éticas e étnicas para, junto
com os índios, construir essecaminho
com soluçõesclaras,ágeise duradouras,
antecipando-seaos conflitos que geral-
mente acompa-
nham essasques-
tões. Nós, os Ín-
dios, temos nos
preparado para
participar desse
empreendimento
de resgatesocial.
Sentimos que é
urgente.a 'defini-
ção dessasações,
inclusive parade- .
terrninar.o tipo de statusquemerecere-
mos na aldeia, no órgão indigenista e
nos fóruns das decisõesque nos digam
respeito.

Hoje os tempossãooutros,a voz in-
dígenarepresentaa voz de todosospen-
samentoslivres, inclusive daquelesque
de várias origens compõem um Brasil
ondeserdiferentenãoserámaisfator de
discriminação, mas de afirmação da
nossapluralidadeétnica.

Alguns dias atrás,o som natural das
matase dos rios em nossasaldeiasfoi
alteradopela voz do presidenteda Re-

pública atravésde um radinhodepilha,
quando lendo seu discurso de posse,
afirmou queosdireitosindígenasseriam
asseguradose respeitados.Essaafirma-
ção, suaformaçãode vida e a sensibili-
dadepor justiças sociaiscomo a nos a
causa identificam que nessegoverno,
seránele,emFernandoHenriqueCardo-
soe nasuaesposasra.Ruth,queestarão
depositadasessasesperançasindígenas.
Por isso o governo federaldeveenten-
der que chegoua hora de se criar uma
agência oficial de política indigenista,
técnica,política e juridicamentecapaci-

tada ao nível de
assessoramento
presidencial. Um
purgante contra
aqueles que se
contrapõem a
ações inovadoras
baseadasem apo-
drecidosconceitos
ainda existentes
no círculo gover-
namental,de que

"o índio tem muita terrae é umaamea-
ça a segurançanacional", afinal, quan-
do sefala emproteçãoambiental,explo-
raçãode recursosminerais,naturaisou
hídricos, aberturade estradasou zonas
de fronteiras,semprehaveráumaaldeia
e um povo indígenano meio.Sóassima
situaçãoatual e a perspectivade futuro
das 180 sociedadesindígenasterá um
tratamentodigno. Um programade Ín-
dio real!

MARCOS TERE NA. 40. índio terena do Pantanalsul-ma-
togrossense, é piloto de aeronaves da Funaí,articulador dos
Direitos Indigenas na ONU (Organização das Nações Uni.
das) e fundador da União das Nações Indigenas.



FOLHA DE S.PAULO
~.D~_5S

..

•

FOLHA DE S.PAULO

JANIO DE FREIT AS
------

Protetores e protegidos
então ministro das Comunica-
ções que depois assinaria as
concessõesagora avalizadaspor
Fernando Heniique. Em um dos
telefonemas,aliás, Djalma narra
a reunião em que foi discutido o
destino de cinco milhões, não se
sabe se de dólares ou de reais.
Um dos presentes, citado na
narrativa escabrosa: Fernando
Hentique Cardoso.

Incomodar o detentor de in-
formações comprometedoras,
como Djalma Moraes, é um ris-
co de desmoronar junto com o
incomodado. Isso explica a falta
de reação também ao crime das
gravações cland~stina~. ~odos
os citados preietirem tingir que
nada chegara ao conhecimento
público. Embora todos saibam,
e muita gente saiba além deles,
quem foi o mandantedasgrava-
ções. O qual, liberando a amos-
tra de uma fita, transformou as
demais em habeas corpus ardi-
losocontra as investigações de
que estavasendo objeto Por al-
ta corrupção, como integtsnte
do esquema Collor-PC Farias.
Passou de acusado a protegido.
E nesta condição continua, para
melhor usufruir da fortuna obti-
da em uma estatal do Ministério
das Comunicações.

Quem nega compreensão a
essesjogo» de interessesémes-
mo co~o dizem o presidente
Fe;nando Henrique e seus áuli-
cos a "burrice nacional". Os
out~ossãoa rica inteligência.

Figura eminente da "burrice
nacional", Carlos Heitor Cony
considera "suspeita a sua (de
Fernando Henrique) tática de
colocar uma pedra em cima do
caso das concessões", aquelas
349 outorgadasnos últimos cin-
co dias do governo Itamar Fran-
co. .

Burro sem aspase sem ernr-
nência, ouso uma contrib~ição
ao cronista e aos seus Ieitotes
quepassemos olhos por aqui. E
apenas um desdobramento do
último parágrafo de Cony: "Ou
FHC ficou solidário com Itamar
Franco por amizade, e encampa
uma bandalheira, ou tem inte-
resse maior, político e pessoal
no caso".

Se existe amizade, não sei,
nem encontrei jamais um só
motivo para supô-Ia. Mas a ex-
plicação para o "interesse polí-
tico e pessoal", talvez Cony e
seus leitores a encontrem na
própria memória, lembrando-se
do teor, divulgado no começo
de dezembro, das conversasque
movimentaram o telefone gram-
peado do então presidente .da
Telerj, José de Castro Peneire.
Eram ospapos mafiosos sobre a
tomação de dinheiro, a pretexto
das campanhas eleitorais em
que os dois interlocutotes ~s~a-
vam envolvidos, com indtcioe
claros de que boa parte dos ci-
frões ficava nos bolsos dos to-
madores.

Quem conversava com José
de Castro era Djalma Moraes, o



FOLHA DE S.PAULO
• 1

\ 'I,y

\.
'J ):fOLHA DE S,PAULO

____ JANIO DE FREITAS

Protetorese protegidos
então ministro das Comunica-
ções que depois assinaria as
concessõesagora avalizadaspor
Fernando Henrique. Em um dos
telefonemas, aliás, Djalma narra
a reunião em que foí discutido o
destino de cinco milhões, não se
sabe se de dólares ou de reais.
Um dos presentes, citado na
narrativa escabrosa: Fernando
Henrique Cardoso.
- Incomodar o detentor de in-
formações comprometedoras,
como Djalma Moraes, é um ris-
co de desmoronar junto com o
incomodado. Isso explica a falta
de reação também ao crime das
gravações cland~stina~. ~odos
os citados prefenram _tingi: que
nada chegara ao conhecimento
público. -Embora todos saibam,
e muita gente saiba além deles,
quem foi o mandantedasgrava-
ções. O qual. liberando a amos-
tra de uma fita. transformou as
demais em habeas corpus ardi-
loso contra as investigações de
que estava sendo obje~o.Por al-
ta corrupção, como mtegrante
do esquema Collor-PC Farias.
Passou de acusado a protegido.
E nesta condição continua. para
melhor usufruir da fortuna obti-
da em uma estatal do Ministério
das Comunicações.

Quem nega compreensão a
essesjogos de interessesé. mes-
mo como dizem o preSIdente
Fe:.nandoHenrique e seus áuli-
cos, a "burrice nacional". Os
outros sãoa rica inteligência.

• Figura eminente da "burrice
nacional", Carlos Heitor Cony
considera "suspeita a sua (de
Fernando Henrique) tática de
colocar uma pedra em cima do
caso das concessões", aquelas
349 outorgadasnos últimos cin-

"'io:.dias do governo Itamar Fran-
.ro.-

Burro sem aspase sem ernr-
nência, ouso uma contribuição
ao cronista e aos seus teitotes
quepassemos olhos por aqui. E

.epenes um desdobramento do
, último parágrafo de Cony: "Ou
..eliÇ ficou solidário com ltamar
Franco por amizade, e encampa
uma bandalheira, ou tem inte-
resse maior, político e pessoal
no caso". '.

Se existe amizade, não sei,
nem encontrei jamais um só
motivo para supô-Ia. Mas a ex-
plicação para o "interesse polí-
tico e pessoal", talvez Cony e
seus leitores a encontrem na
própria memória, lembrando-se
do teor, divulgado no começo
de dezembro,dasconversasque
movimentaram o telefone gram-
peado do então presidente .da
Teletj; José de Castro Peaeire.
Eram ospapos mafiosos sobre a
tomação de dinheiro, a pretexto
das campanhas eleitorais em
que os dois imenocototes~s~a-
vam envolvidos, com indicios
claros de que boa parte dos ci-
frões ficava nos bolsos dos to-
madores.

Quem conversava com José
de Castro era Djalma Moraes, o
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6Motta explicará concess~~_I!.?.Congresso0:Reportagem Local

o ministro das Comunicações,
Sergio Moita, aceitou o convite da
Comissão de Ciência, Tecnologia,
Infonnática e Comunicação da Câ-
mara dos Deputados para esclare-
cer sua política de concessões de
emissoras e desregulamentação do
monopólio de telefonia.

O encontro poderá ocorrer ainda
nesta semana. Será seu primeiro
contato formal com o Congresso.

Declarações atribuídas a Moita
têm sido interpretadas como con-
traditórias, e seu Ministério ainda
não possui um documento com o
detalhamento das intenções que ele
esboçou ao tomar posse.

O documento já possui um títu-
lo, "Programa de Ampliação do
Sistema Telebrás e ECT", mas es-
tá ainda em fase de redação.

O ministro anunciou em janeiro
a suspensãode 153 novas conces-
sões de rádio e TV. O Congresso
está com cerca de 300 pedidos de
renovação de outras concessões
mais antigas.

Em entrevistas, ele anunciou sua
intenção de "democratizar" o sis-
tema e eventualmente leiloar ou li-
citar novos canais. Deixou com is-
so apreensivos muitos parlamenta-
res do quais o governo dependepa-
ra aprovar as reformas da Consti-
tuição e permitir a participação do
capital privado na telefonia.

A comissão especial criada para
estudar essa desregulamentação já
foi criada e tem como relator Ged-
dei Vieira Lima (PMDS-BA).

(João Batista Natali)

Sérgio Motta, que pode ir ao congressonesta semana

PT recorre de novo aoMP
Da Sucursal de Brasil ia MP apure o pedido de cancelamen-

to das 41 concessõesà LMP Con-
sultoria e Representações, do em:
presário Luiz Mário Pádua.

É a segunda representação do
PT contra o ex-ministro das Comu-
nicações, Djalma Morais, acusado',
de fazer concessõespolíticas. 1 '

Concessões distribuídas no fim
do governo Itamar levaram o PT a
entrar ontem novamente com uma
representaçãona Procuradoria Ge-
ral da República. O deputado Til-
den Santiago (PT-MG) quer que o

Disputa opõe
PFLaPMDB

Da Agência Folha,
em Florianópolis

Os presidentes nacionais
do PFL, Jorge Bomhausen,
e do PMDB, Luiz Henrique,
disputam. em Santa Catarina
a ptesidêncis da Telesc (Te-
lecomunicações de Santa
Catariná), concessionária da
Te/ebrás.

Bomhausen quer empos-
sar na presidência seu primo

, /; Victor Kondet Reis e garan-
I tir a filiação ao PFL do

ex-govemador de Santa Ca-
~'ltarina e'ex-deputuâofederal
\; Ant6nio CarJos Konder Reis I
(, (PPR), 'irmão de Victor.
I' O comando da Telesc faz

. , 'paire: da estratégia de Bor-
~'nhàusen para o crescimento

~do PFL no Estado, dentro do j''''.
vprojeto "PFL 2000", que
.pretende transformar o parti-

:do no maior do país. I'.
:' Já o presidente nacional
.po PMDB, deputado Luiz
IHenrique, empenha-se pela
rmanutenção do atual ptesi- ~
'dente da empresa, Walmor
De Luca, que foi do PMDB g
é esteve a seu lado desde a
formação da legenda em

-8Ímta Catarina. ~
~l.""-J ~~------l 1:'
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A Previdência Social é viável
semuma ampla reforma estrutural?

Sorvedouro de recursos públicos
CLOVIS DE FARO

NÃO

Aproveitando-se a exitose

• experiência chilena,

a contribuição dequem

emprega deveser abolida

A resposta à pergunta acima formula-
da é não. Há, efetivamente, uma neces-
sidade de reforma estrutural, que deve
ser ainda mais profunda do que a que se
comenta como sendo a proposta do go-
verno.

Para melhor entendimento da justifi-
cativa da necessidadeda reforma, come-
cemos pela questão da gestão do sistema
atual. Certos proponentes da manuten-
ção do "status quo" argumentam que,
reduzindo-se os gastos com a própria
máquina, sabidamente ineficiente e per-

lária, e concentrando atenção na fis-
.zação de fraudes e da sonegação,es-

ta última estimada como substancial, es-
taria resolvido o problema.

E óbvio que esSas são medidas im-
portantes e que devem ser imediatamen-
te implementadas. Porém, por si só, não
são suficientes para restabelecer o ne-
cessário equilíbrio financeiro da Previ-
dência.

A ausência de contas individuais, vin-
culando benefícios futuros a contribui-
ções efetivas, associada a uma imensa
economia informal, é um permanente
fator de desequilíbrio. Cabe aqui men-
cionar que, mesmo com a retomada do
desenvolvimento da economia, o que
provoca uma redução do tamanho da
economia informal, o problema perma-
nece.

Para ilustrar o argumento, basta veri-
ficar o que recentemente aconteceu no
Estado norte-americano da Califómia.
Cansados de ter de pagar cada vez mais
impostos, os contribuintes aprovaram
proposição que restring benefíci
cunho social a familiares de imigrantes
ilegais.

Para viabilidade do sistema, há que se
passar do regime de repartição ao de ca-
pitalização, com contas individuais e es-

~treita vinculação entre benefícios e con-
tribuições. O simples fato de que venha
sendo observado, em vários países e in-
clusive no Brasil, um aumento da ex-
pectativa de vida, acoplado a uma redu-
ção na taxa de natalidade, coloca como
inexoravelmente inviável, no médio pra-
zo, um sistema de Previdência em que
os benefícios pagos provenham funda-
mentalmente das contribuições associa-
das aos trabalhadores que estejam no
mercado de trabalho. Isto pela simples
razão que, sem falar nos casosde depen-
dentes e de acidentes de trabalho, o nú-
mero de aposentados pode vir a superar
o de contribuintes ativos.

Um outro aspecto que cumpre refor-
mar é o relativo à contribuição do em-
pregador. Sendo um imposto sobre o fa-
tor trabalho, a exigência de contribuição

. patronal é um motivador da expansão da
economia informal. Aproveitando-se a
experiência chilena, que tem sido exito-
sa também neste aspecto, deve ser aboli-
da a contribuição do empregador.

en~ne:ficiá:rio deve-
efetuar contribuições. Obviamente, não
sendo capaz de acumular o necessário

para assegurar um certo nível mínimo
de subsistência na aposentadoria, cabe
ao Estado, via arrecadação de impostos
indiretos, cobrir a diferença.

Finalmente, examinemos a questão
das aposentadorias por tempo de servi-
ço. Antes de mais nada, se nos paísesdo
Primeiro Mundo a regra é a aposentado-
ria por idade, não nos parece que nós é
que estamos certos. O aumento da ex-
pectativa de vida, em especial a de so-
brevida dos indivíduos que já alcança-
ram 18 anos de idade ou mais, pode le-
var ao fato de que pessoasque, come-
çando a trabalhar aos 18 anos e que se
aposentem com 53 anos de idade, ve-
nham a ser beneficiários por tempo mais
longo que os de 35 anos de contribui-
ção. Obviamente, isto é um contra-sen-
so; que é ainda mais provável no caso
das aposentadorias ditas especiais.

Os argumentos aqui alinhavados, que
não são exaustivos, indicam claramente
a necessidade de profundas reformas.
Tal como está, mesmo com aperfeiçoa-
mentos de gestão, o sistema previden-
ciário serácada vez mais um sorvedouro
de recursos públicos.

CLOVIS DE FARO, 53, engenheiro, doutor pela Uruversi-
dade de Stanford (EUA), é professor da Escolade Pós-Gra-
duação em Economia da Fundação Getúlio Vargas(RJ) e edi-
tor da "Revista Brasileira de Economia".
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Uma história de saques
ANNíBAL FERNANDES

Sobradinheiro? Toma-seo exceden-
te. Faltam recursos?Manipulam-se as
concessõese os reajustesde benefícios;
assim,a Previdênciado Brasil resistea
décadasde distorção de suas finalida-
des.

Benefíciosassistenciaiscomo a renda
mensal vitalícia, os destinadosa traba-
lhadores rurais e aos anistiados são
compromissosdaUnião. Quemospaga,
todavia?O INSS, como valor de contri-
buiçõescobradassobrea folha salarial.
Portanto,sobramrecursospara a Previ-
dência,sefor suspensoo saquesistemá-
tico do queela arrecada.O sistemaatual
é mais do que viável, desdeque seres-
peitem a Constituiçãoe as leis de cus-
teio e benefícios.

O modelo de gestãoestáprevisto na
legislação: trabalhadorese empresários
devemter todo o poderdedecisãocomo
administradores.O casoé simples;a so-
luçãodependemuito davontadepolítica
do povo.

e acabarem ossaques

constantesda arrecadação,

sobram recursospara
a Previdência Social

Previdênciaé seguro.Contribui quem
trabalhaparaobtero futuro salário(apo-
sentadoria).

Ora, desdeo tempodoscaixase insti-
tutos atéo INPS e o INSS, a história da
Previdênciano Brasil é tambéma do sa-
que dos recursosobtidos pelas contri-
buições,efetuadopor sucessivosgover-
nos. Recorde-seque as receitasda Pre-
vidência financiaram Volta Redonda,
Brasília, Itaipu e até agoraos gastosda

.ão com seuspróprios aposentadose
l' ionistas.

Coisadiversaé manipulardadospara
desmontaro sistema.O professorDal-
mo Dallari dissecertavez: parao regi-
me, o trabalhadorsignifica "pedra pos-
ta, pedragasta", sendosubstituívelco-
mo umacoisa.Acrescente-sequedotra-
balhadorseextrai a mais-valia.E quan-
do ele para de trabalhar, o mesmose
tem feito com o saláriodiferido (poster-
gado,a aposentadoria).

Noutros termos,saquearascontribui-
çõese escamotearbenefíciosdefasados
é seapropriardo trabalhohumano.Com
os pretendidosnovosfundosdepensão,
o salárioatuale o diferido (aposentado-
ria) serviriam paraalavancarum supos-
to desenvolvimentoà custa do social,
em grau maior do que jamais visto em
nossahistória.

ANNiBAL FERNANDES, 60,consultor em previdência

social, é professor de Direito do Trabalho da Faculdadede

Direito da USP (Universidade de São Paulo), membro da

Academia. Nacional de Direito do Trabalho e autor de "Pre-

vidência Social Anotada".
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o livro branco da Previdência

EM TERMOS

A Previdência gasta

custos de suamáquina

cerca de 10% daquilo

que paga debeneiicios

Os problemas da Previdência Social
'são de três ordens: conjunturais, geren-
ciais e estruturais. Sobre os primeiros,
não há qualquer grau de controle: quan-
do a conjuntura econômica é desfavorá-
vel -recessão, desemprego e informali-
zação--, as finanças da Previdência so-
frem. Felizmente, em épocas de recupe-
ração, como é o caso atual, o quadro é
exatamente o inverso.

Já os fatores gerenciais estão total-
mente ao alcance da administração. Al-
guns números ilustram o descalabro: do
lado da receita, a evasão no mercado

al de trabalho é de cerca de 25% da
êita potencial; do lado dos benefí-

cios, cerca de' 50% do número total de
aposentadorias é por invalidez, um ver-
dadeiro caso único no mundo, principal-
mente considerando-se que o principal
fator de invalidez é -pasmem- de

FRANCISCO EDUARDO B. DE OLIVEIRA

causapsiquiátrica.
Para administrar esse caos, a Previ-

dência gasta, em custos da sua própria
máquina administrativa, cerca de 10%
daquilo que paga de benefícios: sem dú-
vida, uma seguradora extremamente dis-
pendiosa e com péssimos serviços.

Finalmente, os fatores estruturais são
aqueles dispositivos legais que regem as
contribuições, a concessão e a manuten-
ção de benefícios; as regras do jogo. Do
lado da receita, contribuições cada vez
mais elevadas inibem a atividade for-
mal, em um verdadeiro ciclo vicioso.
Do lado da despesasão inúmeras as dis-
torções, que vão das escandalosas apo-
sentadorias dos parlamentares, passando
pelas chamadas aposentadorias espe-
ciais e chegando à aposentadoria co-
mum por tempo de serviço.

Mesmo para essas últimas, mais de
metade dos homens se aposenta com 55
anos ou menos e cerca de 70% das mu-
lheres. Um homem, aos 55, tem uma es-
perança de sobrevida de cerca de 17
anos e a mulher de 21, aos quais se adi-
ciona a duração da pensão por morte do
titular de cerca de setea oito anos.

Máquina de calcular em punho! Que-
rer contribuir durante 30 anos para rece-
ber o mesmo valor durante 25 (homens)
ou 28 (mulheres) custaria uma fortuna
dentro de um plano com um mínimo de

- -------------

lógica atuarial. Ocorre que, como a Pre-
vidência opera em regime de repartição,
aqueles que não se aposentam por tem-
po de serviço -os mais pobres- subsi-
diam os menos pobres.

O que fazer? É necessário reformar a
Previdência tanto gerencial como estru-
turalmente. As medidas gerenciais ape-
nas ganham tempo -dão um pouco
mais de oxigênio, mas as reformas es-
truturais são indispensáveis e urgentes.

O processo começa com a formulação
de um diagnóstico técnico coerente, que
deve ser motivo de ampla discussão
com toda a sociedade -um Livro Bran-
co da Previdência.

Segue-se o esboço de um conjunto de
alternativas claras, sobre as quais se ar-
ticula um acordo suprapartidário que
viabilize as reformas, extremamente di-
fíceis no campo político. Uma tentativa
de simplesmente "desconstitucionalí-
zar" a Previdência, como parecia ser a
primeira intenção do governo -sem
diagnóstico e sem apresentaçãode alter-
nativas- é, com' toda a probabilidade,
uma estratégia inviável.

FRANCISCO EDUARDO B. DE OLIVEIRA. 46. enge.
nheiro, éprofessor-adíunn, da Escola de Engenhariada UFRJ
(Universidade Federal do Rio de Janeiro). membro do Con-
selho Nacional de Previdência Social e coordenador do Gru-
po de Estudos de Seguridade da Diretoria de Pesquisasdo
Ipea (Instituto de PesquisaEconômica Aplicada).
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REFORMA DA PREVID~NCIA

FHC envia emenda que muda aposentadoria
Proposta de reforma enviada pelo presidente prevê quebra de sigilo bancário depessoasacusadasde sonegação• Editorta de ArteJfolh~ Im;lgem

~ ~~UE ~~~ My AR NA' PREVíõêNé,
aAcaba a aposentadoria por

tempo de serviço. Benefício

será concedido com base no

tempo de contribuição e idade

do trabalhador

11Termina a aposentadoria

proporcional por tempo de

serviço

11As regras de aposentadoria são

unificadas para homens e

mulheres e para trabalhadores

rurais e urbanos

11Estados e municípios não

poderão criar institutos de

previdência com regras
diferentes daquelas do INSS

•
11Servidores públicos civis e

militares terão sistema próprio

de Previdência Social com valor

de benefícios diferentes do

INSS. Regra será fixada por

legislação complementar

11Benefícios dos servidores

públicos inativos terão índice

próprio de correção. isto é. não

receberão mais os reajustes e

gratificações concedidos para

quem continua na ativa

11Serão criados incentivos, via

legislação complementar. para

os fundos de pensão para

cornplernentaçâo de

aposentadoria acima do limite a

ser fixado em lei complementar

11Os fundos de pensão

patrocinados por empresas

estatais que não tiverem reserva

técnica para pagar os beneficias

terão de reduzir seu valor ou

cobrar mais dos participantes

11Não vai mudar nada para

quem já está aposentado.

Haverá uma regra de transição

e serão respeitados os direitos

adquiridos.A contribuição já

feita serã levada em conta no

pedido de aposentadoria

!li Acaba a isenção no
recolhimento da contribuição

previdenciária concedida hoje

às entidades beneficentes

11I Acaba 3 isenção adicional de

IR (Imposto de Renda) para

aposentados acima de 65
anos de idade

11I Estados e municípios serão

obrigados a aplicar recursos

próprios para receberem

verbas do SUS (Sistema Único

de Saúde)

W Terminam as aposentadorias

especiais para professores,

parlamentares, magistrados e

servidores públicos

11.I As regras para concessão de

aposentadoria serão iguais para

todos os trabalhadores.

independentemente de serem

do setor privado ou público

VIVALDO DE SOUSA
Da Sucursal de Brastlla

o presidente
Fernando Hen-
rique Cardoso
enviou ontem
ao Congresso
Nacional a
emenda consti-
tucional com as
reformas da
Previdência
Social.

A proposta prevê quebra de sigi-
lo bancário de pessoas acusadas de
sonegação pela Previdência. não
estabelece idade mínima para apo-
sentadoria e não deixa claro que as
regras válidas para os servidores
civis também valem para militares.

A proposta foi enviada com qua-
se 15 dias de atraso devido as mu-
danças sugeri da por Iíderes dos
partidos que apóiam o governo.

As alterações mantiveram a es-
sência da proposta. A aposentado-
ria por tempo de serviço e a pro-
porcional acabam após a aprova-
ção da emenda.

É sugerido também o fim da
isenção adicional de IR (Imposto
de Renda) concedida aos aposenta-
dos com mais de 65 anos -fixada
hoje em R$ 676,60.

O governo quer o fim da isenção
de contribuição previdenciária das
entidades beneficentes. O objeti 1'0

é restringir o incentivo ao campo
dos tributos porque a contribuição
previdenciária serve apenas para
pagar aposentadorias e pensões.

O ministro da Previdência, Rei-
nhold Stephanes, disse que o obje-

vandcdei Pouembom/Folha Imagem

Stephanes, da Previdência, que deu (arma final à proposta

tivo das mudanças é modernizar e
melhorar o sistema previdenciário.

Stephanes disse que a definição -
da idade mínima para aposentado-
ria e o tempo de contribuição serão
fixados por legislação complemen-
tar. Dentro de 30 dias, o governo
envia ao Congresso estudos com
sugestões de idade e tempo de con-
tribuição para facilitar a votação da
emenda.

Por pressão dos ministro milita-
res, o texto final da emenda não
deixa claro que as regras para COI1-

cessão de aposentadorias e pensões
do INSS serão aplicadas também a
eles. Na versão enviada pelo Mi-
nistério da Previdência Social a
,=HC, o texto era claro e não dava
margem a outra interpretação.

O fim da isenção adicional do
.R para os aposentados e pensio-

nistas não deve prejudicar a maior
pane dos segurados do INSS (lns-
ti luto Nacional do Seguro Social).
que hoje recebem benefícios infe-
riores a R$ 676,70. Esse é o limite
de isenção da tabela mensal do IR.

O pagamento do auxílio mensal
aos portadores de deficiência c ao
idoso que não possui condições de
se sustentar ficou mantido.

O valor do bt:nefício. porém. se-
rá definido em legislação complc-
mentar. A intenção do governo é
desvincular esse valor do salário
mínimo.

O governo quer fixar regras que
impeçam as estatais de repassar pa-
ra seus fundos de pensão parcelas
maiores que a contribuição do em-
pregado.

Será exigida dos Estados e mu-
nicípios contrapartida para transfe-
rência de recursos da seguridade
social. É o caso. por exemplo, do
repasse de, recursos para o SU,S
(Sistema Unico de Saúde) e das
demais ações de assistência social
da União para os Estados. Distrito
Federal e municípios.

Os pagamentos decorrentes dc
acordos c sentenças trabalhistas só
serão feitos após o recolhimento da
contribuição previdenciária. Esta-
dos e municípios não terão mais
competência para legislar sobre
Previdência Social.

A maior parte das mudanças não
deve entrar em vigor logo após sua
aprovação. Será estabelecido por
legislação complementar um perí6-
do de transição. que deve variar de
acordo com cada mudança. O fim
da aposentadoria proporcional. po-
rém, vai vigorar logo após a apro-
vação.
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PT tem plano para Previdência
Da Sucursal de Brasilia

A proposta de reforma da Previ-
dência do governo concorrerá, no
Congresso. com outro projeto de
emenda elaborado pelo deputado
Eduardo Jorge (PT-SP).

O assunto acabou produzindo
ornem 11macordo inusitado. O vi-
cc-lídcr do PT na Câmara. Marce-
lo Deda (SE). apresentou requeri-
mento junto com o vice-líder do
governo. Benito Gama (PFL-BA)
para adiar a admissão da emenda
de Jorge na CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça).

Segundo a Folha apurou junto
ao PT. O partido foi pressionado
pur sindicato, para dificultar a dis-
cussão da reforma previuenciária.

O relator da admissibilidade (se
fere ou não a Constituição) da
emenda é o também petista José
Genoino (SP), que encaminhou
votação favorável.

A emenda espera parecer da
CCJ -primeiro passo para a tra-
mitação- desde agosto de 1993.
O projeto é mais radical do"que a
reforma do governo na instituição
de um sistema básico universal.
Propõe a inclusão na nova Previ-
dência de servidores públicos civis
e militares, acabando de vez com
diferenciações e privilégios.

A diferença das propostas é que
a emenda mantém o critério de
aposentadoria por tempo de servi-
ço e prevê que homens e mulheres
possam seaposentaraos 60 anos.

PROJETO DE LEI

Proposta veta mais de
uma pensãono INSS

Da Redação

•

O projeto de lei enviado ao
Congresso anteontem (não confun-
dir com a proposta de emenda
constitucional apresentadaontem),
alterando regras da Previdência
Social. acaba com a possihilidade
de uma viúva acumular pensões do
INSS.

Isto ocorre. por exemplo, quan-
do uma mulher casa pela segunda,
terceira ou mais vezes e os mari-
dos morrem. O projeto limita o di-
reito a lima pensão. a L1e valor
mais alto. Hoje ela pode receber
"n" pensões.

O governo também quer ampliar
a possibilidade de o INSS cancelar
benefícios concedidos através de
açãojudicial.

Atualmente. isto é possível se
for comprovado que houve erro
material no processo. Pelo projeto,
uma decisão judicial também po-
der.i ..•er revista se houve fraude ou
vício no processo.

O projeto acaba com a aposen-
tadoria especial por categoria. Se
aprovado. um pmfissional só terá
direito a este tipo de aposentadoria
se comprovar por laudo médico
que sofreu agressão do ambiente
de trabalho.

Na aposentadoria especial, não
poderá mais haver combinação de
tempo de serviço em atividade
normal com atividade sujeita a
condições adversa. A combinação
de tempo só ocorrerá entre ativida-
des especiais. diz o especialista
Wladimir Novaes Martinez. que
analisou a íntegra do projeto publi-
cudo ontem pela Folha.

Divergências sobre o direito à
aposentadoria especial serão deci-
didas pela Justiça do Trabalho.
Hoje, a competência é da Justiça
Federal.

Uni(jcaçª-o

Outra proposta é unificar em
9% a alíquota de contribuição dos
assalariados. Como hoje há três
alíquotas (8%. 9% e 10%. até um
teto), Martinez considera a mu-
dança uma .'fórnllila Robin Hood
ao contrário", pois o pobre pagará
mais e o de maior salário. menos.

A tabela de carência para obten-
ção de aposentadoria especial, por
idade e tempo de serviço também
sofreu mudanças. Na atual tabela
de aumento gradual da carência
até 180 meses no ano 2012, em
1986 ela seria de 84 meses. Pode
passar para 96 meses no ano que
vem, caso o projeto seja aprovado.
A tabela gradual chegaria aos 180
mesesno ano 20 I O.

Acaba também a aposentadoria
especial de jornalistas (aos 30
anos) e aeronautas (25 anos). Para
Martinez, o fim deste benefício
para aeronautas poderá ser contes-
tado porque, segundo ele, trata-se
de atividade especial (penosa).
exigindo mudança constitucional.

Outras mudanças impurtantes
do projeto de lei são as seguintes:
acabam os pecúlios por invalidez
(75% do teto) ou morte por aci-
dente do trabalho (150%); só será
concedido um auxílio-acidente por
segurado; aposentado que volta a
trabalhar passará a contribuir sem
direito a pecúlio (receber o dinhei-
ro de volta) e o período de deca-
dência (até quando o fiscal pode
cobrar débitos) passa de 10 para
30 anos no caso de empresário.
autônomos. eclesiásticos ele.

Segundo Martinez. o prnjeto fi-
xa em 100% do salário-de-benefí-
cio o valor da pensão por morte
(era de 80% mais 10% por depen-
dente, até 100%, sendo a viúva
considerada dependente). O valor
da aposentadoria por invalidez
também passa a 100% do salá-
rio-de-benefício (variava de 80% a
100%).
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Leia a íntegrada proposta para a Previdência
Esta é a íntegra da proposta de

emenda constitucional.
Modifica o si\lema de previdência social, esta-
belece normas de transição e dá ourms provi-
dências:
As Mesas da Câmara dos Deputados c do Scna-
do Federal. nos termos do par:1gr.lfo 3? do art.
60 da Consrituição Federal promulgam a se-
guinte Emenda COII~tilucion:d:
Art I~. S:1oeneracos o filei,," XII do art 7~.c u
toceo XII do ano 24, e ccre-cemadu a alínea
''I'' no Inci"l 11do parágrafo I? "" :111.(li da
Constituição, paxsando os referido, lh'[l(t'.ili\o'
a vigorar com a seguinte redação:

"An.7? ..
XII - ~ah1rio-rarnília pagn em m/rio do .krcn-
dente do lr.thallMJor de hai),a rcnon.

·'An.24 ..
XII- prcteção c dcfese da saúdc:

··Art.61 ....
)l:uágrdfo I? ".
11..
f) custeio da seguridnde social.
An. 2? Au urt. 37 silO acrcsccnn ••Jus os parágm.
1'0•• 7? e 8~:é u Itcrudo o urt. 411:é modificada a
rcdação do •• parágr.lfo cr. c 10 do au. -12. é ultc-
radu o p.Võ'igrnlo 3? do 311. 73: é :.uprumdtl o In·
cico VI do 311.93 e alterado o parágrafo 4? do
an. 129 da ConstilUição. com as remuucraçõe •••
necessárias. ficando m di'pmitivo •• abaixo com
a seguinte redação:
"An.37 ..
Purágrafo"?. é. vedada a percepção ."illlultflnt!a
de rendimentos de aposentadoria com a rcmunc-
ração de cargo. emprego ou fun~':10pllhlica. rc •••·
salvados os CM[:OS mencionado •••nu Inci1loOXVI
de.llle3l1igo.
p:lrágrnro~. ~ "edado à União. ao, E.'itados.;1O
Distrilo Federnl c aos Munidpios in"tiluir ou
manter regime de previdência pelo cxcn:fcio de
mandato clelivo. bem como conlrihuir di •.•.•l •• ou
indirelamente. li qU:lkluer tflulo. para o seu cus·
leio:'

••Art. 40. Ao scl"vidor da Uniiio. do, E'ladus. do
Oi\trilo Fcdcr:11 c do:. Município,. incluída"
,"uas aularquia" c lundaçfoc,. é asscgurado Iq;i.
me próprio de l're\'idCncia. na rom1a de lei com·
plemenlar previ'la 110an 20 I. que (lh~r"ará O"
f\.'<luisilos e crilérios n.~adn:. pam o regime ~er:tl
de previdência :'IIcial. e dcfinirá rc~ra" dc rõíku·
lu do valor do hcndício
Parágrafo I~. O cusleio do •• hCllcfícios do rCf!i·
me previdenciário referidll lIe~le arli[:\1 será fei·
10 mediante contrihuiçfle" du:. :-.crvidOl"e.~púhli·
cos e Inativ(l". Ix'TIl como drn. pcm.ioni~tlL" e do
rcspttti\"o 6rgão e"!:tlal. OO-.er\'ado" crilério-.
que pre~rvcm o cquilihrio linancciro c alu;"ial.
Parágrafo 7.'. A lei cslahcleeer:í TC!,!r:ldtO•.•.•aju ..•.
lamento dos t>cnt'lki\l~ pam preservar ti seu va·
lorreal. •
Par:lgmfo 3? (: vL-dada a pcl"l:epção tle Illais dc
uma aposenladoria à conla do regime de previ·
dência plevislo nl'~le :1I1igo. tx-m (;1111\0 Mia acu·
mulação com a ;If'O"CllIadnria de que lrala o an.
20 I. rc.•••salvado, o cargos ll"lCocinnad" •••no art.
37. Ineiso XVI.
parngr.lfo 4? A lei complemenlar referida no

caput poderá. ainda L'slal>clecer R"'qui"itos relati·
vn" a tempo O1lllimo de cXl"rdcin no ..•cniço pu·
l11ico e no cargo ocupado Jlelo servidor. pam
fin.~ de aposenladoria.
Par:lgmfo 6? O dispo~lo neste argigu aplica·~e
aos memhro~ do Poder Judici:irio. dn Mini"'lério
Púhlico e do Trihunal de Cnnlas da União:'

"l\n.42 ..

Parágmfo 9? Aos inlegr,mtes das ron.::I\ Anna·
das e seus pcn.~ionl~l:ts é :lssegur:ltlo n:gime
prcvidenei:lrio próprio. cu~le"do 1lll"IIianle con·
IrihuiçilcS do, alivos e in••livll". 110' J'en~innis·
ta, l' tI;I Uni:lo. nhcd.'t"idl" Clil6in, tlllt· "f.-: ..•:r·
vem n equillhrio financeiro e õlluarial. na forma
de lei t:omplemcntar prcvi~ta no art. 20 I. quc
dc"crá renelir a!- peculiaridades da pfOfhsào
militar. Inclu~ive na.~aluaçiie' ••de gu.:n·a e dcli·
nir.í. ainda, limilC:' de id:Kk c •.•..tra~ de l"õ'ikulo
do valor do hcnefkio.
Parágrafo 10. Aos inlegrantes das ptllicias Illili·
larc~ e dos corpo~ de homhciros mililares apli.
ea·:.e, quanto à previdência. o di"posto no art.
40. devendo 11lei eomplcmenl:1I" previsla no an.
201 renetir. também, as pcculiarid;lde~ da pm·
Ii"ão policial militm c de htlmhciw milit,,,.

'·Art.7.' ..

Parágmfo 3~. Os Minislrns do Trihunal de Con·
tas da União lerão as mesmas garantia.~. preITo,
gati\·as. impedimenlos. vcnci!llen\(l.~ c vania·
gen' do~ Mil1i'lro~ do Surl('rior Trihunõll de Ju~·
ti\":I.

"Art.129

Parágrafo 4? Aplica·se :10 Ministério Público.
no que coul1er, t) disposlo no an. 93. 11:'
An. J? Ao arl. 114 é i\l:fe,cenl;.dn 11111par<Ígra·
fo. lieandn tl dbl~l:.ilivo uh:ti,o n'lIl a ~C/':lIinle
rcdaçõlo:
"An.114 ..

Par:i~r..lfo J? Neohum ragan~nto dccOITCnle de
3Cordo ou de: cXo..'Cuçãode "Cnlença '-4.·rádelua·
do !'o("1IlO pr6'io recolhimenlO da." contrihuiçõc~
:'OClaisindicen.cs.··

Art. 4? O Par-.ígmfo I? do ano 145 e ° nu. 1-19
p;1:'''am 11 vigorar com a scgumrc I\.'i.laçãu:
"Art. 145...

Parágrafo I? Scmp rc que posstvct. os impostos
terão caráter pessoal e serão grnduudos segundo
11 capacidade econômica do cunuihuiutc, ••cndo
facultado fi Iiscaliznçüo Irihul:lria c prcvidcnciá·
ria. no•• reune- da lei. a r.:-quiM~·;1.1c ncc ..•••" a ill'
f(lrmaçõc\ "Imre o 1).;ltril11õnio.o•• rcndhncmo ••l'
a, operações Iinancclm •• e hancári,l" dn •• comri-
buimcs, ficando rc••poo~;hcl l'U il. crirmual c
adlllim.~Iraliv.m!Cl1tl· JlCl.t cal;,mi.l.k ••i~II., lll'"
dado •• <I"l' obnvcr (" õlll'ndid" n lli'po,to 1It1,111
5~. XIII.

··An. '.19. C."np .•ctc \'\d\l,i\;1I1I\:I1IC ;1 l!l1Itu'
insmuir eemlrilmiçõo.." :..,dah e de inlenen";in
no dOlnfnio econômico. nbccrvado o di .•p"'1I1
00 ano 1.50. I e 111.e ectu prcjutzo do prcvr-to ou
art. 19.5. Parál!mfo <;~.relativamcnlC :i'< t·onlri·
buiçõc-, a que alude ti di'I"NII\·tl.

Par;iç.mfu nnico O~E'lado,. 1I 1)1~lriln I'.'deml
c os Munidpins p<l(lC"rãoilhliluir l·Plllnhlliçú.',.
cobrada de ,<·us 'l'rvidnrt!s. para li cnvtcro, \'111
benefício <k'I~", til- ,i~lcln:l di' :",hl~'llda ;1
caudc."

Art. 5? É ..uprirnioll n l.,ci~tI 11dn I';Ir:igl.I\Il .::!:'.
do urt 1.53. ":111mndilil'aoo" '" mh. It):'i e 19(,.
p;L••sando o, di'Il<"'lIi\n, ahail(u a vtpvrur ccuu a
sc~uillterctbc,:.I<l.

··AI1. 195. A ••e~urid:ldc social será "naneiaoa
por todu a socicd.njc, de forma dirctu e indirctu,
nos termos da lei. mediante rcc'ursn-, prove n icn-

rcs dos orçnmcntos da União. dn~ Estados. do
Di."1Iilo Fcderal e dos Municípius e. tll·nlll· ,'li·
Im~.das seguinles COlllrilxliçõc~ sneiai ••:
I • do cmpreg;Klor. int'idenlel' 'ohn::
a) a fulh:1 de ~Ilários ~ demais rendimento:. do
trahalhn p...•go~ ou credil3do~. a qualqu.:r lílulu.
à pcSMl;1 ff:.ica que lhe pre:.le ~f\'i~'o. me""1\1
~Ill vinculo empregaticio:
h) a reccita 011o falllr:llllo:nlo:
c)u Iw::r"U:
11 . (10 Ir,lh"lh;ldor e ll,,~ demal' ."l'J.!w:t.ln, ttl
prc\iJênÓa,,,d'll.

P:lTágmfo I? As cnotrihuiçôe:. "\lc1ai ..•p\"l'vi'!;I"
no inciso I dc.'le artif!o puderoiu tel ,,1i1Iu"t:h nu

ha~, de cálculo difcrenciadõl' eUI r.l/õl0 doi na-
turC7.;1li••mÍ\ idade ecunúmica.
P:mígrafo 2'.'. (igual ao atual Pal":igrafo 3~).
Parágrafo 3:'. I.ei Compkllwnl:lf Ixxkd ill"lill1ir
oulra.~ fonles dt'stin:llla ••a J:!aramir a Illantllell\·ii ••
ou exp:lIl'ão da sc!!l1ridõlde MlCial.
P-arágrafo 4~.ligll.11 au õtluall'anígrafo 5~1.
Par:ígrnfo 5? A:. eonlrihui\-t>c\ "'I"leiai..•destina·
da...•à scguridade "O<..·i:,1"Cr:lo cxigidas arill- de-
corrido, novenla Ili:h Ja dala da f'lIhlica •••"it1da
lei (Iue " •• hOU\'l'r H1'lilllído ou lIul(lifil·:ldo. não
sc lhe, aplicamh' ,I di~lx, ••I(> no ali. 150, 111.
"h"
Par:ígrafo 6? A lei kdcral dd"inir:í I)" cril~ril'~
de lrall~ferenda lk TCl·ur•."" parõl (I ~i,tl"lIlll lÍlli·
co de :.mídt· L' " •.;rlC" de a:.\i'll·m:ia sOl:i..,1 d.1
Uni:io JXlra fl~ E.\fõklo"'. ti l)i ••tnlO Fcdewl e o,
Município ••. ~.dn, E••I:ldos pam O~ ""Iunidpilr-.
oh~,\'ad" õI rl·"po.."CIIV;II.:olltrapólrtida de rl"Cur·
sos:'
••An. 1~6. A ~atidl' é direito de todlls o:deV(",' do
Estado. garõllltido. nus tl"rrnos da lei. mediall1e
políticas .sodai~ e ~'enn.imicas tlue vi •••.•1lI li re'
duçãn do ri\CO dI.' d."lCn~·ac de oulrn~ a~r:I\'l1s .'
ao aeC"SII unhcr ••al c iguõtlit;irio:h a,"I(" c M·r·
,·iço •• p;lra ••ua 1'1"\I11I'"II\,lu.pwlL"Ç:lt1 e n'cl1ller:l'
çõl0.··

An. fJ~.Sãu 1I1<••lilkadm lI:' anigos 201 e 2n2 c
o Inó ••o V dI' 'Irl. 1111. Jl;I~••alld(l 1)••dl\llUsiti\'o,
:Ihaixu a vigurar C'UIl a wguime r•.'daçãu.
··A.1. 201. i\ I'rl'\'idC'nda soci:ll .,cr;i Ilrgani/a.
da. "Ih a r"rm:1 tle r"f!iIllO: gt!r:ot. de laT:ÍI.'rC('II·
Irihuli\'ll. "!""l"\õltI,,, lTill'lhl:' Illlc 1""'''l'llIcnl,'
l"I"ilíhtio li" ..•"n·lr"c alu,lI"b1
Par,igralu I"'. l..l·i CIlIuplcllll·ntar e:'Ilt...•:ilÍl"ar.í lI'<
segurado ••e (klinirá as prcsla~'Oc'" praZOSt.Ic CII'
renei:1 c \'õll"r lJl:himo par.I o~ hcnefkitl" dll re·
~ime ger;t1 d..: pll"\ id':'neia "'ICial. que al~'Iklcr:í

"I . col"lCrtuf:l .tn •• e\cnlo\ (k dllCn\"a, invalid"·I.
111<IIICCidatlc :Iv:tu\';ub;
11 • proIC~';lO :1 malernidadc. 1·"I>c..:;ialuK'lIIc ;1
ge~I:tlllc:
111. prol<:,ão ali Ir;lhalh,ltlnr l'lIl :.ílll,IÇ;lt, lI..: d.·,
.'.t'mprt!~tl ill\"ollll1l:inl1.

Pawgmfo r. A ki d(" 'Iul' Iral;! C\le anigl> pcr·
miliTá a <l1)(l••cnl:uloria. l'om idadc inferior ali li·
mite llllnimo e'l;lht·lcei"o. ao -..ctllradll llue.
eompmv:ldamcn",·. hO\l\oer ••ali\ldlo o nlíml'rtl
de cOlllrihui~"'IC" nela 1i.~'ld" p;.1r:1eSle lim.
Padgrafo ."\~.fi vadad;1 a :uloção de requi.~ilos l'
crilérios difl'renci:ldns !,:lra a l'om'C'S;lO de apo-
sentadoria l' pcn~,ln ao, hl'lIdici:lri,,~ do rt!~IIIIC
gcral de rrc\'itlL'ncia ~" •.:iõll. fe••••alvõtdo" " •• l·" ..••..
de Imh"lhn e~elcido ~nh l·"ndi,·,-'C~ t."'Ilt!ciai ••
(llIC prcjudiqu{'m :I ••miJI" I'U a illlt'gridatlc (I,;,,·a.
no•• lellll"'" dOi lei ...:nmp!cm.:nlar de tflll' Ilala "
l'aTágmfn I? de~le ar~ligt).
P"r:.i~mf" 4? (~a"t."rurado" Il·'Iiu'lam~·nt" d",
hcndkio~ para pll·'l·l~a!".lh~· ••. ~'Ill l·.II,Ill·r I'cr·
m:tlll·nlC. 'I \'alt,r 1,';11.c"I,I,'nlll' oll('n,,~ ,kl"illi·
dll~ em lei.
Par;igr:lfu 5~. Nenhunl h.:nd il'ill tflll' ~uh...tilua u

salário de nJl1lrihui~ãtl "u (I lelxlim":l1to du Im~
ballKI do '">C~ur;ld" Il·r:í \aft'r !lI(''''':11 inf.·riur ao
dOSolláriominimn.
Parágrafo 6~. í~\'cd.lda a p•..•n:cp ••ão de mais t.Ic
uma aposenladl,rw à conta do r..:gilllc gcral de

pn:\Íd":nci.1 '« ••.:;al. 1.••.·111corno li <JCumulaçiiu de
:lpl •.••.·nlad.lri:1 dn rc~in1t! geral com provemo ..•
Ik :.po-...:ntadnria ou ll.'IlIUller:u,,.;"\(.de c:lrgo. em-
pl~"J!0 011 IlInç:i" púhlka. lU" lt'nHO~ do Pará·
gralo 7? do ar/i!,,, n:'
"1\11.202. Para a c"mp1clllt'nt:",ãu (Ias prcsut-
~·(x'~d" .q!illle geral de prl'vitll'nda sl'clõll. :.erá
façull:ul:t a õltk~;I".t" w:,:ma,ln ;. regime de prc-
\il"'n~·i ..• '·'''IIpI..:Il1t·''I:Ir. IlIf:tllt/aU'I l·.'nltlrml"
.·lill'n'I •• li"\.I<I••••cm n-i ,·w111'il"mC'lllar.
I'al:í~r:lln I:'. ,\ IXlntdp:tl,·;io. :1 qu:tI'IUl'r rüulo.
d.1 IllIi;I". d" .• F••l.td" ••. do DI,,,il" r-.·(kr.11. dtl~
I\lulIi,·il'i,,,,. tI..' :.U.I' :Ullar4ula". lunda,·'-"'" em-
1'1l"a~ I'líhli..:::•••c ••IICiet!;ld c-, de ú'nnolllia nti'I;I
11e'l·tI~le;" tl".~ rl"'l'Cl'li\"'~ 1'1,111""d.· 1'1\·\;"~·n.
da •..•uuplcuu-uun nã'l I'''lkd I'XtTdel ..•p.utjci-
1''',·"".1" •••••·1.:111,1<1.".
l'ar:i~ •.II •• "2". E ,.•.d.lt!.' .•"I\\,·n,.lo nu :m\ÍII" ,I"
I'odcr Púhlir-o :1" l'Hlul,,,I,· ••• 1.- 1"·I"\I,I..""tIl..::iap.i.
\.ltl.I.·"mlin,llIu.mn,,··
··,\.t. ::'111 ..

1·l.xi 3.7M.dc.J de m:liode 1960:

11- Lei n?(,Jum. de 'Jdcde/cmhmde 19S0:
111. l.cl o~·1'.237. de.10 de setembro ue 1991.

Par;ígra(o 5? Os bcncffcios prcvidcnciúnos dm
illlL'gr;lIIlc~ das polfcias münarcs d(l~ E~I:ldo~.
Tcrrinuioe c do ni~lrit" Feder ..•1 I.: de scu" L·III-
pox de bombeiro ..•nlililures firum :t"S("I!"rad'I~.
coruo l"IIh,:ll"t·illo,. na kgi •.la,:10 (I"C lhc-, é
pnlpna

Pará~r:lI0 b? A ..•apo,enladoria ..•c IlClI••rl('''. 110.1
úmhilu tI;1 :1\hnmhtr:lç;ltl l"ro:t;l. ,nU:'Íryul~'~ e
fund;IÓnn;II. uo.• lX"tkrc, d'I IllIi:lo. do ••F'I."Io".

do Dieuuo l-cdcml e do-, t1.lllIIH:ípl'~ :.cr:lo 1\"'1'
ju~la"a:. para prcvcrvar-lhc-, \I \'al"r n-al, n''''''I-
IH": "::l"ill(lit)~ ddlnit!<I~ l"In h-i. 'l'IUI" wdalt.I :1

~;~~;~1~~':I:::~: i::~1(::: I•••V~II:~;~:.i:,~1li~::I~~lil~l: ::::::~:

Ctl1ll"c(hdu••a"~ ••cn ilhlfe\ em alh i,J,\I;k. indu'l
vc quando dl'Currentc" da Ir:tn;.f(lmmçãn ou rc-
clas,iliclI,"ãu tio ~':Irgo ou runçõltJem (IUC•••.•lleU
õI al"'''clll,lIlull;1 ou Ik (IU\' h'~UItH" a 1••..11';"•.
n;ln ..••.· '''hkndll 1\I\I'I.'al" Ilirt'I'" a.ltlllln&l. lIo'''C
r;I~l\.

I'ar:ígr:llo 7:'. f~ :'~'q!urada :IIX',,·nl:uloria. I1U
n.·)!inw )"cl";11de prl'\'id;:nt"Ía 'l••..i:tl. n(,s 1('IIIU1'
(I;, lei. Lakul;utdtl 'I' I' hendkm •.Ilhll· a 11,,'111.1
do•• lnlll.I l' ,,·i •• ültulln, ••;d.iri", dl' C011111hlll
\";10. l'i,,,iJ!Idc,, Illtll1el;,ri,un':lllc 11I':"a m•.•-c. 01,,'.
Ikci<la' a, '">C~UiI1tC"l-I"Khçüe••:
I . aI" 'l·"~C"la C ,'inCII õllltl••tk id:l<k.lyarn u 111.1.
mcm. e a,,, "C,'"-Cnl:'. !,:Ir.l a mulher. f\.,<lnlidn
em II~'" alfos li ttmue de idade pam "" 11;lh"lh:1_
dnn::. nll;lis de ;u"ht.~ O" vcxos c pltrol o:. <IIIC
e1(l·rçall1 ~u,,~ alivida\ks em rcgtmc de cco ••o-
lHia tamihnr, neste indllfdo" ti pnlt.hllllr TIIr:II. \I

l!arimrlt.:iroellllC'"it:adorarlr ••:mal:
11. aI"';" Irinta e cine" an(j~ de Imh.llh •• ali IlI"
mem, e. allÓ" trinta.;' mulhcr.
'·ar.igmr'I .. P;lm crl'ihJ de apo••enladNia. é ",_
••q;.umd:l a Ctlnl:I~t."1lI rL'Ciprt""a do lempu tk
l'l>nlrihui~',10 lia admmislme.;:"\o plíhlica c n,1 'Ih·
vidadepri\"ada. ",!"aI eurhana.
Par:ígr;tfo IJ~. (:. ]lCnllilida apenas :1 ctllll:l/!"m
pllm e ,implt·, ,Ic 1("1111'1'tlc ~crvi,'(l 1';1l.1'I";tl
tfUCI"l"Il·lh,kgal.

I'ar:i!!r.lru 10". () I'I,,,IUll'r. o 1'\:lIl"l"lh'." 11\,1('11••
e o :url'!lllalõílin rural'." f!õUilIIIICITOe" 1.••.·•••.:1·
J"r ••n,:'õlllal <lue cxen,;am ~u.":lIlvill: ••.I.:..•("11I
regime de et;'lnnmia familiar. o..em clllp'cgad" ••
pcrn,;mCllle ••. ~·"lI1r;hui.:l1' p:lr:I :1,e~uri":Kk "I·
cialnlC,l!:mll' " apli":::I\'ão tI.- ItIIl:I atiqunt:t :."hl~·
{1 rl·~IIII:".Io lia Cll!l1CI"f.·;;lli/.;lç;ln du jln"II1\':lo •..
rar;lo ju, an~ I"lt"ndfci,,~. no" Icrmn~ •.1'1ki.

An. 111.hl';Ull l'xCinl:l" a ;11"'1..••.'lIladnria I""f't'r
cionall'ur lellll"l .1<.''-<:1\iço. hCIll 1.:"""1.1 aI'"
.••.·nt"cll'n:,~·'llCl·iallkpltlfc",ol.
,\n. 11. (h I>CIl<.:ficII" Ill:mtidos pcla pt"C\'«J.\·"
ci:t ~,lt.·i:tl. li <IUllI1Iul'r IÍlultl. :\lnd:l '11Ie i'll·unl.1
dI' TI:"IUI" ;>oI •• don.ll, lIht,.-decer.lo :\ 1111.·:.n':1rc'
gra (I<- r~·aju••I:llm:nl" Ik IltIl .. !t:tl" 11ano 1(11 I'a·
dgrafo 4':. \"0111a il"da,';lll t!:td;1por Fll!c •••.la. n,lo
Sl' ad",ilim'o. n\·••ll· ..:a,••. inv'>(.·;IO,,;lotle Ilil"i",
,ulquiridl'.

An. 12. HC;t ;t:.~eJ:!uI,l\lfIo (lir(""ilo:1 al"'>'l'lIl:ld'I
ria e PI.·n.••I\' ua•• cuudiçõe~ prc\iM;'~ na "'"rl ••b.
~'ãu vi!:cutl" ;1d:lla da proIllulf!;1Ç30 IIc,ta Enlt;u·
da. M'UlI":lIle para aquele, que c,ccjam t'm f!U/"

do hcnl·fkiu ou que ne~\;1dal;1 tcnh"m nnll!"'n·
do os re(lui,iltl" paI":! nhlê·lo. ,.pliemlll(l-~l··lh,·,.
aíndi!. \) dislXI'ttl 110 Pará~ral(l 6";'. tio :111.'r:.
dc"la EuU"ut!:t.

Art. 13. A (""~lin~':1odllS re[!il1ll'~ de pn·nd':nn.1
relalivlh .1\1c)/l'rdcio til' ul.ludalu elcli\tI 11.111
pll.·jutlit,:.1 " •• di •.•.•i••,•• à :lllOloClII;ldoria c pt.·Il~al'.

na' ltlndi,·,ICS p.e\·i'la~ na Ic#i,!a"'ão vi/!l'nl("" il
dai;! 1t.1 I'r"'I1Ulfaf,'ãu dC"Ia Emenda. 1I:1I11I.:I~·,
Ilue""ll'I,1I1l ,·m)!."" <til ht.·lwlkil'I'U (Iue •••..""
dala le1l11.l11'iml'l"'1I1cnlatlo I" r~'tlui~il'" I' 11;1
11"1('-1".
P;I1:íj!l·al•• I·lIIil:o. I"'i "'Olllpklll~·llIardi ••t"iplill:lI'
;I Il·~!)O"'Il,.Ihilid;lde lta Uui:io, .1••, 1;'1;1(1.". li"
lJ;qfÍlt> h·dclat. d", Municipitl" e dos n"I"'''1
\"I'" il1"I;IIIIO" Tt.·fefl·nlc 11 m:mlll('IIÇ:ll1 d(" heI"'"
ffóu~ 1Ut.·IlCi(>Il:idosIll·••le ani~H. devL·mJ•.•.i!!u:II
menl!.·.• 1i,"I••lr ••,ohno'a ,ilU;",:II' tll>~ qu,·. 1"'111••
~·"nl"hllltl.,. 11;1"!i/t'll'lII ju, ,1IjIl.lllll1~·1 '''''m'''
ein.

An. 14. Os valor..:•• d;I\ :tf"ltl'"'t'llladori:l" (" I~II_
M}C~ j,i c'HIL'l"tlid:1" e das IIIIC vcnh:lln a ~•..r l·OIl·
ccdid;l" "da União, E~I;ldl''', I)i:.lrilo Fcckr;II .'
Munidl'i, •...anil'" da PfOIIIUI!!:I\':lo da ki l·"m·
plcmelllar pn.'\'i'la IUI .111.2111.CI1Il1a rCII:l\iõl.1
d;l(\a pur l·,I;I En"lC\IIla. :.ut"omt:h't1I"C ;It) "'1011,,·
1(""Çid"m' :In :\7. XI. da C"n"lilUi\·Ju. \t ••hl.I õl
invlx,:",·:i.ldl·dileiIO:l\llluiridtl

Art. 15. ,\, clllidalk:. tlc pI"C\It1l'ncI'" 1"1\;1<1".
P;llrol ..inallas rel;1 Uni:io. E~I:ltll". 1)"lrito '·cel.·
ral e Munidpin ••, ~lIas 'UJlõl1IIU1:I'. fUlld:I~·"'·'.
emprc"'''' pl'lhlil'a~ l~ s(..:k.tlt,,"~ tle ("l'''llI'llIm
IIIi,la .1.-\"'1:1" Il·\'L'I. 110I"a/" IIl- I:!U In·I1I••• ·
villlcl 11,,1",a c"ulal da pr"'lIut)"a~',i\l u~·..I.I
Emell,b. 'CII •• I'I:uu •..•de h•.·I",·lIli •••• e •••.•T\".)'.
de 1ll11li";1 :IJu:.l:\.I( •••finalK·ci"I11lt.·nh· :I "l·\".111
\'n" mlq:r:lh/~ld", all' :I d"la da ("1111.Id,1e1ll \ I·

J!or Ik"I;, r-I1K'IIII" 11;1'""C ;",III"hndu. rIC~k•• 0.;;1
~"S.il1\" •.·.I~·,I" •.1.- .t1l.-11" •••1'11"1"1110"U tI<,a'" til
rídil·ol"·rkll,,.
An. 1(,. () .Ii~I""I" 11.':1ft. .\7. 1':II,í~rafo 7:'.•.·tu
rdal,·:l., a,,, '·"lg.IS CIII Olllli":1I1 dl"t·h••atlll~ CIII
lei IIc 11\1"<'lH'III(",I~õHI e l·",nCfa\·;IO. "'111("1111.'
CUIr.H":í•.·tII vigl'rtlni, anoo; .11•••••a IlIomul1!;!\.III
o.Ic'I:1FUll"nd;l.

An. 17. 1:'la 1~llleml,1 ('on"IIIII'IIIII:l1 ellll •• l'll\
vigorn:I.l.llacl;l"u:lllUhlicaç:itt
8rasniõl.

v '.1 ~;,r;tnlia ,Il' .,"' .lio 111"11".11;'1po..·"U:Ipoua-
(]•••." tle (klld('nna •. no i(ll1'o. de-de qUe oun-

1'1"'\"'111I1;U' tlil'~1I1I IIWH'~ Ik I'H"l'r;I I'n'pria
'uh,i" •.~l1l·i:t "11 h···1a l'I.,\"id.1 1''''' ",,:I I;llllilia.
l·.'nl,"lIIcdi .•l'u •••.'!"aln '.

.\11 1"' ,\ I. i u'I"l'ku'(III.n 1'1'.'\1••1;1no :lIli;.:o
!Ol. 1'"r.ig.r:lI0 1"'.d!'I ••,,:i .lIm!" ,,,l1re ;1_rq!I:I"
dl' I,~ut.•i\·ã<, r'u:! (' rq!IIIll" ~ITII de f"e\ull'Il\:ia
'''':'''11 .• lplll";hci ••••• '" -"':1!t1t"d •• , de qll\; 1r:1I:I :I
Lei X.::!U. de 2-1 tk Julhu .te- 1991. i"du,h'e
(1II:Imll, ""II'<tr.ldll" por lI-!!i ••Ia,,·;in C'llCl·jfi(-a.
oh ••.•íc •.·itl" ••.elll .,•.pccinl. :t~ , c·guintc~ dirl'lri7t·~:

I . {l \t.·llJIX' tle n.nlrihui,·iill adil'il,ual ..•~c!"r-xi-
gido IX·t•• ""\" I•....)lime. pa".I lin ••d" al"'l'.,el1lado.
ria pre\"i ••l:! 111'l'aLi!!lal,1 ~..• d.1 ;111.201. -...:nín:.
dU/i"" •••..!!Iuttl ••• 11">I""I"'r,':1<'dirl"la cxi~lcote cn·
I•.•.•II Il·lnpo.' .!c ,cr\ iç,1 IIU l"Inlribuiçào Já cum·
pridu l' tl r""llIt'ndl' 1..•.•1:i~ I\flnlla •• \ Igl'lIll'" .llé a
I'TtIlllulga",a" da Il·ll·"lnpll·lllentar Il.·fl"rida Itcl'le
aI1i~n. p:..ra lill' di' illx""llIaduri:1 com \;jltlT
l·qW\aknll· lI>I 1,,1,11do ""I:ínll·d,'·h"I1l'lício I'U
l"tllll 1'1"0\l"nl". illhTI :11'.l""IOl"lIIl· o nl~"
1I.adl.'\".I\·:""I<'I,r;"",k •..,r'·IKi:t.:t!nlU·llIll·I"O
dI' 'al;il"" d,' l·"111111111i,·,-".a ,erelll '·"fI';'!..:':!
d" •• u" •..·.ikll' •• ll,.I ••.·I••• "'·i" .•n,ipatl.'li\.I.

l'''m~la!tI I'''''''' 'ki l"tll"I'IcIlIl'1II;'f HII.'ud"na·
da m. c;'I"11 111"1"'I~il.unl,,·m •••,hn· .1" rq'r.ls de
11":11",(.10P;II" ,., "'"", r"J!itnC" til' 1'1\:\'idi'nci;1
a lIt1c ' •...Id.·I,·",." .111,·10 c .J:!. nhed'·l·ida ••.
l·'IJCl"Í••llllCItI\' ..••. d"c..'llill·' I'r •.·li ••la~ 1I•.·,ll· al'li-

~".
Arl. W·. ,'1,\ qUt· t'rodll/.:IIll d,·il"" ", kh quc
it,ll'tli'I'I'!" ,\' l·Ollllihui,·, ••·••il,·.IU •..· Iral:, "Hrligll
'11'i. l'O1l1" «'11.1<::1"dad.I I",r •.·,Ia Emenda .•• ã{1
manlub, a, 1,>1I11:••••k. 11••••"'1 tia 'l"{!urid:lllc SC\·

d:11 c ti,." di\,'"'''' rq:ill"'" I'r,·\ilklk:iõirin ••. -.cn·
d" C",I)!I\t'I' a, l"l1IrihuI,·t,,· •• l'''lahl'lcl"Íllas CIH
kl. l'1I1 I·'I,,-clal. 1'"\.""''' "'::lIillll" dlplnlnas Ic·
/!;Iis. pn'",·I\ad.I ..••" o:kll'" p"')l.lu/ld'l" •.uh ~ua
\lfl'I1Ó'"
1·1...:1 (· •.•lllpkuwll!:<I n" 7. <k 7 •.k ,,·ll·lHhro dc
1<)70:

11· I.ei (',u'lllk""'''I;1T n··l(. tI..: J tI.' dCIl'lllhro
d•.. 1~71l:

II1 ·Il"i li 7.MN. dc 15 tle Ik/,'1llhl~Idc 1'}(lK:
IV 1.t,i ••~·H21"!.• k~.I(kllllhnt.l.·I'19J:
\'. Ixi (""II1I,I"'II1\"III;U 11".'7H. de \O(k tIl'/CI'"
hrlllk' 1'191:
VI· 1.':1li"~K5·1U.• 1.-.'~ Ik tkl..:ml-01O~k I!J((!:
VII· 1..:1 ,,:' :-;(,·11.de .'1 lI(" m:trçotk 1!J9J:
VIII·I":"·IIl~'X."·ll.tll' l~d"'lhril,1..: 19'n:
IX ·Il'i 1l:·X~(,I.<k!~.k 1l1:1I\·tlt!c PN~:
X -I.. •...i 11:·X.X70.• !t- 15tkahllld •. IIJ'J-I:

XI· ~'•..•Iilb l'I"\I •••"i.I ,,:·',III-I •• k '(, •.k lc\cr";·
rOI1.- 1"95.
1\11. ·r. \ll; <]tll' a "'1.1 1U.11•.'"a ...•...j.1 III ..••.:Iplil1:I<I,1
IlCla 1.-1l"OIllI'kl"l'lll:tf I,,\"\i"la lU' :UI 2111.la
(·'lIl~IIllli~·;It •. l'l'm a..•.•I1~·f..•\,k, feil:" 1""1"l·'I.1
Em•..·"t!;I. vi!!"r:lI:I" .•... '111.1 lcd,,~'''-''' .Ihai\o. a"
:.c~uilll,'" di"I""i\·,·,,·~.
1':,r:í"I;,I" I:' I' "'I,';d"1 1'1'lhlil"o li\il .• " IlIl'I1\'
h"",, ti •• 1·"tI,'1 JlldkLIII".ll'l 1\1;." ..••'li., 1'11111,,'"
c do TlihulI!>1 d.· ( .•'11I.•••LI.l llndll"l· ••1", "P"'">CU'
t;",I.)~:

I . 1"'1" in\alilkl llf'"rtI!:>ncllle .•••.'Iltln I" pnwen-
t.1:. inlc~r;lI •. 'IIWUlt., dC"'>11,'nIC",de .Il;tkllle em
'l·rvit;o. n1t,I~,IIõl pl"n ••,,,,n:t1 1111t!''''n~'a ~r.l\e.
('ulllaJ!iosa "" illl·ur:i\l'1. e"llCcilicada .• ,'111ki. e
1'''''I",rl'ÍI''lõn~ 11'>\'!<'lli'li~ c,,,"s:
II.Cl'1l11'ul •.•'ri:lHwJ\Il".,",.. •...:leul.l:uH""cid".
Ik .•. "'111 pn1\'('I1I'" t'n'I ..··ll·U'II"i, .U' 11'll11~'\k
.,(·IVIo.:O:

111- \"h'lIlari.m1~·nlt·.a. ao, Irinla e cineu :UI"" dc ..••.:rviçu. -..cIKIIlIem.
e au' Irinla. 'c tllulhcr.l"t"1l I'uwl·nhl •• imq:r..is:
hl li"" ..••.·••Sl·nl;. l' l inn ••1111"de id,ulc. '-C ho·
II1Cll1.o: ;tll\ "I.''''clU.I. 'L' mulhcl. C'11ll I'l"tlVl·nln:.
plllpor..::i"":Ii~ au lellll'" \k' savi~'"
P:tr:íg •.afo 2~. ,\o~ 1I1t"llIhl'\ISli" Pt\(k •.Judiciürio
d" Mini"lérin I'líhli •." t' do TrihulI:ll tk Ctlnt;,~
d,lll"i,l" aplk:I ..••.·"tl"lw ••.'" 11"" illd,,, •. 11c 111
..I•• p"r:i~·r,ll •• :ml\'ri" •. ;'1";". 110,:1"IIll·""". LÍII~'"
a11l'" de ..:Sl·l. IC11'l'I,·til" lul t';lr~"I
I\ ••••.!!r..ll.'?.' () Il'''II~' d,' '-<:1\1~"ll'lil,lkt, fl."llc·
r:11.l"ladll:t1 ou l"tlllinp:.1 •••·r,i ""'IHI"II, ••tn ;nll"
~r:tIHlÇllll" 1':"~1.•.• ,'1. il'" .I,' .1'••I..••.·llladnriõl \" de
di'I"·'1Ihill,b,1t.-
I'õll"õi/!rafo Y' () tWlldwi" da 1"'1I~,1" por ""'11<-
c"rrl·'l"'lHlc.-d :, 1"I:llid."k d" •. \'('I\CIlIll."IlI,,~ ""
pn1\"llhl~ d'l .'l·l" idl'r 1,lkdtl<l. :tI": I> lilllill' C~la·
hcll-ddo l'm ki ol"l'l"\;ld" u dhl""lu Ih' .uli!!tl
.\7. XI. da C"n~lihli\a" h,ol·!";II.
f'.tr:í~r;d·o 4:' Fic:UH .••.'"·~llI~ld'" •••• t....·lll·fíci" ••
plevi.kll("iüri,,, 1.1", illl..:!!t;11l1l·",da, I (lIÇ:t~ AJ'
Ill;ltbs ..:,I.IllClcçltll"~ CIII !ci. l'lU c"f",·ci,,!. IX'III'
"I·ru1llIc ••diplmn:ls Ic)!,,, ••:

--------------------------------~



JTtem plano para Previdência
Da Sucursal de Brasília

A proposta de reforma da Previ-
dência do governo concorrerá, no
Congresso," com outro projeto de
~ú1enda elaborado pelo deputado
Eduardo Jorge (PT-SP).

O assunto acabou produzindo
ontem um acordo inusitado. O vi-
cc-Iíder do PT na Câmara, Marce-
)0 Deda (SE), apresentou requeri-
mente junto com o vice-líder do
governo, Benito Gama (PFL-BA)
para adiar a admissão da emenda
lje Jorge na CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça).

Segundo a Folha apurou junto
uo PT, o partido foi pressionado
por sindicatos para dificultar a dis-
cussão da reforma previdenciária.

O relaior ela admissibilidade (se
fere ou não a Constituição) da
emenda é o também petista José
Genoino (SP), que encaminhou
votação favorável.

A emenda espera parecer da
CCJ =-primeiro passo para a tra-
mitação-> desde agosto de )993.
O projeto é mais radical do que li

reforma do governo na instituição
de um sistema básico universal.
Propõe a inclusão na nova Previ-
dência de servidores públicos civis
e militares. acabando ele vez com
diferenciações e privilégios.

A di ierença das propostas é que
a emenda mantém o critério de
aposentadoria por tempo de servi-
ço e prevê que homens e mulheres
possam se aposentar aos 60 anos.



o relator da admissibilidade (se
fere ou não a Constituição) da
emenda é o também petista José
Genoino (SP), que encaminhou
votação favorável.

A emenda espera parecer da
CCJ -primeiro passo para a tra-
mitação- desde agosto de 1993.
O projeto é mais radical do que a
reforma do governo na instituição
de um sistema básico universal.
Propõe a inclusão na nova Previ-
dência de servidores públicos civis
e militares, acabando de vez com
diferenciações e privilégios.

A diferença das propostas é que
a emenda mantém o critério de
aposentadoria por tempo de servi-
ço e prevê que homens e mulheres
possamseaposentaraos60 anos.
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• T tem plano para Previdência
Da Sucursalde Brasília

A proposta de reforma da Previ-
dência do governo concorrerá, no
Congresso, com outro projeto de
emenda elaborado pelo deputado
Eduardo Jorge (PT-SP).

O assunto acabou produzindo
ontem um acordo inusitado. O vi-
ce-líder do PT na Câmara, Marce-
lo Deda (SE), apresentou requeri-
{nento junto com o vice-líder do
governo, Benito Gama (PFL-BA)
para adiar a admissão da emenda
<je Jorge na CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça).

Segundo a Folha apurou junto
~Q PT, o partido foi pressionado
por sindicatos para dificultar a dis-
cussão da reforma previdenciária.
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o rclaior da admissibilidade (se
fere ou não a Constituição) da
emenda é o também petista José
Genoino (SP), que encaminhou
votação favorável.

A emenda espera parecer da
CCJ -primeiro passo para a tra-
mitaçào-> desde agosto de 1993.
O projeto é mais radical do que a
reforma do governo na instituição
de um sistema básico universal.
Propõe a inclusão na nova Previ-
dência de servidores públicos civis
c militares. acabando di: vez com
diferenciações e privilégios.

A di ferença das propostas é que
li emenda mantém o critério de
aposentadoria por tempo de servi-
ço e prevê que homens e mulheres
possam se aposentar aos ó(J anos.
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J'T tem plano para Previdência
Da Sucursal de Brasília

A proposta de reforma da Previ-
dência do governo concorrerá, no
Congresso, com outro projeto de
emenda elaborado pelo deputado
Eduardo Jorge (PT-SP).

O assunto acabou produzindo
ontem um acordo inusitado. O vi-
cc-Iíder do PT na Câmara, Marce-
loDeda (SE), apresentou requeri-
mente junto com o vice-Iíder do
governo, Benito Gama (PFL-BA)
para adiar a admissão da emenda
de Jorge na CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça).

Segundo a Folha apurou junto
ao PT, o partido foi pressionado
por sindicatos para dificultar a dis-
cussão da reforma previdenciária.



A proposta de desmembr~r .a
emenda precisa do voto da m~lOr:a
dos presentes na CCJ (~OImSSao
de Constituição e Justiça), que
tem 51 membros.

Como exemplos de desmembra-
mento, os deputados apontam os
artigos que a proposta do gov~rno
aborda. A emenda se re~ereao ar-
tigo 7 que está no capitulo ~ d.~
Constituição e que trata dos direi
tos sociais.

Os artigos 37 e 42 se r~f~rem ~o
capítulo 7, sobre a admm}s~açao

ública. O artigo 129 est~ ~Ig~~o
~o capítulo 4 e trata do mirnsteno
público. Os artigos 145 e 153.es~
tão no capítulo ~eferenteao siste
ma tributário nacional.

O artigo 195 está no capítulo da
seguridade social. Para q~em de-
fende a divisão, estes artigos po-
deriam, potencialI?e.nte, ser trata-
dos em emendasdistintas.

A votação da proposta de de~-
membramento deve acontecerhoje
na reunião da CCJ.

FOLHA DE S.PAULO
Quarta-Feira,22 de março de /995

ongressoquer desmembra
emenda; .governoé contra

aL • .L.L.L .•..•ístrosachamque a idéia émanobra para obstruir e atrasar asreformas

MUDANÇASNAPREWDÊNCM

• DENISE MADUENO
Da Sucursalde Brasília

Deputados
contrários à
proposta de re-
forma da Pre-
vidência do go-
verno vão ten-
tar desmembrar
a emenda ori-
ginal em pelo
menos outras
três na CCJ
(Comissão de Constituição e Justi-
ça) da Câmara. A proposta repre-
sentanovo obstáculo ao governo e
poderá atrasarmais a reforma.

Os ministros Nelson Jobim
(Justiça) e Reinhold Stephanes
(Previdência) consideraram a pro-

• posta de divisão da emenda origi-
- nal uma tentativa de obstrução na

votação da proposta.
"É um discurso de obstrução",

reagiu Jobim. "A emendanão tem
como ser desmembrada porque
trata de um assuntosó", disse Ste-
phanes.

"Há um consensode que é pr~-
ciso desmembrara emenda-ea dis-
cussãoagoraé saberem quantas",
aÍlrmou o deputado Marcelo Deda
(PT-SE). SegundoDeda, um acor-
do poderáfechar em três.

Atraso
O primeiro atraso na tramitação

da reforma da Previdência foi pro-
vocado pelo próprio governo. O
Executivo cometeu erros, conside-
rados de redação, na emenda ori-
ginal e mandou um novo texto à
CCJ. O processo de tramitação
voltou à estacazero.

O prazo de votação na comis-
são, que terminaria na sexta-feira,
agora só se encerra na terça-feira
da próxima semana.A aprovação
na C~J é.aprim~ira et=a!:.p=a.:..-~~__

Cabe à comissão decidir se a
emendafere ou não a Constituição
(admissibilidade). Só depoi~ ~e
aprovada na CCJ, uma cO~lssao._
special é formada para analisar o

conteúdo da proposta. Cada e~e~-
da é analisada por uma cormssao
especial específica.

De acordo com deputados da
comissão, a proposta do ~?verno
de quebra do sigilo bancano dos
devedores da Previdência poderá
contribuir para que parlamentares
governistas apóiem o desmembra-
mento da emendaoriginal.

Na defesa da divisão, o deputa-
do Nilson Gibson (PMN-PE) citou
o "emendão" do governo Collor
como exemplo de decisão da CCJ.
Em 1991, a comissão transformou
uma proposta de emenda do
ex-presidente Fernando Collor em
cinco emendas.

"Os artigos da proposta do .go-
vemo estão invadindo deterrmna-
das áreas que nós separamos no
texto constitucional em 1988",
disse Gibson.

O deputado Rodrigues Palma
(PTB-MT), relator da emenda do
governo, já estava~om_o seupare-
cer pronto pela aceitaçaoda eme~-
da mesmo com o texto reconheci-
d~ente errado pelo governo. "S?
posso atribuir isso à erros de dati-
lografia" , afirmou. .

Para Palma, não há necessidade
de o texto original ser desmembra-
do em outras emendas, mas afir-
mou .que a CCJ poderá separar a
proposta do governo. d~ ~cordo
com os títulos da Constituição,

A divisão
A divisão da emenda do gover-

no poderia gerar de três a cinc?
emendas. Parlamentares da OPOSI-
ção trabalham coI? o número
maior e deputados ligados ao go-
verno, com três.
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Aposentado de 94anos
viaja 36horas de ônibus
Çerca de 600 aposentados sereúnem em Brasilia
RAQUEL ULHOA

Da Sucursalde Brasília

o oficial da reserva da Polícia
Militar da Báhia Climétio Vas-
concelos Souza, 94, viajou du-
rante 36 horas de ônibus, de Sal-
vador até Bresilis, para protestar
contra a reforma da Previdência
Social, pretendida pelo governo.

Ele participa desde ontem do
1.°Congresso Nacional Extraor-
dinário dos Aposentados e Pen-
sionistas, convocado pela Cobap
(Confeder-lJ-ção Bresileire de

p entados e Pensionistas),
que se opõe a qualquer tipo de
privatização do sistema previ-
denciário.

"Esse movimento já é vitorio-
so", disse Souza. "Não arreda-
remos pé da nossa luta pela pre-
vidência pública ", afirmou o

. presidente da Cobap, Gi1son
Costa de Oliveira, muito aplau-
dido pelos 600 delegadosque 10-
tavam o auditório Petrônio Por-
telIa, do SenadoFederal.

Para hoje, os aposentados
marcaram um ato público na Es-
planada dos Ministérios, com
um "abraço", às 15h, no Minis-
terio da Previdência.

Os manifestantes são contra

as propostas de incentivar a pre-
vidência pri vada, acabar com a
aposentadoriapor tempo de ser-
viço e aumentar o limite de ida-
de mínima para a pessoase apo-
sentar,entre outras.

As reivindicações. iouun con- .
solidadas na "Carta de Btesi-
lia ", que deve ser entregue hoje
ao Conselho de Seguridade Na-
cional. Os aposentadose pensio-
nistas querem fazer manifesta-
ções pelo país e enviar corres-
pondência a08parlamentarespe-
dindo votos contra a reforma.

Usando temo, sapatos e gra-
vata brancos, com camisa e len-
ço de bolso vermelhos, C1imério
era um dos manifestantes mais
animados. Ele faz duas horas de
fisioterapia por dia.

Ele arrancou da animada cara-
vana baiana gritos de "Viva a
Bahia", levando uma bronca do
tesoureiro da Cobap, Raimundo
Pinto da Cruz, 70. "Isso aqui
não é torcida' " disse.

O Petrônio Portella, com ca-
pacidade para 470 pessoassenta-
das, estava lotado. Havia apo-
sentados em pé e sentados nas
escadas do suditorio. As irmãs
Alcélia e Rosália Ferreira Lopes,
de 58 e 55 anos, solteiras, pen-

sionistas, criticaram o presiden-
te.

"Ele é igual ou pior do que o
Collor' " disse Rosália. "Está ti-
rando de quem não tem para dar
a quem tem", emendouAlcélia.

. Contrariando--as -.normas_do
Sensdo, os manifestantes fixa-
ram faixas e cartazes dentro do
auditório. "Agiotas, tirem aspa-
tas da Previdência Social", dizia
uma delas.

Houve ronuuie deparlamenta-
res discursando na sbettuts do
Congresso. Quanto mais ctitics-
vam o governo, mais eram
aplaudidos.

O deputado Edson Ezequiel
(PDT-RJ) disse que FHC "op-
tou pela entrega da soberaniado
povo e massacredo trabalhador,
esquecendo-se de suas velhas
origens". Um aposentadogritou
da platéia: "Ele deixou as ori-
gens no baú". Houve risos e
aplausos.

A paulista Magdalena Doma
Ferreira, 74, ex-entermeim, que
já tem uma bisneta de oito anos,
explicou a disposição dos idosos
em protestar contra o governo.
"Temos que lutar por nós e pe-
los nossos que vão se aposen-
tar", disse.
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fA) TELECOMUNICAÇÓES

LMotta debate emenda e

sedesentendecom PT•
Da~ursal de Brasília

~
ministro das Comunicações,

ergio Motta, afirmou ontem que,
caso o Congresso aprove a flexibi-
Iização do monopólio das teleco-
municações, o governo se compro-
mete a não editar MPs (medidas
provisórias) com regulamentações
complementares do setor. No de-
bate, Motta travou um bate-boca
com dois parlamentaresdo PT.

"O Congressoe o Executivo te-
rão que construir juntos o processo
regulatório", disse Motta. Ele fri-
sou, no entanto, que a Lei de Con-
cessões,aprovada em janeiro pelo
Congresso, já traz as linhas gerais
de como a iniciativa privada pode-
rá participar do mercado das tele-
comunicações.

Motta esteve ontem na comis-
são especial da Câmara que votará
a emenda de flexibilização do mo-

• nopólio antesde ela ir a plenário.
O debate com os deputados du-

rou cerca de três horas e o ministro
chegou a se desentendercom dois
parlamentares do PT -Ivan Va-
lente (SP) e Milton Temer (RJ).

Os dois são contrários à abertu-
ra do setor. Temer afirmou que
Motta havia esquecidoseupassado
--o ministro militou no grupo de
esquerdaAP (Ação Popular).

"Faço sempre questão de lem-
brar do meu passado", retrucou o
ministro. Em seguida, disse que o
seu objetivo é evitar que "o Brasil-""' - _...-- - - -- -

fi ue submetido tecnologicamente
s outros pa ses.:
Segundo ele, a "soberania na-

cional" defendida nos anos 70 de-
ve ser substituída pela "soberania
do conhecimento tecnológico".

Valente disse que não confiava
nos dados do ministério, que afir-
mam que o setor precisará de in-
vestimentos de R$ 35 bilhões nos
próximos quatro anos.

Segundo Motta, o governo dis-
porá de cerca de R$ 14 bilhões
neste período --o restante terá que
contar com a participação da ini-
ciativa privada; .

Ao ouvir a desconfiança do de-
putado, o ministro o interrompeu:
"Esses são os dados verdadeiros.
Não valem os dados de bolsões de
corporações. Lamento que alguns
partidos defendam apenasos inte-
ressesdestasparcelas das corpora-
ções em detrimento do interesse
nacional" .

Em seguida, completou: "So-
madas todas as corporações, che-
ga-se a cerca de 500 mil pessoas.
Meu compromisso não é com
quem tem fundo de pensão e em-
prego privilegiado. O PT defende
essascorporações" .

Em sua exposição, o ministro
disse que o Brasil tem todas as
condições de se tomar "o G-8" do
setor de telecomunicações, em
uma referência ao G-7, grupo que
reúne os sete paísesmais ricos do
mundo.
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[)ENISE MADUENO
Da Sucursalde Brasília

•

Deputados
contrários à
proposta de re-
forma da Pre-
vidência do go-
verno vão ten-
tar desmembrar
a emenda ori-
ginal em pelo
menos outras
três na CCJ
(Comissão de Constituição e Justi-
ça) da Câmara. A proposta repre-
senta novo obstáculo ao governo e
poderá atrasarmais a reforma.

Os ministros Nelson Jobim
(Justiça) e Reinhold Stephanes
(Previdência) consideraram a pro-
posta de divisão da emenda origi-
nal uma tentativa de obstrução na
votação da proposta.

"É um discurso de obstrução",
reagiu Jobim. "A emenda não tem
como ser desmembrada porque
trata de um assunto só", disse Ste-
phanes.

"Há um consensode que é pre-
ciso desmembrar a emendae a dis~
c são a ora é saberem uantas'\

. Marcelo Deda
(PT-SE). Segundo Deda, um acor~
}10 poderáfechar em três.

Atraso
O primeiro atraso na tramitação

da reforma da Previdência foi pro-
vocado pelo próprio governo. O
Executivo cometeu erros, conside-
rados de redação, na emenda ori-
ginal e mandou um novo texto à
CCJ. O processo de tramitação
voltou à estacazero.

O prazo de votação na comis-
são, que terminaria na sexta-feira,
agora só se encerra na terça-feira
da próxima semana. A aprovação
na CCJ é a primeira etapa.

Cabe à comissão decidir se a
emenda fere ou não a Constituição
(admissibilidade). Só depois de
aprovada ria CCJ, uma comissão
especial é formada para analisar o
conteúdo da proposta. Cada emen-
da é analisada por uma comissão
especialespecífica.

De acordo com deputados da
comissão, a proposta. do governo
de quebra do sigilo bancário dos
devedores da Previdência poderá
contribuir para que parlamentares
governistas apóiem o desmembra-

~ ~a emendaon....,·g,,-i_n_al_. _

Na defesa da divisão, o deputa-
do Nilson Gibson (PMN-PE) citou
o "emendão" do governo Collor
como exemplo de decisão da CCJ.
Em 1991, a comissão transformou
uma proposta de emenda do
ex-presidente Fernando Collor em
cinco emendas.

"Os artigos da proposta do go-
verno estão invadindo determina-
das áreas que nós separamos no

'I texto constitucional em 1988",
J disse Gibson.

O deputado Rodrigues Palma •
(PTB-MT), relator da emenda do
governo, já estava com o seupare-
cer pronto pela aceitação da emen-
da, mesmo com o texto reconheci-
damente errado pelo governo. "Só
posso atribuir isso à erros de dati-
lografia" , .afirmou.

Para Palma, não há necessidade
de o texto original ser desmernbra-
do em outras emendas, mas afir-
mou que a CCJ poderá separar a
proposta do governo de acordo
com os títulos da Constituição.

A divisão
A divisão da emenda do gover-

no poderia gerar de três a cinco
emendas. Parlamentares da oposi-

. ção trabalham com o número
maior e deputados ligados ao go-
verno, com três. •

A proposta de desmembrar a
emendaprecisa do voto da maioria
dos presentes na CCJ (Comissão
de Constituição e Justiça), que
tem 51 membros.

Como exemplos de desmembra-
mento, os deputados apontam os
artigos que a proposta do governo
aborda. A emenda se refere ao ar-
tigo 7 que está no capítulo 2 da
Constituição e que trata dos direi-
tos sociais.

Os artigos 37 e 42 se referem ao
capítulo 7, sobre a administração
pública. O artigo 129 está ligado
ao capítulo 4 e trata do ministério
público. Os artigos 145 e 153 es-
tão no capítulo referente ao siste-
ma tributário nacional.

O artigo 195 está no capítulo da
seguridade social. Para quem de-
fende a divisão, estes artigos po-
deriam, potencialmente, ser trata-
dos em emendasdistintas.

A votação da proposta de des-
membramento deve acontecerhoje

_ na reunião da CCJ._----@@
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Ajuda de filho

•
I~lefante branco
- A comissão de reforma do Se-

nàdo, presidida por Renan Calhei-
ros (PMDB-AL), inspeciona ama-
nhã a representação da Casa no
Rio,'o "Senadinho". A informa-
ção do grupo é que há 66 funcio-
nários e mais de cem aposentados.

Caixa baixo
Vários deputados tomaram um

susto ao receber seus salários de
fevereiro e constatarem que foram
realmente descontadas as faltas.
Na parte dos vencimentos relativa
à presença nas comissões, houve
quemrecebessesóR$ 200,00.

Na muda
Quércia tem dito a seus amigos

que prefere "deixar baixar a tem-
peratura" antes de responder aos
ataquesque recebeude Fleury. .

•
A mãe do deputado Paulo Del-

gado (PT-MG), Maria do Carmo, é
muito religiosa. Há anos, ainda
morando em Juiz de Fora, ela pas-
sou a ajudar regularmente um gru-
po de pessoascarentes. Distribuía
mantimentos e roupas.

Quando seu marido foi transfe-
rido para Belo Horizonte, Maria
do Carmo chamou os sete filhos
que permaneceriamem Juiz de Fo-
ra e determinou que cada um se
responsabilizassepela ajuda a um
de seusprotegidos.

A Paulo coube manter o auxílio
a um rapaz de nome Antônio Car-

utuu I'Ult::l1l1\;a 1'1Vt'~~_..

à Constituição: acabar com a itnu-
nidade dos parlamentares em ca-
sosdeprocessosjudiciais .

Visita à Folha
O embaixador da Austrália no

Brasil, Alan Thomas, visitou on-
tem a Folha. Estava acompanha-
do de Ben Hur C. Corrêa, da Aus-
tralian Tourist Commission, e de
Alfredo Spínola de Mello Neto,
diretor-geral da Study & Adventu-
re Cultural Programmes.

TIROTEIO
De Marcelo Deda (PT-SE), so-

bre a divisão da emendapreviden-
ciária na Comissão deJustiça:

~ Isso serve para o presidente
. ver que o Congressonão écomo o
laboratório de Ciências Políticas
da USP.

los. Nessa época, porém, Paulo se
elegeu deputado federal pela pri-
meira vez e, assim, passava boa
parte de seutempo em Brasília.

Antônio Carlos tinha enorme di-
ficuldade para encontrar Paulo
Delgado. Sempre que o procurava,
o deputado estava fora da cidade.
Dessa forma, a ajuda nem sempre
chegavano dia combinado.

Até que, certo dia, Antônio Car-
los ligou para a mãe de Paulo:

- Dona Maria do Carmo, eu
queria fazer um pedido.

-:- Diga, Antônio Carlos.
- Eu queria mudar de filho ...
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~~lefanle branco
~h~Acoinissúo de reforma do Se-
/;ãdo, presiduln por Rcruin Calhei-

~7{.roS(PMDB-AL), inspeciona ama-
t~/hii a rcprcscnraçíio da Cus« nu
,,;fRiu, o "Senaclinho ". A informa-
'ção do grupo é que há 66 tuncio-

nsrios c 1I1:Úi de cem aposenrados,

.Caix a baixo
i, Vários depurados romaram um
~susto ao receber seus salários de

,Uevereiro e constatarem que foram
. ':realmence descontadas as Ieltes.
'tNa pene dos vencimentos re/ariva

li presença nas comissões, houve
::quem recebesse só R$ 200,00,

'Na muda
:, Quércia rem dito a seus amigos
':~e prefere "deixar baixar a rem-
;'peratura" antes de responder aos

eteques que recebeu de F/eury.

lI/lIit PU/C://J/(;d l" vt-> •..

;) ('ollsrituição' ucubst com a imu-
nidade cios parlamenrares em ca-
sos de processos judiciais.

Visita à Folha
O embaixador da Austral ia no

Brasil, Alan Thornas, visitou on-
tem a Folha. Estava acompanha-
do de Ben Hur C. Corrêa, da Aus-
iralian Tourist Commission, e de
Alfredo Spínola de Mello Neto,
diretor-geral da Study & Advernu-
re Cultural Programmes .

TIROTEIO
De Merceto Deâu (PT-SE), ,o-

bre éI divisiio da emenda previâen-
ciún« na Comissão de Justiça:

- Isso serve para o presidente
ver que o Congresso nêo é como o
laboratório de Ciências Políticas
da USP.

• ~ C_O_N_T_RA__ P_O_N__T_O----------

Ajuda de filho

.A mãe do deputado Paulo Del-
'gado (PT-MG), Maria do Carmo, é
muito rejigiosa Há anos, ainda

'morando em Juiz de Fora, ela pas-
';sou a ajudar regularmente um gru-
pode pessoas carentes Distribuía

.mantimeruos e roupas.
': Quando seu marido foi transfe-
rido para Belo Horizonte, Maria
do Carmo chamou os sete fi lhos
que permaneceriam em Juiz de Fo-
ra e determinou que cada um se
responsabilizasse pela ajuda a um

<geseus protegidos,
O,1,,:, A Paulo coube manter o auxílio
::,1t um rapaz de nome Antônio Car-
~1
;,."--,._---

los. Nessa época, porém, Paulo se
elegeu deputado federal pela pri-
meira vez e, assim, passava boa
parte de seu tempo em Brasí1ia.

Antônio Carlos tinha enorme di-
ficuldade para encontrar Paulo
Delgado, Sempre que o procurava.
o deputado estava fora da cidade.
Dessa forma, a ajuda nem sempre
chegava no dia combinado.

A té que, certo dia, Antônio Car-
los ligou para a mãe de Paulo:

- Dona Maria do Carmo, eu
queria fazer um pedido.

- Diga, Antônio Carlos.
- Eu queria mudar de filho ..,

••
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Crime de aposentadoria
DALMO DE ABREU DALLARI

presidente Fernando Henrique Car-
doso poderá ser cassado pelo crime de
ser aposentado, sendo obrigado a deixar
o cargo e sofrendo, ainda, a pena perpé-
tua de proibição de ocupar cargo, em-

go ou função pública. Autor da cas-
ão: o próprio presidente da Repúbli-

ca, com o apoio do Congresso Nacional.
Isso que parece absurdo deverá aconte-
cer se for aprovado o projeto de emenda
constitucional enviado pelo governo ao
Congresso.

Na realidade, o projeto de emenda
constitucional preparado pelo governo
promove a degradação dos aposentados,
que passarão à categoria de cidadãos de
segunda categoria, faltando pouco para
que a aposentadoria seja definida como
crime. Para se ter idéia dos absurdos
contidos no projeto, basta que se tome
como exemplo o que acontecerá com o
aposentado Fernando Henrique Cardo-
so.

Segundo o projeto (artigo I?), será
acrescentado mais um parágrafo (de n?

~ ao artigo 37 da Constituição, com a
.uinte redação: "É vedada a percep-
ção simultânea de rendimentos de apo-
sentadoria com a remuneração de cargo,
emprego ou função pública, ressalvados
os cargos mencionados no inciso XVI
deste artigo". Essa ressalva se refere a
três hipóteses: dois cargos de professor,
um cargo de professor com outro técni-
co ou científico e, por último, dois car-
gos privativos de médico.
, Assim; portanto, apesar da redação

confusa parece não haver dúvida de que
o máximo que se permitirá ao aposenta-
do será a acumulação dos proventos da
aposentadoria com a remuneração de
um cargo de professor, de cargo técnico
ou científico ou de um cargo de médico.

O artigo 16 do projeto faz uma ressal-
va, nos seguintes termos: "O disposto
no artigo 37, parágrafo 7?, em relação
aos cargos em comissão declarados em
lei de livre nomeação e exoneração, so-

Nenhum aposentado
poderá mais ser

candidato apresidente,
governador ou prefeito

mente entrará em vigor dois anos após a
promulgação desta emenda" . Por força
desse artigo, o ministro da Previdência,
que é aposentado, poderá permanecer no
cargo por mais dois anos, pois os cargos
de ministro são exercidos em comissão
e declarados em lei de livre nomeação e
exoneração. Entretanto, o presidente da
República não será beneficiado por essa
ressalva e será obrigado a deixar o cargo
no dia em que a emenda for promulga-
da, como é bem fácil de demonstrar.

Antes de tudo, não há dúvida de que
o presidente é titular de um cargo. A
própria Constituição faz referência ex-
pressa ao cargo de presidente, nos arti-
gos 80 e 81. Esse
cargo é exercido
em caráter efeti-
vo, não em co-
missão, não ha-
vendo quem pos-
sa nomear ou de-
mitir livremente o
presidente. Este,
portanto, não
ocupa cargo em
comissão e por
essa razão não gozará do privilégio de
permanecer mais dois anos no cargo.

Poderá alguém observar que o projeto
de emenda proíbe a acumulação dos
rendimentos da aposentadoria com a re-
muneração de cargo. Assim, se o presi-
dente abrisse mão de sua remuneração
não estaria acumulando. Ocorre, entre-
tanto, que a remuneração é inerente ao
cargo. Vem a propósito lembrar o ensi-
namento de Hely Lopes Meirelles: "A
percepção de vencimentos pelo exercí-
cio do cargo é a regra da administração
brasileira, que desconhece cargo sem re-
tribuição pecuniária". A obrigatorieda-
de da remuneração é uma regra demo-
crática necessária, pois se não fosse as-
sim só os ricos teriam condições para
ocupar o cargo.

Aí está, com toda a' clareza, o que
acontecerá com o servidor autárquico
aposentado Fernando Henrique Cardoso
se for aprovada a emenda constitucional
por ele proposta. Isso demonstra, tam-
bém, que todos os aposentados sofrerão
a perda do direito subjetivo fundamental
de participar da administração pública.
Nenhum aposentado poderá mais ser
candidato a presidente, governador ou
prefeito, nem poderá ocupar cargo ou
exercer função como auxiliar do Execu-
tivo, do Legislativo ou do Judiciário, in-
clusive das autarquias.

Essa cassaçãode direitos é duplamen-
te inconstitucional, pois fere a cláusula

pétrea da Consti-
tuição que proíbe
emendas abolindo
direitos indivi-
duais, além de
contrariar a norma
básica, democráti-
ca e ju st.a, da
igualdade de to-
dos perantea lei.

Há muita coisa
mais a dizer con-

tra a desastrada, confusa e injusta pro-
posta de emenda.constitucional enviada
ao Congresso. Mas por essa amostrajá
se pode verificar que a questão das apo-

, sentadorias, da mais alta relevância so-
cial, não foi tratada com a necessáriase-
riedade, chegando-se ao surrealismo ju-
rídico.

Quem for a favor do presidente e qui-
ser que ele permaneça no cargo deverá
ser contra sua proposta de emenda.
Quem, ao contrário, não o quiser mais
na Presidência deverá trabalhar para que
a emenda seja aprovada. Parece absur-
do, mas é assim que as coisas estão co-
locadas.

DALMO DE ABREU DALLARI. 62. advogado.é profes-
sor titular da Faculdade de Direito da USP(Universidade de
São Paulo). Foi secretário dos Negócios Juridicos da Prefei-
tura de São Paulo (administração Erundina) e presidente da
Comissão Justiçae Paz(SP).
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COMO VOTARAM OS DEPUTADOS NA CCJ

Antônio Geraldo (PE)
Benedito de Lira (AL)
Cláudio Cajado (BA)
Jair Siqueira (MG)
Ney Lopes (RN)
Vilmar Rocha (GO)
Jairo Carneiro (BA)
Jairo Azi (BA) *
osé Rezende MG *

Ary Kara (SP)
~dinho Araújo (SP)

)llandro Cunha Lima (PB)
JorgeWilson (RJ)
José Luiz Clerot (PB)
Luiz Carlos Santos (SP)
Nestor Duarte (BA)
Udson Bandeira (TO)
Aloísio Nunes Ferreira (SP)*
EliasAbrahão PR *. .:
Almino Affonso (SP)
Danilo de Castro (MG)
Régisde Oliveira (SP)
Vicente Arruda (CE)
Emerson Olavo Pires (RO) *
IIdemar Kussler RO *

Bonifácio de Andrada (MG)
Rodrigues Palma(MT)
Vicente Cascione SP

Adylson Motta (RS)
Ibrahim Abi-Ackel (MG)
JarbasLima (RS)
PriscoViana (BA)
Adhemar de Barros Filho

Marconi Perillo (GO)
TalvaneAlbuquerque (AL)
Valdenor Guedes AP

José Genoino (SP)
Marcelo Deda (SE)
Milton Mendes (SC)
Milton Temer (RJ)*
SandraStarling (MG) *

Alexandre Cardoso (RJ)

Aldo Arantes (GO)

Nilson Gibson (PMN-PE)
Antônio dos Santos (PFL-CE)
PaesLandim (PFL-PI)
João Natal (PMDB-GO)
Nícias Ribeiro (PMDB-PA)
Eduardo Mascarenhas
(PSDB-RJ)
Zulaiê Cobra (PSDB-SP)
Gerson Peres (PPR-PA)
Hélio Bicudo (PT-SP)
Paulo Delgado (PT-MG)
Coriolano Sales(PDT-BA)
Enio Bacci (PDT-RS)
Roland Lavigne(PL-BA)

*fS'ciple,~é1Íà l:offi)'ssão

oW'fákaram J 3 dos 51 titulares. Faltou até o
deputadp Nilson Gibson,autor do
requerimentoqueprovocouo
desmembramentc da emenda,e queestá em
Madri (Espanha)

JC----

etista sofre pressões~mas mantém emenda
Da Reportagem Local

o deputadofederal Eduardo Jor-
ge (PT-SP) ameaçanão retirar sua
emenda sobre Previdência na re-
forma constitucional apesar da
pressãoque está sofrendo da dire-
ção do partido.

A direção do PT não concorda
com o conteúdo das propostas de
Jorge, além de não ter gostado do
fato de o deputado não ter consul-
tado o partido antesde apresentara
emenda. "Se o ,PTnão apresentar
uma proposta que considero razoá-
vel, não retiro a emenda", disse

Jorge, que fez a emendaem 93.
Para ser razoável, o deputado

petista entende que qualquer pro-
posta deve conter três pontos bási-
cos: o primeiro tem de asseguraro
conceito de Seguridade Social, in-
tegrando Previdência, Saúdee As-
sistência.

A segundaexigência de Jorge é
que a gestão da Seguridade seja
feita por um conselho com maioria
de membros da sociedadecivil.

A última exigência é a convi-
vência entre a previdência básica
universal (que atenderia os que re-
cebem de um a dez salários míni-

Jl~ ~Ed~it~or~ia~~~A_rt_&F_O_lha_lm_a~~~m

AS EMENpAS DA
PREVIDENCIA--,- _-~-r

Com a aprovação da
proposta do deputado
Roberto Magalhães(PFL-PE),
o "emendão" proposto pelo
governo foi dividido em
quatro emendas:a principal,
que concentrou a essênciada
proposta original, e as outras
três, com os aspectos que o
governo admite ver
rejeitados

É a principal.Altera a
Previdência.determina regras
de transição e retira da
Constituição normas de
custeio e de aposentadorias
por tempo de serviço e por

idade

...
Dá competência exclusiva ao
presidente da República para
fazer leis de custeio da
seguridade social

Substituia universalizaçãoe
gratuidadeda prestaçãode
serviços de saúdepor outro
regimea ser estabelecidoem lei

mos) e a previdência complemen-
tar pública e/ou privada (que seen-
carregaria dos ganhammais).

Gilberto Carvalho, secretário-
geral do PT, disse que o partido
não sereconhecenessaemenda.

Ela estabelece,entre outros pon-
tos, que a trabalhadora rural só se
aposentaráaos 60 anos. Atualmen-
te, a mulher que trabalha no campo
seaposentaaos55 anos.Jorgequer
também remeter à lei ordinária o
detalhamento de quem tem direito
às aposentadorias especiais. Os
dois itens são consideradosinacei-
táveis pelo PT. (CEA)
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~haiquernnanter

modelo de del1?arcação
O presidente da Funai

(Fundação Nacional do Ín-
dio), Dinarte Madeiro, disse
que quer mobilizar todos os
setoresligados à questãoindí-
gena para garantir os direitos
previstos na Constituição, em
especialos critérios de demar-
caçãode terra.

•
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VIVALDO DE SOUSA
Da Sucursalde Brasília

A proposta de reforma constitu-
cional da Previdência Social do
governo prevê o fim da aposenta-
doria por tempo de serviço aos 35
anosapósa promulgação da emen-
da constitucional. A aposentadoria
proporcional por tempo de serviço
também acabana mesmaépoca se
a emenda não for alterada pelo
CongressoNacional.

A emenda enviada ao Congres-
so não prevê nenhuma regra de
transição, mas somente o fim da
aposentadoriapor tempo de servi-
ço. O argumentodo governo é que
esse mecanismo não beneficia os
trabalhadoresde baixa renda por-
que eles não têm como comprovar
o tempo de serviço e se aposentam
por invalidez ou velhice.

Os dados do INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social) de-
monstram que as aposentadorias
pagas aos trabalhadores rurais
-aqueles de menor renda- são por
invalidez (11%) e por velhice
(89%). Trabalhadores rurais apo-

..- --- •••••----- •.••••••------~.,..;;.;;Editoria deArteiFolhaImagen

RADIOGRAFIA DOS APOSENTADOS

Idade 1.230.960 3.493.218 4.724.178

~ Invalidez 1.655.139 446.311 2.101.450

Tempo de
; Serviço 1.617.291 567 1.617.858

Especial 438.462 '32 438.494

Outras 3.077 O 3.077

* Não estão incluídas as pensões e demais beneficios

OTRABALHADOR RURAL
SEAPOSENTOU AOS

62
anos,em média,em 1993(entre os
aposentadospor idade)

sentadospor tempo de serviço re-
presentam menos de 1% (exatos
567 benefícios emjaneiro).

A maior parte das aposentado-
rias por tempo de serviço é conce-
dida a trabalhadoresdo setor urba-

A. aposentadoria proporcional
por Idade aos 30 anos para os ho-
mens e aos 25 anospara as mulhe-
res seráextinta sem qualquer regra
de transição. Ela corresponde a
70% do salário de benefício e au-
menta 6% ao ano para cada ano
adicional de contribuição paga pe-
lo segurado.

A proposta do governo prevê as
aposentadorias passem a ser con-
cedi~as .c~m base no tempo de
~ontnbUlçao -não mais serviço- e
Idade do trabalhador, que serão
definidos por legislação comple-
mentar. A idade deve ficar entre
58, 60, 62 e 65 anos.

O ministro da Previdência So-
cial, Reinhold Stephanes,se com-
pro~eteu a enviar ao Congresso J

Nacional estudos com as diversas
propostas de idade e o seu respec-
tivo custo. No caso do tempo de
contribuição, a tendência do go-
verno é sugerir 38 ou 40 anos de
recolhimento.

1(. emenda prevê ainda que não
haverá mais distinção entre ho-
mem e mulher para efeito de apo-
sentadoria.

ENTRE APOSENTADOS
POR TEMPO DE SERViÇO,

53
anos era,em média,em 1993,a idade
para concessãoda aposentadoria

Fonte: Ministério.da P.reVidência Socíaj.Dadosde janeiro

no. Em janeiro, elas representa-
vam 32,7% do total de aposenta-
dorias urbanas. Pelos dados do
INSS, as aposentadoriaspor inva-
lidez representam 33,47% do total
pago emjaneiro.
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TIRANDO O PÉ DO ACELERADOR

'Reforma da Previdência
pode ficar para 96

Decisão é dopróprio FHC: "A ordem émenos velocidade

emais debate", afirma ominislEo SérgioMotta
~_ __ 1.".-"'V •••••.•II,..lc-JJ,.-I_~.-

Da Sucursalde Brasília

•

ogoverno se
rendeu às resis-
tências do Con-
gresso e das li-
deranças dos
aposentados e
decidiu desace-•
lerar a reforma
da Previdência
Social. A vota-
ção da emenda
do governo 'que muda a Previdên-
cia pode até ficar para o próximo
ano.

"A ordem, agora, é menos velo-
cidade e mais debate", afirmou
ontem o ministro das Comunica-
ções,Sérgio Motta.

Ontem, o governo conseguiu
aprovar sua proposta de divisão de
emenda na CCJ (Comissão de
Constituição e Justiça) por 38 vo-
tos a favor e 10 contrários. O autor
da proposta, deputado Roberto
Magalhães (PFL-PE), não votou.

O governo foi obrigado a dividir
a emendaoriginal depois que a co-
missão não aceitou a proposta en-
viada ao Congresso sob o argu-
mento de que era um "emendão",
tratando de temasdiferentes.

O desmembramento aprovado
ontem, em quatro partes, acabou
sendouma vitória do governo, que
conseguiu manter os pontos essen-
ciais em apenasuma emenda.

Enquant a comissão decidia o
futuro da emenda, o ministro da
Previdência, Reinhold Stephanes,
recebia parlamentares na liderança
do governo na Câmara. O ministro
concordou com a divisão.

"Mesmo que as três emendas
secundárias sejam rejeitadas, o

projeto do governo não será afeta-
do" , afirmou Stephanes.

A proposta de desacelerar as
mudançasfoi anunciadapelo presi-
dente Fernando Henrique Cardoso
em uma reunião com os líderes go-
vernistas anteontem à noite.

A preocupaçãodo governo é não
comprometer as outras emendas
com a polêmica causadapela pro-
posta de mudar a Previdência.

"Não podemos ter pressa.Só se
pode fazer a reforma na Previdên-
cia, um assuntotão complexo, com
uma discussão ampla. O governo
não vai impor prazos", afirmou o
líder do governo na Câmara, Luiz
Carlos Santos(PMDB-SP).

"É melhor esgotar a discussão
da Previdência agora, mesmo ul-
trapassando os prazos, do que ter
de voltar ao assuntodaqui a alguns
anos", afirmou o ministro.

"Temos de ampliar a discussão
ao máximo. Se não for possível es- (
gotar o assunto este ano, podemos
votar a emenda da Previdência no
ano que vem. O importante é que
ela seja amplamente debatida",
afirmou o líder do PMDB, Michel
Temer (SP).

SegundoTemer, as outras emen-
daspodem ser analisadase votadas
com maior rapidez. "As outras
emendas são teses. Se discute se
abre ou não o monopólio, mas a da
Previdência é individual, mexe
com aspessoas", disse.

Além da reforma na Previdên-
cia, o governo já enviou ao Con-
gresso as propostas de flexibiliza-
ção do monopólio das telecomuni-
cações, do petróleo, da navegação
e do gáscanalizado e a que muda o
conceito de empresabrasileira.
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Governo recua ~ ~tera
medida proVlsona

Seguridadevai continuar cobrindo gastoscomflll1cionalismo

inativo e Tesouro iráretomar repassesao INSS

MONICA IZAGUIRRE
DaSucursaldeBrasl1ia

o governo federal decidiu fazer
um recuo estratégico e alterar ape-
as os pontos não-essenciais da

medida provisória 935. Alvo de
ríticas até entre aliados do gover-

no, a MP 935 é a que tomou mais
flexível o uso de receitas vincula-
dasda seguridadesocial.

O ponto considerado fundamen-
tal pela equipe econômica vai ficar
na nova versão da MP: 100% das
despesascom .servidores inativos
daUnião poderão ser cobertascom
receitasda seguridadesocial.

A lei anterior à medida provisó-
ria admitia que somente 10% das
despesascom o funcionalismo ina-
tivo poderiam sercobertos.

A equipe econômica concluiu
que o equilíbrio das contas públi-
cas em 1995 depende disso. Na
avaliaçãodo governo, casoo limite
de 10% seja restabelecido, não há
como zerar o déficit previsto.

Diante da constatação, o gover-
no achou melhor abrir mão das
duas alterações que mais irritaram
os parlamentares.Uma foi a extin-
ção de prazos definidos para repas-
ses do Tesouro para o Fundo de
Amparo ao Trabalhador e outras
receitasda seguridade.

A outra foi o fim da obrigatorie-
dade de o Tesouro socorrer a Pre-
vidência Social, em caso de faltar
recursos próprios para pagar apo-
sentadose pensionistasdo Instituto
Nacional do Seguro Social.

Os prazos voltarão na nova ver-
sãoda MP -ainda que com algu-
masressalvas- e o Tesouro volta-
rá a ser responsávelpela Previdên-
cia, casoela não tenhadinheiro pa-

A MP autorizou o uso de receitas

da seguridadepara pagaraté 100%
dos servidores aposentados.O

texto da nova MP deverádizer

que o dinheiro só vai paraos

servidores aposentadosdepois de

cobertas asnecessidadesmínimas

na áreade seguridade

Ó Tesouro voltará a ser

formalmente responsável pela

Previdência,sendo obrigado a

repassar recursos livres (de uso

não-vinculado) para cobrir

eventuais déficits. A MP 935

retirou do Tesouro esta

obrigação

A MP permitiu o uso de

recursos da seguridade para

o pagamento de pessoal de

qualquer ministério no

âmbito do setor (como

Saúde,por exemplo). Antes,

estes recursos ficavam

limitados à folha salarial do

INSS.Estapermissão será

mantida

Voltará a valer o prazo de dez dias

paraque o Tesourofaçarepasses

ao FundodeAmparo ao

Trabalhador,revogadopelo atual

texto da MP.Mas,atravésde

acordo,poderá ser estabelecida

uma programaçãofinanceira.Ou

seja,havendoconsentimento,o

Tesouro poderá seguraro

dinheiro até o FATprecisar

Volta a valer o prazo de dez dias

paraos repassesdo Tesouro'

para os demaisministérios do
setor da seguridadesocial.Pelo

texto atual da Mp,este prazo

está revogado.Os ministérios .

poderão estabelecer,em acordo

com o Tesouro,um cronograna

que reflita as reaisnecessidades

de verbas

sumir, só este ano, aproximada-
mente R$ 10,5bilhões.

Antes da medida provisória, só
10% desta despesa-'ou cerca de
R$ 1,05 bilhã~ poderiam ser co-
bertos com 'receitas provenientes
da seguridade.

Antes da MP, os outros R$ 7,9
bilhões teriam que ser cobertos
com recursos livres (não-vincula-
dos) do Tesouro -o que mais falta
para fechar ascontasesteano.'

A flexibilidade dada pela MP
permitirá ao Tesouro usar nas des-
pesascom inativos dinheiro de pe-
lo menosduasorigens.

A primeira delas são as receitas
de seguridade já economizada
com a extinção dos ministérios d
Integração Regional e do Bem-Es
tar Social e calculadas em aproxi
madamenteR$ 500 milhões.

A segundaé o aumento espera
do na arrecadaçãoda Cofins (Con-
tribuição para o Financiamento d
SeguridadeSocial).

Internamente, o Ministério d
Fazenda avalia que poderá contar
com um incremento de de R$ I.
bilhão na arrecadação da Cofin.
além do previsto no Orçamento.

A soma dos dois números cor
respondeà parcela de R$ 2 bilhõe
dentro do ajuste total necessári
que o governo esperaobter. J

As receitasvinculadas da seguri
dade social arrecadadaspelo T
souro são a Cofins, a contribuiçã
PIS'-Pasepe a contribuição soei
sobreo lucro dasempresas.

Também são receitas da segu
dade aquelas arrecadadas diret
mente pela Previdência Social, v'
INSS, como as contribuições
empresase empregadossobrea fi
lha de salários.

ra pagarbenefícios.
Parazerar o déficit previsto para

este ano, o governo ainda precisa
de um ajuste de R$ 9,5 bilhões em
seu Orçamento, entre cortes, rema-
nejamentosde despesase ganho de
receita.

De acordo com estimativas não-
oficiais do Ministério da Fazenda,
aproximadamente R$ 2 bilhões
deste ajuste só serão obtidos se as
receitas vinculadas da seguridade
puderem ser usadasno pagamento
de União. Estes encargosvão con-
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Reforma da Previdência: a revolução invisível

J

implantação do Real, em ju-
o de 1994, teve o efeito imediato

de colocar a inflação num plano
inclinado, que a traria de um de-
sastroso patamar de 48% ao mês
para o nível bem mais çonfortável
de 1%, registrado em fevereiro
deste ano. Muito mais que isto,
entretanto, a nova moeda tem sig-
nificado o marco inaugural de no-
va etapa na história da sociedade
brasileira -o início de uma políti-
ca de resultadosjá visíveis na me-
lhor distribuição da riqueza nacio-
nal, sobretudo para assalariadose,
entreeles,os de mais baixa renda.

Mas, se este é apenas um pri-
meiro passo, resta agora dar se-
quência e consequênciaà iniciati-
va. Caminhar no sentido de uma
medida que possa consolidar esse
processo de transferência de renda
que, em síntese,nadamais é que a
busca da justiça social. E se a
moeda nova foi esseprimeiro pas-
so, um segundo, cujo impacto so-
cioeconômico promete ser amplo e
definitivo, pode perfeitamente ser
a reforma da Previdência. Não se
trata, com ela, de apenas mudar
critérios e cálculos de aposentado-
ria, como parece que tem sido a
tônica da discussão em torno do
assunto. A reforma da Previdên-
cia, ao se inserir no contexto da
continuidade do Plano Real, do
combate à inflação, da transferên-
cia e melhor distribuição da renda
nacional, é um imperativo de justi-
ça num país de maioria esmagado-
ramentepobre.

Nesse sentido, de torná-Ia justa
do ponto de vista social e atuarial-
mente viável sob a ótica financei-
ra, é que o Executivo encaminhou
ao Legislativo duas propostas de
alteração no sistema da Previdên-
cia Social. Uma, dependentede re-
visão constitucional, cuja tramita-
ção deverá ser mais demorada; e
outra emergencial, que se condi-
ciona apenaspor mudançasna le-
gislação ordinária. Para ambas, o
titular da pasta da Previdência
apresentou um grande número de
justificativas, amplamente divul-
gadas.

Diante delas, é quase que um
imperativo rever não só um mode-
~Q previdenciário, mas sua própria
ldeomgia. E rever também concei-
tos como aquele, tão propalado na

THOMÁS TOSTA DE SÁ

décadade 70, pelo qual se susten-
tava que, na repartição da riqueza
nacional, era preciso "deixar o
bolo crescer para depois divi-
di-Io". Obviamente inaceitável,
esse conceito era um reflexo do
impacto do modelo paternalista
autoritário, cujo ciclo, iniciado .na
década de 30, acabou criando um
modelo de capitalismo estatal ab-
solutamente anacrônico nos dias
de hoje.

Com suainatacável lucidez, Pe-
ter Drucker já dizia, na década de

~o, em seu livro "A Revolução
Invisível", que no mundo há dois
modelos econômicos disputando a
primazia: o capitalismo estatal,
praticado na União Soviética e na
maior parte dos países em desen-
volvimento, e o socialismo de
mercado, viabilizado nos Estados
Unidos pelos fundos de pensões.
Atual, e ainda refletindo uma rea-
lidade muito evidente no mundo
de hoje, essa afirmação. quando
emparelhadacom o tipo de capita-
lismo que se pratica e em que se
vive no Brasil, parece indicar que
o surgimento, entre nós, desseso-
cialismo de mercado a que serefe-
re Peter Drucker só se viabilizaria
na hipótese de se ter a reforma da
Previdência.

Mas que modelo seria esseque,
além de viabilizar a Previdência na
travessia rumo a um futuro que
hoje parece tão ameaçado,pudesse
dar à sociedadebrasileira a certeza
da estabilidade? A nós parece que
o desejãvel é um modelo de capi-
talIzação, obrigatório e contributi-
vo, que ofereça o mesmo tipo de
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cobertura do atual sistema, até um
teto de dez salários mínimos, e
que abra a alternativa de constitui-
ção de poupança adicional para
coberturasalém desseteto. Por ou-
tro lado, haveria a necessidadede
o sistemapropiciar cobertura míni-
ma para aquelesque, tendo atingi-
do já idade de aposentadoria, não
tenham conseguido constituir sua
poupança, para que sejam atendi-
dos pelo sistema.

Diante dessaproposta, e da apa-
rente plausibilidade de sua discus-
são e aceitaçãopor parte da socie-
dade, a questãoque se coloca é de
qual seria esta cobertura mínima e
como financiá-Ia. Por ser universal
e não necessariamentecontributi-
va, teria que ter um teto de um a
dois salários mínimos, com o seu
custo de financiamento diluído por
toda a sociedade, de forma trans-
parente no orçamento fiscal. A re-
forma da Previdência, portanto,
que desejamos é aquela que nos
leve gradativamenteà conquista de
um mínimo padrão de certeza
frente ao futuro, sem ferir, entre-
tanto, os direitos adquiridos da-
queles que já estão no sistema.
Que permita a superação do que
no modelo atual é socialmente in-
justo, sobretudo com o pobre, e
que contribua para o aumento da
poupançanacional.

E aqui está um outro argumento
amplamente favorável à reforma
da Previdência, se considerarmos
que, com o aumento da poupança,
aumentaremosos investimentos e
a geração de empregos. Para este
particular aspecto devem se voltar

-'-.,.., .. ---

as preocupações dos legisladores,
dos formadores de opinião, dos
planejadorese executoresdaspolí-
ticas de governo. A todos im-
põe-se a força da constatação de
que um país não se autofinancia a
não ser quando gera poupança de
investimento. E que no Brasil os
níveis de poupança, que já atingi-
ram entre 25 e 27% do PIB, en-
contram-se, hoje, estaqueadosem
tomo de 20%.

A relevância da análise muito
cuidadosa dessesíndices é eviden-
ciada numa comparação com os
paísesasiáticos, que apresentamas
taxas de crescimento mais acelera-
das do mundo e onde podem ser
apontadas as seguintes taxas de
poupançaem relaçãoao PIB:

Editaria de Arte/Folha Imagem

Por todas essas razões é que é
preciso mostrar à sociedadeque a
reforma da Previdência, em lugar
do monstro tantas vezesapresenta-
do ao povo pela precipitação e pe-
la falta de aprofundamento na crí-
tica, é uma proposta de moderni-
zação de um sistema vital para a
saúdeeconômica e social do país.

E a responsabilidade pela infor-
mação correta a respeito da refor-
ma da Previdência não compete só

~ ao governo. E de todos nós, que
temos a obrigação e a oportunida-
de de modernizar um modelo que
ou se moderniza, e se toma mais
compatível com a realidade nova
do país, ou perece em meio a dis-
cursos, na tentativa impatriótica de
manter privilégios que custam ca-
ro. Custam a falência do próprio
sistemaprevidenciário.

THOMÁS TOSTA DE sA. 56. engenheiro.
mestre em administração de empresas pela Uni-
versidade de Nova York (EUA). é presidente da
Comissão de Valores Mobiliários. Foi diretor de
Investimentos do Banco Patente (92-93).
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ephanes quer mudança já
Da Sucursalde Brasília

•

o ministro Reinhold Stephanes
(Previdência Social) rejeitou on-
tem a proposta em discussão no
CQh,gressopara que as mudanças
na.Prevídêncíavalham apenaspara
quem começar a trabalhar depois
de suaaprovação.

"O sistema não resiste até lá
porque as mudanças são para pre-
servá-lono futuro", afirmou ele.

A proposta foi feita pelo deputa-
do Almino Afonso (PSDB-SP).
Para o ministro, alguns deputados
estão discutindo o assunto sem ter
lido asemendas.

'Stephanes reafirmou que o go-
vemo não pretende retirar nenhum
ponto da emenda constitucional

---

com a proposta de mudanç do
sistema previdenciário. "As di -
culdades já eram esperadas. Há
uma proposta em cima da mesa
para discutir e ela não está fecha-
da", afirmou ontem em entrevista.

Preocupado com os rumos do
debate sobre a reforma da Previ-
dência Social, o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso deve fa-
zer um pronunciamento em cadeia
de rádio e televisão para explicar a
proposta. Stephanes disse falta
apenas acertar a data do pronun-
ciamento.

Ao falar das dificuldades no
Congresso, Stephanesafirmou que
muitas pessoas, parlamentares in-
clusive, criticam a proposta sem
terem lido a emenda.

•
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FHC admite rever
emenda da Previdência

Ministro Reinhold StephanesnegociacomPT estenderreajuste

do mínimo (42,5%) a todos osaposentados

• JOMAR MORAIS
Da Sucursal de Brasflia

"O presidente
Félnando Hen-
rique Cardoso
disse ao líder
á~;govern9 no
S<enado, Eleio

A'lvares
(PFL-ES), que
rrão vai retirar

:proposta de
ref o rm a da
Previdência Social, mas aceita ne-
gociar com o Congressoalterações
effi todo o texto da emenda.
~(A orientação de FHC foi passa-

da' por telefone, na quinta-feira,
eflf' meio a rumores de que o go-
vemo desistiria da proposta em
discussão e a críticas do PSDB, o
partido do presidente, ao texto
apresentado.
-b ministro da Previdência, Rei-

nna1d Stephanes,acenou ao depu-
tãdô Paulo Paim (PT-RS) com a
possibilidade de o governo acatar
a principal alteração que ele pre-
tende introduzir no projeto de lei
do-Executivo que aumenta o salá-
. n fnimo para R$ 100.

O eputado quer que o aumento
dé~2 5% a ser concedido ao míni-

UI"

mo seja aplicado também aos apo-
sentadosque recebem acima desse
limite. Stephanes prometeu para
segunda-feira a decisão do gover-
no, mas deixou Paim esperançoso.

"O ministro acha que o impacto
de R$ 125 milhões a ser provoca-
do na folha da Previdência é me-
nor do ele que maginava" , disse.

Amanhã, diz Paim, o assunto
deve ser abordado, de maneira in-
formal, no jogo de futebol entre
integrantes do Executivo e parla-
mentares na Granja do Torto,
idealizado por FHC para facilitar a
aproximação com o Congresso.

Como um dos relatores do pro-
jeto de lei através do qual o gover-
no tentava, de uma só tacada,
aprovar o mínimo de R$ 100 e al-
terar diversos itens da legislação
previdenciária, Paim propôs uma
barganhaa Stephanes.

O projeto não seria desmembra-
do, mas o governo estenderia o
percentual a todas as aposentado-
rias. Além disso, retiraria do texto
as alteraçõesreferentesa aposenta-
dorias rural e especiais, acidente
de trabalho e o artigo que dá pode-
res ao Executivo para sustar deci-
sões da Justiça em processospre-
videnciários, em caso de fraude
alegadapelo próprio Execut~
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:I ojeto reduz poder da

'ustiça Eleitoral J

Da Sucursal de Brasflla

A Câmara dos Deputados pre-
tende que uma comissão interparti-
dária seja responsável pela admi-
nistração daseleiçõesno país.

A proposta reduz as atribuições
da Justiça Eleitoral, que seria esva-
ziada, passandoapenasa julgar re-
cursoseleitorais.

O deputado João Almeida
(PMDB-BA), relator da Comissão
Especial de Reforma Eleitoral e
Partidária da Câmara, elabora o
projeto que deixará a condução dos
preparativos das eleições a cargo
dos partidos ou do Congresso.

----------

deputado, que ainda não tem a re-
daçãodo texto finalizada.

"Poderíamos adotar a fórmula
canadense,na qual um órgão inte-
grado por partidos e cidadãos toma
conta da eleição", exemplificou.
Outros parlamentares do PMDB
querem simplesmente decretar o
fim dos tribunais eleitorais.

O presidente do TSE (Tribunal
Superior Eleitoral), ministro Car-
los Velloso, se mostrou surpreso
com o teor da proposta. "Se que-
rem retroceder à República Velha,
quando as eleições eram feitas a
bico de pena,é lamentável" .

VeIloso lembra que a Justiça

A tese ganhou apoio de muitos
parlamentares do PMDB durante
reunião da bancada federal, ontem
pela manhã.Cerca de 40 deputados
discutiram os rumos da reforma da

. legislação eleitoral e partidária.
Os parlamentares alegam que o

Brasil é o único lugar do mundo a
ter tribunais que tratam especifica-
mente de assuntoseleitorais. "Nos
outros países,quem julga irregula-
ridades em eleição é a Justiça co-
mum" , afirma Almeida.

"A Justiça Eleitoral se fortale-
ceu muito durante o regime do ar-
bítrio militar, quando os partidos
estavam enfraquecidos", disse o

Eleitoral foi instituída em 1932
justamente para garantir "a vonta-
de das urnas". "Nunca fizemos
mais do que perseguir a verdade
eleitoral" , declarou.

Os prefeitos eleitos no próxi
ano poderão ter mandato de apenas
dois anos, caso o Congresso Na-
cional aprove proposta do deputa-
do João Almeida (PMDB-BA). O
parlamentar quer forçar a coi~ci-
dência de mandatos para reahzar
eleições gerais em 98.

"A coincidência fortalece o
quadro partidário", diz Almeid ,
que defendeaté a reeleição dos

próximos prefeitos.

--------------------



venderam suas participações nas
TVs de Criciúma, JoinvilIe, San-
tos e FlorianópoJis para a Multica-
nal, RBS e Globo.

A Argentina tem TV a cabo há
mais de 20 anos e seu mercado já
está saturado,o que explica o inte-
ressepelo mercadobrasileiro.

As primeiras TV s a cabo insta-
ladas no Brasil usaramequipamen-
tos argentinos, mas, segundo em-
presários brasileiros, a tecnologia
era ultrapassadae grande parte do
material teve de sersubstituído.

"Misturar jeitinho brasileiro
com know-how argentino não cos-
tuma dar boa coisa", diz, bern-hu-
morado, o argentino Hector Daniel
Garcia, sócio-diretor da TV a cabo
de Campo Mourão. (E!-)

--FOLHA DE S.PAULO
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.Jgentinos estãoem nove TVs
Da Reportagem Local

•
Pelo menos nove TV s a cabo do

Brasil estão associadas a argenti-
nos. O grupo Clarin -maior em-
presa de comunicação daquele
país- tem ações da TV de Cam-
pinas (SP).

O grupo Cabtel -tem TVs a
cabo na Argentina e Chile- tem
participação nas operadoras de
Brasília, Piracicaba (SP) e Uber-
lândia (MG).

Há empresários argentinos tam-
bém em PresidentePrudente (SP),
Caratinga (MG) , Campo Mourão,
Maringá e Curitiba (PR).

A presençaargentina no merca-
do já foi maior. No ano passado,
empresários do "grupo Posadas",

~oneiro diz como abrir canal
Da Reportagem Local

O argentino Raul Mello, pri-
meiro empresário a implantar uma
TV a cabo no país, diz que qual-
quer pessoa que tenha um capital
de US$ 300 mil consegue instalar
uma TV em uma cidade pequena,
semautorizaçãodo governo.

O campo está aberto para em-
preendimentos voltados para co-
munidades fechadas,como condo-
mínio e prédios. A portaria 250,
que serviu de base para as TVs a
cabo no país, diz que esseserviço
independede concessão.

Mello diz que, por essesistema,
pode-se "cabear" uma cidade. Ele
conta que a primeira TV a cabo da
Argentina foi montada por estu-

dantes,em 1964,em Posadas.
Ele diz que participou da expe-

riência: "Usamos cabos de telefo-
nes e os fizemos amplicadores
com latas vazias de leite Ninho.
Foi uma loucura de juventude,
mas funcionou. Transmitimos dois
canaisde TV".

Em I 986, quando ainda não ha-
via nenhuma regulamentação so-
bre TV :I cabo no Brasil, o argenti-
no decidiu montar uma em Presi-
dentePrudente (a 558 Km de SP).

Os fiscais do extinto Dentel
(Departamento Nacional de Tele-
comunicações) lacraram a empresa
várias vezes, mas ele conseguia
prosseguir os trabalhos com limi-
nares da Justiça. Com a portaria, a
situaçãofoi regularizada. (EL)
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' Segundo ele, a parti, de 1998
A Globo não concorda que este- acabará a reserva de mercado da

ja dominando o mercado de TV a telefonia naquele país e as empre-
cabo no Brasil. Antonio Athayde, sas americanas estão interessadas
diretor geral da Net Brasil, diz que em usar as redesde cabosdas TVs
a interligação das empresas que para serviços telefônicos -inte-
atuam no mercado acontecenão só resseque também move os grupos
no Brasil, mas também nos Esta- que investem na área de cabo, no
dos Unidos e Europa. Brasil.

Segundo ele, nenhuma empresa O executivo da Multicanal ad-
tem condição de arcar, sozinha, mite que o mercado de TV a cabo
com os pesadosinvestimentos ne- no Brasil ficou concentrado com a
cessáriosà construçãodas redesde interligação dos ~rupos Globo,
cabo. Cada quilômetro de rede RBS e Multicanal e com a entrada
custa,em média, US$ 15 mil. dos três grupos em empresas me-

Ele avalia que a associaçãodos nores, mas diz que o processo vai
grandes grupos com empresários permitir a rápida expansão do ser-
locais vai impedir que as pequenas viço.

operadoras de TV a cabo caiam A Multicanal, segundo Luiz
e~ mãos de grupos estrangeiros. Claudio Alves, receberá 30% do
"E uma forma de barrar a desna- empréstimo de US$ 125 milhões
cionalização, que começa a acon- obtido pela Globo junto ao Banco
tecer na Argentina", diz ele. Mundial (leia texto acima). Ele diz

Luiz Claudio Alves, vice-presi- que a empresajá investiu US$ 80
dente da Multicanal, diz que a TCI milhões em redes de cabo e inves-
(maior operadora de TV a cabo tirá igual valor até o final deste
dos EUA) e a Comcast (3~do mer- ano, especialmente na cidade de

~o -norte-americano) estão com- SãoPaulo. (EL)

eUllUI rd ut:: 1"'\, lt::/rI.mld IIH<I~lClll

OS SÓCIOS DA ABRIL NA TV A CABO
f>artiçipaçÕéSestrangeiras no capital da CanbrastvA Cabo Ltda

Grupl.lAhril

83% daTEVECAP

40%* 36% da
CanbrasTVA
CaboLtda

Canbras
Participações

ltda

24%*

*Total: 64% no capitaldaCanbrasNA Caboltda
40% diretos e24% indiretos



rupo atua em duas frente

~'FOLHADE S.PAULO

Da Reportagem Local

•

A exploração da TV a cabo en-
volve duas modalidades de negó-
cios. As empresas chamadas de
operadoras,que possuem as redes
de cabo, e as distribuidoras, que
fornecem a programação que será
enviada a cadaassinante.

Roberto Marinho, Dias Leite e
os Sirotsky estãonas duas fasesdo
negócio.

Globo, Multicanal e RBS são
acionistas como distribuidoras pa-
ra TVs a cabo, atravésda Net Bra-
sil. A Globo Cabo possui 68% do
capital da distribuidora.

A maioria dasempresasde TV a
cabo que têm participação da Glo-
bo usa a marca Net. A marca Mul-

•

ticanal só é usada nas contro-
ladaspor Dias Leite.

Globo e Multicanal são só-
cias na TV a cabo Net Rio e a
RBS está entre os sócios da
Net SãoPaulo.

A Multicanal rem uma ope-
ração própria na capital pau-
lista, da qual a Globo detém
30%.

Com a mesma estratégia, a
Globo montou sociedades re-
gionais no Paraná e no interior
de SãoPaulo. (EL)

Colaboraram nestas reportagens MONICA
SANTANA, SLVIA QUEVEDO, HÉLCIO
ZOLlNI, MYRIAM VIOLETA, PAULO MO-
TA E CARLOS ALBERTO DE SOUZA, da
AgênciaFolha.
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lobo domina mercado e caminha

para monopólio na exploração de
~ -- ---

TV acabo

aDomingo, 9 de abril de 1995

ELVIRA LOBATO
Da ReportagemLocal

A Globo co- TEMPÔ REAL
meça a conso-
lidar o mono-

'lio da TV no
rasil também

nas transmis-
sõespor cabo.

O empresá-
rio Roberto
Marinho, que
comanda as
Organizações Globo, já é SOCIO,
direta ou indiretamente, de 42 das
70 operadoras de TV a cabo no
país.

Os números são de gigantes: es-
te é o mais promissor neg6cio na
áreade Comunicaçõesno país.

Há um indicador preciso: o In-
ternational Finance Corporation
(IFC), o braço privado do Banco
Mundial, acaba de conceder em-
préstimo de US$ 125 milhões à
Globo Cabo, para instalação de

,6 mil km de cabo (quase duas
es a distância entre as cidades

de SãoPaulo e Miami, nos EUA).
É o maior empréstimo já feito

pelo IFC a uma empresabrasileira.
A investida não não pára aí: no úl-
timo dia 29, a Globopar, do gru-
po, lançou títulos para captar US$
85 milhões nos mercados america-
no e europeu. O grosso do dinhei-
ro arrecadadoseráaplicado na área
de cabo.

Projeções conservadoras indi-
cam um potencial de 6 milhões de
assinantesde TV a cabo até o ano
2000, o que
resultaria em
recei ta anual
de US$ 2,9 bi-
lhões -s6
com assinatu-
ras, sem contar
as verbas pu-
blicitárias e as
possibilidades
de exploração
de outros ser-
vi os.

Para se ter uma idéia do tama-
nho do neg6cio, a cifra é três ve-
zes maior do que o faturamento de
toda a rede Globo na televisão tra-
dicional, no ano passado.

Aproveitando-se de um vácuo
na legislação, que permitia a com-
pra de concessõesno mercado sem
passar pelo governo (o que será
mudado com a nova Lei da TV a
cabo, veja à pág. 1-18), a Globo
fez alianças com grupos regionais
que, por sua vez, se associaram a
pequenos empresários donos de
concessões.

Para chegar à concentração
atual, a Globo uniu-se aos outros
dois maiores grupos deste setor: a
Rede Brasil Sul (RBS), da família
Sirotsky, concessionária da Globo,
que também edita o jornal "Zero
Hora", e a Multicanal, do empre-
sário de mineração Antonio Dias
Leite Neto, filho do ex-ministro
das Minas e Energia do governo
Médici (1969-1973).

Os três grupos atuam como um
único corpo. Suas três holdings
(empresas-mães) geraram empre-
sas-filhas que se interligam e sera-
mificam em nove das dez capitais
que dispõem de TV a cabo e nas
principais cidades do interior do
Rio Grande do Sul, Santa Catari-
na, Paranáe SãoPaulo.

Levantamento feito pela Folha
em juntas comerciais e através de
operadoras de TV a cabo revela
que as empresasindependenteses-
tão pulverizadas pelo interior do
país.

O grupo Abril, da família Civi-
ta, sediado em São Paulo, é a se-
gunda força no mercado. Comprou
11 concessões(uma em Curitiba e
o restante na Grande São Paulo e
Baixada Santista), em associação
com o Chase Manhattan Bank

UA) e com a Canbras Commu-

nications (Canadá).
A Abril não tem s6cios locais_na

área de TV a cabo. As concesso~s
de Curitiba e da cidade de Sao
Paulo pertencem a uma empresa
chamada Tevecap, da qual o Cha-
se Manhattan detém 17% e o gru-
po Abril, 83%. _

As outras nove concessoes
(Santo André, São Be~ard~, M~-
gi das Cruzes, Cubatao, Sao VI-
cente, Praia Grande, Santos, Gua-
rujá e Santa Branca) pertec~m ,a
outra empresados mesmostres so-
cios chamadaCanbrasTV A Cabo.

Segundo publicação. distribuída
a investidores no extenor, a Ca~-
bras Communications, do Canada,
controlaria 64% do capital .total ~a
Canbras TV A Cabo, ou seja, mais
do que a somados outros s6cios.

Ela tem 40% das ações através
de participação direta e 24% atra-
vés de uma outra empresa,cham~-
da Canbras Participações (vej«
quadro nestapágina). .

Segundo o diretor financeiro da
TV A, Douglas Duran, a Abril
manteria o controle da Canbras
TV A, apesarde o g~po c~,na~ense
ter a maioria do capital. ~o~ te-
mos 51% das ações com direito a
voto", diz.

Até 1992, a Globo e a Ab~l não
possuíam nenhuI?a concessao d.e
TV a cabo no pais. Roberto Man-
nho considerava que o futur? da
TV por assinatura (a que voce pa-
ga para ter acesso~esta~~na trans-
missão pelo ar, via satélite, o que
o levou a apostarna Globosat. .

Na mesmaépoca, o Grupo Abnl
apostava na
TV por assina-
tura via
tecnologia de
transmissão
por microon-
das (chamada
MMDS). 'In-
vestiu neste
sistema em
São Paulo,
Rio, Brasília,

Belém e Goiânia.



• FOLHA DE S.PAULO

•

, A TV transmitida por cabo, po-
rem, revelou ser o grande filão de
negócios do futuro, como se pode
constatar através de um exame do
setor nos EUA (leia texto à pág. 1-
18).

A perspectiva de quebra do mo-
nopólio estatal das telecomunica-
ções abre caminho para que redes
de cabo sejam usadasna explora-
ção da telefonia e outros serviços.

Hoje, Globo e TV A também
disputam uma nova tecnologia, na
qual os sinais são captadosdos sa-
télites por antenas parabólicas de
40 em de diâmetro. Esta tecnolo-
gia, já ~m uso em outros países,é
conhecida como "Direct Home
TV" (TV Doméstica Direta).

No início do governo Collor, o
~ini~tério das Comunicações dis-
tribuiu 101 concessõesde TV a ca-
bo (31 não estãooperando).

As concessõesdo período Co-
~or eram limitadas e não permi-
ha?I .a geração de programação
propna, apenas a reprodução do
que era gerado pelas emissoras
normais. Mas foram elasque origi-
naram asatuaisTVs a cabo.

Na época, o único grupo de co-
mUn!caçã~ que se interessou pelo
servrço fOI a RBS, que conseguiu
quatro concessõesem Santa Cata-
rina e 12 no Rio Grande do Sul.

O .emp~esárioDias Leite ~eto,
da Cia Mmeração do Amapá, ob-
teve concessõespara a Multicanal
em São Paulo e Mato Grosso do
Sul.

Depois, comprou de terceiros
em Goiás, Paranáe Rio Grande do
Sul. A Globo Cabo (braço da Glo-
bo para os negócios com TV a ca-
bo) detém 30% da Multicanal.

Sua ligação com a RBS se dá
através de duas empresas-filhas: a
DR Globo (da qual a Globo Cabo
tem 40%) e a DR Multicanal (50%
Multicanal e 50% DR Globo). r

A TV a cabo deverá
ter 6milhões de

assinantesno país
até o ano 2000

IX
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VEJA COMO A GLOBO TEM MAIORIA

Empresa-
mãe

Empresa-
filha

GLOBO CABO

Globopar
----

Concessões
, deTV a cabo

.i • Santos (SP)
l
t • São Paulo (SP)

• Bauru (SP)

• S ' R. Preto (SP)
f .

• Se.ucaba (SP)

• Ribeirão Preto (SP)

• Campo Grande (MS)

• Goiânia (GO)
NET BRASIL

Gi;;b;;Cab;; 68%
RBS -=-iõ~
Plimpsom 12%

Concessões de
TVacabo*

• Brasília {DF)
• Anápolis (GO)
• Maringá (PR)

Concessões de
TVacabo*

• Net São Carlos (SP)

• Net Franca (SP)

• Net Campinas (SP)

• Net Indaiatuba (SP)

• Net Jundiaí (SP)

INTERNET

~!l.t"B.!aill .~.~-~O~
família Coutinho
Nogueira 50%

IFC (Beo. Mundial) 9%

91%

• NET Londrina

• NET Curitiba

• Arapongas (PR)

• Umuarama (PR)

• TV Cabo Rio (Rj)

Concessão*

• Net São Paulo

Concessões de TV a cabo

• Pelotas (RS) • Passo Fundo (RS)
• Porto Alegre (RS) • Bagé (RS)
• Santa Cruz do Sul (RS)' Chapecó (PR)
• Erechim (RS) • Florianópolis
• Rio Grande (RS) • Criciuma (Se)

• Novo Hamburgo (RS) • Uruguaiana (RS)
• Lajeado (RS) • Cruz Alta (RS)
• Bento Gonçalves (RS) • Caxias do Sul (RS)
• Farroupilha (RS) • Florianópolis (Se)
• Santa Maria (RS)
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Câmara podeproibir venda de concessã

~
•t

Da Sucursalde Brasília

A proibição da venda de con-
'cessões de 111 a cabo deverá ser
discutida na Comissão de Comuni-
caçãoda Câmara.

.A atual legislação permite a ne-
gociação das concessões.No do-
mingo, reportagem da Folha mos-
trou que o empresário Roberto
Marinho, dono das Organizações
Globo, tomou-se sócio, direta ou
indiretamente, de 42 das 70 opera-
doras de TV a cabo no país.

"Já que estamos tratando de
concessões,vou analisar a melhor

forma de incluir um artigo no meu
substitutivo (projeto que substitui

.outro) proibindo a transferência de
concessões", disse o deputado
Paulo Heslander (PTB-MG).

Heslander é relator do projeto
de decreto legislativo, em anda-
mento na comissão, que anula as
concessões de serviços de telefo-
nia, como a radiochamada (serviço
de bip), outorgadas de 22 a 29 de
dezembro de 1994.

O deputado estuda a inclusão de
um artigo nesseprojeto, de forma
a atingir as concessõesde TV a ca-
bo. Heslander afirmou que a proi-

bição de transferência vai tirar o
aspectocomercial dasconcessões.

"As concessõessão do Estado,
mas viraram negócio. Uma con-
cessão equivale a cerca de R$ 8
milhões. São dois prêmios da Se-
na" , disseHeslander.

Regulamentação
Para o deputado Tilden Santia-

go (PT-MG), autor da proposta
original de decreto legislativo, a
proibição de venda de concessões
e a controle do mercado por pou-
cas empresasdeve ser feita na re-
gulamentaçãoda lei de TV a cabo.

Aprovada no início do ano,
esperaa regulamentaçãopara de
nir, com mais detalhes, a explor
ção dos serviços do sistema.

Inácio Arruda (PC do B-CE), d
Comissão de Comunicação da Câ-
mara, defende restrições no Códi-
go de Telecomunicações, que ain-
da serádiscutido na comissão.

"A concessão pertence ao go-
verno, ninguém pode vendê-Ia",
afirma Arruda. Para o deputado,
além da proibição de venda da
concessão, um grupo empresarial
não poderia explorar mais de uma
concessão.



Fernando Gabeira (PV-RJ) tam-
bém participou do encontro.

Tião Santos,presidenteda Asso- .
ciação de Rádios Livres do Rio de
Janeiro, disse que existem cerca de
mil rádios "piratas" no país.

Eles rejeitam a denominação de
"piratas". "Piratas são as outras
que estão atrás do ouro, nós somos
rádios livres" , disse Santos.

Gabeira quer que o ministro crie
um grupo de trabalho para estudar
a regulamentação das rádios que
têm carátercomunitário.

FOLHA DE S.PAU O
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® COMUNICAÇÕES

Motta recebedonos
de rádios "piratas ~~•

Da Sucursalde Brasília

o ministro das Comunicações,
Sérgio Motta, recebeu ontem re-
presentantesde rádios "piratas'.

As rádios "piratas" ou "livres"
fazem transmissões de baixa po-
tência e curto alcance (atingem no
máximo uma pequena cidade) e
operam sem concessãodo governo
(sãoconsideradasilegais).

Segundo os dirigentes das rá-
dios, é a primeira vez que sãorece-
bidos por um ministro. O deputado

•
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\ eudesmente os números do
governo sobre a Previdência

BRASÍLIA - Os auditores do mesmos(valoresprojetospelo go- Entretanto, os técnicosdo TCU
Tribunal de Contas da União vemo) não serevestemda fidedig- acreditamqueo déficitnãoseriada -
(TCU) constataram9ueo presiden- nidadeedo graudeprecisãoneces- magnitudeprojetadapelogoverno.
te Fernando Hennque Cardoso ,. . 1 - d t it "Não foi factível promover a, " . sanosa sunuaçoes esa magmu- ., .
usounumerosimprecisosparaJUS- d bilid d . 1" fi constataçãoda efetivaocorrencia,'fi . ,. d t e e responsaI a e SOCIa a Ir- . _ ,ti icar, no imcio o ano, o veo ao , . , ' bemcomoda afençaocomrazoa-
aumentodo salário minímo para ma ~ relatono q~e.esta sendo vel graudeaproximaçãodo déficit
R$ 100.De acordo com relatório analisado pe~o.mimstro Paul? operacionallíquido nascontasda
encaminhadoao ministro do TCU ~fonso.Na proximasemana,o,~- Previdênciauma vezqueo estudo
PauloAfonsodeOliveira,asproje- mstrodevelevaro casoaoplenário simuladoelaboradopeloministério
çõesde que o aumentodo salário do TCU. evidenciou inconsistênciasque o
mínimoprovocariadéficit de R$ 4 Os auditores admitem que a caracterizamcomo inapto para o
bilhõesnaPrevidêncianãotêmem- análisequefizeramdo impactodo dimensionamentodasvariaçõesfu-
basamentotécnico. aumentodo saláriomínimo indica turasdasreceitase despesasprevi-

"As análisesefetivadasno tra- a "ocorrênciadedéficitoperacional denciárias",garatemos auditores
balho auditorial indicam que os nascontasda PrevidênciaSocial". no relatório.
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OMBUDSMAN

Monopólios e informação
MARCELO LEITE

Tédio é a sensaçãomais co-
mum quando entram em pauta
quebra de monopólios ou de-
mocratização dos meios de co-
municação. Contra ou a favor,
quem se dispõe a levantar esses
temas tem quase sempre opi-
nião formada -de alto teor
ideológico- e o interlocutor ou
leitor mais calejadojá pressente
que nada terá a ganhar, além de
alguns momentos ck-aflição e
desalento.Mas há exceções.

Uma delas, destacada, foi
manchete da Folha do último
domingo: "Globo monopoliza
setor de TV a cabo' '. Em lugar
das habituais acusações vagas
e palavras de ordem, informa-
ção: "RobettoMarinho é sócio
de 42 das 70 operadoras",
prosseguia o subtítulo (ou li-
nha-fina) da primeira página.
Um vespeiro.

O que está em jogo é um
mercadopotencial de 6 milhões

. de assinantes, dentro de cinco
anos. O suficiente para gerar
uma receita anual de R$ 2,9 bi-
lhões, fora publicidade, infor-
mava a fornida reportagem da
pág.1-16.

É verdade que o jornal não
usounada da capacidadede edi-
torialização que mobiliza contra fonte. Jornais e revistas pululam responder. Quanto ao por quê,
os defensoresde outros monopó- de informações em "of[' , (sem Deus sabe(no final do texto vem
lios, os estatais. Mas não será o identificação de fonte), inclusive a menção a um aborrecimento
ombudsman a reclamar, porque a Folha. Dê-se por satisfeito o do ministro com o jornal, mas
desta vez foi feita a coisa certa. leitor se a publicação der algu- pretiro descartar a possibilidede
Não havia uma acusação,aberta ma dica sobre isso, como a frase infame de que se trate de uma
ou velada,no texto. Os fatos ---e "a Folha apurou". retaliação).
os números- falavam por si A expressãotem origem na 10- No segundo parágrafo vinha
próprios. cução inglesa "oti the record" a senha da informação em

O dinossauro Globo, depois (fora dos registros). Ou seja, "oii": "A Folha apurou que,
de se impor com a competência uma informação que não deixa na avaliação do governo, o mi-
de um velocirráptor no triássico marca (gravação, taquigrafia nistro poderia ter evitado o au-
da comunicação brasileira, mul- etc.). Portanto, não "existe". mento nos pedidos de aposenta-
tiplica-se como as bestas de O recurso é legítimo, se usado doria de professores das univer-
Spielberg no jurássico das tele- com parcimônia e só para obter sidadesfederais' '.
comunicações. Qualquer adepto informação realmente importan- E dizem que o governo tem
sincero do liberalismo, que não te. No Brasil, é uma festa. Mui- problemas de comunicação. Pe-
se contente com o papel de ideá- tos políticos e empresários só 10 visto, não com a Folha, que
logo-sabujo, deveria preocu- falam em "ofi", resguardan- se dispõe a mandar recados co-
par-se não só com a quebra do do-se covardemente no anoni- ;J;e~~~ea(~:i~~ed~ ~~~~r:tr:e~~
monopólio estatal, mas também mato., do não tenha sido o Planalto,
com a regulamentação desses A maioria dos jornalistas, em porque neste caso a expressão
monopólios privados em plena particular nas áreas de política "o governo" seria simplesmente
gestação. e economia, acha ótimo. Por uma fraude).

Surpreendentemente, a Folha uma dessasdeformações típicas É difícil falar em notícia, no
t..=======_::.n~ã~0'..J:.p~u~b~lI~·c~o~u~a~te~/...:s~e~x~t!!.a-:.!fi.!:::e,!;ir;,,!;a~~d~o:.....::s.:u.:;;,b.:;;,de::::s;:.::e::;n:.:v.:::o.:.lv~i.::m.::e:;::n::.to:;;,:,:.....:;o;.:;;b;,:;;te~r__ cas 'M. li d", ~taD'<> ,"-- __ ~=;---=::::...-
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torialização quemobiliza contra
os defensoresde outros monopó-
lios, os estatais. Mas não será o
ombudsman a reclamar, porque
desta vez foi feita a coisa certa.
Não havia uma acusação,aberta
ou velada,no texto. Os fatos -e
os números- falavam por si
próprios.

O dinossauro Globo, depois
de se impor com a competência
de um velocirráptor no triássico
da comunicação brasileira, mul-
tiplica-se como as bestas de
Spielbetg no jurássico das tele-
comunicações. Qualquer adepto
sincero do liberalismo, que não
se contente com opapel de ideo-
logo-sabujo, deveria preocu-
par-se não só com a quebra do
monopólio estatal, mas também
com a regulamentação desses
monopólios privados em plena
gestação.

Surpreendentemente,a Folha
não publicou até sexta-feira
(quando escrevo esta coluna)
nenhum editorial sobre o assun-
to.

É de liberdade de informação,
de acesso à informação, que se
trata aqui. Do controle exclu-
dente sobre os canais de distri-
buição futura da informação. Al-
go impensável, por exemplo, no
desenvolvido mercado norte-a-
mericano, em que Roberto Mari-
nho dificilmente seria proprietá-
rio ao mesmo tempo da Rede
Globo e dojornal "O Globo' '.

Como jornalista, cidadão e
ombudsman, espero que a im-
prensa e a sociedade saibam fa-
zer alguma coisa com essasin-
formações preciosas. Que tirem
consequências,mudem a legisla-
ção, investiguem. Enfim, que re-
cheiem a tal modernidade com
todos os ingredientes da receita
liberal, não só com o sal amar-
go de sua contrafação subequa-
torial.

De outro modo, essa revela-
ção -que nem éa de um crime
ou falcatrua, só a de um absur-
da- cairá na vala comum em
que a imprensa abandonou tan-
tas denúncias vazias: o homem
da mala da OAS, o rombo dos
fundos de pensão das estatais, a
investigação do Congresso so-
bre supostos vazamentos de in-
formação cambial...

Sigilo
Os jornalistas não só se enre-

dam com os monopólios alheios
como também praticam um tipo
muito peculiar, bem seu: o de

fonte. jornais e revistas pululam
de informações em "oii' , (sem
identificação de fonte), inclusive
a Folha. Dê-se por satisfeito o
leitor se a publicação der algu-
ma dica sobre isso, como a frase
"a Folha apurou".

A expressãotem origem na lo-
cução inglesa "0[[ tbe record"
(fora dos registros). Ou seja,
uma informação que não deixa
marca (gra vação, taquigrafia
etc.). Portanto, não "existe".

O recurso é legítimo, se usado
com parcimônia e só para obter
informação realmente importan-
te. No Brasil, é uma festa. Mui-
tos políticos e empresários só
falam em "0[[", resguardan-
do-se covardemente no anoni-
mato.

A maioria dos jornalistas, em
particular nas áreas de política
e economia, acha ótimo. Por
uma dessasdeformações típicas
do subdesenvolvimento, obter
informações dessa forma espú-
ria tornou-se indicador de pres-
tígio profissional.

Aceitar o sigilo da fonte -ou,
muito pior, oierecê-lo-: é trafi-
car com um direito fundamental
do público. A identificação da
origem é parte constituinte da
informação. Por uma razão mui-
to simples: para quase toda in-
formação, sempre há alguém in-
teressadoem ocultá-Ia ou em di-
vulgá-Ia. O nome, ou uma pista
que seja sobre a fonte, permitirá
avaliar quais motivações estão
por trás dela.

Um exemplo desta semana: a
reportagem "Governo vê falta
de empenho de ministro", na
pág. 1-6 da Folha de quinta-fei-
ra. É uma daspeças mais incon-
sistentes e nebulosas que o jor-
nal publicou nos últimos tempos.

A suposta notícia: "O gover-
no avalia que o ministro da Edu-
cação, Paulo Renato Souza, não
está se empenhando na defesa
da proposta de reforma da Pre-
vidência Social que acabacom a
aposentadoria especial para os
professores" .

Um lide (parágrafo de abertu-
ra) com tanta densidade noticio-
sa quanto um comunicado ofi-
cial de SaddamHussein ou Fidel
Castro, logo se vê. Supõe-seque
"o governo" seja o presidente
Fernando Henrique Cardoso, ou
alguém falando (supostamente)
em seunome. Mas quem?

Como, quando e onde são ou-
tras perguntas que essepseudo-
lide não se deu ao trabalho de

.•.

responder. Quanto ao por quê,
Deus sabe(no final do texto vem
a menção a um aborrecimento
do ministro com o jornal, mas
pretiro descartar a possibilidsde
infame de que se trate de uma
retaliação).

No segundo parágrafo vinha
a senha da informação em
"off": "A Folha apurou que,
na avaliação do governo, o mi-
nistro poderia ter evitado o au-
mento nos pedidos de aposenta-
doria de professores das univer-
sidadesfederais".

E dizem que o governo tem
problemas de comunicação. Pe-
lo visto, não com a Folha, que
se dispõe a mandar recados co-
mo esse(deixo de lado outra hi-
pótese, a de que o autor do reca-
do não tenha sido o Planalto,
porque neste caso a expressão
"o governo" seria simplesmente
uma fraude).

É difícil falar em notícia, no
caso. Nada há de material, nes-
sa suposta crítica. Jamais pode-
ria ter sido ocultado sob o biom-
bo do "oit":

Mesmo sendo um dos autores
do "Novo Manual da Redação"
da Folha, vejo-me obrigado a
reconhecer que o tratamento da-
do à questão (págs. 38-39) é um
tanto deficiente. Além da descri-
ção e da tipologia com diferen-
tes modalidades de "off", limi-
ta-se a endossar uma espécie de
carta branca: "No Brasil, a
maioria das informações 'off tbe
record' sãopublicadas".

Compare-se com a formula-
ção do muito citado epouco imi-
tado "The New York Times"
("Manual of Style and Usage",
1976,pág. 191):

"A melhor fonte de notícias
-melhor para o jornal e melhor
para seus leitores- é a fonte
identificada por seu nome. Mas
também é verdade que um jor-
nal, para dar aos leitores infor-
mação que lhes seja vital, pode
ser obrigado por vezes a obtê-Ia
de fontes que não se encontrem
em condição de identificar-se.

"A decisão de permitir anoni-
mato da fonte deve ser justifica-
da antes de mais nada pela con-
vicção do repórter e do editor
não só de que não há outra ma-
neira de obter a informação,
mas também de que ela é tanto
factual quanto importante. "

Certamente, com tais crité-
rios, a "notícia" sobre Paulo
Renato Souza não sairia no
"The New York Times". Pode-
ria, também, não ter saído na
Folha .

"
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Emp.1J.das da_Previrl~ncia
, tem novo atraso

Alteração de texto degoverno na Comissãode-- --- . .-
C

- . .,..., e ]usfl·ça eobstrução vão retardar tranntaçao
onsfltwçao

Da Sucursalde Brasília

•

A votação
das primeiras
propostas do
governo de re-
forma da Previ-
dência, marca-
da para hoje na
CCJ (Comissão
de Constituição
e Justiça) da
Câmara, deverá
sofrer novo atraso. A primeira ten-
tativa de votar a emenda foi feita
no dia 20 de março.

No dia 27 de março, a emenda
original acabou dividida em qua-
tro. Hoje, a comissão deverá ocu-
par a maior parte do tempo discu-
tindo se o relator Rodrigues Palma
(PTB-MT) pode ou não alterar o
texto original do governo.
. Palma, ao contrário da proposta

do governo, deu tratamento igual
aosmilitares dasForças Armadas e'
aos policiais militares no relatório.
Alguns parlamentares argumentam
que houve mudança no conteúdo
da propostaoriginal.

Foi consideradaconstitucional a
emenda do governo que trata do
sistema geral da Previdência, mas
rejeitada parte do texto original.

Considerou-se inconstitucional a
proibição de os aposentadosrecor-
rerem à Justiça para garantir "di-
reitos adquiridos" .

A outra emenda, prevista para
ser votada na comissão, permite
aos agentes da Previdência e da
Receita Federal investigar as con-
tas bancárias e o patrimônio dos
devedoresda Previdência.

O relator Régis de Oliveira
(PSDB-SP) rejeitou a emenda.
Considerou que a proposta fere os
direitos individuais garantidos na
Constituição (artigo 5?).

Para atrasar ainda mais a vota-
ção, o PT deverá pedir adiamento
por algumas horas. E um recurso
previsto nas normas de funciona-
mento (Regimento Interno) dasco-
missões.Para isso, bastaum reque-
rimento assinado por 6 dos 51
membros da comissão.

Outro motivo de atraso na vota-
ção será-àdiscussão dos votos dos
relatores. Dezesseis membros da
comissão pediram para analisar os
pareceres dos relatores e poderão
ler suasconclusões.

Os rel atores das outras duas
emendasque tratam da reforma da
Previdência ainda não entregaram
seus pareceres, apesar de o prazo
para isso ter se encerrado no dia 6

destemês.

Stephanes
O ministro Reinhold Stephanes

disse ontem que a evolução demo-
gráfica do país justifica a adoção
do projeto de reforma da Previdên-
cia proposto pelo Executivo.

Dentro de três décadas,afirmou
às 21h em debatena Federaçãodos
Comerciários de SãoPaulo, haverá
três vezes mais idosos do que ago-
ra e, no ano 2030, a previsão é de
dois trabalhadoresna ativa paraca-
da aposentado.

Stephanesesteve em São Paulo
a convite da Comissão Provisória
do Núcleo de Sindicalistas do
PSDB. O núcleo terá sua criação
formalizada no início de maio, em
reunião prevista para Campinas.

A entidade dos comerciários é
presidida por um miado do PSDB
e diz congregar 64 sindicatos,com
1,2 milhão de assalariados.

Em meados dos anos 70, afir-
mou Stephanes, a pirâmide etária
(figura geométrica que reflete a
quantidade de habitantesnasdiver-
sasfaixas etárias) demonstravaum
paísjovem. A pirâmide evoluiu pa-
ra os contornos de um país de po-
pulação madura e, em trinta anos,
ela estariaenvelhecida.



va- de mudar o item em que o
dinheiro figurava na contabili-
dade govemamental. Não fosse
esse saque no dinheiro de apo-
sentadose pensionistas, o saldo
da Previdência em 94 seria, não
do já expressivo R$ 1,8 bilhão,
mas de R$ 2,5 bilhões. O que
toma ainda maior a mentira que
amparou o veto de Femando
Hetuique.
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(}) JANIO DE FREITAS

As inverdades transparentes
O presidente Femando Hen-

rique Cardoso fica muito mal
diante do que o Tribunal de
Contas da União verificou na
Previdência. Ao justificar, para
o Congresso, o seu veto ao sa-
lário mínimo de R$ 100 em ja-
neiro, Femando Henrique citou
argumentos e cifras que atri-
buiu a estudos de dois setores
do Ministério da Previdência
(Secretaria Executiva e Secreta-
ria da Previdência Social) e ao
Ministério do Planejamento.
Nestas origens e em outras, po-
rém, os auditores do TCU só
encontraram a afinnação de que
nenhuma delasjamais fizera os
estudoscitadospelo presidente.

Os auditores, como era pre-
visível, não encontraram expli-
cação consistente para esse
comportamento de Femando
Henrique. O que encontraram
foi um texto, feito por Luciano
Olice Petricio, secretário do
Ministério da Previdência, sem
fundamentação técnica ,e sem
veracidade nas cifras. E lícito
presumir que feito só para dar
ao presidente os dados que apa-
rentemente amparassem o veto
por ele desejado. Um texto,
pois, que, em vez de ir para o
lixo, foi utilizado e apresentado
por Femando Henrique, oficial-
mente, como estudos também
oficiais de dois ministérios.

A investigação do TCU na
Previdência constatou outros
absurdos tão graves quanto a
inveracidade cometida pelo pre-
sidente e pelo ministro Rei-
nho1d Stephanes.A descoberta
de que R$ 659 milhões destina-
dos a aposentadoriase pensões,
porque 'provenientes de contri-
buição de assalariadose empre-
sas, foram desviadospara paga-
mentos devidos pelo Tesouro
Nacional, fez-se acompanhar
de algo não menos espantoso.
Este financiamento dos contri-
buintes da Previdência ao cofre
geral do govemo era encoberto
pelo truque -um segundo ato
de desonestidade administrati-

Stephanes tenta desviar o
sentido das constatações do
TCU, como se o principal nelas
fosse a existência do saldo de
R$ 1,8 bilhão, já conhecida há
algum tempo. A preferência pe-
lo desvio não é original no mi-
nistro. Mas tal preferência só
continua prevalecendo no que
respeita à sua própria aposenta-
doria, cujos fundamentos ainda
estão pendentes de comprova-
ção por ele. Nem mesmo Q sal-
do antes conhecido se sustenta
mais, em vista do dinheiro usa-
do como se fosse do Tesouro.

A gravidade das constatações
feitas pelo TCU justifica inves-
tigação mais ampla e mais pro~
funda no ventre da Previdência,
para verificar usos anteriores, e
não apenasem 94, de truques e
ordinarices só agora descober-
tos e de outros muitos prová-
veis. O govemo que seria da
trensperõçci« revela-se opaco
demais. E preciso iluminá-Io de
fora. 'E começandoda Previdên-
cia, porque sua reforma, neces-
sária, não pode ser baseadaem
dados inconfiáveis. Ou melhor,
de1iberadamentefalsos.

O tribunal cujos auditores fi-
zeram tais descobertas na Pre-
vidência é o TCU que alguns
do govemo pretendem ver ex-
tinto, a pretexto da reforma ad-
ministrativa. Ficou mais fácil
entender o propósito de extin-
gui-lo.
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Comentários deMotta e decisãodeMaciel desuspender
. ~ .

ar comentanos
reforma administrativa causamtensãona comitiva em .NY:

c L <:ARLOS EDUARDO UNS DA SILVA
!l • v Enviado especial a Nova Yo rk

o presidente Fernando Henri-
- 'que Cardoso ordenou ontem a"seu

ministro das Comunicações, Sér-
gio Motta, a "limitar seus comen-

_ -tãrios públicos à sua área de com-
petência" .

( '':'" O porta-voz da Presidência, em-
_rbaixador Sérgio Amaral, disse que
.f:"T::n.ãocabe a ministros emitir juí-

'u0?s9sde valor sobre outros minis-
-iJt-s>s.Isso é responsabilidade exclu-

• b eÍva do presidente da República" .
__-;~. .Segundo Amaral, a ordem de

"PIlc a Motta foi dada, apesarde o
n,JIl~nistroter alegado que afirma-:

_:&R'es que lhe foram atribuídas,
com críticas a alguns ministros e-()a~programa Comunidade Solidá-(D'na dirigido por Ruth Cardoso, te-

- -I r.emsido usadasfora de contexto.
- -11' "O presidente está bem infor-
- '''tirado sobre as atividades dos mi-

nistérios da Educaçãoe da Saúdee
("do programa de Comunidade Soli-
- dária", coordenado por sua mu-

er, nrincinai s dos atagues

Márçio Arruda/Folha lmaeem

IFOLHA DE S.PAUL
FHC manda Motta'~~

bém disse que "não há nenhum
fundamento" nas afirmações de
que o governo está cogitando a
possibilidade de retirar do Con-
gresso projetos de reforma da Pre-
vidência.

Em seu iscurso a empresários
na Câmara de Comércio Bra-
sil-EUA, o presidente afirmou que
as reformas a Previdência vão ser
aprovadas e que elas "não visam
prejudicar ninguém nem ferir di-
reitos assegurados".

Sivam
Sobre o c ntrato para a instala-

ção de sistema de vigilância aérea
sobre a Amazônia (Sivam), Ama-
ral afirmou que o governo "não
vai interferi nas investigações"
sobre irregu aridades de uma das
empresascontratadas.

"O governo quer que todos os
fatos sejam apurados", disse
Amaral. Só epois disso, qualquer
decisão será anunciada sobre a as-
sinatura do ontrato, que envolve

_~a_e::;:mpresa norte-americana Ray-
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o presidente Fernando Henri-
_ 'que Cardoso ordenou ontem a seu

ministro das Comunicações, Sér-
gio Motta, a "limitar seus comen-
tários públicos à sua área de com-
petência" .

()o,A. O porta-voz da Presidência, em-
_f\,baixadorSérgio Amaral, disse que
.f>,:~nãocabe a ministros emitir juí-

'o~9S de valor sobre outros minis-
_;:11=9s. Isso é responsabilidade exclu-

'f> ,§}vado presidenteda República" .
__"; Segundo Amaral, a ordem de

"FHC a Motta foi dada, apesarde o
nJllinistro ter alegado que afirma-

- _:&l'í"esque lhe foram atribuídas,
- com críticas a alguns ministros e
_Aaz"programa Comunidade Solidá-

c"lh~ dirigido por Ruth Cardoso, te-
- -I ~in sido usadasfora de contexto.
- -I-\H "O presidente está bem infor-
- ""tirado sobre as atividades dos mi-

nistérios da Educação e da Saúdee
(,.;,:-dó programa de Comunidade Soli-
- .dária", coordenado por sua mu-
I !'lher, principais alvos dos ataques
, "de Motta na terça-feira.

"H~.-·I
e

Decisão de Maciel
. _~"'Sobre a decisão do presidente
,-W1terino Marco Maciel de suspen-
..lfér a reforma administrativa da

lb Otixa Econômica Federal, Amaral
j; }lfrnnou que FHC "tomou conhe-
_ ~çimentoe examinará o assunto ao
,,~~pltar ao Brasil" (leia reportagem
,::~pág. 1-11).

As declaraçõesde Motta e a de-
o,t~J:minaçãode Maciel causaram

~R~isfarçável tensão na comitiva
~'1Wesidencial,em meio a uma via-
,_~~~ aos EUA considerada, por

enquanto, sucessodiplomático.
M.HJ "A ' . - d F

/,... S umcas preocupaçoes e er-
/" . .

Már"Sl0 ArrudalFolha tmasem

SérgioMotta écondecoradopelo ministro doExército

nando Henrique em Nova York até
agora se originaram em notícias do
Brasil. Ele só tem sido saudado
com carinho pela comunidade bra-
sileira na cidade e ganhadoelogios
de seusinterlocutores dos EUA.

no teatro onde houve o show em
homenagem a Tom Jobim na ter-
ça-feira à noite. Ontem afirmou
que não faria comentários, por não
conhecero teor das críticas.

Sérgio Amaral disse ontem que
a primeira-dama vai dar entrevista
a jornalistas brasileiros só em
Washington, para onde foi ontem
à noite, e onde ficará até sábado.

O porta-voz da Presidência tam-

Ruth
A primeira-dama Ruth Cardoso

ignorou as perguntas de jornalistas
sobre as críticas de Motta ao entrar

bém disse que "não há nenhum
fundamento" nas afirmações de
que o governo está cogitando a
possibilidade de retirar do Con-
gresso proje os de reforma da Pre-
vidência.

Em seu iscurso a empresários
na Câmara de Comércio Bra-
sil-EUA, o residente afrnnou que
as reformas a Previdência vão ser
aprovadas e que elas "não visam
prejudicar ninguém nem ferir di-
reitos asseg ados".

Sivam
Sobre o c ntrato para a instala-

ção de siste a de vigilância aérea
sobre a Am ônia (Sivam), Ama-
ral afirmou ue o governo "não
vai interferi!' nas investigações"

.sobre irregu aridades de uma das
empresasco tratadas.

"O gove o quer que todos os
fatos seja apurados", disse
Amaral. Só epois disso, qualquer
decisão será nunciada sobre a as-
sinatura do ontrato, que envolve
a empresa orte-americana Ray-
theon.

O presidente dos EUA, Bill
Clinton, uso sua influência pes-
soal para que a Raytheon ganhasse
a concorrência do Sivam. A demo-
ra para a assinatura do contrato
causa algum constrangimento a
FHC em seu ncontro com Clinton
(leia texto sobreo caso Sivam nes-
tapágina).

O presidente foi informado so-
bre a crise na Bolívia mas não
emitiu opiniões a seu respeito. En-
tre membros da delegação, os pro-
blemas da Bolívia não foram con-
siderados problema para a viagem
deFHC.
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acto de silêncio une ministros
.--
1,
1

: As críticas do ministro Sérgio
:Motta à área social do governo e
Iaos ministérios da Educação e da Partidos
:Saúde criaram constrangimento As declarações de Motta reper-
[ontem na solenidade do Dia do cutiram mal no Congresso.
[Exército. Nove ministros civis pre- A bancada do PSDB avaliou

,Isentes -inclusive Motta=-, os que a expressão "masturbação so-
lministros militares e o presidente ciológica" foi a pior frase dita so-

I linterino Marco Maciel fizeram um bre o governo até hoje. Em con-
I[pacto de silêncio. versas reservadas, os tucanos dis-
: : Condecorados com a Ordem do seram que Motta deveria ter sei:M~rito Militar, ninguém quis co- submetido à mesma disciplina irn-
lmentar as críticas do ministro das posta à bancada.

• 'Comunicações, que .atribuiu an- O pior, avaliam os tucanos, é
I:teontem à "masturbação socioló- que o ministro não teria falado ne-
~ica" as hesitaçõesdo governo na nhuma mentira.
járe social. As críticas foram feitas "Ficamos perplexos e isso vai

'~ui.ante encontro com parlamenta- ter que ser mais bem-esclareci-
res do PMDB. do", afirmou o deputado Nelson
I ~ó o ministro extraordinário dos Trad (MS), líder do PTB na Câ-
~sp'ortes,Edson'Arantes do Nasci- mara, partido que apóia o gover-

. mento, o Pelé, resolveu falar. no.
I ';'Em três ou quatro meses, as Saiu pela culatra a tentativa de

. boisas não podem andarem (sic) Motta de se aproximar da bancada
•~otVoa gentequer" , dissePelé. do PMDB. O estopim da revolta

: C? ministro disse que "o povo aconteceu quando o "Jornal Na-
.pre~isa de um pouco mais de pa- cional", da Rede Globo, divulgou
ciência". anteontem à noite uma nota do mi-
l Logo depois de encerrada a'en- nistro que atribuía a peemedebis-
(rega das medalhas, Motta recebeu tas a invenção de que o ministro
Qm.abraçodo colega Paulo Renato teria criticado o governo.
(Edpcação), um dos que foram cri- Deputados do partido se disse-
~cadospor ele anteontem. ram "perplexos" com a tentativa

"Críticas? Não, nada", disse de Motta de negar asafirmações.
Paulo Renato. Ele e Motta tenta- "A fita não fará mais do que
Ilam conversar algo, mas a presen- transmitir o que o ministro disse",
ça dos jornalistas os impediu. alfinetou o líder do PMDB na Câ-
1}1otta,então, abriu caminho entre mara, Michel Temer (PMDB), an-
ôSfepórteres, afastando-oscom os tes de a gravação ser posta à dis-
braços: "com licença". posição dos jornalistas na Câmara
I O ministro-chefe da Casa Civil, (leia trechos nestaptÍgma).
Clóvis Carvalho disse que não tra- Ele classificou a fala de Motta
(ou das críticas de Motta co de ' ma prosa muito aberta".
·L ~ A~

Da Sucursalde Brasília FHC. "Ele deve ter a mesma rea-
ção quando lê os jornais: Oh!, os
romancistasentraram em ação" .
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1-\ onheçafrasesdo ministro
Da Sucursalde Brasília

Estas foram algumas das frases
ditas pelo ministro Sérgio Motta
durante a reunião de anteontem na
reunião com o PMDB.
"O governo está muito tímido na área
social."

"Porque nós, na área de Educação,te-
mos verdadeiroouro puro para adminis-
trar... Ainda não estarnosadministrando
corretamente.E na área de Saúde tam-
bém, ondeo ministro tem condições,co-
mo vem fazendo... Eu acho até que tem
que ter umaagressividademaior,e o pro-
grama ComunidadeSolidária, que indis-
cutivelmente é fundamental para o go-
verno, masainda não se apresentoucom
medidasconcretas."
"Esta, desculpea palavra, masturbação

, sociológica que fica me irrita ... que não
chega a nenhum resultado social. Que-
rendofazer,faz."
"Ocorreram algumasbesteiras,é óbvio.
Eu achoque besteiraa gentetem que as-
sumir... besteirasde ordem política, de
condução de alguns assuntosno Con-
gresso."
"Quem faz o crescimentoeconômicoé o
capital, masquemfaz a luta contra a mi-
séria e pela JustiçaSocial é o Estado.O
resto é baleIa." Após comentáriodo de-
putadoJoséAristodemo Pinotti (PMDB-
SP),dequeo governoestariaprivilegian-
do a estabilizaçãoeconômicaem vez da
áreasocial, Motta diz que vai falar corno
cidadãoe nãocomo ministro porquenão

seriaa áreadele.
"Este governo tem diversoscompromis-
sos e eu acho que alguns ele está cum-
prindo e outros,aindanão."
"Eu acho que a política de estabilização
--e issoé a posiçãodo presidenteda Re-
pública- não pode existir só em função
da estabilizaçãofinanceira.Aí há umadi-
vergência... atétem divergênciasàsvezes
dentrodo governo"
"Na Educação,o ministro Paulo Renato
(Educação)tem ouro puro nas mãos. O
ministério deleé paquiderme,pode inter-
ferir muito poucono ensinobásico."
"Na ComunidadeSolidária é que eu te-
nho só uma certa preocupação.Os pro-
gramas mais estruturais tomam mais
tempo. O que eu chamoprogramaemer-
gencial de comunidadescarentes(...) eu
achofundamental.É um pouco o mode-
lo de atender(...) cestasbásicas,atendi-
mento paramédicode emergência,criar
estruturas de comunidade solidária lo-
cais, fazer iniciativas, sanitária,canalizar
rios, envolver ForçasArmadasnestepro-
cessoporquenós estarnostratandode vi-
da depessoas."
"A nossaincompetência-isso eu falei
outro dia numareunião-, a incompetên-
cia política de não ter vontade'política de
fazer. Podemestarmorrendopessoa por
causadisso."
"Eu só esperoque estafalta de tesãonão
seja urna avaliação do desempenhodo
governo". Ao comentara declaraçãodo
deputado Edson Bez (PMDB-SC), de
queestaria"faltando tesão" na bancada
de seu partido por causada desarticula-

.çãopolítica do governo)

@
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•
Do deputado Marcelo Deda

(PT-SE), sobre as críticas do mi-
nistro Sérgio Motta à área social
do próprio governo:

- Sérgio Motta mostrou que o
poder é capaz de produzir muta-
ções genéticas. Transfonna tuca-
nos empapagaios.

•
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P':J;>t>t ~ PT 'namoram firme' , ma~:·
~descartampossibilidade de fusão;

)

CLÓVIS ROSSI
Da ReportagemLocal

As lideranças nacionais do PT e
PDT confirmam que os dois parti-
dos estão "namorando firme",
mas descartam um casamento (a
fusão entre as duas legendas) no
futuro previsível.

A hipótese de uma fusão futura
ficou insinuada em entrevistas que
os pedetistasLeonel Brizola, presi-
dente nacional, e Darcy Ribeiro
(senadorpelo RJ) deram a diferen-
tes programas de TV na semana
passada.

"Temos 15 anos de controvér-
sias que não se eliminam de um
dia para o outro", diz Neiva Mo-
reira, presidente nacional interino
do PDT, durante a viagem de Bri-
zola à China.

Confirma de seu lado Luiz lná-
cio Lula da Silva: "Fusão de parti-
dos não é uma coisa simples".

O "namoro" entre as duas le-
gendas está limitado a uma ação
conjunta contra a agendade refor-
mas constitucionais lançada pelo
governo FernandoHenrique.

Mas Neiva Moreira já pensaem
um entendimento mais amplo para
as eleições municipais de 1996,
que tendem a ser um primeiro teste
para o governo FHC.

Lula descarta até esse objetivo
relativamente limitado. "Se a gen-
te começar a discutir 1996 agora,
pode ter mais problemas do que
soluções" , diz o líder petista.

De qualquer forma, Brizola, an-
tes de viajar para a China, disse a
seuscompanheiros que vai se reu-
nir com a Executiva do PT imedia-
tamente após a volta (no final da
próxima semana).

Seria, em tese,um encontro des-
tinado a aprofundar o "namoro" e
tentar olhar algo além da aliança
contra asreformas.

Lula e Gilberto Carvalho, secre-
tário-geral do PT, confirmam que
uma nova conversacom Brizola fi-
cou agendada depois do encontro
no Rio, mas dizem que nem a data
nem a agendaestãodefinidas.

Fica evidente que o esforço, de
parte a parte, é mais para quebrar o
gelo do que para construir algo
mais sólido para o futuro imediato.

"Trata-se de um grande desar-
mamento de espíritos", define
Neiva Moreira. "Vamos deixar a$t
divergências de lado e procurar lt~.
convergências", reforça Lula. oi;

Nesse esforço, o PT acaba à~
descobrir que a legislação para.J#J!
propaganda eleitoral de 94 é uma
idéia originalmente pedetista,mli
precisamentede Miro Teixeira. c

Em conversarecentecom Lulaje,
Gilberto Carvalho, Miro contou
que foi dele a iniciativa de defen,
der uma legislação que proibisse
trucagens,efeitos especiaise o us~
de artistas para expressar apoiolJ~
candidatos. Miro contou que q
PDT calculava que, ao vivo e Stl9a
truques, -Brizola se sairia muito
melhor do que Lula na TV.

O PT faz também uma autocríti-
ca em relação a sua abordagem
chamada "questão nacional".

"Não conseguimosdar a devi
importância à questão nacional, o
que o Brizola fez, à sua maneira.
Agora que asreformas constituci
nais representamuma ataqueà a~
tonornia nacional, há uma natural
reaproximação", diz Carvalho.



FOLHA DE S.PAULO
.2:5} 04/ q$"

a:

QEConheçaaÍntegradadeci8ã~
L

· , . d di . - g)Ponto de Conexãoà mrernecpontoatra-
ela a lfltegl'a

b
as lSpoSlfoes vésdoqualo SCI seconectaà Internéet;

dogoverno so Te o acesso a In- h) CoordenadorInternet:n~m~gen nco que
temer- designaos órgãosresponsa~elspel~ padre-

: deServi . - nização nonnalização,admlnIstraçao,con-
Secretana e ServiçosdeComurucaçoes ' ib . - d endereçosgerênciade
Portarian?13,de20deabril de 1995 trole: atn uiçao e f .dades~orrelatas no
O secretáriode Serviçosde Comunicações, domlnI~se outrasa IVI '
no uso das atribuiçõesque lhe sãoconferi- tocanteaInternet, _ ,
d I P . 0319 d 26 d . d 4 Serviçodeconexaoa Internet
as pea ortana n." ,,' e e maio e 4' I Para efeito desta norma, considera-se

1994,ItemI, mciso b., e . . . . d C exãoà Internetconsti-
considerandoaconveniênciadaamplaparti- queo Serviço e on
cipação dos vários segmentos_dasociedade tUI~~~'eui amentosnecessáriosaospreces-
nos aspectosde regulamentaçaodo uso de a) q P . namentoe enca-
meiosda redepúblicade telecomunicações, sos de rateamdento

f
,anna:es e dos' 'softwa-

Paraprovim t d S . d C - à mmhamento em onnaçoe,I eno e erviços e onexao re" e "hardware" necessáriosparao prove-
Internet,resolve: . tocolosda Internete
I _ Submetera comentáriospúblicosa pro- dor implementaros pro oco. .
postade norma"Condiçõesparao acessoà gerenciare adrrurustrardose~~~'ãOde cone-
Internetatravésdaredepúblicadetelecomu- b) dasrotmasparaa a rrum ç d t,
nicações". xões à Internet (senhas,endereçose orru

_Oscomentáriosdevemserjustificadose nios Internet);
ndamentados,bem assim acompanhados I """'~~..,.,..,.,..,.,=

de textosalternativosou substitutivosquan- c) dos "softwares" disponibilizados peto
do envolvermodificação,parcialou total,de PSCI:aplicativostaiscomocorreioeletrôni-
quaisquerdosdispositivos,ou, ainda,de su- co, acessoa computadoresremotos,transfe-
gestõesde novasdisposiçõesnãoconstantes rênciadearquivos,acessoa bancodedados,
daspropostas. acessoa diretórios,e outroscorrelatos,me-
III - Os comentáriose sugestõespertinentes canismosdecontrolee segurança,eoutros;
à normadeverãoserencaminhadosno prazo d) dosarquivosde dados,cadastrose outras
de 10(dez)diasa partir dapublicaçãodesta informaçõesdisponibilizadaspeloPSCI;
portariapara: e) do "hardware" necessárioparao prove-
SecretariadeServiçosdeComunicações dor ofertar, manter,gerenciare'administrar
Depto.deTarifas os "softwares" e os arquivosespecificados
EsplanadadosMinistérios- Bloco "R" nositens"b", "c" e "d" anteriores;
Anexo- 3?andar- Sala322Leste f) outrositensde "hardware" e "software'
70044-900- Brasília- DF específicos,utilizadospeloPSCL
Fax(061)321-2093 4.1.1. é responsabilidadedo PSCI especifi-
Telex61-1175 car e compor os itens de "hardware" e
IV - Estaportariaentraem vigor nadatade "software" queefetivamentepossibilitema
suapublicação. prestaçãodo serviço,segundocaracterísticas
RenatoNavarroGuerreiro .predeterminadas,poreledefinidas.
Anexo 5. Uso de meiosda rede pública de teleco-
Nonna!95 municaçõespor provedorese usuáriosde
Condiçõespara o acessoà Internet através serviçosdeconexãoà Internet
daredepúblicadetelecomunicações 5.1. O usode meiosda redepúblicade tele-
I. Objetivo comunicações:para o provimentoe utiliza-
Estanormatemcomoobjetivoregularo uso ção de Serviçosde Conexãoà Internet,far-
de meios da rede pública de telecomunica- se-á atravésdos Serviçosde telecomunica-
çõesparao provimentode Serviçosde Co- çõesprestadospelasEntidadesExploradoras
nexãoà Internet: deServiçosPúblicosdetelecomunicações.
. Campodeaplicação 5.2.O ProvedordeServiçodeConexãoà In-
,stanormaséaplicaàsentidadesexplorado- ternetpode,a seucritério e escolha,utilizar
ras de serviços públicos de telecomunica- quaisquermeios da rede pública de teleco-
çõesno provimentode meiosda redepúbli- municaçõesparaconstituiro seuserviço.
ca de telecomunicações a Provedores e 5.3. Os meiosda redepúblicade telecomu-
UsuáriosdeServiçosdeConexãoà Internet. nicaçõesserãoprovidos a todos os PSCIs
3. Definições que os solicitarem, sem exclusividade,'em
Parafins destanormasãoadotadasasdefini- qualquerpontodo território nacional,obser-
ções contidas no RegulamentoGeral para vadasas condiçõestécnicase operacionais
execuçãodaLei n?4.117,aprovadopeloDe- pertinentes,e tambémpoderãoserutilizados
ereton?52.026,de20demaiode 1962,alte- para:
radopelo Decreto97.057,de 10de novem- a) conexãodo SCIà Internet,noexterior;
bro de 1988,no Regulamentodos Serviços b) interconexãodeSClsdediferentesprove-
Limitados de Telecomunicações,aprovado dores.
peloDecreton?177,de 17dejuLhode 1991, 5.4. As EntidadesExploradorasde Serviços
eaindaasseguintes: Públicosde telecomunicaçõesnãodiscrimi-
a) Internet - nome genéricoque designao narãoos diversosPSCIsquandodo provi-
conjuntoderedes,osmeiosdetransmissãoà mentode meios da rede pública de teleco-
comunicaçãoentre computadores,bem co- municaçõesparaaprestaçãodosServiçosde
mo o softwaree os dadoscontidos nestes Conexãoà Internete os prazos,padrõesde
computadores; qualidade,atendimentodispensadoe os va-
b) ServiçodeConexãoà Internet(SCI): ser- Lorespraticadosserãoos regularmenteado-
viço de valor adicionado,que possibilita o tadosnaprestaçãodosserviçosdeteLecomu-
acessoà Interneta Usuáriose Provedoresde nicaçõesutilizados.
ServiçosdeInfonnações;. 5.5. É facuLtadoao usuáriode Serviço de
c) Provedorde Serviçode Conexãoà Inter- Conexãoà Internet,o acessoao SCI através
net (PSCI):entidadequeprestao Serviçode de quaisquermeiosda redepúblicade tele-
ConexãoàInternet; comunicaçõesà suadisposição.
d) Provedorde Serviçode Informações:en- 6. Responsabilidadesdos provedoresde co-
tidadequepossuiinformaçõesde interessee nexãoà Internet
as disponibiliza na Internet,atravésdo Ser- 6.1. Os Provedoresde Serviçosde Conexão
viço deConexãoà Inteniet; . à Internet, serãoresponsáveispelasseguin-
e) Usuáriode ServiçodeInformações:usuá- tesatividadese atribuições,quesãoespecífi-
rio que utiliza, atravésdo Serviçode Cone- casdosPSCls:
xão à Internet,asinformaçõesdisponibiliza- a) definir a abrangência,a disposiçãogea-
das pelos Provedoresde Serviçosde Infor- gráfica e física, o dimensionamentoe de-
mações; maiscaracterísticastécnicase funcionaisdo
f) UsuáriodeServiçodeConexãoà Internet: ServiçodeConexãoà Internetaserprovido;
Domegenéricoque designausuáriose pro- b) especificaro "hardware" e "software" a
vedoresde serviçosde informaçõesque uti- seremutilizados pelo PSCI na prestaçãodo
lizamo serviçodeconexãoà Internet; serviçodeconexãoà Internet;

..

c) definir as facilidadese as características
do Serviçode Conexãoà Interneta serofe-
recido;
d) providenciarjunto aosCoordenadores~-
ternet, quando necessário,a reguLanzaçao
dos assuntosreferentesao provrmentodo
ServiçodeConexãoà Interne~;
e) definir ospontosdeconexaoà Internetno
exterior;
f) definir os pontosde ínterconexão a outros
PSCls,bem como as caractenstlcasfuncio-
naisdetaisconexões. .' .
7. EntidadeexpLoradoradeserviçospúblicos
de telecomunicações(EESPT) provendoo
serviçodeconexãoà Internet .
7.1. Toda EntidadeExploradorade Serviços
Públicosde telecomunicaçõesque presteo
Serviçode Conexãoà Internet,deveprover
conexãoao seu S.CIa todos os PSCIsque
desejaremconectar-se.observadasascondi-
çõestécnicaseoperaclonalspertme_ntes.
7.1.1. As condiçõesparaa conexa_odevem
serequânimes,justas,razoáveISenaodiscri-
minatórias.
7.2. A EESPI, ao fixar os valoresa serem
praticadosparao seuSCI, devecons~derar
na composiçãodos custosde prestaçaodo
serviço, reLativamenteao uso~os meiosda
rede pública de telecomumcaçoes,os.mes-
mosvalorespor ela praticadosno provunen-
to demeiosaoutrosPSCls.
8. Disposiçõesfinais , . .
8.I. A ocorrênciade abusosou praticasrrre:
guiares,devidamentecomprovadas,lensepra
açãoprópriado PoderConcedenteJuntoaos
responsáveis.
8.2. Havendonecessidade,o PoderConce-
dentepublicaránormascomplementaresque
regulemo assunto.. .
8.3. Não existindo cenáriode real compeU-
ção o PoderConcedentepoderá,a seucrité-
rio: fixar os valorespraticadospel~s~ESPT
naprestaçãodeServiçosdeConexaoa Inter-
net.



Até quarta passada,estava defi-
nido que a Embratel, e não a RNP,
seria provedora de acessoà rede.

A portaria foi assinadapor Re-
nato Navarro Guerreiro, 46, secre-
tário de Serviços de Comunicações
do Ministério das Telecomunica-
ções.

Segundo Guerreiro, o ministro
Sérgio Motta definiu em reunião
ria quarta-feira passadaque a RNP
administraria o acessoà Internet, e
a Embratel seria responsável pelo
fornecimento das linhas telefôni-
cas, pelas tarifas normais que vi-
goram hoje.

Guerreiro afirmou que se consi-
derou mais viável aproveitar a in- .
fra-estrutura existente da RNP, do
que implantar uma toda uma nova
rede comercial. "Ainda não se sa-
be exatamente qual será a deman-
da por serviços Internet no Brasil.
Seria complicado montar toda uma
nova rede em função disso" , diz.

Segundo ele, o esquema origi-
nal da Embratel previa pontos de
acesso em São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Brasília.

"Os usuários de outras cidades
teriam que pagar ligações interur-
banaspara acessara Internet. Ago-
ra, o usuário poderá contratar ser-
viços de provedores locais".

A portaria nada esclarece sobre
a prometida estréia da Internet pa-
ra I? de maio, que tinha sido fixa-
da pela Embratel.

A definição de data de estréia e
tarifas passama ser de responsabi-
lidade do Ministério da Ciência e
Tecnologia, que seráo "coordena-
dor da Internet", e também forne-
cerá os endereços na rede aos
usuários.

FOLHA DE S.PAULO
J~2 Terça-Feira, 25 de abril de 1995

Embratel perde
·str~ão da Internet

Rede Nacional de Pesquisa -vaiadministrar uso comercial do sistcme;

estatal controlará apenaslinhas telefônicas
~_-"'=.\b,...0J6 I.t\..--..or:.a::.......u-

•

MARIA ERCILlA
Editora-adjunta do Mais!

Uma portaria publicada ontem
pelo Ministério das Telecomunica-
ções determina que a RNP (Rede
Nacional de Pesquisa) administra-
rá o acessocomercial à Internet no
Brasil.

A Internet é uma rede mundial
de computadores, com número de
usuários estimado em aproximada-
mente 30 milhões.

A Embratel administrará so-
mente os meios de comunicação
interurbanos e internacionais atra-
vés do qual a rede passará.

Empresas do Sistema Telebrás
(Telesp, Telerj etc) poderão con-
correr com a Embratel na adminis-
tração dos meios de comunicação.

Está prevista também na porta-
ria a eventual concorrência de ope-
radoras privadas no fornecimento
de linhas telefônicas.

A portaria ficará sujeita a co-
mentários e aprovação durante dez
dias, e só entãoentrará em vigor.

A RNP é responsávelpelo aces-
so à Internet das universidades,
institutos de pesquisa, organiza-
ções não-governamentais e insti-
tuições do sistema de ciência e
tecnologia do Brasil desde 1990.

A portaria se restringe à regula-
. mentação do fornecimento de li-
nhastelefônicas para a rede.

A parte da venda de acessoaos
serviços Internet propriamente di-
tos ficará a cargo do Ministério da
Ciência e Tecnologia.

As empresas estatais de teleco-
municações ficam obrigadas fazer
a conexão de qualquer empresa
que também queira ser provedora
de acessoà Internet.

Colaborou CYNARA MENEZES. da Sucursal
de Brasl1ia
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Consoantenota distribuída à imprensa pelo Ministério das Comunicaçõesem 27/04/95, relativa ao Serviço de
Conexãoà INTERNET, a EMBRA TEL informa que dará início no dia 10 de maio próximo, à prestaçãode seuserviço
comercial de conexãoà INTERNET, nasseguintescondições:

a) As modalidadesde serviço que estarãosendodisponibilizadas são:
• UUCP ("Unix to Unix Copy Program")
• IP Discado
• IP Dedicado
• Infoserv

b) No período deO1a 31/05/95, o serviço seráprestadosobforma de projeto piloto. Paratanto, a EMBRA TEL já
concluiu ainstalaçãodosequipamentosnecessáriosàprestaçãodo serviçonascidadesdoRio deJaneiro,SãoPaulo
e Brasília. .

c) Durante o período do projeto piloto, os 250 usuários selecionadospela EMBRATEL para participar da fase
experimental de prestaçãodo serviço, iniciada em 7de fevereiro passado,continuarão sendo atendidospela
Empresa.O atendimentoa novos usuáriosjá cadastradosseráfeita deforma gradativa a partir do mêsde maio,
observando-sea ordem cronológica de cadastramentoe levando-seem contaa disponibilização para tráfego dos
equipamentosrecém-instalados.

d) O atendimentoaosdemaisusuáriosjá cadastradosenão-atendidosbemcomonovosinteressadosseráestabelecido
de acordo com os resultadosdos entendimentosque serãomantidos entre o Ministério das Comunicaçõese o
Ministério da Ciência e Tecnologia. .

e)No períododeO1a31/05/95, caberáaosusuáriosapenasopagamentodastarifas dosServiçosdeTelecomunicações
utilizados no acessoaoServiço de Conexãoà INTERNET oferecido pelaEMBRA TEL, em conformidadecom as
disposiçõesdo item 5 dapropostadenorma "Condiçõespara o Acessoà INTERNET atravésda RedePública de
Telecomunicações"anexa à Portaria n" 13, de 20 de abril de 1995, emitida pela Secretaria de Serviços de
Comunicaçõesdo Ministério dasComunicações.

t) Tão logo estejamdefrnidosos preçosdo seuServiço de Conexãoà INTERNET, a EMBRA TEL realizará ampla
divulgação dos mesmos.

g) O cadastramentodenovos interessadosnautilização desteServiçoprestadopelaEMBRA TEL continuadisponível
atravésdos seguintesprocedimentos:
1 - Configure o seusoftware de comunicaçãocom os seguintesparâmetros:

• Emulaçãode terminal - TTY
• 7 BITS, paridade par, 1 BIT de Stop (7 E 1)

2 - Através do seumodem, acessea RENPAC por um dos seguintesnúmeros:
07878228- (9.600 BPS)
07878224- (2.400 BPS)

3 - Aguarde a resposta"RENPAC" em seuvídeo e logo apósdigite 0724021050400e tecle ENTER.
4 - O sistema pedirá seu "USERNAME" e sua "PASSWORD". Responda INTERNET e EMBRATEL,
respectivamente.
5 - A partir daí, preenchaos camposda tela.

h) Informaçõesadicionaispoderãoserobtidasjunto aoCentrodeTeleatendimentoINTERNET daEMBRA TEL, cujo
número telefônico de acessoé 07821278 (ligação gratuita).

··EMBRATEL
.~i' é T E L E B R A s



FOLHA DE S.PAULO
'eainpos ainda quer
mudar texto do gás

Deputadoquer fim do monopóliojá
DANIEL BRAMATTI

Da Sucursal de Brasília
porário. Pretendo apresentar um
destaque supressivo na votação

O deputado Roberto Campos em segundo turno para fazer com
(PPR-RJ) votou contra a emenda que volte a valer o texto original.
que quebra o monopólio estatal Folha - Governoe oposição
do gás canalizado. comemoraramo resultado...

Campos avalia que a emenda, Campos- É um pouco estra-
que transfere,.na prática, aos Es- nho. A esquerda fica feliz até
tados a atribuição de criar con- com a sobrevida temporária dos
coaêncis na área, émuito timi- m?nopólios: E o governo, que
da. Ele promete apresentar um ate agora vinha se comportando
destaque supressivo na votação timidamente, está apressado em
da-segundo tumo para resgatar a celebrar vitórias. A emendaapro-
em~nd~,original do governo, que ~ada é tímida, mas, pelo menos,
abna je o setor à concorrência '
Abaixo, os principais trechos d~ e um progresso.
entrevista à Folha: Folha - O sr. vai procurar

Folha - Quemganhou com osgovernistaspara queapói~m
a votação? O governo ou a seudestaquesupressivo?
oposição? Campos - Sim. Existe 11m

Roberto Campos- O gover- movimento de grande número de
no, porque se eliminou o mono- deputados, de vãrios partidos,
pólio permanente. Infelizmente que consideram a permanência
serámantido um monopólio tem- do monopólio um absurdo.

~~\~~--~
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'Pedetista avalia que
monopólio continua

Teixeira estána mira do petróleo
Da Sucursalde Brasíli~ já existe. Nós, da oposição, deci-

dimos nos mobilizar para impe-
O deputado Miro Teixeire dir que o governo derrotasse o

(PDT-RJ), que integra a frente substitutivo do relator.
de esquerdaconrrária à quebra
dos monopólios, votou a favor Folha - Como o sr. avaliou o
da emendado gás e explicapor votodeRoberto Campos?
quê: na sua opinião, o texto da Teixeim - É o voto de alguém
emendapreservao interessedas que sabe ler. Se ele defende a
empresasestataisdosetor. privatização do setor, não pode-

Teixeira acha que o voto do ria votar num substitutivo que
deputsdoRobem,Camposécoe- mantém os monopólios. Faça-s
rente: "E o voto de alguém.~_--., -.jus' a:-ele- er.
sabeler' '. Paraele, foi o "bom Folha - Que emendas ode-
senso~'quegenhou.Leia a seguir riam receberos võtosda oposi-
os pnnCI[::'ii> trechosde sua en- çãosehouver neoociação?
trcvist«: .. e

Folha • Na sua opinião, ~!Xel~a d-.0 Po~toddegrand
quem venceu na votação da c~n. ItO e a Is~ussao os mono-
emendadogáscanalizado? pólios do petroleo e das teleco-

Miro Teixeirs • °bom senso. mumcações. Tenho quase segu-.
Da comissão especial que exami- rança de que conseguiremos
nou o assunto, resultou um pro- manter o monopólio do petróleo.
jeto substitutivo que manteve o Nas 'telecomunicações, temos
monopólio nos lugares onde ele ainda muito que avançar.

'----
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/ ~nda do~áscanalizado
agrada a Lula

Da Sucursalde Brasília

Da ReportagemLocal
O líder do PT na Câmara,depu-

tado Jaques Wagner (BA), consi-
dera os partidos de oposição os
grandes vitoriosos na votação da
emenda que quebra o monopólio
estatalna distribuição de gás cana-
lizado, realizada anteontem.

"O governo foi obrigado a re-
cuar", disse Wagner. Segundo
ei, o texto proposto pelo relator
T HgP Tadeu Mudalen
(PMDB-SP), que acabou aprova-
do, preservaos interessesdas esta-
tais que hoje-distribuem gás.

Para o deputado, uma das cau-

sas do "recuo" do governo foi a
recusado PT em negociar com os
aliados do presidente Fernando
Henrique Cardoso.

"Se o PT tivesse apoiado uma
emenda pela meia flexibilizaç~o
do monopólio, _certamente havena
a quebracompleta, afirmou. eÓ»

Segundo Wagner, a eS,tr~tegla
do PT "é tensionar ao máximo a
tramitação das emendaspara pro-
duzir uma média que melhore a
proposta inicial": .

Wagner disse que o presidente
nacional do PT, Luiz Inácio Lula
da Silva, ficou surpresocom a po-
sição do partido, mas gostou da
repercussãoda votação.

"O Lula espera que, com isso,
se acabecom a idéia de que o PT
não aceitavotar em nada" , disse.

A assessoriade imprensa de Lu-
la informou ontem que o presiden-
te do PT considerou "acertada" a
posição dos deputadospetistas.

De acordo com a assessoria,
Lula é favorável à parceria entre
Estado e iniciativa privada. em
áreas que considera não-estratégi-
cas,como a do gáscanalizado.

Os dois setoresque Lula define
como estratégicos são telecomuni-
caçõese petróleo. Nesses,ele é to-
talmente contrário à quebra do
monopólio estatal.

Lula falou, ainda, através da as-

sessoria,que a parceria com a ini-
ciativa privada vem sendo desen-
volvida por prefeitos do PT como
Antônio Palocci (Ribeirão Preto)
Luiz Eduardo Cheida (Londrina).

O líder do PT na..-Câmaranão
quis comentar a possibilidade de o
partido votar a favor de outras das
emendasconstitucionais em trami-
tação no Congresso. "Nenhum
técnico antecipa sua estratégia an-
tes do início do jogo" , afirmou.

PT, PC do B, PDT, PSTU,
PCB e entidades sindicais vão
criar um fórum para se opor à reti-
rada de direitos sociais da Consti-
tuição e defender o monopólio do
petróleo e telecomunicações.
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/ Comissão aprova concorrência
!l0 petróleo - - - _J I l

Por 23 votos a 7,passaparec~' do relator quepennite entrtule do capital pkir~~~
todas as Iesesdl-'produçiio

~ Dá Sucursal de Brasília

~ J ~ comissão

especial forma-
da na Câmara

_os Deputados
ra anal isar a

roposta do
governo para
f1cxibilizar o
monopól io do
petróleo apro-
vou por 2) vo-

to", contra 7 O parecer tio relato!"
Lima Nctto (PFL-RJ).

A sessão foi tumultada. Os de-
putados que se opunham à aprova-
ção da emenda tentaram adiar a
votação na comissão.

O parecer do rclator mantém a
essência da proposta do governo: a
União continua com o controle do
setor de petróleo, mas empresas
privadas nacionais c estrangeiras
poderão ser contratadas para exer-
cer as atividades ligadas ao setor
não importa a fase de produção.

ALterações
Foram feitas duas alterações em

relação ao proposto pelo governo:
a emenda do relator proíbe a regu-
lamentação da matéria por MP
(Medida Provisória) e traça as di-
retrizes para a elaboração da legi\-

.\-'ão complementar.

., A MP é um ato do Executivo
que entra em vigor antes de ser
apreciado pelo Congresso.

A disposição dos relatores das
emendas da ordem econômica de
proibir a edição de MP, revela a
tentativa de acalmar os oposicio-
nistas, que temem que o governo
tente fazer através de Medida Pro-
visória o que não conseguisse alte-"
rar através das emendas constitu-
cionais,

Leiconnplennentar
As diretrizes estabelecem '"

pontos que deverão ser regulamen-
tados por legislação complemen-
tar.

São eles a garantia do forneci-
mento de petróleo em território
nacional. as condições para a con-

\ uutação das empresas estrangeira,
c lI'\ atribuiçôes do órgão público

que vai controlar (I monopóh» d.~
União.

Para ser uprov ada dcf muiv..
mente. a emenda (que ahel.t \) an.
go 177 da Constituição) terá aind ..
que ser submetida ali plt.:ll;íllO d..
Câmara e do Senado

Na Cârnaru. t.: 1I..:<.:c~süri.1.1 al'l. t

vação em dua" "'C~"Ut'''i com v" \ li

tos de JOX u,'s :; I \ depurados. Nr
Senado a lIIalén,l pICCI~':1 ser ap'"
vada pOI 54 do, XI scuadou.
também l'1I1 dua -, \Ola,'ol'" 'l'p;lI:

d" ...L' indl·pL'IH.lf..·llh: ....

o monopólio do

petróleo é da União.

As atividades ligadas
ao setor (como

pesquisa e

importação) só
podem ser executadas

peta Petrobrás

Como pode ficar

Se for aprovada a

emenda do relator. a

União poderá

contratar empresas
estrangeiras para

explorar as atividades

do setor.A União

mantém o monopólio

Próximos passos

I) Para aprovação

definitiva, são

necessárias duas

votações no plenário da

Câmara e no Senado

2) A matéria só entra

em vigor depois de

regulamentada

Prazos
A previsàu l~ de que a primcn a

votação 110 plenário da Càmar.,
ocorra em duas <crnanav.

Dcpoi ....da aprovação da ernen
da. ela precisa ser rcgul.unent •.ltJ.1

para entrar em vigor. E a chamada
lei de dicácia contida.

Os deputado .... tcr ão dl' votar.

por exemplo, de que Iorma pode
rão ser Cl\lItratad"..; a..;empresas pa-
ra cxplonu <1\ atividade ....do setor

pctrol ífcro em ('111 que condiçóe -, a
contratação ser.i possível.

Essa legisla~ão que complemen-
ta a cmcnd« é a que exige quórum
mais baixo paru aprovuçüo, maio
ria simples do -, deputado" preseu-
tcs ~Iscvsão.

Uma ....c....~;io dcliheraliva do pk--
Il.írio prcci ...•;1 de pelo IIICI10'\ 2.')7
deputado, .

O deputado Lima Neli ••, relatar
da comissão, disse que li emenda
visa a criar competição no setor de
petróleo. Segundo ele. a Petrobrás
"continuará a fazer tudo o que es·
tá fazendo ou aquilo que puder la-
zcr".

Para o relator, a grande dificul
dade começará agora com a di,
cussão da matéria em plenário.

O deputado Albeno Goldmau.
presidente da comissão, disse que
a emenda leva para o Congresso a
discussâo sobre II petróleo, uma
VCI que a matéria ainda precisará
ser regulamentada.

Os governistas tentam conven-
cer os deputado> da oposição de
que a emenda preserva 0'\ interes-
ses da Petrobnis para tentar duni-
fluir à Il',i -,l,:nria ~I iniciativa do
gO\l'llltl.

COMO VOTOU A COMISSÃO

PFUPTB
Betinho Rosado

José Múdo Monteiro

Julio César
lima Netto*

Rodrigues Palma

Rubem Medina

Vicente Cascione

PMDB
Alberto Goldman**

Eóinho Bez
lvo Mainardi

Antônio do Valle

Rivaldo Macari

Simara Ellery

PSDB
Eduardo t-lascarenhas

[ackson Pereira

Márcia Fortes

Salvador Zimbaldi

PPR
Delfim Netto

Júlio Redecker

Roberto C<1l1lpOS

PP
SalatielCarvalho

Silverani Santos

PUPSDIPSC
Augusto Farias

PT
lucia no Zica
t-tarcelo Oeda
Mtgucl Rossseto

PDT
Coriolano Sares
Edson Ezequiel

PSBIPMN
Gonzaga Patriota

PCdo B
Haroldo Uma
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rachaPSDB
Propostll ultcruutivn dedepuuulotl-;;;anopermite que a Petrobrás

seassociea empresaspara explorar (J (,OIl,!,~~,lL;,~,~~,~,:!
de outros tucanos, como o deputa-
do Almino Afonso (SP), vice-Iider
do governo.

.. É lima alternativa a ser exami-
nada", avaliou () líder do PMDB.
Michel Temer (SP).

Tema prevê que 20%, da maior
bancada da Câmara estão contra o
11m do monopólio do petróleo. O
PM DB conta com 107 dos 513 de-
puurdos ... É uma questão cmble-
m.itica c \I governo não ter.i unani-
midade do partido", afirmou.

O 1'1'também vai discutir a pro-
I""ta de Leonclli, informou o de-
putado Marcelo Oeda (SE), que
representou () partido na comi •..são
cspcciul da Cámaru ,-=1lt:+.I1 n:gatla de
analisar a emenda.

Embora a tendência do PT seja
manter o monopólio como está,
Dedu alega que há simpatia à pro-
posta de associação de capitais pri-
vados com a Perrobras. "Tudo vai
depender de uma avaliação da ten-
dência do plenário", disse,

O líder do POT, deputado Miro
Teixeira (RJ), insiste no confronto
com O governo, embora parte dos
deputados pedetistas defenda que
o selar do petróleo precisa de' in-
vestimentos privados. "Não pen-
samos em discutir qualquer re-
cuu'", disse.

iJ~.•••ociução de cupitui ....privados üs
esr.uui. (joint-venturcs r para li ex-
ploraçào, refino ou transporte de
petróleo c ....L'lIS derivados.

;\ propo:-.ta de l.cunc 11i prcvc
ainda que a União podcni contratar
diretamente ....erviço« de empresas
privada....ou csuuui .....nacionais ou
e....rr.mgciras, de....de que a....contra-
tadu....as....um.nu o ri ....co UO negócio.

() .lcput.ulo HlGIIlO .lkga que a
CIIIL'IIda reprodu/ .1 prplHI ....ta de-
tendida pdo mini ....llo do Planeja-
mento. .lo...~ SCJI"<I. e pd,l dirnJlu
tio PSI)B em rcunióes interna ....do
partido.

MARTA SALOMON
Da Sucursal de Brastha

;\ vota çá o
da que lua do
11101l0lHilio do
p e t rú l c o no
plenário da Ci-
'mura vai rachar
.a bancada <til

"PSDH -1);II·ti-
do J~)pl"l''\itk'll-

te Fc r n a n d o
)-knrllllle C;II'·

doso, A \ ultl\fÚO da pl\lpo'\la m.ii-,
I,Polêmica do ~rin~t:ln,. paCl~tC' de
1H.IIlt:nda!-o l'nll'\~II~ICI()I'.I''\l''\la mar-

I f-'ada para a pl\lX"II~1 '\('III.1l1a.

,I () governo prú'I'\.1 do apllltl de
~)()(I.. do, dcputudo-, t \lIX \ ul,")

1para apn)\ ar ti crncnd.: lia Câmara
em dois turnos de vola\';!l).

Segundo a uvaliuçáo de lidcran-
çus governistas, '\I!ní li principal
teste da baseparl.uncnt.ir de HIC.

Uma negtlc.:ia\:io inll..:laua untem
pelo deputado DOlllingo:-. LI!OIH.:lli
(PSDB-BA) busca \u«>< para lima
-ahern.uiva entre II tiru do 1110Ih-'PU-

lio da Pctrobrús, prllpll'\h1 pelo !!\l-

vemo, e a lllôlnuh.:Il\-;i" di) donunio
cst.ual. dc-fcndida pcl\l'\ p:II'IJth1:-'

de oposiçuo.
/\ emenda al(cJ 11;1!,,;jilllluri/;I a

FHCePFL
() 11111 do monopólio da Pcrro-

hr.is foi umu :-'lIgl.!!-ol:io tio PFL aca-
tada pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso em fevereiro, às
vésperas do envio da emenda ao
Congresso.

,. É lima alternativa entre que-
brar o 1I10110pillio e deixar IUUll co-
mo est.i'". sustcntn Leonelli em
carta qUI: enviou ontem para os ga-
hinctcs de lodos 0:-. deputados.

Leouclli espera reunir apoio de
aliados !2.~)\'erni~las contrários ao
rim do ;nonopúlio e também da
opo~iç;·1I1.

A nt.:gocia~ü() conta com ilpt lIO

•
• Começa a ser discutida

hoje no plena rio da

Câmara e deve ser

submetida ao I '. turno de

VOLição amanha O r
turno acontece cinco

sessões depois da I"

votação [provavelmente.

na quinta-feira da semana

que vem)

• Parecer do relator deve ser

votado. e aprovado. amanhã. na

comissão especial. Pode entrar

em discussão. no plenário. na

próxima semana

• Aprovada na comissão especial.

a emenda só deve chegar ao

plenário da Cârnar a dentro de

t 5 dias
I,

-'-"4
·1

•.•••..Jl"

• Aprovada ern votação de l"
turno no plenário da

Cárnara.O 2° turno de
votação deve acontecer na
próxima quinca-feir a

• Se aprovada também em 2"

turno, segue pJr3 o Senado,

onde também será

submetida a duas votações

Admite o capital privado ou

estatal. nacional ou estrangeiro,

sob duas condições: em associação

com empresas estatais (a

Petrobrás) ou mediante contrato

de serviço com cláusula de rISCO

• Parecer do relato r deve ser

votado, e aprovado, amanhã.

na comissão especial. Pode

entrar em discussão, no

plenáno. de:ncro de 15 dias
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ttm em cadi 6 con!!ressista~
- tem rádio ou TV

ELVIRA LOBATO
Da Reportagem Local

Um em cada seis integrantes do
Congresso está vinculado a emis-
sorasde rádio ou de televisão. Eles
fi rmam a terceira maior bancada

a Câmaraquanto e do Senado.
Segundo o cadastro do Ministé-

o das Comunicações, 83 deputa-
s federais (de um total de 513)

s o sócios ou pertencema farrulias
sóciasde emissoras.

É uma "bancada" maior do
ue a do PSDB (partido do presi-
ente Fernando Henrique Cardo-

s ), que tem 72 deputados.Só per-
e para as bancadas do PMDB

( 04) e do PFL (91).
A situação é semelhanteno Se-

nado. De acordo com o cadastro
oficial do ministério, 13 dos 81 se-
nadorestêm vínculo direto ou indi-
reto com emissoras.

Estes números se referem ape-
nas à realidade visível, comprova-
d por dados do governo e por in-
formações dos próprios parlamen-
t res. A bancadapode sermaior.

É.praxe entre políticos adquirir
ios de comunicação em nome
terceiros. O ex-governador de

o Paulo Orestes Quércia possui
d as TVs (Princesa D'Oeste, em

pinas, e TV do Povo, em San-
t euma rádio, em Sorocaba,que
figuram em nome de outras pes-
soasno cadastrooficial.

Oficialmente, Quércia é titular
apenas de três rádios: duas em
Campinase uma em SãoPaulo.

Pelo cadastro do governo, o de-
putado Mussa Demes (PFL-PI) é
sócio de duas concessõesde rádio
no Piauí, uma em Canto do Buriti e
outra em Teresina.

A reportagem da Folha consta-
tou que a emissora de Teresina
-Rádio Chapada do Corisco-
pertence,de fato, a outro deputado
f deral, Ciro Nogueira Filho (PFL-
PI)

"A rádio pode estar registrada
e nome de outro, mas o dono de
fa o deputado Ciro " , disse um
10 da rádio, que pediu para
não ser identificado. assessoria
do parlamentardisse que a emisso-
ra pertencehoje ao pai de Ciro.

.. b muito difícil saberonúme-
~o exato de deputados e sen~d?res
que possuem emissoras de rádio e
TV", disse o deputado Jorge Ma-
~ulyNetto (PFL-SP).

Segundo ele, alguns são donos
de fato, mas não aparecemporque
e escondematrás de testas-de-fer-

t
o (terceiros que assumem a re~-
onsabilidade em documentos pu-
licos).

Outros, segundo Mal~ly, ~pare-
cem no cadastro, mas nao sao do-
nos de fato, porque emprestaram
seusnomes para compor o quadro
de acionistas das empresas como
forma de obter a aprovação das

oncessõespara seusaliados.
O próprio Maluly ap~ece no ca-

dastro do governo associadoa,u~a
emissora de TV e a CIOCO rádios
(algumas em nome de sua mulher,
Therezinha, e outras em nome do
filho, Jorge.

Em entrevista à Folha, ele só
admitiu ter participação societária
na TV Araçá, de Araçatuba (afilia-
do SBT), e em três rádios: "Nas
outras, só emprestei meu nome".

As duas práticas (uso. de "tes-
tas-de-ferro" e apadrinhamento de
políticos) comprovam a falência do
sistema de distribuição de conces-
sões que perdurou até agora e que
deve ser mudado pelo governo.

O critério político atingiu seu
ápice durante o governo· Samey
(85-91), quando foram distribuídas
1.080 concessões,grande parte em
troca de apoio político para apro-
vação da emenda que prorrogou
seumandatopara cinco anos.

O senador Humberto Lucena
(PFL-PB) conta, orgulhoso, que
conseguiu rádios e TV s para seu
Estado: "Consegui a TV para meu
amigo Roberto Cavalcanti, do gru-
po Correio, além de algumas rá-
dios, mas nunca peguei nada para
mim".

Ele confirma, no entanto, que
seu irmão Haroldo Lucena é sócio
"minoritãrio" de uma rádio, em
JoãoPessoa.

Os parlamentares vinculados a
emissoras de rádio e TV não for-
mam uma bancada homo ênea e

nem todos obtiveram as conces-
sões em função do mandato. To-
dos, no entanto, colhem dividen-
dos políticos pelo fato de possuí-
rem emissoras.

"Rádio de interior é um pés i-
mo negócio, como empreendimen-
to, mas dá prestígio e votos", diz
Maluly Netto.

Segundoele, uma rádio em uma
cidade pequenadá prejuízo de R$
5 mil a R$ 10 mil, ao contrário das

_TV s,que dão' 'muito lucro" .
:; '" dastro do Ministério das
~ ,~icaçõe,smostra dois outros
IMIn..0es,alem de Maluly, na ob-
-- de concessõesde rádio e
ENT(ranteo governo Samey: o

10 Arolde de Oliveira (PFL-
HAIô senador Odacir Soares

'O)
57tcadastro,Arolde e sua mu-
!S~ l' velise, aparec m como só-
MOA/o sei emi oras (uma TV e
=-ádios) no Estado do Rio de
--...J. O deputado diz que s6 é

ie fato da TV -instalada em
Frio e afiliada Globo- e de
ádio.
s outras eu repasseilogo que
essãosaiu e nem sei por que
ome e o de minha mulher
uam figurando no cadastro

overno. Vou aproveitar para
arizar a situação" , afirmou.

elo cadastro do ministério, o
idor Odacir Soares e sua mu-
, Odaléa, aparecem como só-

s de uma TV em Porto Velho e
seterádios. A Folha tentou ou-

r o senador sobre a situação das
nissoras,mas ele não retomou as
gações.

.olaborararn FABIOLA SALANI. da Folha
\BCD. EUG~NIO NASCIMENTO, PAU·
_O PEIXOTO, ABNOR GONDIM, PAULO
YAFUSSO, MONICA SANTANNA, PAU·
LO MOTTA, SILVIA QUEVEDO, ADEL·
SON BARBOSA, ARI CIPOLA, PAULO
FRANCISCO e CARLOS ALBERTO DE
SOUZA, da Agência Folha.
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DEMARCAÇÃO DE TERRAS

RUI NOGUEIRA
Coordenador de Política da Sucursalde Brasília

OLlMPIO CRUZ NETO
Da Sucursal de Brasília

o governo Fernando Henrique
Cardoso quer rever asdemarcações
de terras indígenas. O ministro da
Justiça, Nelson Jobim, que prepara
a forma legal da revisão, defende
também a redução de área das re-
servasem que tenham ocorrido di-
minuição de população.

O governo desconfia que grande
parte das reservas foi demarcada
tendo como base uma população
indígena superestimada.

A primeira providência para re-
ver as reservas já foi tomada pelo
Ministério da Justiça.

Jobim anunciou na semanapas-
sada, na Comissão de Defesa Na-
cional da Câmara, que vai levar a
FHC uma proposta para alterar o
texto do decreto-lei 22/91, que re-
gulamenta o processo de demarca-
ção de terras indígenas.

A avaliação do ministro é que
"o decreto (do jeito que está) é in-
constitucional" -ele exclui, se-
gundo Jobim, a defesa de todas as
partes interessadasno processo de
demarcaçãofeito pela Funai (Fun-

Roberto Schwarz acha que FHC
'" • A.

mantem a sua antiga eoerencia
tulava o seguinte dilema: ou have-
ria aliança entre burguesia indus-
trial e classe operária, levando o
país a um ciclo de industrialização
e progresso, ou venceria a aliança
anti-industrializante do capital in-
ternacional com o latifúndio.

A novidade do livro de FHC, se-
gundo Schwarz, foi a percepçãode
que a burguesia industrial não esta-
va em conflito com os setores im-
perialistas, mas, pelo contrário, ha-
via sealiado a eles.

O resultado disso, dizia, era um
desenvolvimento associado e de-
pendente, um tipo de progresso
que reporia através de seu movi-
mento os atrasossociais do país.

Governo estuda redução de
Planalto temsuspeitasde queparte dasreservaspodem estar com é

J Nq~'GO'fERNpIT4.~AR
, FORAM bEMARCADAS
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Marcio Arruda - 07.abr.95/Folha Imagem

oministro daJustiça, Nelson Jobim, que defende a proposta

AO VENCEDOR, AS BATATAS

Especial para a Folha Nada disso, disse Schwarz. A
seu ver, FHC, com base numa lei-
tura da ordem mundial, se contra-
pôs à tesepetista de que a direita é
incapaz de fazer o país progredir e
só a esquerdamudaria ascoisas.

O raciocínio de FHC, segundo
Schwarz, foi mais ou menos o se-
guinte: "Há uma brecha nova para
o Brasil, posta pela ordem interna-
cional, que não obriga resolver es-
sa questãoentre esquerdae direita.
É preciso entrar por ela e passar
por cima desteantagonismo."

Essa foi, na avaliação do crítico
literário, a maior "astúcia" políti-
ca de FHC, que desdemuito cedo,
em suas análises sociológicas, es-

No lugar do folclórico "esque-
çam tudo que escrevi" , frase que o
presidenteFernando Henrique Car-
doso nega ter dito durante a cam-
panha, a chave para se entender o
atual governo poderia ser resumida
pela máxima "prestem atenção no
que escrevi' ,.

É essa, em resumo, a idéia ex-
posta pelo crítico literário Roberto
Schwarzna sexta-feira.

Amigo de FHC, mas eleitor de
Lula em 94, ele falou pela primeira
vez em público sobre o que pensa
do atual governo, em debatena an-
tiga Faculdade de Filosofia da rua

~ árelJsindígS1nas
.' \/1: »''t

daçãoNacional do Índio).
O decreto está sendoconte:

no STF (Supremo Tribunal I
ral) através de um mandado d
gurança. "Ele (o decreto) fere
tigo 5?,que garantea ampla d
em processo judicial ou adn
trativo", disseo ministro.

- A idéia é editar um novo d
to, incluindo no texto um disp
vo que permita a contestaçí
qualquer processo de deman
em um prazo de 90 dias.

"!\ proposta deve ser leva
presidente até o final do n
adiantou o ministro.

O governo teve em març
indício claro de que a Funai
ter calculado a área das re:
com números errados sobre
pulação indígena. A Funai
mou a Jobim que existem no.

REPERCUSSÃO

Presidênci:
não comenta
carta de Itarr

Da Sucursal de Brasílla

O presidente FernandoHe
_não se pronunciará sobre ,

que lhe foi enviada, no fim
mana, pelo ex-presidente
Franco, segundo a Secreta
Imprensa da Presidência.

Na carta, Itamar, irritad
comentários de Clóvis Ou
chefe da CasaCivil, criticav
vemo de FernandoHenrique

'.'" ,:A::~"?:~$''':~'i~~*~l

l AP ~ ~
,{ ""'" i\%'ê' ,

"'" ;~y v <~,"\,..,~\::~:t ~t



Governo estuda redução d
Planalto temsuspeitasde queparte dasreservaspodemestarc
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oministro daJustiça, Nelson Jobim, que defende aproposta

AO VENCEDOR, AS BATATAS

RUI NOGUEIRA
Coordenador de Política da Sucursal de Brasília

OLlMPIO CRUZ NETO
Da Sucursal de Brasília

o governo Fernando Henrique
Cardoso quer rever asdemarcações
de terras indígenas. O ministro da
Justiça, Nelson Jobim, que prepara
a forma legal da revisão, defende
também a redução de área das re-
servasem que tenham ocorrido di-
minuição de população.

O governo desconfia que grande
parte das reservas foi demarcada
tendo como base uma população
indígena superestimada.

A primeira providência para re-
ver as reservasjá foi tomada pelo
Ministério da Justiça.

Jobim anunciou na semanapas-
sada, na Comissão de 'Defesa Na-
cional da Câmara, que vai levar a
FHC uma proposta para alterar o
texto do decreto-lei 22/91, que re-
gulamenta o processo de demarca-
ção de terras indígenas.

A avaliação do ministro é que
"o decreto (do jeito que está) é in-
constitucional" -ele exclui, se-
gundo Jobim, a defesa de todas as
partes interessadasno processo de
demarcaçãofeito pela Funai (Fun-

Roberto Schwarz acha que FHC
,/ • Ao.

mantema sua antigacoereneta
Especial para a Folha Nada disso, disse Schwarz. A

seu ver, FHC, com base numa lei-
tura da ordem mundial, se contra-
pôs à tesepetista de que a direita é
incapaz de fazer o país progredir e
só a esquerdamudaria ascoisas.

O raciocínio de FHC, segundo
Schwarz, foi mais ou menos o se-
guinte: "Há uma brecha nova para
o Brasil, posta pela ordem interna-
cional, que não obriga resolver es-
sa questãoentre esquerdae direita.
É preciso entrar por ela e passar
por cima desteantagonismo."

Essa foi, na avaliação do crítico
literário, a maior "astúcia" políti-
ca de FHC, que desdemuito cedo,
em suas análises sociológicas, es-
tava atento para "o peso da ordem
internacional no debateinterno".

Em seu livro' 'O Empresário In-
dustrial e o Desenvolvimento Eco-
nômico" (1964), FHC recusava a
tese corrente na esquerdaque pos-

No lugar do folclórico "esque-
çam tudo que escrevi", frase que o
presidenteFernando Henrique Car-
doso nega ter dito durante a cam-
panha, a chave para se entender o
atual governo poderia ser resumida
pela máxima "prestem atenção no
que escrevi".

É essa, em resumo, a idéia ex-
posta pelo crítico literário Roberto
Schwarz na sexta-feira.

Amigo de FHC, mas eleitor de
Lula em 94, ele falou pela primeira
vez em público sobre o que pensa
do atual governo, em debatena an-
tiga Faculdade de Filosofia da rua
Maria Antonia.

Dentro do PT vigora a tesedifu-
"\de que o antigo sociólogo com-
»metido com a esquerda traiu
"' ideais, mudou de lado e caiu
uaços da direita.

tulava o seguinte dilema: ou have-
ria aliança entre burguesia indus-
trial e classe operária, levando o
país a um ciclo de industrialização
e progresso, ou venceria a aliança
anti-industrializante do capital in-
ternacional com o latifúndio.

A novidade do livro de FHC, se-
gundo Schwarz, foi a percepçãode
que a burguesia industrial não esta-
va em conflito com os setores im-
perialistas, mas, pelo contrário, ha-
via sealiado a eles.

O resultado disso, dizia, era um
desenvolvimento associado e de-
pendente, um tipo de progresso
que reporia através de seu movi-
mento os atrasossociais do país.

"Pode-se imaginar que a posi-
ção tomada pelo Fernando Henri-
que na última eleição, que o levou
à Presidência, seja uma repetição
destemovimento" , disse Schwarz.

(Fernando de Barros e Silva)

-----~----~.....---_-=---~-----~_.-< _.- - ---
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chefe da CasaCivil,
vemo de FernandoI
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sdor de Política da Sucursal de Brasília
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ança entre burguesia indus-
: classe operária, levando o
um ciclo de industrialização
uesso, ou venceria a aliança
idustrializante do capital in-
ional com o latifúndio.
ovidade do livro de FHC, se-
I Schwarz, foi a percepçãode
burguesiaindustrial não esta-
I conflito com os setores im-
istas,mas, pelo contrário, ha-
aliado a eles.
esultado disso, dizia, era um
volvimento associado e de-
:nte, um tipo de progresso
epõfiaatravés e seumovi-
)os atrasossociais do país.
ode-se imaginar que a posi-
imada pelo Fernando Henri-
a última eleição, que o levou
sidência, seja uma repetição
movimento", disse Schwarz.
Fernando de Barros e Silva)

daçãoNacional do Índio).
O decreto está sendo contestado

no STF (Supremo Tribunal Fede-
ral) através de um mandado de se-
gurança. "Ele (o decreto) fere o ar-
tigo 5?, que garante a ampla defesa
em processo judicial ou adminis-
trativo", disseo ministro.

- A idéia é editar um novo decre-
to, incluindo no.texto um díspositi-,

. vo que permita a contestação de
qualquer processo de demarcação
em um prazo de 90 dias. .

"1\ proposta deve ser levada ao
presidente até o final do mês",
adiantou o ministro.

O governo teve em março um
indício claro de que a Funai pode
ter calculado a área das reservas
com números errados sobre a po-
pulação indígena. A Funai infor-
mou a Jobim que existem no Mara-

REPERCUSSÃO ,

I Presidência
-- /nao comentara

carta de Itamar
Da Sucursalde Brasília

O presidenteFernando Henrique
__não se pronunciará sobre a, çarta
_que lhe foi enviada, no fim-de-se-
mana, pelo ex-presidente Itamar
Franco, segundo a Secretaria de
Imprensa da Presidência.

Na carta, Itamar, irritado com
comentários de Clóvis Carvalho,
chefe da CasaCivil, criticava o go-
verno de Fernando Henrique.

nhão mil fndios krikatis que vivem
em conflito com a população da ci-
dadede Montes Altos.

Os krikatis, auxiliados por vá-
rias ONGs (Organização Não-Go-
vernamental) reivindicam que a
demarcação tenha entre 80 mil e
145 mil hectares-as duaspropos-
tas deixariam Montes Altos dentro

+da reserva. --- -- .---- -
Depois de mais um enfrenta-

mento envolvendo os krikatis e
posseiros de Montes Altos, Jobim
chamou ao seu gabinete os repre-
sentantesdos índios, da Funai e do
governo do Maranhão. Os próprios
índios informaram a Jobim que os
krikatis sãohoje cerca de 300.

Os parlamentaresda região Nor-
te que na semana passadaestive-
ram presentes à sessãoda Comis-

são de Defesa Nacional da Câmara
atacaram a Funai e acusaramo ór-
gão de demarcar terras sem ouvir
fazendeiros e as comunidades que
vivem nas áreasconsideradasindí-
genaspor antropólogos.

"Em Roraima, cerca de 60% do
Estado será reservado aos índios,
que não chegam a 20 mil pes-
soas", reclamou Francisco Rodri-
gues (PTB-RR), citando como
exemplos as reservas ianomami
Raposa/Serrado Sol e Mapuera.

Jobim saiu em defesa do órgão,
pedindo que os parlamentares dei-
xassem o emocionalismo de lado,
mas reconheceu que é preciso ou-
vir municípios, Estados e não-ín-
dios nasdemarcaçõesfuturas.

Assessores da Funai, que não
querem ser identificados, avaliam
que a mudança dc.decreto 22/91
poderá ser um retrocessona políti-
ca indigenista. Para eles, não se
pode permitir o questionamentodo
processo de demarcação da terra
indígena, por se tratar de ato admi-
nistrativo.

No governo Collor (90 a 92), fo-
ram demarcadas 112 áreas indíge-
nas; no governo Itamar (92 a 94),
19. Nos quatro meses de governo
FHC, não foi demarcadanenhuma
área.

A TIRACOLO
embarcou para Xapuri (AC).
Lá a primeira-dama visitará a
casa e o túmulo do líder sin-
dical Chico Mendes.

opresidente Fernando Hetui-
que Cardoso deixa o Palácio
da Alvorada para levar a mu-
lher, Ruth, ao aeroporto, onde
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Melhor a emenda do que a emenda
MIGUEL REALE JÚNIOR

Toma orpo a denúncia de que a
en constitucional aprovada, de

acordo com a redação dada pelo relator,
deputado Jorge Tadeu Mudalen
(PMDB-SP), visa a beneficiar as atuais
concessionárias de distribuição de gás,
empresas pertencentes aos Estados, mu-
itas de economia mista, ora com partici-
pação minoritária da BR Distribuidora
ou da empreiteira OAS.

Não há dúvida de que se deve, ao se
permitir que a exploração do gás canali-
zado seja realizada pela iniciativa priva-
da mediante concessão, preservar os di-
reitos das atuais concessionárias.

Era essaa clara intenção do deputado
Nelson Jobim, na emenda aglutinativa
que ofereceu ao parágrafo 2? do art. 25
da Constituição, na condição de relator
da revisão constitucional.

Na proposta do relator da revisão
constitucional retirava-se a restrição de
ser a concessão apenasoutorgada a em-
presa estatal, mas se preservava o direi-
to adquirido, por via de artigo assim re-
digido: "As concessões abrangidas por
esta emenda são mantidas nas condições
previstas nos respectivos instrumentos
de outorga, inclusive quanto a prazos de
duração".

Destarte, ressalvavam-se as conces-
sões antes consagradas, "nas condições
previstas nos respectivos instrumentos
de outorga."

Anote-se que o serviço de distribui-
ção de gás é concedido, pelo atual texto
constitucional, com exclusividade, e as-
sim também propunha o relator na revi-
são constitucional, em sua emenda aglu-
tinativa.

A discussão desse tema agora tomou
cores eloquentes, e com rapidez assumiu
o caráter de drama, sempre presente a
personagem trágica da empreiteira, ins-
tante em que o emocionalismo prevale-
ce e a análise ponderada do texto fica re-
legada a segundo plano.

Sem se debruçar sobre as normas e o
seu significado, todos desejam, antes de
tudo, expungir qualquer laivo de com-

A discussãoassumiu

caráter dedrama, sempre

presente aper~onagem

trágica da empreiteira

promisso com interesses de empreiteira
maldita.

Para reencontrar o caminho da racio-
nalidade, antes de tudo cumpre recordar
os dois textos dados ao artigo 2?, para
depois confrontá-Ios.

O artigo 2? da emenda enviada pelo
governo diz:

"Os Estados poderão assegurar às
empresas concessionárias dos serviços
de gás canalizado, criadas até a promul-
gação da presente emenda constitucio-
nal, os direitos decorrentes do sistema
anterior" .

O artigo 2? da emenda proposta pelo
deputado Tadeu Mudalen e aprovada
pelo plenário em I? turno edita:

"As empresas concessionárias de gás
canalizado cria-
das até a data de
promulgação da
presente emenda
constitucional te-
rão assegurados
os direitos decor-
rentes dos respec-
tivos iristrumen-
tos de outorga" .

A faculdade
dada aos Estados
de assegurar às atuais concessionanas
"os direitos decorrentes do sistema an-
terior", na verdade, constituía um che-
que em branco e inaceitável discriciona-
riedade ofertada aos Estados, que pode-
riam, dentro do universo compreendido
"pelos direitos decorrentes do sistema
anterior", conceder, por exemplo, ex-
clusividade. Com isso, eliminar-se-ia de
vez a possibilidade de concorrência e de
abertura do mercado.

Inseria-se, doutra parte, no sistema
anterior a exigência de ser a concessio-
nária uma empresa estatal, e, assim sen-
do, de acordo com o preceituado na pro-
posta governamental, poderia um Esta-
do assegurarque a concessão apenasde-
veria ser outorgada a empresa dessana-
tureza.

Seria ingênuo imaginar que a possibi-
lidade de os Estados manterem as atuais
concessionárias, com os direitos pró-
prios do sistema anterior, por ser tão só
uma faculdade, não se transformaria em
regra absoluta, vindo-se a deturpar a in-
tenção da alteração constitucional, em
favor das concessionárias de hoje das
quais participam a BR Distribuidora e a
OAS.

O texto aprovado repete a propostado
relator Nelson Jobim quando da revisão
constitucional, ao assegurar, indepen-
dentemente do arbítrio dos Estadose de
forma menos extensa, apenas "os direi-
tos decorrentes dos respectivos instru-
mentos de outorga" e não "os direitos
decorrentes do sistema anterior" .

O importante
da proposta está
na possibilidade
da participação da
iniciativa privada,
o que permite que
as ações das con-
cessionárias per-
tencentes ao Esta-
do sejam vendidas
e de forma valori-
zada, na medida

em que os direitos dos instrumentos de
outorga estão assegurados.

A eliminação da exclusividade de dis-
tribuição como hoje ainda dita a Consti-
tuição, e que perdurava na emenda de
Nelson Jobim na revisão, é o instrumen-
to imprescindível a que se instaure a
concorrência, o que poderá não ocorrer
se prevalecer o texto original da emenda
proposta pelo governo.

Assim sendo, só Pirandello explicaria
a trajetória dessa emenda à procura de
um beneficiário, que nunca é quem se
imagina ser.

MIGUEL REALE JUNIOR. 51. advogado.é secretário da
Administração do Estado de São Paulo. professor titular de
direito penal da Faculdade de Direito da USPe vice-presi-
dente do PSDB de São Paulo. Foi secretário de Segurança
Pública do Estado de São Paulo (govemo Montoro) e asses-
sor especial da presidência do Congresso constituinte.
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overno teme lonby
privado nas "teles~

~ões deempresasemfavor daprivatização nãopodemlevantar

"susp~içãosobreasemendas",diz líder tucano
,

JOSÉ ROBERTO DE TOLEDO
Editor do Painel

FERNANDO RODRIGUES
Da Reportagem Local

o governo
teme que lob-
bies de empre-
sas privadas
comprometam
a aprovação
dasreformas.

Após a con-
fusão do gás,
quando o lobby
das concessio-
nárias quase alterou a emenda do
governo e atrasousuaaprovação,o
problema, nesta semana, se deu
com as telecomunicações.

Uma palestra em defesa da pri-
vatização do setor foi travestida de
"quibada" na última terça-feira à
noite, em Brasília, conforme rela-
tou ontem o Painel.

No caso da festa do quibe, os
patrocinadoresforam o Unibanco e
a Odebrecht -que são sócios num
investimento em telecomunica-
ções.

O ministro das Comunicações,
Sérgio Motta, até hoje não recebeu
representantesdo IBDT (Instituto
Brasileiro para o Desenvolvimento
dasTelecomunicações).

O IBDT é a entidade de lobby
das empresasinteressadasno mer-
cado de telecomunicações. Para o
ministro, a emendasobreo temajá
faz parte do programa de governo
e não quer vinculá-Ia a interesses
de empresários.

"O lobby é legítimo desde que
feito com transparência.Caso con-
trário, levanta suspeição sobre as

ndase pode acabaratrapalhan-

Editoria de Arte/Folha lmat

do sua aprovação", diz o líder do (
PSDB na Câmara, José Anibal
(SP). A palavra inglesa "lobby"
designa a açãopara convencimento
de alguém sobreum tema.

O caso da "quibada" começou
com um convite do deputado Ma-
luly Netto (PFL-SP) a dezenasde
parlamentares. Chamava-os para
comer quibes numa casaem Brasí-
lia na última terça-feira.

Ao chegarem ao local, os convi-
dados descobriram que a mansão
pertencia ao Unibanco. Mais: um
dos que se comportavam como an-
fitriões era Oscar Dias Correia Jú-
nior, presidentedo IBDT.

No meio da festa, técnicos co-
meçaram a fazer uma palestra para
os deputados, com a ajuda de
transparências(espécie de projetor
de slides), falando da importânci
de seaprovar a emendado governo
que acabacom o monopólio.

Surpreendidos, vários dos parla-
mentares se levantaram e foram
embora. Alguns reclamavam.

"Eu disse ao Maluly na hora:
'Fala para estes caras pararem, ou
o pessoalaqui vai acabarmudando
de posição e votar contra a emen-
da"', conta o líder do PL na Câ-
mara, Valdemar CostaNeto (SP).

O promotor inicial da festa, Ma-
luly Netto, não vê nada de errado.
"Foram só uns cinco minutinhos.
Semprofundidade" , afirma.

A "quibada" coincidiu com o
dia em que foi votada, em segundo
turno, a polêmica emenda do gás.
Beto Mansur (PPR-SP), um ávido
defensor da privatização das tele-
comunicações, apressou-seem di-
zer: "Ali não tinha nada que chei-
rassea gás.Foi tudo limpo" .
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1.1Segundo a Carta, a

exploração da concessão
deve ser feita por estatais.
Os Estados admitiam
parcerias das estatais com
empresas privadas, desde
que o controle aclonário

do negócio ficasse nas mãos
do setor público-

Na época em que era
senador, Fernando Henrique
Cardoso (PSDB-SP) .
apresentou projeto sobre a
concessão de serviços
públicos. Os artigos 4 e 14
do projeto previam que toda
concessão seria precedida
de concorrência

Depois de tramitar nas
comissões, foi aprovada
proposta do relator Jorge Tade
Mudalem (PMDB-SP), que
acabava com o monopólio, mas
garantia às concessionárias
atuais explorar o serviço até o
fim dos contratos (alguns só
terminam em 2020)

li O proje;o de FHC foi
aprovado pelo Senado, que
manteve a obrigatoriedade da
licitação:"Toda concessão de
serviço público, precedida ou
não da execução de obra
pública, será objeto de prévia
licitação" (art. 14)

li A Câmara aprovou o texto
em primeira votação. A Folha
revelou que o artigo que
mantinha os contratos das
atuais concessionárias
beneficiava a Gaspart
(empresa da OAS) e a
Petrobrás Distribuidora,
sóciás em sete empresas
estaduais de gás

O projeto seguiu para a
Câmara dos Deputados,
onde o texto sofreu uma
alteração. Foi introduzido um
parágrafo no art. 14
dispensando a licitação nos
casos da distribuição do gás
canalizado e da exploração
do petróleo

-&~it~tWJlIj ~
'j~ A Folha revelou também
, que o polêmico artigo que

mantinha as concessões atuais
foi redigido pelo lobby das
empresas de gás coordenado
pela Abegás (Associação
Brasileira das Empresas
Estaduais Distribuidoras de
Gás Canalizado)

A Câmara aprovou o
projeto substitutivo e o

'encaminhou de volta ao
Senado, onde o parágrafo que
dispensava a licitação na
distribuição do gás foi
suprimido. O Senado aprovou
o texto original, que foi
sancionado por FHC

Para regulamentar" a lei,

porém, FHC baixou uma
medida provisória cujo artigo
18 dizia que a exigência de
licitação não se aplicava às
concessões outorgadas sem
concorrência. Com isso, ele
restabeleceu a dispensa de
licitação ..,

11I A Folha revelou também
que aAbegás coordenou o
lobby para obter a dispensa de
licitação. Governadores de oito
Estados mandaram cartas a
FHC, redigidas pela Abegás,
pedindo que a MP sobre a Lei
de Concessões dispensasse o
setor da exigência de licitação

.16 Depois das revelações, o
'plenário da Câmara suprimiu,
no segundo turno de votação,
o artigo que beneficiava a
Gaspart e a Petrobrás
Distribuidora. O projeto foi
agora enviado ao Senado,
onde será votado em dois
turnos pelo plenário

No dia 16 de fevereiro, o
governo federal enviou ao
Congresso proposta de
emenda constitucional que
suprimia o monopólio
estatal na distribuição do gás
canalizado, previsto na
Constituição de 1988
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ohhy do gásatua
na Câmara desde92
Lei de Concessõesquase foi alterada

DANIEL BRAMATTI
Da Sucursal de Brasflia

o lobby em favor da dispensa
de licitação para a distribuição
de gás canalizado nos Estados
teve início em maio de 92,
quando começou a tramitar na
Câmara o projeto da lei de con-
cessões do serviço público, e
chegou até a comissão que rela-
tou a proposta votada pelo ple-
nário na refonna constitucional.

O texto aprovado pela Câma-
ra determineve a anulação das
concessõesoutorgadas sem lici-
tação depois dapromulgação da
Constituição de 88. Porém, ex-
cluía deste caso as empresas
distribuidoras degás.

Esse dispositivo foi apresen-
tedo pelos então deputados
Eden Pedroso (PT-RS) e Juta-
hy Magalhães Júnior (PSDB-
BA). Não protegia somente o
setor de gás, mas todas as esta-
tais.

Consultados pela Folha, am-
bos negaram ter sido procura-
dos por representantes das em-
presas de gás. Atribuíram a mu-
dançaem sua emendaa um pos-
sível acordo de líderes.

O deputado José Carlos Ale-
luia (PFL-BA), então relatar do
projeto na Câmara, nega que te-
nhapromovido as alterações.

A necessidade de licitação
ameaçavaas distribuidoras por-
que, em 12 Estados, elas rece-
beram concessõesdepois de 88
sem concorrência pública.

Os govemadores entenderam
que, como havia monopólio es-
tadual na distribuição de gás,
poderiam constituir empresas e
dispensá-lasde licitação.

O dispositivo que protegia as
empresasfoi derrubado quando
votado pela segunda vez no Se-

nado, onde o projeto foi apre-
sentadopelo então senadorFer-
nando Henrique Cardoso.

Por causa da derrubada, a
Abegás (Associação Brasileira
das Empresas Estaduais Distri-
buidoras de Gás Canalizado)
mobilizou oito govemadores
para que pedissem a FHC -já
na Presidência da República-
que dispensasseas empresasde
licitação na MP (medida provi-
sória) que regulamentaria a lei
de concessões. Os pedidos fo-
ram feitos em janeiro, em cartas
destinadasa FHC.

Os interesses da Abegás aca-
baram contemplados no artigo
18 da MP, que asseguraa vali-
dade das concessõesque foram
outorgadas sem licitação quan-
do não havia exigência legal ps-
ra tanto. O Palácio do Planalto,
porém, alega que FHC nunca
recebeuascartas.

A dispensa de licitação bene-
ficia ainda a empreiteira OAS e
a BR (Petrobrás Distribuidora).
Ambas se associaram a empre-
sas de govemos estaduaisepo-
derão continuar no negócio por
até 30 anos se as atuais conces-
sõesforem convalidadas.

Além de levar os govemado-
res a pressionar FHC, a Abegás
procurou garantir os contratos
das atuais concessionárias na
própria Constituiçêo. O deputa-
do Hélio Rosas (PMDB-SP) in-
seriu na emenda que quebra o
monopólio na distribuição de
gás um dispositivo para dispen-
sá-Iasde licitação.

A proposta de Rosas foi der-
rubado pela Câmara depois que
a Folha revelou que o texto be-
neficiaria a OAS e a BR.
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Japãoreduzajuda' financeira "a
Meçlida é umá retaliação por testenuclear feito pelos chineses~Í10dia 15,mas os valores niio são deiinidos

.- ~haJ-27.maU19'" ' •

Dasagênciasinternacionais ter pedido para a china pãrar de
usar as armas foi extremamente
chocante para nosso país". disse
IgarashiontememTóquio:

Na última quinta-feira, o chan-
celer japonês Yohei Kono havia
pedido queos governosnorte-ame-
ricano e britânico promovessem
sançõescontraa China. . . I
. O temor deTóquio.é que os chi- 1

.nesesusemseupodenonuclear pa- ,. ,
ra reivindicar territórios em áreas' ;
do Sudesteasiático.

Apesar das sanções, Igarashi
afirma que os projetoscomuns e a
ajuda para a sustentaçãodas refor-
maseconômicasnaChina.

O paísatravessa,desdea década
de 80, um processoquepromove a
transição do modelo econômico
comunista para um modelo que
mistura capitalismo e controle es-
tatal da economia,mantendo inal-
teradaapolítica.

Segundo o governo japonês, a
punição se refere unicamente ao
posicionamentoda China em rela-
ção àsarmasnucleares."Nosso di-
recionamentó político básico não .
mudou" , disseIgarashi.

Pequim não comentou' Ó "caso.
Desde 1979, o Japãoemprestou à
China US$ 18,7 bilhões CR$16,2
bilhões) com taxasdejuros favore-
cidas.o líder dissidentechinêsWang Dandiscursadurante manifestaçãorealizadanapraça Tiananmen(Paz Celestial),em /989

Pequim apertacercocontra dissidentes
JAIME SPITZCOVSKY

De Pequim

rio do massacre,o Partido Comu-
nista apertao cerco contra os dissi-
dentes.Estesaproveitama chegada
dadataparaenviar cartasaogover-
no exigindo democracia.

No domingo. foi preso Wang
Dan. 25. um dos principais líderes
do movimento estudantil de 1989.
Depois do massacre.ficou quatro
anos detido e passou a viver em
Pequim,sobvigilância da polícia.
. Anteontem, também foram pre-

sos Yang Kuanxing e Liu Nian-
chun.Na semanapassada.apolícia
prendeuLiu Xiaobo, Wang Xizhe
e Huang Xiang. Estão desapareci-
dos Chen Xiaoping, Liao Yiwu,
DengHuanwue Li" Yong.

Os desaparecidosprovavelmen-

te serãolibertadosdepois do dia 4.
Em outros anos.dissidentesforam
levados a hotéis fora de Pequim
para impedir que participassemde
atividadescontraO governo.

A polícia continua a vigiar !)lu-
lheres de dissidentespresos. E o
caso de Zhang Fengying, casada
com Reu Wanding,que está preso
por sua rnilitância a favor dos di-
reitos humanos.

Na semanapassada,dois mani-
festos exigindo democracia foram
enviados ao governo. Wang Dan
apareceentreos signatáriosdesses
documentos. ,

Um dos manifestosé uma peti-
ção pela liberdadeassinadapor 45
intelectuais,que pede a libertação

detodososprisioneirosenvolvidos
nasmanifestaçõesda praçada Paz
Celestial.

O outro é uma carta endereçada
ao Parlamento chinês escrita por
50 dissidentesdo governo.

Não houve respostado governo
àscanas.Apenasmedidasdesegu-
rançaforam tomadas.como a che-
gadaa Pequimdereforço policial e
o consertode cãrnerasque vigiam
apraçaTiananmen,

No poder desde1949,o Partido
Comunista não abre mão de seu
monopólio na vida política. En-
quantoreprime com vigor a peque-
nacomunidadedissidente.liberali-
za a economia com introdução de
reformaspró-capitalismo.

Pelo menosdez ativistaspró-de-
mocraciajá foram presosou desa-
pareceramdesde a semanapassa-
da. quando a China deslanchou
ofensiva para impedir manifesta-
ções no sexto aniversário do mas-
sacrede Tiananmen (praçada Paz
Celestial),

A 4 dejunho de 1989.tropasdo
governo reprimiram com violência
protestospromovidos por estudan-
tes acampados na praça Tianan-
men.centrode Pequim.

As estimativas sobrenúmerode
monos variam entre200 e 1.000.

Quandose aproxima o aniversá-

o Japãoanunciou ontemquevai,
cortar ajuda financeira para a Chi-
nacornoforma de proteslOcontraa
política nuclear de Pequim.

O valor das sançõessó seráre-
velado depois de reuniõesentre os
dois governos. As reuniões, que
vão discutir projetos mútuos,.não
têm datamarcada.

No ano passado;o Japãorepas-
souà China US$ 91,8 milhões CR$
79,8 milhões), tendo sido a maior
fonte de rendaexterna.O montante
desteanonão foi anunciado.

A medida é uma represáliacon-
tra um testenuclear feito peloschi-
nesesem um deserto no oeste do
paísno dia 15passado.

A explosãoocorreu horasdepois
da assinarurada ampliaçãodo Tra-
tado de Não-Proliferação Nuclear,
que visa controlar o uso de artefa-
tos atômicos. . .

A China é signatária do tratado,
quenãotem poder legal de impedir
a realizaçãodos testes.

Segundo o secretário da chefia
de gabinete do governo japonês,
Kozo Igarashi, o leste chinês foi
umaafronta.

"Ele foi feito imediatamente
após a extensão do Tratado de
Não-Proliferação Nuclear e depois
de o premiê Tomiichi Murayama

I
!.
!
!

Dasagênciasinrernacionais

Rússiafaz acordo comIrã

O ministro russo de Energia
Atômica. Viktor Mikhailov, reve-
lou ontem que seupaís'firmou um
novo acordode cooperaçãona área
nuclearcom o Irã.

O projeto prevê a construçãode
um reator de água pressurizada,
que usaprincípios dos reatoresnu-
cleares,de40 megawatts.

O anúncio ocorre duassemanas
depois de o presidente americano,
Bill Clinton, ter pedido a seucole-
ga russo,Boris Ieltsin. a suspensão
da transferência de tecnologia nu-
clearparaos iranianos.

Os EUA propõem embargototal
ao Irã por consideraremo país um
Estadoterrorista.

o acordonuclearRússia-Irãpre-
vê a construção de dois reatores
nuclearespeno do porto de Bushe-
hr, com valor estimadode US$ 1
bilhão CR$870milhões).

Ontem, o governo iraniano di-
vulgou nota afirmando que os
EUA não têm poderlegal de impe-
dir as negociaçõesentre Rússia e
Irã porque nãohá violação do Tra-
tado deNão-ProliferaçãoNuclear.

Os iranianos negam a intenção
de desenvolverarmasnucleares.

O presidenterussodevevisitar o
Irã no segundosemestre.A infor-
mação, da agênciaoficial iraniana
"1ma" , nãofoi confirmada.

Segundoo embaixadorrusso na
capital iraniana,Teerã,Strgel Tre-
tiakov, a visita seráde~
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MonoI!§Jio g~ra_
bate-boca entre tucanos

--- ~~putado chamalíder dopartido de 'vagabundo';

bancada não éunânimen~ apoio à emendadas '!4es'~

••

• ~menda deempresas
·áestáno Senado

exto passano 2~turno da Câmara
Da Sucursalde Brasília

•

A Câmara dos Deputados
'aprovou ontem, em segundo
turno, a emenda que retira da
Constituição a definição de em-
prersabrasileira e que abre o se-
tor de mineração às empresas
estrangeiras.
: O texto da emenda estabele-
:Ce.que uma lei ordinária irá de-
finir o conceito de empresa bts-
-sileirs. Atualmente, a Cotisti-
'tuição garante privilégios às
'.empresasbrasileiras em contra-
:tos com o poder público e na
-exploraçãode minérios.

A emenda foi encaminhada
,ontem mesmo ao Senado, onde
precisará ser aprovada em dois
'tumos para serpromulgada.

Dos 513 deputados, compa-
ifeceram 464. O governo, que
i8presentou a emenda, perdeu
120votos no segundo turno.
l No primeiro turno, 369 de-
'PUladosvotaram a favor do tex-
to, e 103 votaram contra. On-
tem, a emenda recebeu 349 vo-
tos a favor (41 a mais do que o
necessário) e 105 votaram con-
tra...•Houve dez abstenções.

O PMDB foi o partido mais
infiel da base governista -12

os 105 deputados do partido

se opuseram ao texto.
O deputado Ayres da Cunha

(PFL-SP), único pefe1ista cujo
voto no painel eletrônico era
contrário à proposta, retificou
oralmente sua opção. "Alguém
já havia votado por mim quan-
do eu cheguei no plenário",
acusou oparlamentar.

A emenda sobre empresa na-
cional é a segunda a chegar ao
Senado. A única que já tramita-
va nesta Casa é a que quebra o
monopólio dos Estados na dis-
tribuição do gás canalizado.

No discurso em defesa da
emenda, o deputado Ney Lopes
(PFL-RN) citou países como
China, Cuba e Vietnã, que
abandonaram todos os "pre-
conceitos" contra o capital es-
trangeiro, mesmo governados
por partidos comunistas.

O deputado Marcelo Deda
(PT-SE) disse que a defesa da
emenda estava baseadana "fa-
lácia". "Até parece que o Bra-
sil éuma virgem e que o capital
estrangeiro se limita a esporádi-
cas botineções", disse.

. Para ele, o objetivo da emen-
da é viabilizar a venda da Com-
panhIa Vale do Rio Doce a gru-
pos estrangeiros.
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mou. "Mais uma vez, o líder fez
declarações que não são verdá-
des", respondeuLeonelli. !

Para o deputado Ubiraran
Aguiar (CE), pelo menos três tu-
canos continuam resistindo à que-
bra do monopólio estatal. A relu-
tância de parte da bancadaobrigou
Anibal a marcar o prosseguimento
do encontro para a noite.

O líder disse que não pensa em
fechar questão (obrigar a minoria a
seguir a maioria) sobreo assunto.

O deputado Antônio Kandir
(SP) chegou a ameaçarpedir o f~-
chamento de questão, mas depois
desistiu. Ele não escondeu que a
situaçãonão é tão tranquila.

"Existem uns cinco ou seis de-
putados resistentes", calculou .
Kandir. Para ele, o número pode
chegar a duas dezenasde rebeldes
tucanosna questãodo petróleo.

A tendênciaamplamente m~;
ritária dos deputados do PSDB ~~
pela quebra do monopólio das =-,
lecomunicações. A dúvida é se a
regulamentação deve ser feita por

.lei ordinária ou complementar.
A diferença entre essesdois tiT

pos de legislação está no quórum,
exigido para suaaprovação.

A lei ordinária precisa de meta.•
de mais um dos deputadospresen«
tes em uma sessãode votação que,
tenha atingido o número míni ~
necessáriopara sua instalação (257
parlamentares). ~

Para aprovar uma lei comple-
mentar, é necessária a metade
mais um dos votos do total de de-
putados (257 de 513 votos possí-
veis).

LEIA MAIS
Sobreemendadas'teles' à página1-10

----------~---------

CARLOS EDUARDO ALVES
Enviadoespeciala BrasiTia

. A discussão
da quebra do
monopólio es-
tatal das tele-
comunicações
terminou em
troca de ofen-
sas na reunião
da bancada do
PSDB na Câ-
mara, ontem.

O deputado Domingos Leonelli
(BA), contrário ao fim do mono-
pólio, xingou de "vagabundo" o
líder JoséAnibal (SP).

"Esse líder é um vagabundo
que desrespeita toda a bancada",
disse o tucano baiano ao deixar
antes do final a segunda reunião
do dia da bancadasobreo tema.

Leonelli revoltou-se depois que
Anibal classificou de "chicanas"
(manobras) as intervenções de
Leonelli questionando a defesa da
emendaque quebra o monopólio.

"Isso é fruto do desespero de
quem se isolou e se desqualificou
no debate", respondeu o líder do
PSDB ao seuoponenteno debate.

O bate-boca dos dois tucanos
encerrou um dia tenso na discus-
são interna sobre a emenda do go-
verno que quebra o monopólio es-
tatal das telecomunicações.

De manhã, Anibal disse que não
era "babá de deputado", quando
o tucano baiano criticou a falta de
mais reuniões da bancadapara dis-
cutir o tema.

O líder afirmou, depois do fim
da primeira parte da reunião, que
Leonelli está isolado na bancada
ao defender o' monopólio. "Só o
Leonelli tem essa posição", afir-
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"Até parece que o Brasil é
uma virgem e que o capital

estrangeiro selimita a
esporádicas bolinações. "
Marcelo Déda, deputado federal (PT-SE),ontem na

Folha .

AVIDAÉDURA

"É um lugar ondeagente
espera,espera,e um dia o

diretor chegaediz quejá
acabou."
Antônio Fagundes. ator, definindo o que éuma
filmagem para um ator. ontem na Folha.

CLASSE A

"Ter ganhoo Oscarnão me
deixamaisfazer filmes 'B '. "

Marisa Tomei. atriz. afirmando não fazer questão
de grandes filmes. ontem no "Jornal do Brasil".

"EsSEI greveé um
absurdo.É uma
expressão
abusiv« do
corporativismo
ff/scistóidedo
Brasil. "

•
eira Gomes. ex-ministro da Fazenda.sobre a
greve dos petroleiros, ontem na Folha

-------...,
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Y PETRÓLEO_

Oposição acha difícil
manter mQriopólio

-'----E~querdasesurpreendecoma vantagemdogovernona votação

da emenda que abriu telecomunicaçõesao setorprivado

• CARLOS EDUARDO ALVES
Enviadoespeciala Brasília

•

A derrota na
votação da
quebra do mo-
nopólio das te-
Ie c o mu n í z j ,

ções, anteon-
tem, pratica-
mente encerrou
o sonho dos
partidos de es-
querda de man-
ter o monopólio do petróleo.

"O governo montou um rolo
compressor, e nós não temos nada
a oferecer em troca do voto" re-
signou-se, por exemplo, o Iíde~do
PT, JaquesWagner (BA).

A constatação de que barrar o
fim do monopólio é quase impos-
sível surgiu após o governo ter ti-
do 348 votos nas telecomunica-
ções -40 a mais do que o neces-
sário.

A oposiçãojá esperavaà derrota
nas telecomunicações, mas não
com margem tão alta. "A diferen-
ça foi muito alta", disse o deputa-
do Marcelo Deda (PT-SE). "Ago-
ra temos que virar 40 votos" .

clima de desânimo é reforçado,
~as conversas reservadas dos pe-
trstas,com a greve dos petroleiros,
que no entender da maioria da
bancada indispõe com a manuten-
ção dos monopólios deputadosque
ainda estavamvacilantes.

O primeiro time da indústria de
denúncias do PT trabalha em pe-
ríodo integral atrás de um fato no-
vo que eventualmente possa rever-
ter a tendênciapró-governista.

"Está claro que há negociação
de voto", afirmou o deputado Mi-
guel Rosseto (PT-RS), um dos

coordenadores da "Frente Brasil
Soberano", que aglutina parla-
mentares contrários à quebra dos
monopólios estatais.

Rosseto acha, por exemplo, que
a bancada ruralista votou com o
governo no primeiro turno das te-
lecomunicações para "se cacifar'
nas negociações com o Palácio do
Planalto antesdo segundoturno.

Desde o início da reforma cons-
titucional, a esquerda acredita que
sua tarefa menos difícil é a manu-
tenção do monopólio do petróleo.
O dado inesperado, pelo menos
para ?s parlamentares,é o impacto
negativo da greve dos petroleiros,
o que acaba fornecendo mais um
argumento para o governo.

O clima de desânimo marcou a
reunião de ontem da frente
pró-monopólios. Embora com o
mapa da votação de anteontem nas
mãos, os coordenadores fixaram a
t~rça-feira como prazo para o iní-
CIO de uma ofensiva sobre deputa-
dos potencialmente cooptáveis.

Gás
A Comissão de Fiscalização e

Controle da Câmara requisitou on-
tem todos os contratos firmados
por companhias estaduais de gás
canalizado e as empresas BR (Pe-
trobrás Distribuidora) e Gaspart,
do grupo da empreiteira OAS.

O requerimento será enviado
para os governadoresdo Rio Gran-
de do Sul, Rio Grande do Norte
Pernambuco, Bahia, Ala<Yoas'
Santa Catarina, Paraíba, Se~gipe:
Ceará e Paraná. O prazo para a
respostaé de 30 dias.

Colaborou DANIEL BRAMATTI, da Sucursal
de Brasl1ia
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® Comunicação democrática
I/'\. PERSEUABRAMO

ernofederalainda.nãodivulgou urgentemente,por exemplo, obrigar o pólios e oligopólios vertical e horizon-
sua política de comunicaçãosocial. A Executivo a cumprir o dispostono pará- talmente, multiplicam ilimitadamente
regulamentaçãoda TV por assinatura, grafo 5? do artigo 220 dessa mesma suasempresas,repassamimpunemente
recentementeaprovada,é o final de um Constituição, que proíbe monopólio e asconcessõesrecebidasde paisparafi-
processoque seiniciou hámuito tempo. oligopólio no campodacomunicação. lhos, parentes, apaniguados,sócios e
A derrubadado monopólio estatal das O Congressodeve exigir que os no- terceiros,como se fossemproprietários
telefonias,decididaem I? turno há dias, vos critérios e asnovasnormasa serem do espaçohertziano.E, não contentes,
é o início de uma privatizaçãoque nin- apresentadaspelo Planalto garantamo sevalem de todo essepoderparaarran-
guémsabeondeirá parar. cumprimentodesseparágrafoe dos vá- carmaise maisconcessõesdoEstado.

No campo geral dascomunicaçõeso rios dispositivoscontidosem outro arti- É indispensáveltransformaressasi-
pensamentogovernamentalé impreciso, go da Constituição,o 221, queestabele- tuação.Prazosde concessãoe critérios
tornado nebulosopor um conjunto de- ce os princípios da produçãoe da pro- de .renovação devem ser subordinados
so enadode medidas,anúncios,acusa- gramaçãode rádio e TV: preferênciapa- ao cabalcumprimento,pelosconcessio-
ç pedidos de desculpas, farpas e ra fins educativos,artísticos,culturais e nários, dos princípios constitucionais
contrafarpas.O que o governoquer fa- informativos; promoção da cultura na- aqui lembradose de aindaoutrosque a
zer com o rádio e a TV, ninguémdiz. cional e regional; estímulo à produção sociedadevier ajulgar necessários.

Por isso, e antesque sejatarde,a so- independente;estabelecimentode por- Devem serestabelecidosmecanismos
ciedade precisa tomar a iniciativa de centagensque assegurema regionaliza- ágeise eficazesde controle social, pú-
abrir sobreo assuntoum debateamploe çãodaprodução. blico, democrático,sobreo desempenho
transparente.Manifestaçõesa respeito O Congresso, que em sua maioria da imprensa. Controle que, evidente-
do tema por enquantoestãocircunscri- mostrou-se tão solícito e subserviente mente,não pode ser tão rígido que ve-
tas a meios acadêmicos,partidos, cen- em prestarhomenagensaos 30 anosda nha a confundir-se com censura.Mas
trais sindicais,igrejase, até,algunspou- Rede Globo, de- que também não
cosespaçosdaprópriaimprensa. veria debruçar-se pode ser tão frou-

Mas seriauma lástima -e um para- com maior serie- xo que acoberte
doxo- sea comunicaçãosobrea demo- d d b An . d uma alienada de-
cracia da comunicaçãoficasserestrita a a e so re o pa- tesque seja ter. e, a
isso. Ou, pior, ao recônditodos gabine- rágrafo 5? do art. legaçãodasobera-
tesministeriais,ante-salaspalacianasou 223 da Constitui- sociedadeprecisa abrir nia política da so-
corredoresdo Congresso-habitat natu- ção, que fala de d L ciedade para as
ral de lobbies corporativistasde todo ti- prazosd~ outorga um ebetetransparente mãos exclusivas
po. e renovação de sobrecomunicação dos proprietários

A outorgadeconcessõesdecanaisde concessõesde rá- das empresaspri-
r . difusão (rádio e TV) estásuspensa dio (10 anos) e vadas de comuni-

nto não são aprovadosnovos cri- TV (15 anos). cação.
térios e novas.normas. É, portanto, o O texto constitucionalpouco dizso- O governo federal, que tem se mos-
momentoparao debatepúblico. bre critérios, a nãoserqueoutorgae re- trado tão desastradamenteboquirroto

Em torno da comunicação, enfren- novaçãodevemseraprovadospeloCon- em diversoscampos,guardaum suspei-
tam-seforças antagônicas.De um lado, gresso.Mas faz duasescandalosasres- to mutismono da comunicação social.E
os que pretendem democratizá-Iapara salvas:a não-renovaçãodependedo vo- a maioria do Congresso,tão assanhada
torná-Iaacessívelaosmais amplosseto- to nominal de dois quintosdoscongres- paramudaro que nãodevenos direitos
res da sociedadee, principalmente,para sistas,e o cancelamentoda concessão dostrabalhadores,mostra-sede um em-
colocar todas as suaspotencialidadesa antesdo prazodependede decisãojudi- pedernido conservadorismoquando se
serviçodamaioriadapopulação. cial. Trata-se,evidentemente,de um in- trata de manterodiosose injustificáveis

No lado oposto,osquefazemligeiras justificável superprivilegiamento dos privilégios empresariais.
alteraçõessuperficiaisapenaspara con- monopóliose oligopóliosprivados. A sociedadedeve, sim, pressionaro
servar tudo exatamentecomo está, es- Graçasa contradiçõesconstitucionais Legislativo e o Executivo paraquepro-
merando-seem reforçar o monopólio comoessae aoimensopoderdepressão movam a democratizaçãoda comunica-
privado de maneira a haver cada vez daimprensa,a renovaçãoé praticamente ção, masem benefíciode todaa popula-

.menor número de vozescadavez mais automática.Esseextremoprotecionismo ção, e não de apenasalgunspoderosos
autoritáriasfalando para cadavez mais confere aos empresáriosprivados que gruposoficiais ouprivados.
ouvidose olhospassivose obedientes. sãooseternosdonosdopoderdo rádio e

A maioria do Congresso,atualmente da TV o arbítrio e a prepotênciade im-
tão empenhadaem retirar da Constitui- peradoresdinásticos.
çãoconquistase direitos sociais,precisa Eles cruzam e recruzamseusmono-

PERSEU ABRAMO, 66, jornalista. é professor do Depar-
tamento de Comunicação Jornalística da Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo e membro do Diretório Nacional
do Partido dos Trabalhadores.
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Ciência e Tecnologiapretende transformar

privatizar acesso.à Internet
rede depesquisa em serviçoprivado; secretário prevê choque com Embretel

•
Maciel defendeprivatização
apósreforma constitucional
A idéia é que grupos estrangeiros possam comprar empresas

-_r---

Vale do Rio Doce como uma es-
tatal de grande porte que terá o
preço elevado se grupos estran-
geirosparticiparem da compra.

As estatais de porte pequeno,
segundoele, podem ser licitadas
antes das reformas porque "há
empresasbrasileiras que podem
adquiri-Ias". .

Se as grandes estatais forem .
vendidas após as mudanças da
Ordem Econômica, segundo
Msciel, a privatização coincidi-
ria com a reforma patrimonial,
uma etapado ajustefiscal.

"O govemo pretende que o
produto da privatização seja
aplicado na redução do perfil da
dívida", disseo vice-presidente.

Previdência
MacieJ afmnou que a reforma

previdenciária "está um pouco
mais atrasadado que as da área
econômica porque o tema é
complexo' '.

O vice-presidente minimizou
as manifestações de rua contra
as reformas. Segundo ele, as
mudançascontam com apoio po-
pular e as manifestações"são de
pequenoporte".

"Fazer reformas ésempre um
negócio complexo, sobretudo
quando há corporações interes-
sadas em manter o 'status quo'
", etirmou Maciel.

Maciel disse que o PFL "não
fez e nem fará a indicação" de
um articulador político para o
presidente Femando Hetuique
Cardoso. "O presidente deve ser
oprincipal articulador. "

Da Sucursaldo Rio

O vice-presidenteda Repúbli-
ca, Marco Meciel (PFL-PE), de-
fendeu ontem que as estataisde
grande porte só sejam colocadas
à venda pelo governo após a
aprovação de emendasconstitu-

. cionais que abrem a economia
para o capital estrsngeiro.

Msciel pte . '" que as emendas
de abertura dd economia sejam
eprovedes pela Câmara na se-
gunda quinzens de abril e, em
maio, pejo Senado.

Segundo o vicc-presidcnte, o
govemo espera que os congres-
sistas façam alteraçõesno texto
das emendas, "mas nada que
mude a essênciae oprincipal".

MacieJ citou a Companhia

®



acesso à Internet, através da Em-
bratel, e mais 1° mil deverão se
inscrever até a inauguração.

Outro foco de divergência entre
a Embratel e o Ministério da Ciên-

.cia e Tecnologia é o custo da tari-
fa. A estatal só anunciará o preço
do serviço no dia 15 de abril, mas
a expectativa é de que fique ers
torno de R$ 20,00 por mês, mais e
custo daschamadastelefônicas. J

Já está definido que, nas capíl
tais, será'cobrado o custo da tari4
telefônica local (R$ 0,2 por minu-
to), mas falta definir se os usuários
do interior terão o mesmo trat§1j
mento ou pagarão o custo da chlJI
mada interurbana para a capital dQ
Estado. A questão está em nego-
ciação com as companhias telefôj
nicas. q

Segundo o secretário de Polfticg
de Informática, o preço "realistaq
da tarifa seria R$ 50,00, mais "Q
custo da tarifa telefônica local.

,FOLHA DE S.PAULO
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ELVIRA LOBATO
Da Reportagem Local

•

Faltando apenas um mês para a
inauguração do sistema de acesso
comercial à Internet, via Embratel,
previsto para I? de maio, o Minis-
tério da Ciência e Tecnologia deci-
diu propor privatização do serviço.

"Vamos entrar em choque fron-
tal com a Embratel", afirmou em
São Paulo o secretário de Política
de Informática e Automação, Ivan
Moura Campos. Segundo ele, o
Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia está disposto a transformar sua
Rede Nacional de Pesquisa,de uso
acadêmico, em um serviço "total-
mente privado".

Ivan Moura disse que o ministro
Israel Vargas já levou a proposta
de abertura dos serviços à iniciati-
va privada para discussão no go-
verno. "Isto está sendo conversa-
do, mas a nota destoante é a Em-
bratel " , afirmou.

A proposta do ministério, diz
Moura, é de que a prestação dos
serviços de correio eletrônico,
acesso remoto a computadores,
acesso a bancos de dados e trans-
ferência de arquivos sejam presta-
dos por empresas privadas para
disseminar seuuso pelo país.

"Queremos que os serviços
cheguem a todos os municípios.
Defendemos a capilaridade total",
disse ele. Na avaliação de Moura,
surgirão muitos interessados em
alugar canais das companhias tele-
fônicas ou da Embratel para levar
a Internet até a casados usuários.

Segundo o secretário de Política
de Informática, a Rede Nacional
de Pesquisa operada pelo ministé-
rio está presente em 22 Estados e
todas as universidades, com cen-
tros de pesquisa ligados a ela.

"Operamos com mais de 500
instituições e 50 mil usuários e sa-
bemos do que estamos falando.
Estamos dispostos a fazer a migra-
ção da Rede Nacional de Pesquisa
para uma rede absolutamente pri-
vada", declarou.

O secretário tornou pública a
polêmica com a Embratel ao parti-
cipar do encerramento do Quinto
Congresso Internacional de Tele-
comunicações e Teleinformática,

o ••

sexta-feira, no Expo Center Norte,
em SãoPaulo.

No auditório ao lado, um grupo
de técnicos da Embratel fazia uma
exposição sobre o sistema Inter-
net, confirmando que o serviço en-
trará em operação no dia I? de
maio, com correio eletrônico, no-
tícias, transferência de arquivos e
acessoa bancosde dados, além do
WWW (também chamado navega-
ção hiperrnídia), que vai orientar
os usuários a localizar as informa-
ções que desejam nos bancos de
dadosespalhadospelo mundo.

Os técnicos não quiseram dar
entrevista nem polemizar com o
secretário. Limitaram-se a dizer
que a Embratel segue orientação
do Ministério das Comunicações e
que empresas privadas poderão
concorrer com a estatal na presta-
ção do serviço.

Segundo os técnicos, 20 mil
pessoasjá se cadastrarampara ter
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~omissãoacata
emenda sobre
Previdência
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Da Sucursalde Brasília
,/

•
A CCJ (Comissão de Constitui-

ção e Justiça) da Câmara aprovou
ontem a emenda constitucional do
deputado Eduardo Jorge (PT-SP)
que modifica a Previdência.

A emenda tramitará com as pro-
postas do governo para a Previ-
dência na comissão que será for-
madapara analisar o assunto.

O texto foi aprovado por 25 vo-
tos a 7, com 3 abstenções --dos

_ petistas Hélio Bicudo (SP), Mar-
_ celo Deda (SE) e Milton Temer

(RJ). O PT não apóia a emenda de
Jorge (leia texto ao lado)

O único petista a votar a favor
1: foi José Genoino (SP). "Como re-

lator, emiti um parecer pela ad-
missibilidade (aceitação) da emen-
da e seria absurdo me abster",
afirmou.

Eduardo Jorge não quis comen-
tar a postura dos três correligioná-
rios: "Acho apenasque é positivo
o PT apresentaruma emenda pró-
pria, em vez de apenasvotar con-
tra o governo. Isso revela uma mu-
dançade mentalidade no partido" .

Para o deputado, a análise de
várias propostas impedirá que o
governo monopolize a discussão
sobreo assunto.

"Precisamos fazer uma reforma
que transcenda a proposta do go-
verno, ouvindo todos os interessa-
dos nestaquestão", afirmou.

A CCJ analisa apenas se a
emenda fere disposições gerais da
Constituição, o que é chamado de
admissibilidade.

A matéria será avaliada agora
por uma comissão e segue depois
paraduasvotaçOes no plenário.

(Daniel Bramatti)

PTrejeita
O projeto

Da Redação

Dois pontos da emendado
deputado petista Eduardo
Jorge são considerados ina-
ceitáveis pejo próprio PT: a .
unificação das aposentado-
rias por idade, aos 60 anos,
e o detalhamento em lei or-
dinária dos que têm direito a
aposentadoriaespecial.

A Constituição garante
aposentadoria aos 35 anos
de serviço para homens e 30
para mulheres. As categorias
com esse direito são atual-
mente citadasna Carta.

A Executiva Nacional do
PT solicitou várias vezes a
retirada da emenda. O depu-
tado resistiu. Jorge é ligado
à tendência "Democracia
Radical", tida como a direi-
ta do PT. O partido afinna
que apresentaráoutra emen-
da. A proposta de Jorge in-
clui ainda a criação de um
conselho formado pelo go-
vemo e pela sociedadecivil
paragerir a Previdência.

A emendatambémpropõe
a criação de umaprevidência
básica (que atenderiaa quem
ganha entre um e dez salá-
rios mínimos), a ser comple-
mentada por outra, pública
ou privada (que cuidaria dos
que ganhammais).
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~r que quebrar o monopólio da telecomunicações
~mos vi vendo um período impor-

tantíssimo para a vida da nação, com
discussões sobre mudanças que erão
capazes de levar o Brasil ao caminho do
progresso ou mantê-Io amarrado a con-
dições impeditivas de modernizar-se
tecnologicamente

As propostas de emenda à Constitui-
ção encaminhadas ao Congre so pelo
governo do presidente Fernando Henri-
que Cardoso têm contribuído para o
aprofundamento dessesdebates. No que
se refere às telecomunicações, a Câmara
dos Deputados aprovou e~ primeiro
turno, e vota hoje em segundo turno
substitutivo do relator, eputado Geddel
Vieira Lima (PMDB-BA), q e m difica
a proposta original do Executivo de que·
bra do monopólio do setor, mas garante
a flexibilização na exploração dos ser;"
ços telefônicos, telegráficos, ele tran~·
rnissão de dados e demais serviços pú
blicos de telecomunicações.

Como coordenador da Frente Parla-
mentar pela Flexibilização do Monopó-
lio das Telecomunicações --lançada
formalmente no Congresso no dia 3 de
maio com o apoio de cerca de 300 parla-
mentares de diferentes partidos· enten
do, no entanto, que o substitutivo do re
lator poderá suscitar pendências jurídi .
cas no futuro, dificultando a auto-aplica
ção das mudança constitucionais pro
postas.

Isso nos levou a defender a apresenta-
ção de um Pedido para Votação em Se-
parado (DVS) de parte do art. 21 que
tornaria mais "enxuto" o texto, retiran-
do da Constituição exigências que pode-
riam ser facilmente contempladas na lei
ordinária.

Sempre falamos que só apresentaría-
mos esseDVS caso houvesse condições
políticas para a sua aprovação ou um
amplo entendimento junto às diferentes
lideranças partidárias do Congresso. A
nossa proposta gerou polêmica, com
muitos achando que estaríamos abrind
mão do poder de influenciar na elabora-
ção de lei que dispor' sobre organização
dos serviços e criação de um órgão re
gulador quando, na verdade, um de s
principais objetivos da nossa frente é f
zer com que os parlamentares sejam ou
vidos no momento de regul entação
da matéria.

Como não houve clima para as altera
ções que defendemos -~ queremos ver
o texto aprovado o mais rápido possí
vel-, pelo menos poderíamos tentar
um entendimento junto às lideranças da
Câmara e do Senado para suprimir do
art. 2] a expressão "e outros aspectos
institucionais", que ninguém sabe dizer
o que é e está no texto da emenda vota-

'-.:.w~m~rimeiro turno.

osistemamonopolista
éobstáculopraticamente

intransponivelpara o

desenvolvimentodopaís

Devemos ter em mente que a extinção
dos monopólios é uma tendência mun-
dial, já que as mais diversas nações têm
perseguido a formulação de sistema.
mais próximos à iniciativa privada c
mais distantes da presença do Estado.
Estarnos convencidos de que o sistema
monopolista constitui obstáculo "prati
camente intransponível" para o desen-
volvimento do país e a superação das
desigualdades sociais.

No Brasil, as telecomunicações foram
grandemente impulsionadas nos primei-
ros dez anos de existência da Telebrás,
quando funcionou bem a tese monopo
lista. A partir de 1980, no entanto, a
prioridade de investimentos no setor foi
grandemente reduzida, e o panorama
atual da telefonia no Brasil apresentaas
pectos bastante desfavoráveis:

1) Existem apenas 8,3 linhas telefôni-
cas para cada 100 habitantes, e o país
ocupa, nesse parâmetro, a 43~ posição
mundial, o que não condiz com o fato
de ser a décima economia do mundo.

2) Verifica-se má distribuição dos
serviços segundo a região geográfica,
com 13 linhas para 100 habitantes em
São Paulo (Estado que deveria contar
hoje com 25 li-
nhas para atender
a 100) e apenas
duas linhas no
Maranhão (que
precisaria de 13
linhas para aten-
der a esse mesmo
número de usuá-
rios).

3) Não dis-
põem de linhas
telefônicas 78% das residências urbanas
do Brasil, 98% das propriedades rurais e
46% dos estabelecimentos de negócios
(fonte Telebrás, 1993).

4) Cobram-se preços excessivamente
elevados pelas linhas telefônicas (cerca
de US$ 1.200 no Sistema Telebrás e até
US$ 10.000 no mercado negro em São
Paulo). Além disso, registram-se o atra-
so na implantação de novas tecnologias
e a exaustão da capacidade de financia-
mento do Estado: nos próximos quatro
anos, o país precisará de US$ 30 bi-
lhões, e a Telebrás só tem condições de
investir US$ 14 bilhões, recursos que,
se não forem supridos pela iniciativa
privada, terão de ser retirados de setores
como educação e saúde.

5) É deficiente o atendimento na en-
trega de linhas. Nos últimos sete anos,
milhares de pessoas e empresas paga-
ram antecipadamente por seus telefones
e enfrentaram uma espera média de qua-
tro anos (em São Paulo, cerca de 400

~mil pessoas tivera que esperar sete

BETO \1ANSlJR

anos pela entrega; no município de Ca-
choeira do Arari, na Ilha do Marajó, 11
cidadãos pagaram seus carnês de planos
de expansão em 1976 e só receberam
seus telefones 15 anos depois, em
1991).

6) É baixa a qualidade dos serviços,
com destaque para o sistema de telefo-
nia celular, que demorou tanto para che-
gar e já se encontra sobrecarregado.
Mais de 1 milhão de pessoas aguardam
em filas das companhias telefônicas por
linhas celulares, mais de 600 mil so-
mente em São Paulo, ou mais que o to-
tal de todos os usuários da telefonia ce-
lular do México.

7) Verificam-se longa espera e eleva-
dos custos nos serviços de transmissão
de dados.
. Tais informações apenas comprovam
que o caráter social das telecomunica-
ções não tem sido atendido e não o foi
no decorrer dos 22 anos de atuação da
Telebrás. Setores ainda comprometidos
cop1 a anacrônica teoria. de esquerda
apresentam o argumento falacioso de
que somente o Estado pode garantir a
oferta de serviços de telecomunicações'
à população levando em conta "as ne-

cessidades so-
ciais" .

Entendemos
que seria insensa-
to imaginarmos
que o Congresso
Nacional, como
legítimo represen-
tante do povo bra-
sileiro, não criará
salvaguardas de
modo a que as

empresas que explorem serviços de alta
rentabilidade sejam compeli das a inves-
timentosde caráter social, como telefo-
nias públicas e rural, serviços em áreas
geográficas do interior e não apenasdas
capitais.

Essa foi uma questão bastante discuti-
da pelos parlamentares que integram a
frente, membros da comissão especial
que analisou a matéria, pelo Executivo e
congressistas de diferentes tendências.

Estarnos convencidos de que, após
aprovação da proposta pelo Congresso,
a legislação existente e as que virão a
ser elaboradas pelos congressistas aca-
barão por definir o melhor e mais ade-
quado modelo para a exploração dos
serviços de telecomunicações do país,
abrindo caminho para o desenvolvimen-
to, para o progresso e modernização da
sociedade brasileira.

BETO MANSUR. 43. é deputado federal pelo PPRde São
Paulo. segundo vice-presidente da Câmara dos Deputados e
coordenador da Frente Parlamentar para flexibilização do
Monopólio das Telecomunicações do Congresso aciona/.
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Descentralização da Previdência
ANDRÉ FRANCO MONTaRa

A gestãocolegiadada
Previdência Social

brasileira éhoje
imperativo constitucional

Três razões muito claras demonstram
a necessidadede uma mudança estrutu-
ral na Previdência Social brasileira: l ) a
atual estrutura da nossaPrevidência está
errada: o governo manda sozinho; 2)
empregados e empregadores são os
maiores contribuintes (R$ 30 bilhões
anualmente) e os maiores interessados
no bom funcionamento da Previdência
Social; devem por isso participar de sua
direção e 3) esseéo sistema adotado pe-
la maioria das naçõesdemocráticas.

entro dessalinha e como contribui-
à reforma previdenciária que está

em marcha, acabo de apresentar à Câ-
mara dos Deputados projeto-lei que
"assegura aos trabalhadores e emprega-
dores participação na direção da Previ-
dência Social e promove sua descentra-
lização administrativa" .

Essa foi a tradição da Previdência so-
cial brasileira desde seus primeiros pas-
sos, com a Lei Eloy Chaves (1923), que
criou nossa primeira Caixa de Apo en-
tadoria e Pensõesdos Ferroviários.

Já então elas eram dirigidas por con-
selhos de administração, compostos pe-
lo superintendente da empresa, dois em-
pregados designados pela administração
e dois "eleitos pelo pessoal ferroviá-

rio" .
Nas caixas e institutos que se sucede-

ram historica-
nte foi sendo

aotado, com na-
turais variações, o
mesmo sistema
participativo.
Coube afinal à
Lei Orgânica da
Previdência So-
cial-lei n?3.807
de 1960, que uni-
formizou a legis-
lação previdenciária- estender o siste-
ma de administração colegiada a todos
os institutos de aposentadorias e pen-
sões então existentes: instituto dos ban-
cários, comerciários, industriários, marí-
timos, transportes e cargas.Esse período
marca os melhores dias de nossahistória

previdenciária.
Essa tradição democrática na admi-

nistração da Previdência Social brasilei-
ra foi abruptamente interrompida pelo
governo autoritário, em 21 de novembro
de 1966, através do decreto-lei 72.

Esse decreto-lei, editado com base em

ato institucional e à revelia do Congres-
so Nacional, na linha da orientação cen-
tralizadora dominante, unificou os seis
institutos existentes num único Instituto
Nacional de Previdência Social, INPS, e
submeteu o sistema ao regime de co-
mando exclusivo de um dirigente nome-
ado pelo presidente da República. Eli-
minou, assim, a participação de empre-
gados e empregadores. Quais os resulta-
dos dessaeliminação e da direção exclu-
sivamente governamental?

A opinião pú-
blica de todo o
país é testemunha
da sucessãode es-
cândalos, fraudes,
casos de corrup-
ção administrati-
va, irregularidades
no pagamento de
indenizações,apo-
sentadorias fan-
tasmas, sonega-

ção. comercialização de certidões nega-
tivas de débito falsificadas, cessão, loca-
ção e venda de imóveis da Previdência
por preços irrisórios.

Tais fatos criminosos impuseram a
formação de uma CPI, na Câmara dos
Deputados, e provocaram processos e
condenações de juízes, procuradores e
altos funcionários comprometidos em
fraudes e quadrilhas.

De outra parte, ~erno federal, que
administra sozinho todos os recursos da
Previdência, utiliza todos os meses
grande parte dos mesmos para cobrir dé-

ficits do Tesouro Nacional. Um levanta-
mento oficial, em 1960, concluiu que o
governo devia à Previdência 58 bilhões
de cruzeiros! E os dados levantados em
junho de 1990 mosu am que essadívida
era então da ordem de 1 trilhão de cru-

zeiros!
Esse fracasso --claramente ligado à

gestão administrativa unipessoal, cen-
tralizada e exclusivamente estatal da
Previdência Social- foi reconhecido
pela Constituinte de 1988, que debateu
o problema e estabeleceu novos rumos.
Ao fixar os objetivos da seguridade so-
cial, a Constituição, em seu artigo 194,
determina expressamente: "caráter de-
mocrático e descentralizado da gestão
administrativa, com a participação da
comunidade, em especial de trabalhado-
res, empresários e aposentados" .

Ao lado das razões econômicas, so-
ciais, éticas e históricas apontadas, a
gestão colegiada da Previdência Social é
hoje imperativo constitucional. Para re-
gulamentá-lo, o projeto apresentadoes-
tabelece as seguintes normas:

1) institui o Conselho de Administra-
ção da Previdência em lugar da atual ad-
ministração de um presidente;

2) o Conselho de Administração será
constituído de nove membros: três re-
presentantes dos rrabalhadçres, sendo
pelo menos um indicado por entidade
associativa de aposentados, três repre-
sentantes dos empregadores e três repre-
sentantes do governo federal designados
pelo ministro da Previdência, dentre os
servidores da Previdência;

3) serão instituídos Conselhos Regio-
nais de Administração da Previdência
Social (Caps-R) e Conselhos Munici-
pais (Caps-M), para exercerem descen-
tralizadamente a administração da Pre-
vidência Social em suasjurisdições, ob-
servados, quanto à organização e insta-
lação, os critérios estabelecidos para o
Caps, adaptando-os para as esferasesta-
dual e municipal.

Essas medidas procuram restabelecer
o caráter democrático da Previdência
Social brasileira. Caminho mais seguro
para o controle de seus recursos e servi-
ços pelos próprios interessados.

ANOIfé NCO MONTORO. 78, é deputado federal

pelo PSDB de São Paulo e presidente da Comissão de Rela-
ções Exteriores da Cãmara dos Deputados. Foi senador pelo
MDB de São Paulo (1970-82). governador do Estadode São
Paulo (1983-86) e ministro do Trabalho e PrevidênciaSotial

(1961-62).
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.. Manifestantes mostram notas
DENISE MADUENO

Da Sucursalde Brasília

Xingamentos, bate-boca, vidros
quebrados, denúncias contra depu-
tados favoráveis ao fim do mono-
pólio, manifestante passando mal,
dissidência partidária e gritos mar-
caram a sessãona Câmara que vo-
tou a emenda que acaba com o
monopólio do petróleo.

Quando foi anunciado o resulta-
do, os manifestantes favoráveis ao
monopólio pressionaram o vidro
que isola as galerias do plenário.

"'.Eles acenavamcom notas de R$ 1.
.' "Eu vim aqui. Fazer o quê? Ver
" deputado se vender", gritavam os

manifestantes.
O presidente da Câmara, Luís

Eduardo Magalhães (PFL-BA),
c mandou a segurançaretirar os ma-

nifestantes mais exaltados. Duran-
te toda a sessão,Luís Eduardo ten-
tava, aos gritos, conduzir os traba-
lhos.

Interrompia os deputados que'
ocupavam a tribuna para defender
suasposições assim que se esgota-
va o prazo de cinco minutos que
cada parlamentar tinha para se ma-
nifestar.

O relator da emenda,Lima Net-

to (PFL-RJ), foi chamado de
"vendido" pelo grupo da oposi-
ção que ocupou o centro do plená-
rio. A oposição foi responsávelpe-
la maior parte do barulho.

Alguns deputados do PT e do
PC do B fizeram uma capa com a
bandeira brasileira, amarrando-a
no pescoço. A oposição tentou im-
pedir que o relatório fosse votado
depois da denúncia do deputado
Marcelo Deda (PT-SE) contra o
relator, Lima Netto, mas Maga-
lhães não cedeu.

No canto do plenário, Deda e
Netto travaram uma discussão:
"É antiético. Depõe contra a ima-
gem da Câmara. Você é um ho-
mem público", disseDeda.

O deputado se referia à contri-
buição que o relator teve da em-
presa do setor de petróleo Ipiranga
durante suacampanhaeleitoral.

"A minha consciência não vale
US$ 46 mil. Isso significa que o
PT nunca vai relatar projetos por-
que recebeu dinheiro de empreitei-
ras durante a campanha", respon-
deu Netto.

"O PT sempre votou contra os
interesses das empreiteiras. O PT
tem pedigree e honestidade", dis-
seDeda.
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Relator reconhece
doação de empresa
R.ursos foram da Petróleo Ipiranga

Da Sucursal de Brasília

o relator da emenda do petró-
leo, deputado Lima Netto
(PFL-RJ), recebeuR$ 40 mil em
doaçõespara sua campanhaelei-
toral em 94 da Petróleo Ipiranga,
uma das empresas beneficiadas
com a eventual quebra do mono-
pólio estata1.A denúncia foi feita
ontem, da tribuna, pelo deputado
Marcelo Deda (PT-SE) e admiti-
dapelo pefelista.

"Os privatistas costumam di-
zer que a economia deve ser re-
gulada pela' mão invisível do
mercado, mas essamão invisível
às vezes deixa impressões digi-
tais", discursou Deda, enquanto
m0.ava uma cópia da prestação
de l.as de Lima Netto à Justiça
Eleitoral do Rio.

O relator admitiu que recebeu
as doações. "Foi tudo legal, tro-
cado por bônus eleitorais. O PT
não' tem moral para me atacar,
pois recebeu doações de uma
empreiteite que trabalha para a
Petrobrás, e que portanto não
quer a quebra do monopólio ",
afirmou Lima Netto, referindo-se
à construtora Odebteciu.

A empreiteira fez uma doação
de R$ 400 mil para a campanha
do petista Cristóvam Buarque ao
govemo do Distrito Federal.

Alegando que a denúncia com-

prometia a isenção do teletot da
emenda, o deputado Milton Te-
mer (PT-RJ) pediu que o relató-
rio fosse anulado e Lima Netto
impedido de votar.

O pedido foi rejeitado pelo
presidente da Câmara, Luís
Eduardo Magalhães (PFL-BA), e
Temer prometeu recorrer à CCJ
(Comissão de Constituição e Jus-
tiça).

Marcelo Deda disse à Folha
que sabia das doações desde a
véspera,mas não tinha documen-
tos para comprová-Ias. "Recebi
asprovas de um assessorquando
estavacom o pé na escadada tri-
buna, para fazer outro discurso.
Quase sofri um enfarte ", afir-
mou opetista.

Após·o discurso, deputados de
oposição passaram a gritar "Ipi-
ranga, Ipiranga", enquanto os
governistas respondiam com
"Odebtecht, Odebrecht".

O deputado Lima Netto foi
presidente da Companhia Side-
rúrgica Nacional (CSN) entre
1990 e 1992 e entre 1993 e 1994,
quando a então empresa estatal
foi privatizada. A CSN, como a
Petrobrás, era um símbolo dos
setores nacionalistas da política
brasileira. Também foi criadapor
Getúlio Vargas,em 1941.

----------------

o re/ator daemendadopetróleo, LimaNetto, discurs
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"A taxa deladrão diminuiu
muito no país. "
Sérgio Motta, ministro dasComunicações\ áo
defender mudançasna lei que regulamenta as
licitações do setor. ontem na Folha.

• FORÇAS NEM TÃO OCULTAS

"OSpriva tistascostumamdizer -
que a economiadeveser
reguladapela mão invisível do
mercado, masessamão invisível
àsvezesdeixa impressões
digitais. "

Marcelo Deda. deputado federal pelo PT-SE.sobre
a doação de R$ 40 mil feita pela Petróleo Ipirangaao
relator da emenda do petróleo. lima Netto. do PFl-
RJ.durante a campanhaeleitoral. ontem na Folha. I

~'n

TIRANDO O CORPO

"Mas é importante lembrar que
eunãojogo enão marco gols.A
obrigaçãoé dosatacantes."
Carlos Alberto Silva, técnico do Palmeiras.ontem
na Folha. ..fi

I '

TITUBEANTE

"O senadorSuplicy é tão
titubeante quenão consegue
conter o seupessoal."

Antônio Carlos Magalhães. senador pelo PFl-BA.
sobre os sindicalistasque protestavam na Câmara
dos Deputados. ontem em "O Globo",

)~ 01;
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"Tenho tanto
aluno
desnaturado.
Elesaguentam
até os30 ou 40
anos.Depois,
vãoganhar a
vida. "

Maria da Conceição Tavares. economista e
deputada federal pelo PT-RJ.criticando ex-alunos
que integram o governo. ontem na Folha.
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evidênciacomplementar--o lado esquecidoda reforma
REINHOLD STEPHANES

glaterra, Alemanha, Japão, Canadá e Di-
namarca, a previdência complementar
abrange cerca de 40% da força de traba-

lho.
Na Holanda, esse percentual chega ~

mais de 63%, ao passo que n~ Brasll
apena 5% da força de trabalho e garan-
tida por "planos de complementação de
aposeiítadoria". Não podemos perder
tempo," precisamos aco~panhar os de-
mais países, como se indica na refo~~.

A reforma deve alcançar a previdên-
cia c0.E1plementarpara corrigir a! dis-
torções de alguns fundos de,p~nsao pa-
trocinados por empresas publicas, q~e
prometeram benefícios elevados e nao
acumularam poupanças suficientes para
gãrantir o integral cumprimento dos
comprernissos no futuro. O que se dese-

Um dos aspectosmenos considerados
na'reforma da Previdência até agora tem
sido o da previdência complementar.
Muitos não sabem o que é previdência
complementar de fundos de pensão, e
muitos proclamam que se trata de priva-
tização 'da Previdência, o que acentua o
grau de desinformação sobre a impor-
tância da reforma.

Em praticamente todo o mundo, o sis-
tema de previdência caminha por duas '
v' entes importantes: uma previdência

.ca, básica, oficial, compulsória, or- I
ganizada sob regime de repartição, uni-,
versal para todos os trabalhadores, que
oferece benefícios até um determinadrt
teto; e 'uma previdência comPlement~
voluntária, organizada sob o regime
capitalização, fundada na iniciativa d
empresas e trabalhadores, que oferec
benefícios suplementares para aquele.
com melhor rendimento e que desejam
uma aposentadoria mais elevada.

_A previdência complementar apresen-
ta ~dois tipos de opções: as entidades
abertas e as entidades fechadas. As aber-
tas instituem planos de pecúlio ou de
rendas com valores prefixados e dispen-
sam qualquer tipo de vínculo empregatí-
cio para seus participantes, podendo ser
constituídas como sociedades com' ou .
SeIl1 fins lucrativos."S ~ntidades fechadas, comumente
'rnommadas fundos de pensão, têm co-
me fim a instituição de planos comple-
mentares ao sistema oficial de previdên-
cia social, são constituídas como socie-
dades civis ou fundações sem fins lucra-
tivos, podendo filiar-se a elas todos os
empregados de uma empresa ou grupo
de.emPresasque as patrocinam.

~Ds fundos de pensão garantem a seus
participantes uma complementação de
aposenfadoria próxima do que ganha-
vam quando trabalhavam. Hoje há no
Brasil 329 fundos de pensão, patrocina-
dos por 1.503 empresas (81% privadas),
com cerca de
2.256 participan-
tes' diretos e US$
54 bilhões de ati-
vos.

Estima-se que
hoje no mundo os
fundos de pensão
detenham um pa-
trimônio de US$
10 trilhões, US$
5 trilhões só nos
EUA, o que é um indicativo de pujança.
Em países com os Estados Unidos, In-

ja é adequar essesplanos e equilibrá-Ios
para garantir adequadacapitalização.

Em relação à previdência comple-
mentar fechada como um todo pretende-
se:

- promover ajustes nos benefícios e
nas contribuições dos fundos patrocina-
dos por entidades públicas, de forma a
manter seu equilíbrio financeiro e atua-
rial e a evitar que as patrocinadoras -a
sociedade- paguem o preço desses
ajustes;

- instituir me-
canismos de con-
fiança como ren-
dimento mínimo,
extrato mensal,
relatórios e indi-
cadoressobre in-
vestimentos e ca-
pitalização;

- instituir me-
canismos de segu-
rança, como o res-

'F. seguro mínimo e o fundo de solvência;
- estimular as gestõesprofissionais;
- favorecer os investimentos de lon-

go prazo;
- reduzir a intervenção estatal, que

deve ficar restrita à fiscalização e ao
controle.

O país enfrenta dificuldades. O go-
verno há algum tempo perdeu a capaci-
dade de investir e de poupar. O Estado
intervencionista perdeu força e competi-
tividade. Escassearam os recursos, in-
clusive não-inflacionários, para o finan-
ciamento de investimentos de longo ra-

zo, a juros razoáveis, capazesde favore-
cer a criação de novos empregos, esti-
mular o desenvolvimento e incorporar
novas tecnologias.

Evidentemente que a previdência
complementar poderá desempenharum
novo e relevante papel, não apenasno

ponto de vista social, como também na
economia de mercado. Os fundos de
pensão em todo mundo são um dos
maiores mecanismos de acumulação de
poupança, fundamental para oxigenar o
mercado financeiro e de capitais, e ala-
vancar investimentos produtivos, vistos
serem investidores institucionais de lon-
go prazo, fornecedores de recursospara
projetos de longa maturação.

O crescimento dos fundos de pensão
é uma das formas de democratizaçãodo
capital, além de ser um instrumento de
justiça social, à medida-que permite aos
aposentados rendimentos próprios aos
salários dos trabalhadores ativos e com-
patíveis com suas necessidadese aspira-
ções.

Do ponto de vista do empresário, tra-
ta-se de um importante instrumento da
política de...!.ecursqshumanos, pois per-
mite atrair melhores prõfissi onais e me-
lhorar as relações humanas nas empre-
sas. Portanto, estimular a previdência
complementar não significa privatizar a
Previdência.

É preciso que reflitamos sobre esse
aspecto da reforma: a ampliação da pre-
vidência complementar entre nós, com a
criação de mais fundos de pensão.Nada
impede que se multipliquem os fundos.
Há um imenso espaço para que isso
aconteça. Empresários e trabalhadores
precisam descobrir a importância dos
fundos de pensão para que igualmente
sejamos capazesde:

- aumentar a poupança interna;
- estimular o desenvolvimento;
- incorporar novas tecnologias;
- gerar mais emprego e renda;
- asseguraraposentadoriasmais dig-

nas.

REINHOLD STEPHANES. 55. é ministro da Previdência
e Assistência Social e deputado federal licenciado pelo PFL
do Paraná. -

Osempresáriose os
trabalhadores precisam

descobrir a importância

dos fundos depensão
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PAINEL

Anos de antecedência
A sucessãode Covas já come-

çou a dividir os tucanos. Prefeito
de Campinas,Magalhães Teixeim
anuncia que vai iniciar campanha
pro-Ietene. O alvo não-declaradoé
Serra. O prefeito e o ministro são
possíveiscandidatosdo PSDB.

Primeiro passo
Seráhoje a primeira reunião de

deputadosdo PSDB, PT, PMDB,
PPS, PDT e PSB que farão uma
revista sobre a "esquerda demo-
crática". O título deverá ser "Es-
querda 21". Eles negam que seja
embrião de novo partido.

Dança dascadeiras
Ministro interino da Previdên-

cia devido à viagem de Stephanes,
Luciano Oliva é cotado para ser o
novo secretário-executivo da Edu-
cação. No cargo desdea saída de
João Batista Oliveira, Gilda Por-
tugal deve voltar para SãoPaulo.

Imediato
Paulo Paiva (Trabalho) comuni-

cou ontem a FHC que fiscais do
ministério libertaram cerca de 50
pessoas mantidas em regime de
escravidão numa fazenda do MS.
Na véspera,o presidente falara do
combateao trabalhoescravo.

Descasooficial
Como os governistas deixaram

esvaziar a reunião de anteontem
da Comissão de Orçamento, o te-
lator da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, José Fogaça (PMDB),
acabou.aceitandoalgumaspropos-
tas da oposição, que, em troca,
não obstruiu a votaçãodaLDO.

Tucanos sociais
O PSDB deve dedicar boaparte

de seuprograma no horário políti-
co -no dia 6- para explicar o
Comunidade Solidária. Tentará
imprimir uma imagem social-de-
mocrataaogoverno FHC.

Antes tarde
Governadora interina do PR,

nu 18 e mati VaIam ã à reu-
nião do Conselho de Desenvolvi-
mento do Sul -que reúne RS,
SC, PR e MS-, com governado-
res argentinos. E a primeira go-
vernadoraem 30 anosde Codesul.

Saídatímida
Líder do PSDB no Senado,

______________ &,~ se...a~ AA..cu~_':u;u:1~h~ .ue:. D-

Flutuando

Assessorespróximos a FHC es-
tão impressionados.Nunca viram
o presidente tão bem-humorado,
feliz com o cargo e as vitórias no
Congresso.Resumemo quadro di-
zendo que ele estánas nuvens. Es-
pera-sequenãosejammuito altas.

Pior cego
No Planalto, as denúnciascon-

tra o presidente da Codespforam
consideradasinsuficientes para ti-
rá-lo do cargo, sob o argumento
de que nãohá condenação.Marce-
lo Azeredo foi condenado pelo
TCE a devolver dinheiro público.

Oposição interna
Presidente do PMDB-SP, o de-

putado estadual Jaime Gimenez
vai propor ao partido que a filia-
çãopartidária de Marcelo AzeT~do
seja suspensaenquanto ele estiver
na Codesp.Azetedofoi indicado a
FHC por deputadosdo PMDB-SP.

Qualquer custo
Membros das direções da Câ-

mara e do Senadoreúnem-sehoje
para achar meios de aumentar os
salários no Congresso. Wilson
Camposadmite até emendaque ti-
re da Constituição a proibição de
reajustedurantea legislatura.

Carro e bois
A MP da desindexaçãosó será

publicada no "Diário Oficial" no
sábado, dia l~ de julho. Antes, é
preciso repJ1blicar ª-próp,IÍa MP
do Plano Real, finalmente trans-
formada em lei pelo Congresso.

Visita à Folha
Os seguintes membros do gru-

po Empresas Brasileiras de Capi-
tal Estrangeiro visitaram ontem a
Folha, onde foram recebidos em
almoço: Ademar Serodio, presi-

~r =áfl~~Mll·~caa ~ ~



prá-Ietene. oalvo não-declaradoé
Serra. O prefeito e o ministro são
possíveis candidatosdoPSDB.

Primeiro passo
Será hoje a primeira reunião de

deputados do PSDB, PT, PMDB,
PPS, PDT e PSB que farão uma
revista sobre a "esquerda demo-
crática' ', O título deverá ser "Es-
querda 21". Eles negam que seja
embrião de novo partido.

Dança dascadeiras
Ministro interino da Previdên-

cia devido à viagem de Stephanes,
Luciano Oliva é cotado para ser o
novo secretário-executivo da Edu-
cação. No cargo desde a saída de
João Batista Oliveira, Gilda Por-
tugal deve voltar para SãoPaulo.

Imediato
Paulo Paiva (Trabalho) comuni-

cou ontem a FHC que fiscais do
ministério libertaram cerca de 50
pessoas mantidas em regime de
escravidão numa fazenda do MS.
Na véspera,o presidente falara do
combateao trabalho escravo.

Descasooficial
Como os governistas deixaram

esvaziar a reunião de anteontem
da Comissão de Orçamento, o te-
lator da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, José Fogaça (PMDB),
acabou.aceitandoalgumaspropos-
tas da oposição, que, em troca,
não obstruiu a votaçãodaLDG.

Tucanos sociais
O PSDB deve dedicar boaparte

de seuprograma no horário políti-
co -no dia 6- para explicar o
Comunidade Solidária. Tentará
imprimir uma imagem social-de-
mocrata aogoverno FHC.

Antes tarde
Governadora interina do PR,

mlÍÍa e mau var amaííJil[à reu-
nião do Conselho de Desenvolvi-
mento do Sul -que reúne RS,
SC, PR e MS- com governado-
res argentinos. É a primeira go-
vernadoraem 30 anosde Codesul.

Saída tímida
Líder do PSDB no Senado,

Sérgio Machado acha que o go-
verno deveria ir mais fundo na de-
sindexação. "É preciso quebrar de
vez a cultura inflacionária' '. Não
éo único tucano a achar o projeto
dogoverno pouco profundo.

Trombone
O Planalto anda falando tanto

em comemorações do primeiro
ano do real que chegou a ser con«
sultado se haveria uma orquestrá
na cerimônia de sábado.Assesso-
res de FHC apressaram-seem ex-
plicar que não ia sechegara isso.

Pé na tábua
A rapidez com que Samey pre-

sidiu a aprovação da LDO no
Congressolevou alguns oposicio-
nistas a brincarem: "Ele deve ter

Assessorespróximos a FHC es-
tão impressionados. Nunca viram
o presidente tão bem-humorado,
feliz com o cargo e as vitórias no
Congresso.Resumem o quadro di-
zendo que ele estánasnuvens. Es-
pera-sequenão sejammuito altas.

Pior cego
No Planalto, as denúncias con-

tra o presidente da Codesp foram
consideradasinsuficientes para ti-
rá-Io do cargo, sob o argumento
de que não há condenação.Marce-
lo Azeredo foi condenado pelo
TCE a devolver dinheiro público.

Oposição interna
Presidente do PMDB-SP, o de-

putado estadual Jaime Gimenez
vai propor ao partido que a tilie-
çãopartidária de Marcelo Azeredo
seja suspensaenquanto ele estiver
na Codesp.Azeredo foi indicado a
FHC por deputadosdoPMDB-SP.

Qualquer custo
Membros das direções da Câ-

mara e do Senadoreúnem-sehoje
para achar meios de aumentar os
salários no Congresso. Wilson
Campos admite até emendaque ti-
re da Constituição a proibição de
reajuste durantea legislatura.

Carro'e bois
A MP da desindexaçãosó será

publicada no "Diário Oficial" no
sábado, dia I? de julho. Antes, é
preciso rep..ublicar ELprópria MP
do Plano Real, finalmente trans-
formada em lei pelo Congresso.

Visita à Folha
Os seguintes membros do gru-

po Empresas Brasileiras de Capi-
tal Estrangeiro visitaram ontem a
Folha, onde foram recebidos em
almoço: Ademar Serodio, presi-
dente para a América Latina da
Avon, Henrique de Sousa Neves,
vice-presidente de Mercados Na-
cionais da Shell, Franz Reimer,
presidente do Conselho Consulti-
vo da Bosch, Werner Karl Ross,
diretor-presidente da Degussa
S.A., e Mark McMahon, vice-pre-
sidente da Rigesa. Estavam acom-
panhados de Antônio de Salvo,
diretor da ADS Assessoria de Co-
municação.

TIROTEIO
De Marcelo Déda (PT-SE), co-

mentando a proibição da música
"Luiz lnácio (300 Picaretas)":

- O que desgastao Congresso
não é o rock do Paralamas,mas o
bolero do fisiol?gis o. ão .5


